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Lei Orgânica (redação final]

COMISSSO DE SISTEMATIZAÇSO
REDAÇSO FINAL

DA LEI ORG8NICA DO DISTRITO FEDERAL

PREÂMBULO

Sob a proteção de Deus, nós, Deputados Distritais, legítimos
representantes do povo do Distrito Federal, investidos de
Poder Constituinte, respeitando os preceitos da Constituição
da República Federativa do Brasil, promulgamos a presente
Lei Orgânica, que constitui a Lei Fundamental do Distrito
Federal, cai o objetivo de organizar o exercício do poder,
fortalecer as instituições democráticas e os direitos, da

pessoa humana.

TÍTULO I
DOS FUNDAMENTOS DA ORGANIZACSO DOS PODERES

E DO DISTRITO FEDERAL

Art. 1B O Distrito Federal, no pleno exercício de sua
autonomia política, administrativa e financeira, observados
os princípios constitucionais, regei—se-á por esta Lei
Orgânica.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o
exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente,
nos termos da Constituição Federal e desta Lei Orgânica.

Art. 29 0 Distrito Federal integra a união indissolúvel da
República Federativa do Brasil e tem como valores
fundamentais:

I - a preservação de sua autonomia como unidade

federat iva;

II - a plena cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre

inic iátiva;

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Ninguém será discriminado ou
prejudicado em razão de nascimento, idade, etnia, raça, cor.

sexo, estado civil, trabalho rural ou urbano, religião,
convicções políticas ou filosóficas, orientação sexual,
deficiência física, imunológica, sensorial ou mental, por
ter cumprido pena, nem por qualquer particularidade ou
condição, observada a Constituição Federal.

Art. 39 São objetivos prioritários do Distrito Federal:

I - garantir e promover os direitos humanos assegurados
na Constituição Federal e na Declaração Universal dos
Direitos Humanos;

II - assegurar ao cidadão o exercício dos direitos de
iniciativa que lhe couberem, relativos ao controle da
legalidade e legitimidade dos atos do Poder Público e da
eficácia dos serviços públicos;

.*** - preservar os interesses gerais c coletivos;

10 - promover o bem d* todos;

V - proporcionar aos seus habitantes condições de vida

compatíveis com a dignidade humana, a justiça social e o bem
comum; "* "*

VI - dar prioridade ao atendimento das demandas da

sociedade nas áreas de educação, saúde, trabalho,
transporte, segurança pública, moradia, saneamento básico,
lazer e assistência sociais

VII - garantir a prestação de assistência jurídica
integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de
recursos?

VIII - preservar sua identidade, adequando as
exigências do desenvolvimento à preservação de sua memória,
tradição e peculiaridades;

IX - valorizar e desenvolver a cultura local, de modo a
contribuir para a cultura brasileira.

Art. 49 é assegurado o exercício do direito de petição ou
representação, independentemente de pagamento de taxas ou
emolumentos, ou de garantia de instância.

Art. 59 A soberania popular será exercida pelo sufrágio
universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para
todos e, nos termos da lei, mediante:

I - plebiscito;

H - referendo;

III - iniciativa popular.

TÍTULO II

DA ORGANIZACSO DO DISTRITO FEDERAL

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES 8ERAI8

Art. 69 Brasília, Capital da República Federativa do Brasil,
é a sede do governo do Distrito Federal.

Art. 79 São símbolos do Distrito Federal a bandeira, o hino
e o brasão.

Parágrafo único. A lei poderá estabelecer outros
símbolos e dispor sobre seu uso no território do Distrito
Federal.

Art. M 0 território do Distrito Federal compreende o ese^ç.4
físico-geográfleo que se encontra sob seu domínio •
Jurisdição.

Art. 99 0 Distrito Federal, na execução de seu programa de
desenvolvimento econ8mico-social, buscará a integração com «
região do entorno do Distrito Federal.

Art.

CAPÍTULO II

DA ORGANIZACSO ADMINISTRATIVA DO DISTRITO FEDERAL

i«. Distrito Federal organiza-se em Reg-iões
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Administrativas, com vistas a descentralização
administrativa, à utilização racional de recursos para o
desenvolvimento sócio-econSmico e a melhoria da qual idade de
v ida.

S 18 A lei disporá sobre a participação popular no
processo de escolha do Administrador Regional.

S 28 A remuneração dos Administradores Regionais não
poderá ser superior a fixada para os Secretários de Governo
do Distrito Federal.

r

Art. 11. As Administrações Regionais integram a estrutura
administrativa do Distrito Federal.

Art. 12. Cada Região Administrativa do Distrito Federal terá
um Conselho de Representantes Comunitários, com funções
consultivas e fiscalizadoras, na forma da lei.

Art. 13. A criação ou extinção de Regiões Administrativas
ocorrerá mediante lei aprovada pela maioria absoluta dos
Deputados Distritais.

CAPÍTULO III

DA COMPETÊNCIA DO DISTRITO FEDERAL

Art. 14. Ao Distrito Federal são atribuídas as competências
legislativas reservadas aos Estados e Municípios, cabendo-
lhe exercer, em seu território, todas as competências que
não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal.

Seção I
Da Competênci a Pr ivat iva

Art. 15. Compete privativamente ao Distrito Federal:

I -'organizar seu Governo e Administração;

II - criar, organizar ou extinguir Regiões
Administrativas, de acordo com a legislação vigente;

III - instituir e arrecadar tributos, observada a
competência cumulativa do Distrito Federal;

IV - fixar, fiscalizar e cobrar tarifas e preços
públicos de sua competência;

V - dispor sobre a administração, utilização, aquisição
e alienação dos bens públicos;

VI - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de
concessão ou permissão, os serviços de interesse local,
incluído o de transporte coletivo, que tem caráter
essenc ial;

VII - manter, com a cooperação técnica e financeira da
União, programas de educação, prioritariamente de ensino
fundamental e pré-escolar;

VIII - celebrar e firmar ajustes, consórcios,
convênios, acordos e decisões administrativas com a União,
Estados e Municípios, para execução de suas leis e serviços;

IX - elaborar e executar o plano plurianual, as
diretrizes orçamentárias e o orçamento anual;

X - elaborar e executar o plano diretor de ordenamento
territorial e os planos diretores locais, para promover
adequado ordenamento territorial integrado aos valores
•ambientais, mediante planejamento e controle do uso,
parcelamento e ocupação do solo urbano;

XI - autorizar, conceder ou permitir, bem como regular,
licenciar e fiscalizar os serviços de veículos de alugueis;

XII - dispor sobre criação, transformação e extinção de
cargos, empregos e funções públicas;

XIII -- dispor sobre a organização do quadro de seus
servidores; instituição de planos de carreira, na
administração direta, autarquias e fundações publicas do
Distrito Federal; remuneração e regime jurídico único dos
servidores;

XIV -- exercer o poder de polícia administrativa;

XV - licenciar estabelecImento industrial, comercial,
prestador de serviços e similar ou cassar o alvar* dt
licença dos que mc tornarem danosos ao melo ambiente, a
saúde, ao bem-estar, da população ou que Infringirei
dispositivos legais;

XVI - regulamentar e fiscalizar o comercio ambulante,
inclusive o de papéis e de outros resíduos recicláveis»

XVII - dispor sobre a limpeza de logradouros públicos,
remoção e destino do lixo domiciliar e de outros resíduos;

XVIII - dispor sobre serviços funerários e
administração dos cemitérios;

XIX - dispor sobre apreensão, depósito e destino de
animais e mercadorias apreendidas em decorrência de
transgressão da legislação local;

XX - disciplinar e fiscalizar, no âmbito de sua
competência , competições esportivas, espetáculos, diversões
públicas e eventos de natureza semelhante, realizados em
locais de acesso público;

XXI - dispor sobre a utilização de vias e logradouros
públicos;

XXII - disciplinar o trânsito local, sinalizando as
vias urbanas e estradas do Distrito Federal;

XXIII - exercer inspeção e fiscalização sanitária, de
postura ambiental, tributária, de segurança pública e do
trabalho, relativamente ao funcionamento de estabelecimento
comercial, industrial, prestador de serviços e similar, no
âmbito de sua competência, respeitada a legislação federal;

XXIV - adquirir bens, inclusive por melo de
desapropriação, por necessidade, utilidade pública ou
interesse social, nos termos da legislação em vigor;

XXV - licenciar a construção de qualquer obra;

XXVI - interditar edificações cm ruína, em condições de
insalubridade e as que apresentem as irregularidades
previstas na legislação específica, bem como fazer demolir
construções que ameacem a segurança individual ou coletiva;

XXVII - dispor sobre publicidade externa, em especial
sobre exibição de cartazes, anúncios e quaisquer outros
meios de publicidade ou propaganda, em logradouros públicos,
em locais de acesso público ou destes visíveis.

SecKo II
D» Competência Comum

Art. 16. á competência do Distrito Federal, em comum com a
União»

I - zelar pela guarda da Constituição Federal, desta
Lei Orgânica, das leis • das Instituições democráticas;

II - conservar o patrim8nio público;

III - proteger documentos e outros bens de valor
histórica e cultural, monumentos, paisagens naturais
notáveis e sítios arqueológicos, bem como impedir sua
evasão, destruição e .descaracterização;

IV - proteger o meio ambiente e combater a poluição em
qualquer de suas formas;

V - preservar a fauna, a flora e o cerrado;

VI - proporcionar os meios de acesso a cultura, a
educação e a ciência;

VII - prestar serviços de assistência a saúde da
população e de proteção e garantia a pessoas portadoras de
deficiência com a cooperação técnica e financeira da União;

VIII - combater as causas da pobreza, a subnutrição e
os fatores de marginalIzação, promovendo a integração social
dos segmentos desfavorecidos;

IX - fomentar a produção agropecuária e organizar o
abastecimento alimentar;

X - promover programas de construção de moradias e a
melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões
de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e
minerais em seu território;

XII - estabelecer e implantar política de educação para
a segurança do trânsito.

Seção III
Da*Competência Concorrente

Art. 17. Compete ao Distrito Federal, concorrentemente com a
União, legislar sobre»

I - direito tributário, financeiro, penitenciário,
econômico e urbanístico;

II - orçamento;

III - junta comercial;

IV - custas de serviços forenses;

/.T--5T' ~sij-^"^

mm



mmmmmm

^ainiã,lê3â-feTrã,]^dTmà1o3i'T9?3''~~" "OlÃRrO"DA CtWSKAlTaSIATlVA" ~ "Pâgifii>r3

V - produção e consumo;

VI - cerrado, caça, pesca, fauna, conservação da
natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção
do meio ambiente e controle da poluição;

VII - proteção do patrimônio histórico, cultural,
artístico, paisagístico e turístico;

VIII - responsabilidade por danos ao meio ambiente, ao
consumidor e a bens e direitos de valor artístico, estético,
histórico, espeleológico, turístico e paisagístico;

IX - educação, cultura, ensino e desporto;

X - previdência social, proteção e defesa da saúde;

XI- assistência jurídica nos termos da legislação em
v igor ;

XII - proteção e integração social das pessoas
portadoras de deficiência;

XIII - proteção à infância e à juventude;

XIV -manutenção da ordem e segurança internas;

XV - procedimentos em matéria processual;

XVI - organização, garantias, direitos e deveres da
políc ia civil.

S_ 19 0 Distrito Federal, no exercício de sua
competência suplementar, observará, as normas gerais
estabelecidas pela União.

S 2B Inexistindo lei federal sobre normas gerais, o
Distrito Federal exercerá competência legislativa plena,
para atender suas peculiaridades.

S 39 A superveniência de lei federal sobre normas
gerais suspende a eficácia de lei local, no que lhe for
contrár io.

CAPÍTULO IV

DA8 VEDAÇ8E8

Art. 18. é vedado ao Distrito Federal:

I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas,
subvencioná-los, embaraçai—lhes o funcionamento ou manter
com eles ou seus representantes relações de dependência ou
aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de
interesse público;

II - recusar fé aos documentos públicos;

III - subvencionar ou auxiliar, de qualquer modo, com
recursos públicos, quer pela imprensa, rádio, televisão,
serviço de alto-falante ou qualquer outro meio de
comunicação, propaganda polítIco-partidária ou com fins
estranhos à administração pública;

IV - doar bens imóveis de seu patrimônio ou constituir
sobre eles ônus real, bem esmo conceder isenções fiscais ou
remissões de dívidas, sem expressa autorização da Câmara
Legislativa, sob pena de nulidade do ato.

CAPÍTULO V

DA ADHINI8TRAC80 PÚBLICA

Seção I
DisposiçSes Gerais

Art. 17. A administração pública direta, indireta ou
fundacional, de qualquer dos Poderes do Distrito Federal,
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade, razoab11 idade, motivação e
interesse púbyico, e também ao seguinte:

I - os cargos, empregos e funções públicas são
acessíveis a brasileiros que preencham os requisitos
estabelecidos em lei;

II - a investidura em cargo ou emprego público depende
de aprovação prévia em concurso público de provas ou de
provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos em
comissão, declarados em lei, de livre nomeação e exoneração*

III - o prazo de validade do concurso público será de
até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período;

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital
de convocação, o aprovado em concurso público de provas ou
de provas e títulos será convocado com prioridade sobre
novos concursados, para assumir cargo ou emprego na
carreira; • ,

V - os cargos em comissão e as funções de confiança
serão exercidos preferencialmente por servidores ocupantes
de cargo de carreira técnica ou profissional, nos casos e
condições previstos em lei;

VI - é vedada a estipulação de limite máximo de idade
para ingresso, por concurso público, na administração
direta, indireta ou fundacional, respeitando-se apenas o
limite para aposentadoria compulsória e os requisitos
estabelecidos nesta Lei Orgânica ou em lei específica;

VII - a lei reservará percentual de cargos e empregos
públicos para portadores de deficiência, garantindo as
adaptações necessárias a sua participação em concursos
públicos, bem como definirá critérios de sua admissão;

VIII - a lei estabelecerá os casos de contratação de
pessoal por tempo determinado para atender a necessidade
temporária de excepcional interesse público;

IX - a revisão geral de remuneração dos servidores
públicos far-se-á sempre na mesma data;

X - a lei fixará o limite máximo e a relação de valores
entre a maior e menor remuneração dos servidores públicos do
Distrito Federal, observados como limites máximos, no âmbito
dos Poderes Legislativo e Executivo, os valores percebidos
como remuneração, em espécie, a qualquer título.
Deputados Distritais e Secretários de Governo;

por

XI - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo não
poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;

XII - é vedada a vinculação ou equiparação de
vencimentos, para efeito de remuneração de pessoal do
serviço público, ressalvado o disposto no inciso anterior e
no artigo 39, f 19 da Constituição Federal;

XIII - os acréscimos pecuniários percebidos por
servidores públicos não serão computados nem acumulados,
f*r»*in* d« concessão de acréscimos ulteriores, sob o mesmo
título ou idêntico fundamento;

XIV - os vencimentos dos servidores públicos são
lrreBttt/v«Ms « a .remuneração observará o que dispõem os
Inclsos/X « XI deste artigo, bem como os art». iSt, II, 153,
III e «93. f 29, {l da Constituição Federal»

XV - é vedada a acumulação remunerada de cargos
públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários:

a) a de dois cargos de professor;

b> a de um cargo de professor com outro técnico ou
c ient ífico;

c) a de dois cargos privativos de médico.

XVI - a proibição de acumular, a que se refere o inciso
anterior, estende-se a empregos e funções e abrange
autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista
e fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público;

XVII - a administração fazendária e seus agentes
fiscais, aos quais compete exercer privativamente a
fiscalização de tributos do Distrito Federal, terão, em suas
áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os
demais setores administrativos, na forma da lei;

XVIII - a criação, transformação, fusão, cisão,
incorporação, privatização ou extinção de sociedades de
economia mista, autarquias, fundações e empresas públicas
depende de lei específica;

XIX - depende de autorização legislativa, em cada caso,
a criação de subsidiárias das entidades mencionadas no
inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas
em empresa pri vada;

XX - ressalvada a legislação federal aplicável, ao
servidor público do Distrito Federal é proibido substituir,
sob qualquer pretexto, trabalhadores de empresas privadas em
greve»

XXI - todo agente público, qualquer que seja sua
categoria ou a natureza do cargo, emprego, função, é
obrigado a declarar seus bens na posse, exoneração ou
aposentar ia;

XXII - lei disporá sobre cargos que exijam exame
psicotécnico para ingresso e acompanhamento psicológico para
progressão funcional.

S 19 á direito do agente público, entre outros, o
acesso à profissionalização e ao treinamento como estímulo k
produtividade e à eficiência.

I 29 A lei estabelecerá a punição do servidor público
que descumprir os preceitos estabelecidos neste artigo.
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Art. 20. As pessoas Jurídicas de direito publico eas de
direito privado, prestadoras de serviços públicos,
responderão pelos danos que seus agentes, nesta qualidade,
causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso
contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

Art. 21. • vedado discriminar ou prejudicar qualquer pessoa
pelo fato de haver litigadoou estar litlgando contra os
órgãos públicos do Distrito Federal, nas esferas
administrativa ou judicial.

Parágrafo único. As pessoas físicas ou jurídicas que se
considerarem prejudicadas poderão requerer revisão dos atos
que derem causa a eventuais prejuízos.

Art. 22. Os atos da administração pública de qualquer dos
Poderes do Distrito Federal, além de obedecer aos princípios
constitucionais aplicados à administração pública, devem
observar também o seguinte:

I - os atos administrativos são públicos, salvo quando
a lei, no interesse da administração, impuser sigilo;

II - a administração é obrigada a fornecer certidão ou
cópia autenticada de atos, contratos e convênios
administrativos a qualquer Interessado, no prazo máximo de
trinta dias, sob pena de responsabi1 idade de autoridade
competente ou servidor que negar ou retardar a expedição;

III - é garantida a gratuidade da expedição da cédula
de identidade pessoal;

IV - no processo administrativo, qualquer que seja o
objeto ou procedimento, observar-se-ão, entre outros
requisitos de validade, o contraditório, a ampla defesa e o
despacho ou decisão motivados;

V - a publicidade dos atos, programas, obras, serviços
e as campanhas dos órgãos e entidades-da administração
pública, ainda que não custeada diretamente pelo erário,
obedecerá ao'seguinte:

a) ter caráter educativo, informativo ou de orientação
social, dela não podendo constar símbolos, expressões, nomes
ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades
ou servidores públicos;

b) ser suspensa noventa dias antes das eleições,
ressalvadas aquelas essenciais ao interesse público.

S 19 Os Poderes do Distrito Federal, com base no plano
anual de publicidade, ficam obrigados a publicar, nos seus
órgãos oficiais, quadros demonstrativos de despesas
realizadas com publicidade e propaganda, conforme dispuser a
lei.

S 2S Os Poderes do Distrito Federal mandarão publicar,
trimestralmente, no Diário Oficial demonstrativo das
despesas realizadas com propaganda e publicidade de todos os
seus órgãos, inclusive os da administração indireta,
empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações
mantidas pelo Poder Público com a discriminação de
beneficiário, valor e finalidade, conforme dispuser a lei.

Art. 23. A administração pública é obrigada a»

I - atender a requisições Judiciais nos prazos fixados
pela autoridade Judiciária;

II - fornecer a qualquer cidadão, no prazo máximo de
dez dias úteis, Independentememte de pagamento de taxas ou
emolumentos, certidão de atos, contratos, decisões ou
pareceres, para defesa de seus direitos e esclarecimento de
situações de Interesse pessoal ou coletivo.

Parágrafo único. A autoridade ou servidor que negar ou
retardar o disposto neste artigo incorrerá em pena de
responsabilidade, excetuados os casos de comprovada
impossibilidade.

Art. 24. A direção superior das empresas públicas,
autarquias, fundações e sociedades de economia mista terá
representantes dos servidores, escolhidos do quadro
funcional, para exercer funções definidas, na forma da lei.

Seção XI
Dos Serviços Públicos

Art. 25. Os serviços públicos constituem dever do Distrito
Federal e serão prestados, sem distinção de qualquer
natureza, em conformidade com o estabelecido na Constituição
Federal, nesta Lei Orgânica e nas leis e regulamentos que
organizem sua prestação.

Art. 26. Observada a legislação federal, as obras, compras,
alienações e serviços da administração serão contratados
mediante processo de^licitação pública, nos termos da lei.

Art. 27. Os atos de Improbidade administrativa importarão
suspensão dos direitos políticos, perda d» função pública,
'indlsponibilIdade dos bens e ressarcimento ao erário, na
forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação
penal cabível.

Art. 28. B vedada a contratação de obras c serviços públicos
sem prévia aprovação do respectivo projeto, sob pena de
nulIdade do ato de contratação.

Art. 29. A lei garantirá, em igualdade de condições,
tratamento preferencial à empresa brasileira de capital
nacional, na aquisição de bens e serviços pela administração
direta e indireta, inclusive fundações instituídas ou
mantidas pelo poder público.

Art. 30- Lei disporá sobre participação popular na
fiscalização da prestação dos serviços públicos do Distrito
Federal.

Seção III
D» Administração Tributária

Art. 31. A administração tributária Incumbe as funções de
lançamento, fiscalização e arrecadação dos tributos de
competência do Distrito Federal e o Julgamento
administrativo dos processos fiscais, os quais serão
exercidos, privativamente, por integrantes da carreira de
auditoria tributária.

Parágrafo único. 0 Julgamento de processos fiscais em
segunda instância será de competência de órgão colegiado,
integrado por servidores da carreira de auditoria tributária
e representantes dos contribuintes.

Art. 32. Lei específica disciplinará a organização e
funcionamento da administração tributária, bem como tratará
da organização e estruturação da carreira específica de
auditoria tributária.

CAPÍTULO VI
DOS SERVIDORES PÚBLICOS

Art. 33. 0 Distrito Federal instituirá regime Jurídico único
e planos de carreira para os servidores da administração
pública direta, autarquias e fundações públicas, nos termos
do art. 39 da Constituição Federal.

S 19 No exercício da competência estabelecida no caput,
serão ouvidas as entidades representativas dos servidores
públicos por ela abrangidos.

S 29 As entidades integrantes da administração pública
indireta não mencionadas no caput instituirão planos de
carreira para os seus servidores, observado o disposto no
parágrafo anterior.

Art. 34. A lei assegurará aos servidores da administração
direta isonomia de vencimentos para cargos de atribuições
iguais ou assemelhadas do mesmo Poder ou entre servidores
dos Poderes Executivo e Legislativo, ressalvadas as
vantagens de caráter individual e as relativas a natureza ou
local de trabalho.

Art. 35. São direitos dos servidores públicos, sujeitos ao
regime jurídico único, além dos assegurados no S 29 do art.
39 da Constituição Federal, os seguintes»

I - gratificação do titular quando em substituição ou
designado para responder pelo expediente;

II - duração do trabalho normal não superior a oito
horas diárias e quarenta horas semanais, facultado ao Poder
Público conceder a compensação de horários e a redução da
Jornada, nos termos da lei;

III - proteção especial à servidora gestante ou
lactante, inclusive mediante a adequação ou mudança
temporária de suas funções, quando for recomendável a sua
saúde ou à do nascituro, sem prejuízo de seus vencimentos e
demais vantagens;

IV - atendimento em creche e pré-escola a seus
dependentes de até sete anos incompletos, preferencialmente
em dependência do próprio órgão ao qual são vinculados ou,
na impossibilidade, em local que pela proximidade permita a
amamentação durante o horário de trabalho, nos doze
primeiros meses de vida da criança;

V - vedação do desvia de função, ressalvada, sem
prejuízo de seus vencimentos, salários e demais vantagens do
cargo, emprego ou função»

a) a mudança de função concedida a servidora gestante,
sob recomendação médica;

b) a transferência concedida a servidor que tiver sua
capacidade de trabalho reduzida em decorrência de acidente
ou doença de trabalho, para locais ou atividades compatíveis
com sua situação.
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VI - recebimento

previstos em lei ;
de vale-transporte, nos casos

VII - participação na elaboração e alteração dos planos
de carreira»

VIII - promoções por merecimento ou antigüidade, no
serviço público, nos termos da lei;

IX - quitação da folha de pagamento do servidor ativo e
inativo da administração direta, indireta e fundacional do
Distrito Federal até o quinto dia útil de mês subsequente,
sob pena de incidência de atualização monetária, obedecido o
d iBposto em lei.

S 19 Para a atualização a que se refere o inciso IX
utilftear-se-ão os índices oficiais, e a Importância apurada
será paga juntamente com a remuneração do mês subseqüente.

S 29 á computada como exercício efetivo, para efeito de
progressão funcional ou concessão de 1icença-prêmio e
aposentadoria nas carreiras específicas do serviço público,
o tempo de serviço prestado por servidor requisitado a
qualquer dos Poderes do Distrito Federal.

Art. 36. é garantido ao servidor público o direito à livre
associação sindical, observado o disposto no art. 89 da
Constituição Federal.

Parágrafo único. A lei disporá sobre licença sindical
para os dirigentes de federações e sindicatos de servidores
públicos, durante o exercício do mandato, resguardados os
direitos e vantagens Inerentes a carreira de cada um.

Art. 37. As entidades representativas dos servidores
públicos do Distrito. Federal cabe a defesa dos direitos e
interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive
em questões Judiciais ou administrativas, observado o
disposto no art. 89 da Constituição Federal.

Art. 38. As entidades de caráter sindical que preencham os
requisitos estabelecidos em lei, é assegurado o desconto em
folha de pagamento das contribuições dos associados,
aprovadas em assembléia geral.

Art. Sf. 0 direito de greve será exercido nos termos e nos
limites definidos na lei complementar federal.

Art. 48. São estáveis, após dois anos de efetivo exercício,
os servidores nomeados em virtude, de concurso público.

5 19 0 servidor público estável só perderá o cargo em
virtude de sentença Judicial transitada em julgado ou

mediante processo administrativa em que lhe seja assegurada
ampla defesa.

S 29 Invalidada por, sentença judicial a demissão do
servidor estável, será ele reintegrado com todos os direitos
e vantagens devidos desde a demissão, e o eventual ocupante
da vaga será reconduzido ao cargo de origem, sem direito a
indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em
disponibilidade remunerada.

S 39 Extinto o cargo ou declarada sua-desnecessidade, o
servidor estável ficará em disponibilidade remunerada até
meu adequado aproveitamento em outro cargo.

Art. 41. O servidor será aposentado»

I - por invalfdez permanente, - sendo os proventos
integrais, quando decorrente de acidente em serviço,
moléstia profissional ou doença grave, contagiosa, ou
incurável, especificadas em lei, e proporcionais nos demais
casos;

- II - compülsorlamente, aos setenta anos de Idade, com
proventos proporcionais -ao tempo de serviço;

III voluntarlamente»

a) aos trinta e cinco anos de serviço, se.homem, -e aos
trinta, se mulher, com proventos integrais;

b) aos trinta anos de efetivo exercício em funções de
magistério, se professor ou especialista de educação, e aos
vinte e cinco anos, se professora ou especialista de
educação, com proventos integrais»

c) aos trinta anos de serviço, se homem, e aos vinte e
cinco, se mulher, com proventos proporcionais ao .tempo de
serviço; •-•.-•:•

d) aos sessenta e cinco anos de Idade, se homem, e aos
sessenta, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de
serviço.

5 15 Lei complementar estabelecerá exceções ao disposto
no inciso III a e c, no caso de exercício de atividades
consideradas penosas, insalubres ou perigosas, na forma do
que dispuser lei federal.

S 29 A lei disporá sobre aposentadoria em cargos ou
empregos temporários.

5 39 0 tempo de serviço público federal, estadual,
municipal ou do Distrito Federal será computado
integralmente para os efeitos ..de aposentadoria e
disponibilidade.

S 4° Os proventos da aposentadoria serão revistos, na
menina proporção e na mesma data, sempre que se modificar a
remuneração dos servidores em atividade, sendo também
estendidos aos inativos quaisquer benefícios ou vantagens
posteriormente concedidos aos servidores em atividade;
inclusive quando decorrentes de reenquadramento,
transformação ou reclasslficação.de.cargqLç>u função em que
se deu a aposentadoria, na forma da lei.

S 53 0 benefício de pensão por morte corresponderá à
totalidade dos vencimentos . ou proventos do servidor
falecido, qualquer que seja a causa mortis, até o limite
estabelecido em lei, observado o disposto no parágrafo
anter ior.

S 68 é assegurada a contagem em dobro dos períodos de
1icença-prêmio não gozados, para efeito de aposentadoria.

S 79 Aos servidores com carga horária variável, são
assegurados os proventos de acordo com a . jornada
predominante dos últimos três anos anteriores à
aposentadoria.

S 89 0 tempo de serviço prestado sob o regime de
aposentadoria especial será computado da mesma forma, quando
o servidor ocupar outro cargo de regime idêntico, ou pelo
critério da proporcionalidade, quando se tratar de regimes
diversos, na forma da le.i.

Art. 42. é assegurada a participação de servidores ,públicos
na gerência de fundos e entidades para os quais contribui,
na forma da lei.

Art. 43. Será concedida licença para atendimento de filho,
de genitor e cônjuge doente, ao homem ou a mulher, mediante
comprovação por atestado médico da rede oficial de.saúde do
Distrito Federal.

Art. 44. Ao

autárquica e
assegurado:

servidor público da administração .direta,
fundacional do Distrito Federal, fica

I - percebimento de adicional de um por cento por ano
de serviço público efetivo, nos termos da lei» ,

II - contagem,' para todos os efeitos legais, do período
em que o servidor estiver de licença concedida por junta
médica oficial;

III - contagem recíproca, para efeito de aposentadoria,
do tempo de contribuição na administração pública e na
atividade privada, rural e urbana, na forma prevista no art.
282, f 29, da Constituição Federal.

Parágrafo único. Ficam assegurados os benefícios
constantes do art. 35, IV desta Lei Orgânica, aos servidores
das empresas públicas e sociedades de economia mista do
Distrito Federal. , -«„c ,.,. .

CAPÍTULO VII • .
DOS SERVIDORES PÚBLICOS MILITARES

Art. 45. São ,servidores, públicos militares, do Distrito
Federal os integrantes da Polícia Militar e do Corpo, de
Bombeiros Militar. ,- .

5 19 As patentes,, com prerrogat-lvas, direito* j> devere.s
a elas inerentes, são asseguradas em* plenitude aòV oficíafs
da ativa, da reserva ou reformados da Polícia, Mi,l't»r e do
Corpo de Bombeiros Militar, sendo-lhes pr ivat ivrs .os,.
títulos, postos e uniformes militares.

5 29 As patentes dos oficiais da Polícia Militar "é do
Corpo de Bombeiros Militar são conferidas pelo Governador do
Distrito Federal, -, e as graduações dos praças, pelos
respect ivos .Comandantes-Gerais... ,

£ 39 0 militar em atividade que aceitar cargo público
civil permanente será transferido para a reserva.

S 49 0 militar da ativa que aceitar cargo, emprego ou
função pública temporária, não eletiva, ainda que da
administração indireta, ficará «gregado ao respectivo quadro
e somente poderá, enquanto permarfecer nesta situação, ser
promovido por antigüidade, contando-se-lhe o tempo de
serviço apenas para aquela promoção e Çransfe/êncIa. para
reserva, .sendo depois de dois anos de afastamento, 'çoríÉ ínuos'"
ou não, transferido para a Cnatividade. "

S 59 TAo militar são proibidas a .sind icá"l i?:á'ção' e' a

S, 69 0 militar, enquanto em efetivo
estar filiado a partidos políticos.

serviço, não podp
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ff 79 O oficial da Polícia Militar e do Corpo de

Bombeiros Militar só perderá o posto e a patente se for
julgado indigno do oflcialato ou de comportamento com ele
incompatível por decisão da Justiça militar.

5 89 - 0 oficial condenado pela Justiça comum ou
militar a pena privativa de liberdade superior a dois anos,
por sentença transitada em julgado, será submetido ao
julgamento previsto no parágrafo anterior.

S 99 - Apl rca-se aos servidores públicos militares e a
seus pensionistas o disposto no art. 40, SS 49 e 39 da
Constituição Federal.

S ÍQ - Aplica-se aos servidores a que se refere este
artigo o disposto no art. 79, VIII, XII, XVII, XVIII e XIX
da Constituição Federal.

CAPÍTULO VIII

DOS BENS DO DISTRITO FEDERAL

Art. 46. São bens do Distrito Federal:

I - os que atualmente lhe pertencem, que vier a
adquirir ou lhe forem atribuídos;

II - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes,
emergentes e em depósito, ressalvadas, neste caso, na forma
da lei, as decorrentes de obras da União;

III - a rede viária do Distrito Federal, sua infra-
estrutura e bens acessórios.

Art. 47. Os bens do Distrito Federal declarados inservíveis
em processo regular poderão ser alienados, mediante
licitação, cabendo doação somente nos casos que lei
especificar. ,

S 19 Os bens imóveis do Distrito Federal só poderão ser
objeto de alienação, aforamento, comodato ou cessão de uso,
em virtude de lei, concedendo-se preferência à cessão de uso
sobre a venda ou doação.

S 29 Todos os bens do Distrito Federal deverão
cadastrados com a identificação respectiva.

ser

Art. 48. 0 uso de bens do Distrito Federal por terceiros
poderá ser feito mediante concessão administrativa de uso,
permissão ou autorização, conforme o caso e o interesse
público, na forma da lei.

Art. 49„ A aquisição por compra ou permuta, bem como a
alienação dos bens imóveis do Distrito Federal dependerão de
prévia avaliação e autorização da Câmara Legislativa,
subordinada à comprovação da existência de interesse público
e à observância da legislação pertinente à licitação.

Art. 58. 0 Governador encaminhará, anualmente, à ^Câmara
Legislativa relatório do qual conste a identificação^ dos
bens do Distrito Federal objeto de concessão ou permissão de
uso no exercício, assim como sua destinação e beneficiário.

Parágrafo único. O descumprimento do disposto neste
artigo importa crime de responsabilidade.

Art. 51. Os bens do Distrito Federal destinar-se-ão
prioritariamente ao uso público, respeitadas as normas de
proteção ao meio" ambiente, ao patrimônio histórico,
cultural, arquitetônico e paisagístico, e garantido o
interesse social.

.5 1.9 Os bens públicos tornar-se-ão indisponíveis ou
disponíveis por meio de afetação ou desafetaçao,
respectivamente, nos termos da lei.

5 29 A desafetaçao, por lei específica, só será
admitida em caso de comprovado interesse público, após ampla
audiência à população interessada.

S 39 0 Distrito Federal utilizará seus bens dominiajís
como Instrumento para a realização de políticas de ocupação
ordenada do território.

Art. 52. Cabe ao Poder Executivo a administração dos bens do
Distrito Federal, ressalvado à Câmara Legislativa
administrar aqueles utilizados em seus serviços e sob sua
guarda.

Art. 53.

TÍTULO III
DA ORGANIZACSO DOS PODERES

CAPÍTULO I
DAS DISP08IÇ3ES GERAIS

io Poderes do Distrito Federal, independentes e

harmônicos entre si, o Executivo e o Legislativo.

S 19

Poderes.

vedada a delegação de atribuições entre os

S 29 0 cidadão. Investido na função de um dos Poderes,
não poderá exercer a de outro, salvo as exceções previstas
nesta Lei Orgânica.

CAPÍTULO II

DO PODER LEGISLATIVO

Seção I
Da Câmara Legislativa

Art. 54., 0 Poder Legislativo é exercido pela Câmara
Legislativa, composta de Deputados Distritais,
representantes do povo, eleitos e investidos na forma da
legislação federal.

Parágrafo único.. Cada legislatura terá a duração de
quatro anos, inlciando-se com a posse dos eleitos.

Art. 55.. A Câmara Legislativa do Distrito Federal tem sede
em Brasília, Capital da República Federativa do Brasil.

Parágrafo único. Poderá a Câmara Legislativa reunli—se
temporariamente, em qualquer local do Distrito Federal, por
deliberação da maioria absoluta de seus membros, sempre que
houver motivo relevante e de conveniência pública ou em
virtude de acontecimento que impossibilite seu funcionamento
na sede.

Art. 56. Salvo disposição em contrário da Constituição
Federal e desta Lei Orgânica, as deliberações da Câmara
Legislativa e de suas comissões serão tomadas por maioria de
votos, presente a maioria absoluta de seus membros.

Art. 57. 0 Poder Legislativo será representado por seu
Presidente e, judicialmente, pelo Procurador-Geral do
Distrito Federal.

Seção II
Das Atribuições da Câmara Legislativa

Art. 58. Cabe à Câmara Legislativa, com a sanção do
Governador, não exigida esta para o especificado no art. 61
desta Lei Orgânica, dispor sobre todas as matérias de
competência do Distrito Federal, especialmente sobre»

I - matéria tributária, observado o disposto nos arts.
145, 147, 15«, 152, 155, 156 e 162 da Constituição Federal;

II - plano plurianual, diretrizes orçamentárias,
orçamento anual, operações de crédito, dívida pública e
empréstimos externos a qualquer título a ser contraídos pelo
Distrito Federal;

IXI - criação, transformação e extinção de cargos,
empregos e funções públicas, fixação dos vencimentos ou
aumenta de sua remuneração»

IV - planos e programas locais de desenvolvimento
econômico e social»

V - educação, saúde, previdência, habitação, cultura,
ensino, desporto e segurança pública»

VI - autorização para alienação dos bens imóveis do
Distrito Federal ou cessão de direitos reais a eles
relativos, bem como recebimento, pelo Distrito Federal, de
doações com encargo, não se considerando como tais a simples
destinação específica do bem;

VII - criação, estruturação e atribuições de
Secretarias do Governo do Distrito Federal e demais órgãos e
entidades da administração direta e indireta;

VIII - uso do solo rural, observado o disposto nos
arts. 184 a 191 da Constituição Federal;

IX - planejamento e controle do uso, parcelamento,
ocupação do solo e" mudança de destinação de áreas urbanas,
observado o disposto nos arts. 182 e 183 da Constituição
Federal»

X - criação. Incorporação, fusão e desmembramento de
Regiões Administrativas»

XI - concessão ou permissão para a exploração de
serviços públicos, incluído o de transporte coletivo»

XII - o servidor público, seu regime jurídico,
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

XIII - criação, transformação, fusão e extinção de
entidades públicas do Distrito Federal, bem como normas
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gerais sobre privatização das entidades de direito privado
integrantes da administração indireta;

XIV - prestação de garantia, peito Distrito Federal, em
operação de crédito contratada por suas autarquias,
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista;

XV - aquisição, administração, alienação, arrendamento
e cessão de.bens imóveis do Distrito Federal;

XVI - transferência temporária da sede do Governo»

XVII - proteção e integração de pessoas portadoras de
deficiência;

XVIII - proteção a infância, juventude e idosas»

XIX - organização do sistema local de emprego, em
consonância com o sistema nacional.

Art. 59. Compete à Câmara Legislativa autorizar, nos limites
estabelecidos pelo Senado Federal, a celebração de operações
de crédito, a realização de operações externas de natureza
financeira, bem como a concessão de qualquer garantia pelo
Distrito Federal ou por suas autarquias.

Art. 68. Compete, privativamente, à Câmara Legislativa do
Distrito Federal:

I - eleger os membros da Mesa Diretora e constituir
suas comissões;

II - dispor sobre seu regimento interno, polícia e
serviços administrativos;

III - estabelecer e mudar temporariamente sua sede, o
local de suas reuniões, bem como o de suas comissões
permanentes;

IV - zelar pela preservação de sua competência
legislat iva;

V - criar, transformar ou extinguir cargos de seus
serviços, bem como provê-los e fixar ou modificar as
respectivas remunerações;

VI - sustar os atos normativos do Poder Executivo que

exorbitem do poder regulamentar, configurando crime de
responsabilidade sua reedição;

VII - fixar, para cada exercício financeiro, a
remuneração do Governador, Vice-Governador, Secretários de
Governo do Distrito Federal e Administradores Regionais,

observados os princípios da Constituição Federal;

VIII - fixar a remuneração dos Deputados Distritais,
em cada legislatura para a subseqüente;

IX - solicitar intervenção federal para garantir o
livre exercício de suas atribuições, nos termos dos arts.

34, IV e 36, I da Constituição Federal;

X - promover, periodicamente, a consolidação dos textos
legislativos com a finalidade de tornar sua consulta
(Acessível aos cidadãos;

XI - dar posse ao Governador e Vlce-Governador e

conhecer da renúncia de qualquer deles; declarar vacância e
promover as respectivas substituições ou sucessões, nos
termos desta Lei Orgânica;

XII - autorizar o Governador e o Vice-Governador a se

ausentarem do Distrito Federal por mais de quinze dias;

XIII - proceder à tomada de contas do Governador,
quando não apresentadas nos prazos estabelecidos»

XIV - convocar Secretários de Governo, dirigentes e
servidores da administração direta e indireta do Distrito
Federal a prestar pessoalmente informações sobre assuntos
previamente determinados, importando crime de

responsabilidade a ausência sem justificativa adequada, nos
termos da legislação federal pertinente;

XV - julgar anualmente as contas prestadas pelo
Governador e apreciar os relatórios sobre a execução dos
planos do governo;

XVI - fiscalizar e controlar os atos do Poder

Executivo, incluídos os da administração !ndireta;

XVII - escolher cinco entre os sete membros do Tribunal
de Contas do Distrito Federal;

XVIII - aprovar previamente em escrutínio secreto, após
argüição em sessão pública, a escolha dos titulares do cargo
de conselheiro do Tribunal de Contas do Distrito Federal,
indicados pelo Governador;

XIX - suspender, no todo ou em parte, a execução de lei
ou ato normativo declarado ilegal ou inconstitucional tanto

pelo Supremo Tribunal Federal quanto pelo Tribunal de
Justiça do Distrito Federal nas suas respectivas áreas de
competência, em sentenças transitadas em julgado;

XX - aprovar previamente a indicação ou destituição do
Procurador-Geral do Distrito Federal;

XXI - convocar o Procurador-Geral do Distrito Federal a

prestar informações sobre assuntos previamente determinados,
no prazo de trinta dias, sujeitando-se este às penas da lei
por ausência injustificada;

XXII - declarar a perda do mandato do Governador e do
Vice-Governador; •

XXIII - autorizar, por dois terços dos seus membros, a
instauração de processo contra o Governador, o Vice-
Governador e os Secretários de Governo;

XXIV - processar e. Julgar o Governador nos crimes de
responsabilidade, bem como adotar .as providências
pertinentes, nos termos da legislação federal, quanto ao
Vice-Governador e Secretários de Governo, nos crimes da

mesma natureza ou conexos com aqueles?

XXV - processar e julgar o Procurador-Geral nos crimes
de responsabilidade;

XXVI - autorizar ou aprovar convênios, acordos ou
contratos de que resultem, para o Distrito Federal, encargos
não previstos na lei orçamentária;

XXVII - aprovar previamente, por voto secreto, após
argüição pública, a escolha dos membros do Conselho de
Governo indicados pelo Governador;

XXVIII - aprovar previamente a alienação de terras
públicas com área superior a vinte e cinco hectares e, no
caso de concessão de uso, com área superior a cinqüenta
hectares;

XXIX - apreciar e julgar, anualmente, as contas do
Tribunal de Contas do Distrito Federal;

XXX - receber renúncia de Deputado Distrital e declarar

a vacância do cargo?

XXXI - declarar a perda de mandato de Deputado
Distrital, como prevê o art. 63, 5 39;

XXXII - solicitar ao Governador informação sobre atos
de sua competência;

XXXIII - encaminhar, por intermédio da Mesa Diretora,
requerimento de informação aos Secretários de Governo,
implicando crime de responsabilidade, nos termos da
legislação pertinente, a recusa ou o não atendimento no
prazo de trinta dias, bem como o fornecimento de informação
falsa;

XXXIV - apreciar vetos, observando, no que couber, o

disposto nos arts. 66 e 67 da Constituição Federal;

XXXV - aprovar previamente a indicação de presidente de
instituições financeiras oficiais do Distrito Federal;

XXXVI - conceder licença para processar Deputado

Distrital»

XXXVII - emendar a Lei Orgânica, promulgar leis, nos
casos de silencio do Governador, expedir decretos

legislativos e resoluções;

XXXVIII - regulamentar as formas de participação
popular previstas nesta Lei Orgânica;

XXXIX - indicar membros do Conselho de Governo, nos

termos do art. 108, V;

XL - referendar a escolha de metade dos membros do
Conselho de Educação do Distrito Federal, indicados pelo
Executivo, na forma do art. 244;

XLI - conceder título de cidadão benemérito ou
honorário, noe termos do regimento interno.

S j.9 Em sua função fiscal izadora, a Câmara Legislativa
observará, no que couber, o disposto nos arts. 70 a 75 da
Constituição Federal.

.5 29 No caso do inciso XI, a Mesa Diretora da Câmara
Legislativa enviará denúncia, em cinco dias, à Comissão
Especial composta em conformidade com o art. 68, garantida a
proporcionalidade partidária; a qual emitirá parecer, no
prazo de quinze dias, submetendo-o imediatamente ao
Plenário.

S 39 A remuneração dos Deputados Distritais obedecerá
ao limite estabelecido pela Constituição Federal.



Jagina I Diário daCâmara Legislativa Brasília,sexta-feira, 28 de maio de 1993

SeçEo III
Dos Deputados Distritais

Art. 61. Os Deputados Distritais são invioláveis por suas
opiniões, palavras e votos.

S iP Desde a expedição do diploma, os membros da Câmara
Legislativa não poderão ser presos, salvo em flagrante de
crime Inafiançável, nem processados crimlnalmente sem previa
1icença dm Casa.

* 29 0 Indeferimento do pedido de licença ou a ausência
de deliberação suspende a prescrição enquanto durar o
si&nd&to.

S 39 No case de flagrante de crime Inafiançável, cs
autos serio remetidos, dentro de vinte e quatro horas, a
Câmara Legislativa, para que, per voto secreto da major ia
absoluta, resolva sobre a prisão e autorize ou nao a
formação da culpai

S 48 0» Deputados Distritais serio submetidos a
julpMnnta .sérsuf® o Tribunal de Justiça do Distrito
•Ff»«t*r*i;«i

5 5S Os Deputados Distritais não serão obrigados a
testemunhar sobre informações recebidas ou prestadas em
razão do exercício do mandato, nem sobre pessoas que lhes
confiarem ou deles receberem informações.

S 69 A incorporação de Deputados Distritais às Forças
Armadas, embora militares e ainda que em tempo de guerra,
dependerá de prévia licença da Câmara Legislativa.

S 78 As imunidades dos Deputados Distritais subsistirão
durante o estado de sítio, só podendo ser suspensas mediante
voto de dois terços dos membros da Câmara Legislativa, nos
casos de atos praticados fora do recinto da Casa, que sejam
incompatíveis com a execução da medida.

S 89 Poderá o Deputado Distrital, mediante licença da
Câmara Legislativa, desempenhar missões de , caráter
diplomático e cultural.

Art. 62» Os Deputados Distritais não poderão»

I - desde a expedição do diploma:

a) firmar ou manter contrato com pessoa Jurídica de
direito público, autarquia, empresa pública, sociedade de
economia mista ou empresa concessionária de serviço público,
salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes;

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego
remunerado, inclusive os de que sejam demissíveis atf nutum
nas entidades constantes da alínea anterior;

II - desde a posse:

a) ser proprietários, controladores ou diretores de
empresa que goze de favor decorrente de contrato com pessoa
jurídica de direito público, ou nela exercer função
remunerada;

b> ocupar cargo ou função de que sejam demissíveis ad
nutum, nas entidades referidas no inciso I, a;

c) patrocinar causa em que seja Interessada qualquer
das entidades a que se refere o Inciso I, a»

d) ser titulares de mais de um cargo ou mandato público
eiet ivo.

Art. 63. Perderá o mandato o Deputado Distrital»

I - que Infringir qualquer das proibições estabelecidas
no artigo anterior»

II - cujo procedimento for declarado incompatível com o
decoro parlamentar;

III - que deixar de comparecer, em cada sessão
legislativa, à terça parte das sessões ordinárias, salvo
licença ou missão autorizada pela Câmara Legislativa;

IV - que perder ou tiver suspensos os direitos
polít icos;

V - quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos
previstos na Constituição Federal;

VI - que sofrer condenação criminal em sentença
transitada em julgado;

VII - que útilizar-se do mandato para a prática de atos
de corrupção ou improbidade administrativa.

S 19 é incompatível com o decoro parlamentar, além dos
casos definidos no regimento interno, o abuso das
prerrogativas asseguradas ao Deputado Distrital ou a
percepção de vantagens indevidas.

í> 29 Nos casos dos incisos I, II e VI, a perda do
•mandato será decidida por maioria absoluta dos membros da
Câmara Legislativa, em votação secreta, mediante provocação
da Mesa Diretora ou de partido político representado na
Casa, assegurada ampla defesa.

5 39 Nos casos previstos nos incisos III a V, a perda
será declarada pela Mesa Diretora, de ofício ou mediante
provocação de qualquer dos membros da Câmara Legislativa ou
de partido político nela representado, assegurada ampla
defesa.

Art. 64. Não perderá o mandato o Deputados

I - investido na função de Ministro de Estado,
Secretário de Governo rio Distrito Federal ou chefe de missão
diplomática temporária;

II - licenciado pela Câmara Legislativa por motivo de
doença ou para tratar, sem remuneração, de interesse
particular desde que, neste caso, o afastamento não
ultrapasse cento e vinte dias por sessão legislativa.

S 19 0 suplente será convocado nos casos de vaga, de
investi dura nas funções previstas neste artigo ou de licença
«superior a cento e vinte dias.

S 29 Ocorrendo vaga e não havendo suplente, far-se-á
eleição para preenchê-la, se faltarem mais de quinze meses
para o término do mandato.

f 39 Na hipótese do inciso I, o Deputado Distrital
poderá optar Pela remuneração de seu mandato.

8ec8o IV
Do Funcionamento da Câmara Legislativa

Subseção I
Das Reuniões

a*

Art. 65. A Câmara Legislativa reunir-se-á, anualmente, em
sua sede, de 18 de fevereiro a 3« de Junho e de 19 de
agosto a 15 de dezembro.

S 19 As reuniões marcadas para essas datas Berão
transferidas para o primeiro dia útil subsequente, quando
recaírem em sábados, domingos ou feriados.

5 29 A sessão legislativa não será interrompida sem a
aprovação do projeto de lei de diretrizes orçamentárias, nem
encerrada sem a aprovação do projeto de lei do orçamento.

Art. 66. A Câmara Legislativa, em cada legislatura, reunir-
se-á em sessões preparatórias no dia 19 de Janeiro,
observado o seguinte»

I - na primeira sessão legislativa, para a posse dos
Deputados Distritais, eleição e posse dos membros da Mesa
D iretora;

II - na terceira seBsão legislativa, para a posse dos
membros da Mesa Diretora eleitos no último dia útil da
primeira quinzena de dezembro da sessão legislativa
anterior, vedada a recondução para o mesmo cargo.

Parágrafo único. _Ma composição da Mesa Diretora é
assegurada, tanto quanto possível, a proporcionalidade da
representação partidária ou de blocos parlamentares com
participação na Câmara Legislativa.

Art. 67. A convocação extraordinária da Câmara Legislativa
far-se-á»

I - pelo Presidente, nos casos de»

a) decretação de estado de sítio ou estado de defesa
que atinja o território do Distrito Federal;

b) intervenção no Distrito Federal;

c> recebimento dos autos de prisão de Deputado
Distrital, na hipótese de flagrante de crime Inafiançável»

d) posse do Governador e Vice-Governador»

II - pela Mesa Diretora ou a requerimento de um terço
dos Deputados que compõem a Câmara Legislativa, para
apreciação de ato do Governador do Distrito Federal que
importe crime de responsabilidade»

III - pelo Governador do Distrito Federal, pelo
Presidente da Câmara Legislativa ou a requerimento da
maioria dos seus membros, em caso de urgência ou interesse
público relevante;

IV - pela comissão representativa prevista no art. 68,
S 59, nas hipóteses estabelecidas nesta Lei Orgânica.
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Parágrafo único. Na sessão legislativa extraordinária,
a Câmara Legislativa somente deliberará sobre a matéria para
a qual tiver sido convocada.

Subseção II
Das Comissões

Art. 68. A Câmara Legislativa terá comissões permanentes e
temporárias, constituídas na forma e com as atribuições
previstas no seu regimento interno ou no ato legislativo de
que resultar sua criação.

S 19 Na composição de cada comissão, é assegurada,
tanto quanto possível, a representação proporcional dos
partidos ou dos blocos parlamentares com participação na
Câmara Legislativa.

S 29 às comissões,

competência, cabe»

em razão da matéria de sua

I - apreciar e emitir parecer sobre proposições, na
forma do regimento interno da Câmara Legislativa;

II - realizar audiências públicas com entidades
representativas da sociedade civil;

III - convocar Secretários de Governo, dirigentes e
servidores da administração pública direta e indireta do
Distrito Federal e o Procurador-Geral a prestar informações
sobre assuntos inerentes a suas atribuições;

IV - receber petições, reclamações, representações ou
queixas contra atos ou omissões das autoridades ou entidades
públicas;

V -

c idadão;
solicitar depoimento de qualquer autoridade ou

VI - apreciar programas de obras, planos regionais e
setoriais de desenvolvimento e sobre eles emitir parecer;

VII - fiscalizar os atos que envolvam gastos de órgãos
e entidades da administração pública.

S 39 As comissões parlamentares de Inquérito, que terão
poderes de investigação próprios das autoridades judiciais,
além de outros previstos no regimento interno, serão criadas
mediante requerimento de um terço dos membros da Câmara
Legislativa, para apuração de fato determinado e por prazo
certo; sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao
Ministério Público e à Procuradorla-Geral do Distrito
Federal, para que promovam a responsabilidade civil,
criminal, administrativa ou tributária do Infrator.

5 49 A omissão de informação às comissões parlamentares
de inquérito, inclusive as que envolvam sigilo, ou a
prestação de informações falsas constituem crime de
responsabilidade, na forma da legislação pertinente.

S 59 Durante o recesso, haverá uma comissão
representativa da Câmara Legislativa, com atribuições
definidas no regimento interno, cuja composição reproduzirá,
tanto quanto possível, a proporcionalidade da representação
partidária, eleita na última sessão ordinária de cada sessão
legislat iva.

Seção V
Do Processo Legislativo

Art. 69» 0 processo legislativo compreende a elaboração de»

I - emendas à Lei Orgânica;

II - leis complementares;

III - leis ordinárias;

IV -decretos legislativos;

V - resoluções.

Parágrafo único. Lei complementar disporá sobre
elaboração, redação, alteração e consolidação das leis do
Distrito Federal.

Subseção I
Das Emendas à Lei Orgânica

Art. 78. A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante
proposta»

I - de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara
Legislat iva;

II - do Governador do Distrito Federal;

III - de cidadãos, mediante iniciativa popular

assinada, no mínimo, por um por cento dos eleitores do
Distrito Federal distribuídos em, pelo menos, três zonas
eleitorais, com não menos de três décimos por cento do
eleitorado de cada uma delas.

.5 IP A proposta será discutida e votada em dois turnos,
com interstício mínimo de dez dias, e considerada aprovada
se obtiver, em ambos, o voto favorável de dois terços dos
membros da Câmara Legislativa.

Jff 29 A emenda à Lei Orgânica será promulgada pela Mesa
Diretora da Câmara Legislativa, com o respectivo número de
ordem. -

S 39 Não será objeto de deliberação a proposta de
emenda que ferir princípios da Constituição Federal.

S 49 A matéria constante de proposta de emenda
rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser objeto de
nova proposta na mesma sessão legislativa.

S 59 A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência
de intervenção federal, estado de defesa ou estado de sítio.

Subseção II
Das Leis

Art. 71. A iniciativa das leis complementares e ordinárias
'cabe a qualquer membro ou comissão da Câmara Legislativa, ao
Governador do Distrito Federal e, nos termos do art. 84, IV,

ao Tribunal de Contas do Distrito Federal, assim como aos

cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica.

S 19 Compete privativamente ao Governador do Distrito

Federal a iniciativa das leis que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, ou aumento
de sua remuneração;

b) servidores públicos do Distrito Federal, seu regime
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e
aposentadoria;

c)

Federal;

organizaçao da Procuradoria-Geral do Distrito

d) criação, estruturação, reestruturação, desmembramen
to, extinção, incorporação, fusão e atribuições das
Secretarias de Governo, órgãos e entidades da administração
pública;

e) plano plurianual, orçamento anual

orçamentar ias.
e d iretr izes

S 29 Não será objeto de deliberação proposta que vise a
conceder gratuidade ou subsídio em serviço público prestado
de forma indireta, sem a correspondente indicação da fonte
de custeio.

Art. 72. Não será. admitIdo aumento da despesa prevista:

I - nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador
do Distrito Federal, ressalvado o disposto no art. 166, 5.5
39 e 49 da Constituição Federal;

II - nos projetos sobre organização dos serviços
administrativos da Câmara Legislativa.

Art. 73. 0 Governador do Distrito Federal pode solicitar

urgência para apreciação de projetos de sua iniciativa.

.§' 19 Se, na hipótese prevista no caput, a Câmara
Legislativa não se manifestar sobre a proposição em até
quarenta e cinco dias, esta deverá ser incluída na Ordem do
Dia, sobrestando-se a deliberação quanto aos demais
assuntos, para que se ultime a votação.

5 29 Os prazos de que trata o parágrafo anterior não
correm nos períodos de recesso da Câmara,LegislatIva, nem se
aplicam a projetos de código e de emendas a esta Lei
Orgânica.

Art. 74. Aprovado o projeto de lei, na forma regimental,
será ele enviado ao Governador que, aquiescendo, o
sancionará e promulgará.

S 19 Se o Governador do Distrito Federal considerar o

projeto de lei, no todo ou em parte, inconstitucional ou
contrário ao interesse público, vetá-lo-á total ou
parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contados da
data do recebimento, e comunicará, dentro de quarenta e oito
horas, os motivos do veto ao Presidente da Câmara
Legislativa.

S 29 0 veto parcial somente abrangerá texto integral de
artigo, parágrafo, inciso ou alínea.

S 39 Decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio do
Governador importará sanção.
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£ 49 Se o veto não for mantido, será o projeto enviado
ao Governador para promulgação.

.6 59 Esgotada, sem deliberação, o prazo estabelecido no
art. 66, 5 49 da Constituição Federal, o veto será colocado
na Ordem do Dia da sessão Imediata, sobrestadas as demais
proposições até sua votação final.

S 69 Se a lei não for promulgada em' quarenta e oito
horas pelo Governador nos casos dos SS 39 e 49, o Presidente
da Câmara Legislativa a promulgará e, se este não o fizer em
igual prazo, caberá ao Vice-Presídente fazê-lo.

S 79 A matéria constante de projeto lei rejeitado
somente poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma
sessão legislativa, mediante proposta da maioria absoluta
dos membros da Câmara Legislativa.

S 89 Caso o projeto de lei seja vetado durante o
recesso da Câmara Legislativa, o Governador comunicará o
veto à comissão a que se refere o art. 68, 5 59 e,
dependendo da urgência e da relevância da matéria, poderá
convocar a Câmara Legislativa para sobre ele se manifestar,
nos termos do art. 67, IV.

Art. 75. As leis complementares serão aprovadas por maioria
absoluta dos Deputados da Câmara Legislativa e receberão
numeração distinta das leis ordinárias.

Parágrafo único. Para os fins deste artigo,
constituirão leis complementares, entre outras»

I - a Lei de Organização do Tribunal de Contas do
Distrito Federal»

II - o Estatuto dos Servidores Públicos Civis»

III - a Lei de Organização da Procuradoria-Geral do
Distrito Federal»

IV - a lei do sistema tributário do Distrito Federal»

V - a lei que< dtsPÕe sobre as atribuições do Vice-
Governador do Di«tf>tp: Fedjerali

,VI - *&*Ç que dfapfe sobre a organização do sistema de
educa«ao do Bletrlfc» Federal»

VII - a lei de organização da previdência dos
servidores públicos do Distrito Federal»

VIII - a lei que dispõe sobre o plano diretor de
ordenamento territorial do Distrito Federal.

Subseção III
Da Iniciativa Popular

Art. 76. A iniciativa popular pode ser exercida pela
apresentação k Câmara Legislativa de emenda à Lei Orgânica,
na forma do art. 70, III, ou de projeto de lei devidamente
articulado, justificado e subscrito por, no mínimo, um por
cento do eleitorado do Distrito Federal, distribuído por
três zonas eleitorais, assegurada a defesa do projeto por
representantes dos respectivos autores perante as comissões
nas quais tramitar.

Seção VI
Da Fiscalização Contábil e Financeira

Subseção I
Das Disposições Gerais

Art. 77. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária,
operacional e patrimonial do Distrito Federal e das
entidades da administração direta, indireta e das fundações
instituídas ou mantidas pelo Poder Público, quanto à
legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação de
subvenções e renúncia de receitas, será exercida pela Câmara
Legislativa, mediante controle externo, e pelo sistema de
controle interno de cada Poder.

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física
ou entidade pública que utilize, arrecade, guarde, gerencie
ou administre dinhelros, bens e valores públicos ou pelos
quais o Distrito Federal responda, ou quem, e« nome deste,
assuma obrigações de natureza pecuniária.

Art. 78. 0 controle externo, a cargo da Câmara Legislativa,
será exercido com auxílio do Tribunal de Contas do Distrito

Federal, ao qual compete»

I - apreciar as contas anuais do Governador, fazer
sobre elas relatório analítico e emitir parecer prévio no
prazo de sessenta dias, contadas do seu recebi «sento da
Câmara Legislativa»

II julgar as contas:

a) dos administradores e demais responsáveis por
dinheiros, bens e valores da administração direta e indireta
ou que estejam sob sua responsabilidade, incluídos os das
fundações e sociedades instituídas ou mantidas pelo Poder
Público do Distrito Federal, bem como daqueles que derem
causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que
resulte prejuízo ao erários

b) dos dirigentes ou liquidantes de empresas
incorporadas, extintas, liquidadas ou sob intervenção ou
que, de qualquer modo, venham a integrar, provisória ou
definitivamente, o patrimônio do Distrito Federal ou de
outra entidade da administração indireta;

c> daqueles que
pecuniária em nome do
administração indireta;

assumam obrigações de natureza

Distrito Federal ou de entidade da

d) dos dirigentes de entidades dotadas de personalidade
Jurídica de direito privado que recebam contribuições,
subvenções, auxílios e afins, até o limite do patrimônio
transfer ido;

III - apreciar, para fins de registro, a legalidade dos
atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na
administração direta e indireta, incluídas as fundações
instituídas e mantidas pelo Poder Público, excetuadas as;
nomeações para cargo de provimento em comissão, bem como a
das concessões de aposentadorias, reformas e pensões,
ressalvadas as melhorias posteriores que não alterem o
fundamento legal do ato concessório;

IV - avaliar a execução das metas previstas no plano
plurianual, nas diretrizes orçamentárias e no orçamento
anual;

V - realizar, por iniciativa própria, da Câmara
Legislativa ou de alguma de suas comissões técnicas ou de

inquérito, inspeções e auditorias de natureza contábil,
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, nas
unidades administrativas dos Poderes Executivo e Legislativo
do Distrito Federal:

«»> da estimativa, lançamento, arrecadação,
recolhimento, parcelamento e renúncia de receitas;

b) dos incentivos, transações, remissões e anistias
fiscais, isenções, subsídios, benefícios e afins, de
natureza financeira, tributária, creditícia e outras
concedidas pelo Distrito Federal;

c) das despesas de investimento e custeio, inclusive à
conta de fundo especial, de natureza contábil ou financeira;

d) das concessões, cessões, doações, permissões e
contratos de qualquer natureza, a título oneroso ou
gratuito, e das subvenções sociais ou econômicas, dos
auxílios, contribuições e< doações»

e) de outros atos

variações patrimoniais;
procedimentos de que resultem

VI - fiscalizar as aplicações do Poder Público em
empresas de cujo capital social o Distrito Federal participe

de forma direta ou indireta, nos termos do respectivo ato

constItutivo;

VII - fiscalizar a aplicação de quaisquer, recursos
repassados ao Distrito Federal ou pelo Distrito Federal,

mediante convênio, acordo, ajuste ou outro? instrumentos
congêneres;

VIII - prestar as informações solicitadas pela Câmara
Legislativa ou por qualquer de suas comissões técnicas ou de
inquérito sobre a fiscalização contábil, financeira,
orçamentária, operacional e patrimonial e sobre resultados
<:le auditorias e inspeções realizadas;

IX - aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade
cie despesa ou irregularidade de contas, as sanções previstas
em lei, a qual estabelecerá, entre outras cominações, multa
proporcional ao dano causado ao erário;

X - assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as
providências necessárias ao exato cumprimento da lei,
verificada a ilegalidade;

XI - sustar, se não atendido, a execução do ato
impugnado, comunicando a decisão à Câmara Legislativa;

XII - representar ao Poder

irregularidades ou abusos apurados;

competente

XIII - comunicar à Câmara Legislativa qualquer
irregularidade verificada na gestão ou nas contas públicas,
enviando-lhe cópias dos respectivos documentos;

XIV - apreciar c; apurar denúncias sobre irregularidades
e ilegalidades dos atos sujeitos a seu controle.
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S 19 No caso de contrato,

adotado diretamente pela Câmara Le
de imediato, ao Poder Executivo as

o ato de sustação será
3is1ati va, que soli c itará,
medidas cabíveis.

S 29 Se a Câmara Legislativa ou o Poder Executivo, no
prazo de noventa dias, não efetivar as medIdas previstas no
parágrafo anterior, o Tribunal decidirá da questão.

.5 39 0 Tribunal encaminhará à Câmara Legislativa,
trimestral e anualmente, relatório circunstanciado e
demonstrativo das atividades internas e de controle externo
reali zadas.

5 49 Nos casos de irregularidade ou ilegalidade
constatados, sem imputação de débito, em que o Tribunal de
Contas do Distrito Federal decidir não aplicar o disposto no
inciso IX deste artigo, deverão os respectivos votos ser
publicados juntamente com a ata da sessão em que se der o
julgamento.

|t 59 As decisões do Tribunal de Contas do Distrito
Federal de que resultem imputação de débitos ou multa terão
eficácia de título executivo.

Art. 79.. A Câmara Legislativa ou a comissão competente,
diante de indícios de despesas não autorizadas, ainda que
sob forma de investimentos não programados ou de incentivos,
isenções, anistias, remissões, subsídios ou benefícios de
natureza financeira, tributária ou creditícia não aprovados,
poderá solicitar à autoridade governamental responsável que,
no prazo de cinco dias, preste os esclarecimentos
necessários.

S 19 Não prestados os esclarecimentos ou consideradas
estes insuficientes, a Câmara Legislativa ou a comissão
competente solicitará ao Tribunal de Contas pronunciamento
conclusivo sobre a matéria, no prazo de trinta dias.

8 20 Entendendo o Tribunal de Contas irregular a
despesa, a comissão competente, se julgar que o gasto possa
causar dano irreparável ou grave lesão à economia pública,
proporá à Câmara Legislativa sua sustação, se ainda, não
realizado, ou seu reembolso devidamente atualizado
monetariamente, consoante regras vigentes, se já efetuado.

S 39 0 Tribunal de Contas do Distrito Federal agirá de
ofício ou mediante iniciativa da Câmara Legislativa, do
Ministério Público ou das autoridades financeiras^ e
orçamentárias do Distrito Federal ou dos demais órgãos
auxillares, sempre que houver indício de irregularidade em
qualquer despesa, inclusive naquela decorrente de contrato.

Art. 88» Os Poderes Legislativo e Executivo manterão, de
forma integrada, sistema de controle interno com a
finalidade de»

Z - avaliar o cumprimento das aetas previstas no plano
plurianual, a execução dos programas de governo e dos
orçamentos do Distrito Federal»

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados
quanto à eficácia e eficiência da gestão orçamentária,
financeira, contábil e patrimonial nos órgãos e entidades da
administração do Distrito Federal, e quanto à da aplicação
de recursos públicos por entidades de direito privado»

III - exercer o controle sobre o deferimenti e
vantagens e a forma de calcular qualquer parcela integr .*e
da reauneração, vencimento ou salário de seus membros ou
servidores»

IV - exercer o controle das operações de crédito, avais
e garantias, bem como o dos direitos e haveres do Distrito
Federal»

V - avaliar a relação de custo e benefício das
renuncias de receitas e dos incentivos, remissões,
parcelamentos de dívidas, anistias, isenções, subsídios,
benefícios e afins de natureza financeira, tributária,
creditícia e outros»

«

VI - apoiar o controle externo, no exercício de sua
missão Institucional.

S 19 Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem
conhecimento de qualquer Irregularidade, ilegalidade ou
ofensa aos princípios do art. 37 da Constituição Federal,
dela darão ciência ao Tribunal de Contas do Distrito
Federal, sob pena de responsabilidade solidária.

I 29 As contas públicas do Distrito Federal ficarão,
durante sessenta dias, anualmente, em local próprio da
Câmara Legislativa k disposição de qualquer contribuinte
para exame e apreciação.

S 38 Qualquer cidadão, partido político, associação ou
entidade sindical é parte legítima para, na forma da lei,
denunciar Irregularidades ao Tribunal de Contas ou à Câmara
Legislat iva.

5 49 A prestação de contas anual do Governador e as

tomadas ou prestações de contas anuais dos administradores
dos órgãos e entidades do Distrito Federal deverão ser
acompanhadas de relatório circunstanciado do órgão de
controle interno sobre o resultado das atividades indicadas

neste art ígo.

Art. 81. 0 Tribunal de Contas do Distrito Federal prestará
contas anualmente de sua execução orçamentária, financeira e
patrimonial à Câmara Legislativa até sessenta dias da data
da abertura da sessão do ano seguinte àquele a que se
referir o exercício financeiro quanto aos aspectos de
legalidade, legitimidade e economicIdade, observados os de
mais preceitos legais.

Subseção II
Do Tribunal de Contas

Art. 82. 0 Tribunal de Contas do Distrito Federal, integrado
por sete Conselheiros, tem sede na cidade de Brasília,
quadro próprio de pessoal e jurisdição em todo o território
do Distrito Federal, exercendo, no que couber, as
atribuições previstas no art. 96 da Constituição Federal.

S 19 Os Conselheiros do Tribunal serão nomeados entre
brasileiros que satisfaçam os seguintes requisitos»

I - mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco

anos de idade»

II - idoneidade moral e reputação ilibada;

III - notáveis conhecimentos jurídicos, contábeis,
econômicos e financeiros ou de administração pública;

IV - mais de dez anos de exercício de função ou de
efetiva atividade profissional que exija os conhecimentos
mencionados no item anterior.

S 29 Os Conselheiros do Tribunal de Contas do Distrito

Federal serão escolhidos:

I - dois pelo Governador do Distrito Federal, com
aprovação da Câmara Legislativa, sendo um, alternadamente,
entre auditores e membros do Ministério Público Junto ao
Tribunal de Contas, indicadas em lista tríplice pelo
Tribunal, segundo os critérios de antigüidade e merecimento;

II- cinco pela Câmara Legislativa.

S 39 Caberá à Câmara Legislativa indicar Conselheiros
para a primeira, segunda, quarta, sexta e sétima vagas, e ao
Poder Executivo para a terceira e quinta vagas.

5 49 Os Conselheiros do Tribunal de Contas terão as
mesmas garantias, prerrogativas. Impedimentos, vencimentos e
vantagens dos Desembargadores do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e dos Territórios, na forma da Constituição
Federal, e somente poderão aposentar-se com as vantagens do
cargo quando o tiverem exercido, efetivamente, por mais de
cinco anos.

S 59 Os Conselheiros, nas suas faltas e
impedimentos, serão substituídos por Auditores, na forma da
lei.

S 69 0 Auditor, quando em substituição a Conselheiro,
terá as mesmas garantias, prerrogativas e impedimentos do
titular e, no exercício das demais atribuições da
judicatura, as de Juiz de Direito da Justiça do Distrito
Federal e dos Territórios.

S 72 Os Conselheiros do Tribunal de Contas do Distrito

Federal farão declaração pública de bens, no ato da posse e
no término do exercício do cargo.

S 89 Os Conselheiros do Tribunal de Contas do Distrito
Federal, nos casos de crime comum e nos de responsabilidade,
serão processados e julgados, originariamente, pelo Superior
Tribunal de Justiça.

Art. 83. Os Conselheiros do Tribunal de Contas do Distrito
Federal, ainda que em disponibilidade, não poderão exercer
outra função pública, nem qualquer profissão remunerada,
salvo uma de magistério, nem receber, a qualquer título ou
pretexto, participação nos processos, bem como dedicar-se à
atividade político-partidária, sob pena de perda do cargo.

Art. 84. é da competência exclusiva do Tribunal de Contas do
Distr ito Federal:

I elaborar, aprovar e alterar seu regimento interno;

TI - organizar seus serviços auxillares e prover os
respectivos cargos, ocupados aqueles em comissão
preferencialmente por servidores de carreira do próprio
tribunal, nos caso© e condições que deverão ser previstos em
sua lei de organização;

III - conceder licença, férias e outros afastamentos a
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Conselheiros e Auditores;

IV - propor à Câmara Legislativa a criação,
transformação e extinção de cargos e a fixação dos
respectivos vencimentos;

V - elaborar sua proposta orçamentária, observados os
princípios estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias,,

Art. 85» Funcionará junto ao Tribunal de Contas o Ministério

Pública, regido pelos princípios institucionais de unidade,
indivisibi1idade e independência funcional, com as
atribuições de guarda da lei e fiscal de sua execução.

Art. 86» Lei complementar do Distrito Federal disporá sobre
a organização e funcionamento do Tribunal de Contas, podendo
dividi-lo em câmaras e criar delegações ou órgãos destinados
a auxiliá-lo no exercício de suas funções e na
descentralização dos seus trabalhos»

CAPÍTULO III

DO PODER EXECUTIVO

Seção I
Do Governador e Vice-Governador

Art. 87» 0 Poder Executivo é exercido pele» Governador do
Distrito Federal auxiliado pelos Secretários de Governo»

Art. 88» Á eleição do Governador e do Vice-Governador do
Distrito Federal realizar-se-á noventa dias antes do término

do mandato de seus antecessores, e a posse ocorrerá no dia

19 de janeiro do ano subseqüente»

8' 19 A eleição do Governador do Distrito Federal
importará a do Vice-Governador com ele registrado»

5 28. A eleição do Governador do Distrito Federal é
feita por sufrágio universal e por voto direto e secreto»

6 39 0 mandato do Governador é cie quatro anos, vedada a

reeleição para o período subseqüente»

Art. 89. São condições de elegibi1 idade para Governador e
Vice-Governador do Distrito Federais

I - nacionalidade brasileira;

II - pleno exercício dos direitos políticos;

III - domicílio eleitoral na cIrcunscrição do Distrito
Federal pelo prazo fixado em lei;

IV - filiação partidária;

V - idade mínima de trinta anos;

VI - alistamento eleitoral»

Art. 98. Será considerado eleito Governador do Distrito

Federal o candidato que, registrado por partido político,
obtiver a maioria absoluta de votos, não computados os em
branco e os nulos»

.!>' IP Se nenhum candidato alcançai" maioria absoluta ria

primeira votação, far-se-á nova eleição em até vinte dias
•após a proclamação do resultado, na qual concorrerão os dois
candidatos mais votados .e será considerado eleito o que
obtiver a maioria cios votos válidos.,

S 29 Se, antes de realizado o segundo turno, ocorrer
morte, desistência ou impedimento legal cie candidato,
convocar-se-á, entre; os remanescentes, o de maior votação»

S 39 Se, na hipótese dos parágrafos anteriores,
remanescer, em segundo lugar, mais de um candidato com a

mesma votação, qualiflcar-se~á o mais idoso.

Art. 91„ 0 Governador e o Vice-Governador cio Distrito

Federal tomarívío posse em sessão da Câmara Legislativa,
quando prestarão o compromisso de manter, defender e cumprir
a Constituição Federal e a Lei Orgânica, observar as leis e
promover o bem geral do povo do Distrito Federal.

Parágrafo único. Se, decorrido!:; dez dias cia data fixada
para a posse, o Governador nu o Vice-Governador do Distrito

Federal, salvo motivo de força maior, não tiver assumido o
cargo, este será declarado vago»

Art. 92,, Cabe ao Vice-Governador substituir o Governador em

sua ausência ou impedimento e suceder-lhe no caso de vaga,.

Parágrafo único. 0 Vice-Governador do Distrito Federal,
além de outras atribuições que lhe forem conferidas por l&i
complementar, auxiliará o Governador, sempre que por ei,?
c: onvo <:: ado para m issões es peciai s «

Art. 93.. Em caso de impedimento do Governador e do Vice-

Governador, ou de vacância dos respectivo»» cargos, serão
s u c e s s iv a m e n t e c h a m a d o s a o e :•: e r c íc i<:• d a c: h e f ia d o P o d e r

Executivo o Presidente da Câmara Legislativa e o seu
substi tuto 1egal„

Art. 94» Vagando os cargos de Governador e Vice-Governador,
do Distrito Federal, far-se-á eleição noventa dias depois cie
«Aberta a última vaga, devendo os eleitos completar o período
de seus antecessores, na forma do art. G1. da Constituição
Federal.

Parágrafo único. Ocorrendo a vacância no último ano do
período governamental, assumirão os cargos de Governador e
Vice-Governador do Distrito Federal, em caráter permanente,
na seguinte ordem, o Presidente da Câmara Legislativa e o
•seu substituto legal.

Art. 95» 0 Governador e o Vice-Governador deverão residir no
Distrito Federal»

Art. 96» 0 Governador e o Vice-Governador não poderão, sem
licença da Câmara Legislativa, ausentar-se do Distrito
Federal por período superior a quinze dias, sob pena de

perda do cargo..

Parágrafo único. A licença
deverá ser just if icada »

a que se refere o caput,

Art. 97., 0 Governador e o Vice-Governador deverão, no ato da
posse e no término do mandato, fazer declaração pública de
bens.

Art. 98» Aplicam-se ao Governador e ao Vice-Governador, no
que couber, as proibições e impedimentos estabelecidos para
os Deputados Distritais fixados no art. 62»

Art. 99„ Perderá o mandato o Governador que assumir outro
cargo ou função na administração pública direta ou indireta,
federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal,
ressalvada a posse em virtude de concurso público e
observado o disposto ,no art. 38, I, IV e V da Constituição
Federal..

Seção II
Das Atribuições do Governador

Art. 188» Compete privativamente ao Governador do Distrito

Federal:

I - representar o Distrito Federal perante? o Governo da
União e das Unidades da Federação, bem como em suas relações
jurídicas, políticas, sociais e administrativas;

II -..nomear, observado o disposto no caput do art. 244
e em seu parágrafo único, os membros do Conselho de Educação
do Distrito Federal;

III - nomear e exonerar Secretários de Governo;

IV - exercei', com auxílio dos Secretárias de Governo, a
direção superior da administração do Distrito Federal;

V - exercer o comando superior da Polícia Militar e do
Corpo de Bombeiros Militar cio Distrito Federal, e promover

seus oficiais;

VI - iniciar o processei legislativo, na forma e nos
casos previstos nesta Lei Orgânica;

VII ••- sancionar, promulgar e fazer publicar as leis,
bem como expedir decretos e regulamentos para sua fiel

execução;

VIII - nomear, na forma da lei, os Comandantes-Perais
da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar, bem como

o Diretor da Polícia Civil;

IX vetar projetos de lei, total ou parcialmente;

X - dispor sobre a organização e- o funcionamento cia
administração do Distrito Federal, na forma desta Lei
Orgân ica;

XI - remeter mensagem e plano de governo à Câmara
Legislativa por ocasião da abertura cia sessão legislativa,
expondo a situação do Distrito Federal e indicando as
providências que julgar necessárias;

XII - nomear os Conselheiros do.Tribunal de Contas do
Distrito Federal, após aprovação pela Câmara Legislativa,
observado o disposto no art. 82, SS iP. e 2P e seus incisos?

XIII - nomear e destituir o Procurador-Geral do

Distrito Federal, na forma da lei;

XIV - nomear os membros do Conselho de Governo, a que

se refere o art. 10B;
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XV - nomear e destituir presidente de instituições
financeiras controladas pelo Distrito Federal, após. a
aprovação pela Câmara Legislativa, na forma do art.- 61>,
XXXV;

XVI - enviar à Câmara Legislativa projetos de lei
relativos a plano plurianual,. diretrizes orçamentárias,
orçamento anual, dívida pública e operações cie crédito;-

XVII - prestar anualmente à Câmara Legislativa, no
prazo de sessenta dias após a abertura cia sessão
legislativa, as contas referentes ao exercício anterior;

•XVIII.'-. prover e extinguir os cargos públicos do
Distrito Federal, na forma da lei; ~

XIX - nomear e destituir direteres de sociedades de

economia mista, empresas públicas e fundações mantidas pelo
Poder Públ ico? -~

XX - subscrever ou adquirir ações,--real irar ou aumentar
capital, desde que haja recursos disponíveis, de sociedade
de economia mista -ou de empresa pública, bem como..di-spor, a
qualquer título, no-todo ou em parte, de ações, ou'-capital
que tenham subscrito, adquirido, real izado ou aumentado;,

mediante autorização da Câmara Legislativa;

XXI - delegar, por decreto, a qualquer autor'; idade do
Executivo atribuições administrativas que não sejam cie sua

exclusiva competência;

XXIX - solicitai" intervenção federal na forma
estabelecida pela Constituição da República;

•XXIII • .'••" c:.elebrar ou autorizar' -cortivên ios, ajustes ..ou
acordos com ent idades públ ícasj ou par ti cul ares, na, forma cia
legislação em vigor;

XXIV - realizar operações de. crédito .autor izaclas,pela
Câmara Legislativa;

• XXV •.-•• decretar situação de .emergência ,'<•? estado :•-.-de
calamidade pública no Distrito Federal?

XXVI - praticar os demais atos de administração, nos
limites cia competência do Poder .F.xecut ivos

XXVII - nomear, . dispensar, , exonerar, demitir e
destituir servidores da administração pública direta,.

-:•'• Seção III
"Da Responsabilidade dò Governador

Art. 101„ São crimes de responsabilidade os atos do
Governador cio •••• Distrito Federal que atentem contra a

Constituição Federal, esta. Lei Orgânica e, especialmente,
contra a -

I - a ex istênc: ia- da União -e do Distrito Federais.

II—-o 1ivré'exercício do -Poder Executivo e do Poder
Leg islát ívo -oú de outras autoridades const itu ídas; •- ,,

'III - o exercício dos d irei tos "políticos, indfviduais -e
soe ia is;

IV •- a segurança interna do. País e cio D ist r ito Federal ;

V - a probidade na administração;

VI - a lei orçamentária;

VII - o cumprimento das leis e das decisões judiciais.

Parágrafo único. Os crimes de que trata este artigo
serão definidos em lei especial, que estabelecerá as normas
de processo e julgamento»

Art. 182» Qualquer cidadão, partido político, associação ou
entidade sindical poderá denunciar à Câmara Legislativa o
Governador, o Vice-Governador e os Secretários de Governo
por crime de responsabilidade»

Art. 183» Admitida acusação contra o Governador, por dois
terços da Câmara Legislativa, será ele submetido, a
julgamento perante o Superior Tribunal de Justiça, nas
infrações penais comuns, ou perante a própria Câmara
Legislativa, nos crimes de responsabilidade»

8 12 0 Governador ficará suspenso de suas funções»

X ~ nas infrações penais comuns, se recebida a denúncia
ou queixa-críme pelo Superior Tribunal de Justiça? •

II - nos crimes de responsabilidade, após a instauração,
do processo pela Câmara Legislativa..

8 29 Se, decorrido o prazo de cento e oitenta dias, o
julgamento não estiver concluído, cessará o afastamento do

Governador, sem prejuízo do regular , prosseguimento úo
processo.,

•!i'__3P Enquanto não sobrevier sentença condenat ór ia rias
infrações comuns, o Governador não estará sujeito a prisão»

.8' 49 0 Governador, na vigência de seu mandato, não pode
ser responsabilizado por atos estranhos ao exercício de suas
funções.

Art» 184» A condenação do Governador ou cio Vice-Governador
do Distrito Federal implica a destituição do cargo, sem
prejuízo cias demais sanções legais cabíveis.,

Seção IV
Dos Secretários de Governo

Art. 185., Os Secretários de Governo serão e&colh idos' entre
brasileiros maiores de vinte e um anos, no exercício dos
cl irei tos pol ít Icos.

Parágrafo único. Compete aos Secretários de Governo,
além de outras atribuições estabelecidas nesta Lei Orgânica
e nas demais leis:

I - exercer a orientação, coordenação e supervisão dos
órgãos e entidades da administração do Distrito Federal, na
área de sua competência;

II - referendar os decretos e os atos assinados pelo

Governador, referentes à área de sua competência;

III - expedir instruções para a execução das leis,
decretos e regulamentos;

IV - apresentar ao Governador relatório anual de sua
gestão?

V - praticar os atos pertinentes às atribuições que lhe
forem outorgadas ou delegadas pelo Governador do Distrito
Federal?

VI - comparecer à Câmara Legislativa ou a suas
comissões, nos casos e para os fins indicados nesta Lei
Or gân ica; -• -, •

VII - delegar a seus subordinados, por ato expresso,
atribuições previstas na legislação..

Art. 106. Os Secretários de Governo poderão comparecer à
Câmara Legislativa do Distrito Federal ou a qualquer de suas
comissões, por sua iniciativa ou por convocação, para expor
assunto relevante de sua secretaria»

Art. 107., Os Secretários de Ciover no serão, nos crimes comuns

e no s d e r e s po ns a b i1 idade, pro c: e s s a dos e julgados pelo

Tribunal de Just iça cl o D istr ito Fe cl era 1 e dos Terr it ór ios,
ressalvada a competência dos órgãos judiciários federais»

8 IP. São crimes de responsabilidade dos Secretários de
Governo os referidos nos arts. 60, XII e 101, bem como os

demais previstos 'em lei, incluída a recusa ou o não
comparecimento à Câmara Legislativa ou a qualquer .de suas

<:: om issões quando cori vocados, a1ém . da não prestaçao de
informações no prazo de trinta dias ou,o fornecimento de;
informações falsas,,

8 29 0 acolhimento da denúncia pela prática de crime de
responsabilidade acarreta o afastamento do Secretário de
Governo do exercício de suas funções»

Seção I

Do Conselho de Governo

Art. 108., 0 Conselho de" Governo é o órgão superior de
consulta do Governador do Distrito Federal, que o preside e
do qual participam-

I ~ o Vice—Governador do Distrito Federal;;

II - o Presidente da Câmara Legislativa;

III •-. os .líderes da maioria (•:•• da minoria na Câmara

Leg islat iva?

IV - o Procurador-Geral do Distrito Federal;

V - quatro cidadãos brasileiros natos, residentes no
Distrito Federal •há pelo menos ciez anos, maiores de trinta
anos de idade, todos com mandato de dois anos, vedada a

recondução, sendo dois nomeados pelo Governador e dois
indicados pela Câmara Legislativa»

Art. 189» Compete ao Conselho de-- Governo pronunciar-se sobre

questões relevantes suscitadas pelo Governo do Distrito
Federal, incluída a estabilidade das instituições e os
problemas emergentes de grave complexidade e magnitude,.

Parágrafo único. A lei regulará a organização e
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funcionamento do Conselho de (Soverno e as at r iImicões de
<>eus membros, que as exercerão intlppniilpnl emente de qualquer
remuner ação»

CAPÍTULO IV

DAS FUNÇSES ESSENCIAIS fc JUSTIÇA

Seção I
Da Procuradoria-Geral do Distrito Federal

Art. 11»» A Procurador ja-Geral r órgão <entrai do sistema
Jurídico do Distrito Federal, de natureza permanente, na
forma do art. t3P da Constituição Federal» , -

Art. ill. São funções institucionais ria Procuradoria Geral
do Distrito Federal:

II - representar o Distrito Federal Judicial e extra-
judiçialmente;

1 J representai >i I •' -encla Públu.i perante o-, I r i buiia i ',
de CoiH as ri;* limão,Mio l)i'.tr i(<i Irtleraii. •(• n,i-. ' Junta' cie
Ket ur sns Msc ais; • ' -

l|| promover a defesa da Administração l»ijh 1 ic «x,
requerendo a qualquer órgão, ent i ri-arie-ou t r ib<fli,».t _-.vs medula-
(li- mtere«<.e cia .lin.titrt, ria Arim in ist r aç !ín o do Irári"?

IV represent ar sobre <iue<.t õ'". 'le ordem jurídica
sempre que o intrn e público <»i a .U-1! innlíc do Direito o
r f i lamar' m;

y promover a mi i Cor mi .-ai,ão ria jur ispr urií-nc ia
administrativa e a compilação (Ja lei| i sla>, ão do Distrito
I eric-r a 1 ;

VI - prestar orientarão ,mr ídiio normativa para a
administração pública direta, indirutd e f uniUr i "na! ;

VIT el'etuar a cobram,;! Jiulii ial da dívida do Distrito
Feder ai„

Art. 112» 0-. si r vnlor <"• de apoio à' atividade-", jur íd iças
ser ão or gari i--arios em car rr ira, i.om quarir o pi- ópr In r f uni, ões
er.pec íf i c as.

Art. 113.. Aplicam-se aos Pr oc ur arior ei, das Autarquias e
Fundações cio Distrito Federal o'> mesmos direitos e dever es,
yarantias, vencimentos, proibições e impedimentos da
atividade cor r rc ion.il e de disposições at 'mentes à carreirrx
cie Pr oc ur arior do D i '.'.t rito Feder a 1 .

Seção II
Da Assistência .ludiciár ia

Art. 114. o Defensor ia Pública, instituição es-t-ncial à
função jur isrl ic ninai do Distrito federal, rumpete, na forma
cio art., i'.\4 da Ccm<-t 11 n icão Feder ai, a or ient ação jurídica e
a defesa, em todos os graus, cios nei.ess 11 ailos; observado
tiuanto a sua organização r funcionamento o disposto na
leg i «ilação feder ai ,.

Art 115. i- assegurada ao poliria! militar, polic ial c ivil c-
bombeiro militar do Dist r 11 •> I" edor a l ass ist í-nc i a jur íd i c a
c-sper ial i .-ária através da Assistem ia Judie iár i a , quando no
exercício ria função se envolverem em f at o'> de natureza penal
ou administ r at iva.

Art. 116. Haverá na Assistência Judiciária centro de
atendimento para a assistem ia jurídica, apoio e orientação
<\ mulher vítima de violem i.i, bem como a seus f am i 1 i ar es.

CAPÍTULO V
DA SEGURANÇA PÚBLICA

Art. 117,, A Seguranç tv_Públ n a, dever cio Et-i ado, cl irc--.it o o
responsabilidade de todos, é exercida, nos t'irmos rbx
legislação pertinente, para a pre< er vaç ão da ordem pública,
da incolumid«de das prsnoas e do patrimônio, pelos 'seguintes
órgãos relativamente, ftut íinwmoi-> vlbor d inados diretamente ao
Governador do Distrito Federal!

I - Polít ia Civil;

TI - Pol íc ia" Mi 1 itftr •„•

III Corpo de Bombeiros Militar;

IV - Departamento de Trânsito..

8 IP 0 i nqresso uns carreiras cios órgãos de que traia
este artigo dar-se-á por concurso públ no rie provas ou rie
provas e t Mulos, provas ps i ç oi ó<ji c as e curso <i<> formação
profissional espec ífiro para rada iarrrir a.

-.^i.WWJJN^iV-J!"^,^1^1 ^^"^Mti^.^-J-^W^-^^JJ-A^^^^^^'^'^^-1.^^^^^^^^^^^^

'i 2U Durante o curso de formação profissional de que
trata o parágrafo anterior, o pretendente a -carreira terá
acompanhamento psico)óqito, o qual se estenderá pelei período
de estágio probatório»

'i íl" 0 exerc íc i o ria função cie i>ol i c I ai . c 1 v i-1 , > de
pol n ml militar e rie bombeiro militar é i ons i derado penoso
e perigoso para todos os efeitos legais» '-. '•

<s 4° Os diretores, rliefes r c oiimiid-ant '-•_,, de unidades da
Pol í< ia Militar e cio Corpo de llombeiros Militar serão
nomeados pelo Comamlant c-llrr a t da- respectiva .corporação,
«.-ntri- of i c iais do quadro c or r v punclent e» . ; • <:

ri fiQ lei própria disporá sobre a organização e
func lonamento da Pol íc ia Militar e cio Corpo cie Bombeiros
Militar, bem como .sobre os cl i r o 11 os, dev«r es* .vantagens e
regime de trabalho de seus integrante1-, r es.p*-i t aclos os
preceitos ronst iturionais e a legislação federal pertinente»

Art- 118» Os órgãos integrante'"- da íir-yur anca -Públ i c a ficam
autor i fados a receber doai, íje<> em espécie e em bens-móveis e

, imóveis, ohser vada a obr t yat or icchuie de prei-tnr contas., *

's IP As doações fim c-spéc le const 11 u i r á'o. ?uml».-'-para .a
aquisição cie equipamentos,,

'< f.u As doações cm-beiis moveu- e imóveis i nt e<jr ar ão o
pai r i môn i o do ór gão.,

Seção I
Da Polícia Civil

Art. 119. >» Polícia Civil, órgão permanente» dirigido por
delegado de polícia de carreira, Incumhe, ressalvada a
competência da União, as funções de polícia judiciária e a
apuração de infrações penais, exceto as militares.

S IP São princípios institucionais da Polícia Civil a
unidade, indIvisibi1 idade, autonomia funcional, legalidade,
moralidade, impessoalidade, hierarquia funcional,
disciplina, unidade de doutrina e de procedimentos»

.« 2P 0 Diretor-Seral da Polícia Civil, integrante da
carreira de policial civil do Distrito Federal, pertencente
à categoria de delegado de polícia, será nomeado pelo
Governador do Distrito Federal e deverá apresentar
declaração pública de bens no ato de posse e de exoneração.

S 39 Os vencimentos dos delegados de polícia civil não
serão inferiores aos percebidos- pelas carreiras a que se
refere o art. 135 da Constituição Federal, observada, para
esse efeito, a correlação entre as respectivas- classes e
entrâncias e assegurada a revisão de remuneração, em igual
percentual, sempre que forem revistos aqueles, garantida a
atual proporcionalidade de vencimentos devida às demais
categorias da carreira de policial civil do Distrito
Federal, nos termos da legislação federal.

S 49. Aos Integrantes da categor ia de delegado de
polícia é garantida independência funcional no exercício das
atribuições de Polícia Judiciária.

S 5S Os Institutos de Criminalística, de Medicina Legal
<? de Identificação compõem a estrutura administrativa da
Polícia Civil, devendo seus dirigentes ser escolhidos entre
os integrantes do quadro funcional do respectivo instituto.

5 69. A função de
natureza técnica.

policial civil é considerada de

.5 79 0 ingress-o na carreira de policial civil do
Distrito Federal far-se-á observado n disposto no art. 115,
S 18, numa das categorias de nível médio ou superior,
reservando-se metade dai» vagas dos rargns de nível superior
para provimento por progr ei-não funcional das categorias de
nível médio, na forma da lei»

8 SP As atividade*; desenvolvidas nos institutos de
Criminalística, de Medirina legal e de Ident ifir ação são
consideradas de naturern técnico-rientífica.

5 VP Aos inteyi-ant,es rias categorias de perito criminal,
medito legista e dat i lut-t op n..t a poln ia! é gnrant ida , a
independência funcional na elaboração de laudos periciai',.

Seção II -
Da Polícia Militar

Art. 120» fc> Polícia Militar, órgão regular e permanente,
organizada e mantido pela União, cujos princípios
fundamentais ei-tão embasados na hierarquia e disciplina,
compete, além de outras atribuições definidas em lei e
ressalvadas as missões peculiares às F"(irças Armadas!

I - a polícia ostensiva rie prevenção criminal, de
rádios-patrttlha aérea, terrestre-, lacustre e fluvial, de
trânsito urbano e rodoviário *» de proteção ao meio ambiente,
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bem como as atividades relacionadas com a preservação e
restauração da ordem pública e proteção a fauna e flora;

II - a garantia do exercício do poder de polícia dos
órgãos e entidades públicas, especialmente das áreas
fazendária, sanitária, de proteção ambiental, de uso e
ocupação do solo e do patrimônio histórico e cultural do
Distrito Federal;

III - as guardas externas da sede do Governo do
Distrito Federal, prédios e instalações públicas,
residências oficiais, estabelecimentos de ensino público,
prisionais e de custódia, das representações diplomáticas
acreditadas junto ao Governo brasileiro, assim como
organismos internacionais sediados no Distrito Federal;

IV - a função de polícia Judiciária militar, nos termos
da lei federal.

Parágrafo único. 0 Comandante-Geral da Pplícia Militar
será nomeado pelo Governador do Distrito "Federal, entre
oficiais da ativa ocupantes do último posto do quadro de
oficiais policiais militares, conforme dispuser a lef, e
prestará declaração pública de seus bens no ato de posse e
de exoneração.

Seção III
Do Corpo de Bombeiros Militar

Art. 121. Ao Corpo de Bombeiros Militar, instituição regular
e permanente, organizada e mantida pela União, cujos
princípios fundamentais estão embasados na hierarquia e
disciplina, compete,' além de outras atribuições definidas em
lei:

I - executar atividades de defesa civil;

II - prevenir e combater incêndios;

III realizar perícias em locais de Incêndios e
sinistros;

IV - executar ações de busca e salvamento de pessoas e
seus bens;

V - estudar, analisar, planejar, fiscal Ira:-, realizar

vistorias, emitir normas e pareceres técnicos e fazer
cumprir as atividades relativas à'segurança contra incêndios
e pânico, bem como impor penalidades de notificação,
interdição e multas, com vistas a proteção de pessoas e de
bens públicos e privados, na forma da legislação específica;

VI - função de polícia judiciária militar nos termos da
lei federal.

Parágrafo único. 0 Comandante-Geral do Corpo de
Bombeiros Militar será nomeado pelo Governador do Distrito
Federal, entre oficiais da ativa ocupantes do último posto
do quadro de oficiais bombeiros militares, conforme dispuser

a lei, e apresentará declaração pública de bens no ato de
posse e de exoneração.

Seção IV
Da Política Penitenciária

Art. 122. A legislação penitenciária do Distrito Federal
assegurará o respeito às regras da Organização das Nações
tinidas para o tratamento de reclusos, a defesa técnica nas
infrações discipiinares e definirá a composição e
competência do Conselho de Política Penitenciária do
Distrito Federal»

Art. 123. 0 estabelecimento prisional destinado a mulheres

terá, em local anexo e independente, creche em tempo
Integral, para seus filhos de yero a seis anos-, atendidos
por pessoas especializadas, assegurado às presidiárias o
direito à amamentação.

Parágrafo único, h mulher presidiária será garantida
assistência pré-natal prioritariamente e a obrigatoriedade
de assrstência integral a sua saúde.

Art. 124. Os estabelecimentos prisionais e correcionais
proporcionarão aos internos condições de exercer atividades
produtivas remuneradas, que lhes garantam o sustento e o de
suas famílias.

TfTULO IV

DA TRIBUTAÇÃO e DO ORÇAMENTO DO
DISTRITO FEDERAL

CAPÍTULO I

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO DO DISTRITO FEDERAL

Seção I
Dos Princípios Gerais

Art. 125., Compete ao Distrito Federal instituir os seguintes
tr ibutos»

I - impostos de sua competência previstos na
Constituição Federal;

II - taxas em razão do exercício do poder de polícia ou
pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos
de sua atribuição, específicos e divisívets, prestados ac
contribuinte ou postos a sua disposição;

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras
públicas.

8 IP A função social dos impostos incorpora o princípio
de justiça fiscal e o critério de progressividade, a ser
observados na legislação.

8 ?P Sempre que possível, os impostos terão caráter
pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do
contribuinte, facultado à administração tributária,
especialmente para conferir efetividade a esses objetivos,
identificar o patrimônio, rendimentos e atividades
econômicas do contribuinte, respeitados os direitos
individuais e nos termos da lei.

S 3S As taxas não poderão ter base de cálculo própria
de impostos.

S 49 Nenhuma taxa, á exceção das decorrentes tfo
exercício do poder de polícia, poderá ser aplicada em
despesas estranhas aos serviços para os- quais foi criada.

5 53 0 Distrito Federal poderá, mediante convênio com a
União, Estados e Municípios, delegar ou deles receber
encargos de administração tributária.

8 69 0 Distrito Federal poderá instituir contribuição
cobrada de seus servidores para custeio, em benefício
destes, de sistema de previdência e assistência social.

Art. 126» 0 sistema tributário do Distrito Federal obedecerá
ao disposto no art. 146 da Constituição Federal, em
resolução do Senado Federal, nesta Lei Orgânica e em leis
ordinárias, no tocante a.

I - conflitos de competência em matéria tributária
entre pessoas de direito público;

II - limitações constitucionais ao poder de tributar;

III - definição de tributos e de suas espécies, bem
como, em relação aos impostos constitucionalmente
discriminados, dos respectivos fatos geradores, bases de

cálculo e contribuintes;

IV - obrigação, lançamento, crédito, prescrição e
decadência tributários;

V - adequado tratamento tributário ao ato cooperativo
praticado pelas sociedades cooperativas»

Art. 127. Ao Distrito Federal compete, cumulativamente, os
impostos reservados aos Estados e Municípios nos termos dos
arts. 155 e 156 da Constituição Federal.

Seção II
Das Limitações do Poder de Tributar

Art. 128. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao
contribuinte, é vedado ao Distrito Federal:

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o

estabeleça;

II — instituir tratamento desigual entre contribuintes

que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer
distinção em razão de ocupação profissional ou função por
eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos
rendimentos, títulos ou direitos;

III - cobrar tributos.

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do
início da vigência da lei que os houver instituído ou
aumentado;

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido
publicada a lei que os instituiu ou aumentou;

IV - utilizar tributo com efeito de confisco;

V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou de
bens por meio de tributos, ressalvada a cobrança de pedágio
pela utilização de vias conservadas pelo Distrito Federal;

VI - instituir impostos sobre'

a) patrimônio, renda ou serviços da União, Estados e
Mun ic ípios;

b> templos de qualquer culto;

ri-ffli? ^,-F,,Trifl"--.-r^ff- -?- B- «m* "*«*'* ^.•%ír-r.«-^,-~^...r^--,s«ff. <* .^ ~.m. r. ^..* r,^.*.**~^^~ ,».^r-»..-... ^-..^ - m ~ ^ .. a .. ., .s .„ - .^.^ ^^ ,^^^ *. ^ ^_.„_,
•.* -»,g « ^ . a ^ -» .» « a ». *. •« *. «, ». .
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c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos
políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais
dos trabalhadores, das instituições de educação e
assistência social sem fins- lucrativos, atendidos os
requisitos da lei;

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a
sua impressão;

VII - estabelecer diferença tributária entre bens e
serviços de qualquer natureza, em razão de sua procedência
ou dest ino.

8 IP A vedação do inciso VI, a, é extensiva a
autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo Poder
Público, no que se refere a patrimônio, renda e serviços
vinculados a suas finalidades essenciais ou delas
decorrentes.

S 29 As vedações do Inciso VI, a, e as do parágrafo
anterior não se aplicam a patrimônio, renda e serviços
relacionados com a exploração de atividades econômicas
regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos privados,
ou em que haja contraprestação ou pagamento de preços ou
tarifas pelo usuário, nem exoneram o promitente comprador da
obrigação de pagar imposto relativamente ao bem imóvel..

5 39 As vedações do inciso VI, alíneas b e c,
compreendem somente patrimônio, renda e serviços
relacionados com as finalidades essenciais das entidades
nelas mencionadas»

8 49 Ressalvados os casos previstos na lei de
diretrizes orçamentárias, os projetos de lei que instituam
ou majorem tributos só serão apreciados pela Câmara
Legislativa, no mesmo exercício financeiro, se a ela
encaminhados até noventa dias de seu encerramento.

S 59 A contribuição de que trata o art. 125, 5 69. só
poderá ser exigida após decorridos noventa dias da vigência
da lei que a houver instituído ou modificado, não se lhe
aplicando o disposto no inciso III,.b.

Art. 129» A lei poderá isentar, reduzir ou agravar tributos,
para favorecer atividades de interesse público ou para
conter atividades incompatíveis cem este, obedecidos os
limites de prazo e valor.

Parágrafo único. Para efeito de redução ou isenção da
carga tributária, a lei definirá os produtos que integrarão
a cesta básica, para atendimento da população de baixa
renda, observadas as restrições da legislação federal.

Art. 130» São isentas de impostos de competência do Distrito
Federal as operações de transferência de imóveis
desapropriados para fins de reforma agrária.

Art. 131. As isenções, anistias, remissões, benefícios e
incentivos fiscais que- envolvam matéria tributária e
previdenciária, inclusive as que sejam objeto de convênios
celebrados entre o Distrito Federal e a União, Estados e
Municípios, observarão o seguinte:

I - só poderão ser concedidos ou revogados por meio de
lei específica, aprovada por dois terços dos membros da
Câmara Legislativa, obedecidos os limites de prazo e valor;

II - não serão concedidos no último exercício de cada
legislatura, salvo no caso de calamidade pública, nos termos
da lei.

Seção III
Dos Impostos do Distrito Federal

Art. 132» Compete ao Distrito Federal tnstituir»

I - impostos sobre»

a) transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens
ou direitos;

b) operações relativas à circulação de mercadorias e
sobre prestações de serviços de transporte interestadual e
intermunlcipal e de comunicação, de que trata o art. 21, XI,
da Constituição Federal, ainda que as operações e as
prestações se iniciem no exterior;

c) propriedade de veículos automotores;

d) propriedade predial e territorial urbana;

e) transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato
oneroso, de bens imdveis, por natureza ou acessão física, e
de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem
como cessão de direitos.a sua aquisição;

f> venda a varejo de combustíveis líquidos e gasosos,
exceto óleo diesel;

g) serviços de qualquer natureza, não compreendidos na
alínea b, definidos em lei complementar federal;

TI - adicional de até cinco por cento do que for pago k
União por pessoas físicas ou Jurídicas domiciliadas no
Distrito Federal, a título do imposto previsto no art. 153,
III da Constituição Federal, incidente sobre lucros, ganhos
e rendimentos de capital»

Art. 133. 0 imposto sobre a transmissão causa mortis e
doação de quaisquer bens ou direitos:

I - incidirá sobre:

a) bens imóveis situados no Distrito Federal e
respect ivos d ire itos;

b) bens móveis, títulos e créditos quando o
inventário ou arrolamento se processar no Distrito Federal
ou o doador nele tiver domicílio;

Cl - terá a competência para sua instituição regulada-
por lei complementar federal:

a) se o doador tiver domicílio ou residência no
exterior;

b) se o de cujus possuía bens, era residente ou
domiciliado, ou teve o seu inventário processado no
exter iorí

III - obedecerá a alíquotas máximas fixadas por
resolução do Senado Federal„

Art. 134» 0 imposto sobre operações relativas à circulação
de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte
interestadual e intermunicipai e de comunicação atendera ao
seguintes

T - será não-cumulativc, compensando-se o que for
devido em cada operação relativa à circulação de mercadorias
ou prestação de serviços com o montante cobrado nas
anteriores pelo Distrito Federal ou outro Estado;

TI -- a isenção ou não-incidêncIa, salvo determinação em
contrário d;- legislação:

a) não, implicará crédito para compensação com o
montante devido nas operações ou prestações seguintes;

b) acarretará a anulação do crédito relativo às
operações anteriores;

III - poderá ser seletivo, em função da essenciai idade
das mercadorias e dos serviços;

IV - terá as alíquotas aplicáveis a operações e
prestações interestaduais e de exportação fixadas por
resolução do Senado Federal.

Art. 135. 0 Distrito Federal fixará as alíquotas do imposto
de que trata o artigo anterior para as operações internas,
observado o seguinte:

I - limite mínimo não inferior ao estabelecido pelo
Senado Federal para as operações interestaduais, salvos

a) deliberação em contrário, estabelecida na forma da
lei complementar federal, conforme previsto no art. 155, 5
2S, VI da Constituição Federal;

b) resolução do Senado Federal, na forma do art. 155, 5
29, V, a da Constituição Federal;

II - limite máximo, na hipótese de resolução do Senado
Federal, para solução de conflito específico que envolva
interesse do Distrito Federal e dos Estados;

TII - em relação a operações e prestações que destinem
bens e serviços a consumidor final localizado em outro
Estado, adotar-se~át

a) a alíquota interestadual, quando o destinatário for
contribuinte do imposto;

b> a alíquota interne
contribuinte do imposto.

do o destinatário não forquan

8 19 Caberá ao Distrito Federal o imposto
correspondente à diferença entre a alíquota interna e a
interestadual, nas operações e prestações interestaduais que
lhe destinem mercadorias e serviços, quando o destinatário,
situado no seu território, for contribuinte do imposto»

5 2S 0 imposto incidirá também:

a) sobre entrada de mercador ia-importada do exterior,
ainda quando se tratar de bem destinado a consumo ou.ativo
fixo do estabelecimento, assim como sobre serviço prestado
no exterior, se estiver situado no Distrito Federal o
estabelecimento destinatário da mercadoria ou do serviço;

b) sobre o valor da operação, quando mercadorias forem
fornecidas com serviços não sujeitos ao imposto sobre
serviços de qualquer natureza.
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lt 3° O imposto n\\o mi iclirá:

a) sobre operações que- dest inem no exterior produtos
industrializados, excluídos os semi -elaborados definidos em
lei c omplemrntAr federa 1;

IO sobre operações i|ue destinem a outro Fstaclo
petróleo, lubrificante'-,, combustíveis líquidos e gasosos
dele derivados c; energia elétrica;

c> sobre o ouro, quando definido em lei federal, nas
hipóteses previstas no art. Us), .'f tio (\n Const i tu i ç ão
Feder ai„

1 4<> 0 imposto não c ompr c-enrier á , em sua base rie
cálrulo, o montante rio imposto sobre produtos
i ndust r ia'l i .-arios, quando a operação, r eal i .-nela entre
contribuintes e relativa a produto destinado a
i nriustr lal i.-aç ão ou a eomere lali.-ação, configure Fato
gerador dos dois impostos. —~

'! 5P Observar-se-á a lei complementar federal para!

a) definir seus contribuintes;

li) riispnr sobre substituição tributária;

r) disi iplinar o regime de compensação do imposto;

cl) fixar, para efeito rie sua cobrança c- rierini<ãci cio
est abelc-r imrnt o responsável, o tor.al das operações relativas
a circulação de mercadorias e rias prestações cie serviços;

e) c-xe luir cia inc idênria rio imposto, nas exportações
l>ara o exterior, serviços e outros produtos além cios
menc lonaclos no 'i 1", ay

(') prever casos cie manutenção rie (rédito,
relativamente a remessa par a outro Fst nrio e expor taça') |iar a
o exterior de serviços e de mercadorias;

g> regular a forma como, mediante deliberação dos
F.staclos e cio Dis-rito Federal, isenções, incentivos e
b e n e f í c i o s f i s c ais s e r ã o c: o 11 c: e d i cl o s e r e v o ga d o •:;»

(j- (C,p ^«.1 de?1 i berações tomarias nus termos do 8 59, g, no
tocante a convênios de natureza autorizativa serão
c-<:; t a b e 1e r i ria <:> s cih condi ç.'<>' es d et r r mi n a cI,-, s c.l c.-: 1 i m i t. e s d c f>r <i ';•• o
e valor e somente produzirão efeito no Distrito Federal a >-><!•:>
<-;ua homologação pela Câmara Leg i r-1 at. i va ,.

S 79 't\ exceção do imposto sobre circulação de
mercadorias e prestações de serviços de transporte
interestadual e intermunicipai e de comunicação e do imposto
sobre vendas a varejo de combustíveis líquidos e gasosos,
nenhum outro tributo de competência do Distrito Federal
incidirá sobre operaçõr.: relativas a energia elétrica,
combustíveis líquidos e gasosos, lubrificantes e minerais do
País.

Art. 136., 0 imposto sobre propriedade predial e territorial
urbana será progressivo, nos termos de lei específica, de
forma a assegurar o cumprimento da função social da
propriedade, considerados, entre outros aspectos»

I - valor real do imóvel, corrigido a cada ano fiscal;

II - existência ou não de área construída;

III - utilização própria cm lorat ícia.

Art. 137» 0 imposto sobre transmissão inter vivos cie- bens
imóveis e de direitos a eles relativos não incide sobre a
transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio
de pessoa jurídica em realização de capital, nem sobre a
transmissão de bens ou direitos decorrente rie fusão,
incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica, salvo
se, nesses casos, a atividade preponderante? rio adquirente

for a compra e venda desses bens ou dir.eit:os, locação de
bens imóveis ou arrendamento mercant i 1 ..

Art. 138. 0 imposto sobre- vendas a varejei rie c cunbust íve i <
líquidos e gasosos não exclui a ini idência do imposto sobre
operações relativas a 1-irrulação de mercadoria' <• sobre
prestações de serviços de transporte intcrestadual e
i nter mun i r i pai e rie comunicação sobre a mesma operação..

Art. 139. As alíquotas má;; i mas <lo imposto sobre vendas a
varejo ele combustíveis líquidos e- gasosos e sobre serviços
ele qualquer natureza serão aquelas fixadas em lei, que
também definirá n exclusão dnim iclênrín rio" imposto sobre
serviço de qualquer nature.-a em expor taçõc rie- serviços para
o ext er i or »

Art. 140. 0 Distrito Federal cl i vu 1 yar a, nt é o últ ímo ri i a elo
mês subseqiient e ao ria ar r ei adar, ão, os mont ant es ele rada um
elos tributos ar ree adnelris e deu- demais recursos r ee el> i rios,
inclusive os transfer idos pela União. '

Art. 141,. 0 Dn-trito Federal orientará os contribuintes com
vistas ao cumprimento da legislação tributária, que conterá,
entre outros princípios, o ria justiça fiscal, bem como

determinará mediante lei medidas para esclarecer os
consumidores. acerca de impostos qup incidam sobre
mercadorias e serviços, fazendo ainda publicar anualmente a
legislação tributária < oni-ol i daria.

Seção IV
Da Repartição das Receitas Tributárias

Art. 142» Constituem receitas do Distrito Federal-

I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre
renda e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte
sobre rendimentos pagos, a qualquer título, pelo Distrito
Federal, suas autarquias e pelas fundações que instituir e
manliver;

(I - vinte por cento do produto da arrecadação do
imposto que a União instituir no exercício da competência
•iue lhe é atribuída pelo art. 1P4, I da Constituição
Federal;

TII - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do
imposto da União sobre a propriedade territorial rural,
relat ivamente aos imóveis nele situados;

IV - a par rela que lhe couber dos fundos de
participação a que se referem as alíneas a c b, do art. 159,
I c)a Constituição Federal, bem como o percentual decorrente
ria entrega prevista no inciso II do mesmo artigo;

V - o produto da arrecadação do imposto que a União
instituir no exercício da competência que lhe é atribuída
pelo art» t53, V e seu 5 5<2 da Constituição Federal»

CAPÍTULO II

DAS FINANÇAS PÚBLICAS

Art. 143. A receita pública será constituída por:

I - tributos;

II - contribuições financeiras e preços públicos;'

III - multas;

IV - rendas provenientes de concessão, permissão,
cessão, arrendamento, locação e autorização de uso;

V - produto da alienação de bens móveis, imóveis, ações
e direitos, na forma da lei;

VI - doações e legados com ou sem encargos;

VII - outras definidas em lei.

Art. 144. A arrecadação de todas e quaisquer receitas de
competência do Distrito Federal far-se-á na forma
disciplinada pelo Poder Executivo, desvendo seu produto ser

obrigatoriamente recolhido ao Banco de Brasília fi.A», à
conta do Tesouro do Distrito Federal.

S 18 0 Banco de Brasília íí..A.. é o agente financeiro rio
Tesouro do Distrito Federal e o organismo fundamental de

fomento da região»

8 29 A disponibilidade de caixa e os recursos colocados

à disposição dos órgãos da administração direta, bem como
das autarquias e fundações instituídas ou mantidas pelo
Poder Público e das empresas públicas e sociedades rie
economia mista e demais entidades em que o Distrito Federal,

direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social
com direito a voto, serão depositados e movimentados no

Banco de Brasília S.A», ressalvados os casos previstos em
lei.

!í 3P A execução financeira dos órgãos e entidades
mantidos rom recursos do orçamento do Distrito Federal far-

se-á por sistema integrado de caixa, conforme disposto em

lei .

Art. 145. Os recursos financeiros correspondentes às
dotações orçamentárias da Câmara Legislativa r do Tribunal
de Contas do Distrito Federal serão repassados em
duodécimos, até o dia vinte de rada mês, em • otas
estabelecidas na programação Firiam e ir a, exceto em raso de
investimento, em que se obedecerá "ao cronograma
estanelec ido. - ,

Art. 146» lei complementar,, observados , os princípios
estabelecidos na Constituição da .República e a;,, dispos içõeu
de lei complementar federal e resoluções do fieaario FeriVral,
disporá sobre -

I - finanças públicas;

II - emissão e resgate de títulos da dívida públ na;

III- concessão de garant ia pelas entidades púb1ícas do
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Distrito Federals

IV - fiscalização das instituições financeiras do
Distrito Federal»

S i.P Fica vedada ao Distrito Federal, salvo disposição
em contrário de norma federal, a contratação.-de empréstimos
sob garantias futuras, sem previsão do .impacto a recair nas
subsequentes adm i n i strações f i nane:\e i r as rio Distrito Federal»

8 29 fl aquisição de títulos públicos pelo Banco de
Brasília B,,A„ será disciplinaria em lei específica»

8 39 0 lançamento de títulos da dívida pública e a
contratação cie operações de crédito interno ou externo
dependerão de prévia autorização da Câmara Legislativa,
observadas as disposições pertinentes da legislação federal.

. S •• 48 0 .: •• Poder Executivo encaminhará à Câmara
Legislativa, até o último dia de caria mês, a.-p.osi-ção
contábil da dívida fundaria interna e externa e da dívida
flutuante do Poder Público no mês anterior»

CAPÍTULO III

DO ORÇAMENTO

Art. 147» 0 orçamento público, expressão física, social,
econômica e financeira do planejamento governamental, será
documento formal de decisões sobre a alocação de recursos^e
instrumento de consecução, eficiência e eficácia da ação
govcr ri amen t: a 1 „

Art. 148,, Na elaboração de seu orçamento, o Distrito Federal
destinará anua1ment: e às Administ: rações Regionai_s recursos
orçamentários em nível compatível, com critério a ser
definido em lei, prioritariamente para o atendimento de
despesa'.- de custeio e cie investimento, indispensáveis a sua
gestão.,

Parágrafo único» Para os fins preconizados no caput: r as
Regiões Admin istrativas <:: onst: it: uem-se ind ividua1mente em
órgãos»

Art. 149» Leis

estabelecerão»

de in ic iat. iva do Poder Exer.ut ivo

I - e:i plano plurianual;

II - as diretrizes orçamentárias?

III • os orçamentos anuais.

!s l<3 0 plano plurianual será elaborado com vistas ao
desenvolvimento econômico e social do Distrito Federal,
podendo ser revisto ou modificado quando necessário,
mediante lei específica.

8 22 A lei que aprovar o plano plurianual, compatível
com o plano diretor rie ordenamento territorial,
estabelecerá, por região administrativa. as diretriws,
objetivos e metas, quantificados física e financeiramente,
da administração pública do Distrito Federal, no horizonte
de quatro anos, para, despesas de capital e outras clelas
decorrentes, bem como"as relativas a programas de duração
continuada, a contar rio exercício financeiro subseqüente»
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5 '48 A lei orçamentária, compatível com o plano
plurianual e com a lei rie diretrizes orçamentárias,
compr eend erás

I ••• o orçamento fiscal referente aos Poderes rio
Distrito Federal, seus fundos, órgãos e entidades da
•admin ist. ração ri iret. a e iri ri ir<•-1 a, ine: 1us ive funri açõt?s
instituídas ou mantidas pelo Poder Público;

II • o orçamento rie investimento das empresas cm que:- o
Distrito Federal, direta ou indiretamente, detenha a maioria
cl o ra pita 1 soe: ia 1 e" om d ir c? it: o a vot o;

III - o orçamento de seguridade social, abrangidas
todas as entidades e órgãos a ela vinculados, ria
administração direta e indireta, bem como os fundos e?
funri aç: ões inst it: u íri os ou mant icl o<:< pe 1o Poder Púb1ico..

5 59 0 orçamento da seguridade social compreenderá
receitas e despesas relativas a saúde--, previdência,
assistência social e receita de concursos de prognósticos.

incluídas as oriundas rie transferências, e será elaborado
com base nos programas de.trabalho dos órgãosJncumbidos de
tais serviços, integrantes da administração direta e
ind ireta„

8 69 Os projetos de lei referentes a matérias rie
receita e despesa públicas serão organizados e
compatibilizados, em todos os seus aspectos setoriais, pelo
órgão central de planejamento do Distrito Federal „

S 79. Integrarão o projeto de lei orçamentária, além
daqueles definidos em lei complementar, demonstrativos
específicos com detalhamento das ações governamentais, dos
quais constarão-

I - objet ivos

Admin istrat iva;

metas e prioridades, por Região

II •- identificação do efeito sobre as receitas e
despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões,
subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e
creditícia, referidos no art» 131;

III - demonstrativo da situação do endividamento, no
qual se evidenciará para-cada -empréstimo o saldo devedor e
respectivas projeções de amortização e encargos financeiros
correspondentes a cada semestre do ano da proposta
orçamentar ia.

8 &9. A lei orçamentária incluirá, obrigatoriamente,
previsão de recursos provenientes de transferências,
inclusive aqueles oriundos de convênios, acordos, ajustes ou
instrumentos similares com outras esferas de governo e os
destinados a fundos»

8 99 As despesas com publicidade do Poder Legislativo e
dos órgãos ou entidades da administração direta e indireta
do Poder Executivo deverão ser objeto de dotação
orçamentária específica»

5 10. 0 orçamento anual deverá ser detalhado por^Região
Administrativa e terá entre suas funções a redução das
desigualdades ínter-regionais.

5 11. A lei orçamentária não conterá dispositivo
estranho à previsão da receita e à fixação da despesa,
excluindo-se da proibição.

I - a autorização para a abertura de créditos
suplementares;

II - a contratação de operações de crédito, ainda que
por antecipação de receita, nos termos da lei;

III - a forma da aplicação do superávit ou o modo de
cobr ir o défic it•

8 12. Cabe a lei complementar estabelecer normas de
gestão financeira e patrimonial da administração direta e
indireta, bem como condições para Instituição e
funcionamento de fundos, observados os princípios
estabelecidos nesta Lei Orgânica e na legislação federal.

Art. 150» Os projetos de lei relativos ao plano plurianual,
as diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos
créditos adicionais serão encaminhados à Câmara Legislativa,
que os apreciará na forma de seu regimento interno..

S S9 0 projeto de lei . do plano plurianual será
encaminhado pelo Governador no primeiro ano de mandato, até
dois meses e meio após sua posse, e devolvido pelo
Legislativo para sanção até dois meses antes do encerramento
do primeiro período da sessão legislativa,.

5 29. 0 projeto de lei de diretrizes orçamentárias será
encaminhado até sete meses e meio antes do encerramento do
exercício financeiro e devolvido pelo Legislativo para
sanção até o encerramento do primeiro período da sessão
legislat iva,.

ÍF 3P 0 projeto cleí- lei orçamentária para o exercício
seguinte será encaminhado'até três meses e meio antes do
encerramento do exerc íc io1' fInanceiro em curso e devolvido
pelo Legislativo para sanção até o encerramento do segundo
período da sessão legislativa,,

8 49 Cabe a comissão competente da Câmara Legislativa
examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste
artigo e sobre as" contas apresentadas anualmente pelo
Governador rio Distrito Federal»

.5 5S As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou
aos projetos que o modifiquem serão admitidas desde que.

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a
'lei cie diretrizes orçamentárias;

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas
os provenientes de anulação de despesa, excluídas as que
inc iciam sobre s
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a) dotações para pessoal e seus encargos;

b) serviço da dívida;

III - sejam relacionadas:

a) com a correção de? erros ou omissões;

b > com os dispositivos rio texto do projeto cie lei.

5 AS As emendas ao projeto de lei de. diretrizes

orçamentárias não poderão ser.aprovadas quando incompatíveis
com o plana plurianual,.

\ - '• '• •
' § 79. As emendas • serão apresentadas à comissão

competente da Câmara Legislativa, que sobre-elas emitirá
parecer, e serão apreciadas na forma do regimento interno..

S 89. 0 Governador poderá enviar mensagem ao 'Leg isi at ivo
para propor modificações nos projetos a que-; se refere este
artigo, enquanto não iniciada, na comissão competente da
Câmara Legislativa, a votação da parte cuja alteração é
proposta,,

8 99 Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo,
no que não contrariar o disposto neste Capítulo, as demais
normas relativas ao processo legislativo.

8 1.©.. Os recursos que, em decorrência de veto, emenda
ou rejeição rio projeto rie lei orçamentária anual, ficarem
sem despesas 'correspondentes, poderão ser utilizados,
conforme o caso, mediante créditos-' especiais ou.
suplementares, com prévia e. específica autorização:
legi slati va.

8 33» As receitas próprias de órgãos, fundos,
autarquias e fundações instituídas ou mantidas pelo Poder
Público,' bem como. as das empresas públicas e sociedades de?
econom ia m ista., serão pro gramadas para atende r
preferencialmente gastos com pessoal e' encargos sociais;
amortizações, juros e demais encargos da dívida?
contrapartida de financiamentos ou outros" encargos de sua
manutenção e investimentos prioritários; respeitadas as
peculiaridades de? cada um..

8 i.2. Não tendo o Legislativo recebido a proposta de.-.
orçamento anual até a data prevista no ís 3S, será
considerado como projeto a lei orçamentária vigente, com
seus valores iniciais, monetariamente-- atualizados pela

apl icação do índ ice inf lac ionár io of ic iai ,,

S 3.3. Na oportunidade da apreciação e votação da lei
orçamentária anual, o Poder Executivo colocará à disposição
do Poder Legislativo todaü' as informações sobre o
endividamento do Distrito Federal, sem prejuízo do disposto
no art» 1.4<4, 1» 4P.„

Art. 151» São vedados» *

I - o início de programas ou projetos não iriclu idos na
lei orçamentária anual;

II •- a realização de despesas ou a assunção de
obrigações diretas que excedam aos créditos orçamentários ou
<*d ic iOna is;

III - a realização de operações de crédito que excedam
ao montante das despesas de capital, ressalvadas as
autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com
finalidade precisa, aprovados pela Câmara Legislativa, por
maioria absoluta;

IV - a vlnculação de receita de Imposto* a órgão, fundo
ou despesa, ressalvada a destInação de recursos para
manutenção e desenvolvimento do ensino, como determina o
art. 212 da Constituição Federal, bem como a prestação de
garantias às operações de crédito por antecipação de
receita, prevista no art. 165, 8 8S da Const1tuIção Federal;

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem
prévia autorização legislativa e sem Indicação dos recursos
correspondentes;

VI - a transposição, remanejamento ou transferência de
recursos de uma categoria de programação para outra ou de um
órgão para outro, sem prévia autorização legislativa;

VII - a concessão ou utilização de créditos ilimitados;

VIII - a utilização, sem autorização legislativa
específica, de recursos do orçamento fiscal e da seguridade
social para suprir necessidade ou cobrir déficit de
empresas, fundações e fundos, Inclusive os mencionados no
art. 149, S 4B desta Lei Orgânica, em conformidade com o
art. 165, S 58 da Constituição Federal;

i

IX - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem
prévia autorização legislativa;

X - a concessão de subvenções ou auxílios do Poder
Público a entidades de previdência privada.

8 IP Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um
exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão
no plano, plurianual ou sem lei que autorize sua inclusão,
sob pena de crime de responsabilidade.

8 SP os créditos especiais e extraordinários terão
vigência no exercício financeiro em que forem autorizados,
salvo se o ato de autorização for promulgado nos últimos
quatro meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos
limites de seus saldos, serão incorporados ao orçamento do
exercício financeiro subseqüente.

8 39. A abertura de crédito extraordinário somente será
admitida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes,
como as decorrentes de calamidade pública, e será objeto de
apreciação pela Câmara Legislativa no prazo de trinta dias.

í 4S A autorização legislativa de que trata o inciso IX
dar-se-á por proposta do Poder Executivo, que conterá, entre
outros requisitos estabelecidos em lei, os seguintes.

I - finalidade básica do fundo;

II - fontes de financiamento;

III - instituição obrigatória de conselho de
administração, composto necessariamente de representantes do
segmento respectivo da sociedade e de áreas técnicas
pertinentes ao seu objetivo;

IV unidade ou órgão responsável por sua gesti

Art. 152. Qualquer proposição que implique alteração, direta
ou indireta, em dotações de pessoal e encargos sociais
deverá ser acompanhada de demonstrativos da última posição
orçamentária e financeira, bem como de suas projeções para o
exercício em curso.

Parágrafo único. As proposições de créditos adicionais
que envolvam anulação de dotações de pessoal e encargos
sociais somente poderão ser apresentadas à Câmara
Legislativa no último trimestre do exercício financeiro
relativo à lei ..orçamentar ia.

Art. 153. 0 Poder Executivo publicará, até o trigésimo dia
após o encerramento de cada bimestre, relatório resumido da
execução orçamentária, do qual constarão:

I - as receitas, despesas e a evolução da dívida
pública da administração direta e indireta em seus valores
mensais;

II -- os valores realizados desde o início do exercício
até o último bimestre objeto da análise financeira;

III - relatório de desempenho físico-financeiro.

Art. 154. A lei de diretrizes orçamentárias estabelecerá
procedimentos de ligação entre o planejamento de médio e
longo prazos e cada orçamento anual, de modo a ensejar
continuidade de ações e programas que, iniciadas em um
governo, tenham prosseguimento no subsequente.

Art. 155. Ao Poder Legislativo é assegurado amplo e
irrestrito acesso, de forma direta e rápida, a qualquer
informação, detalhada ou agregada, sobre a administração
pública do Distrito Federal.

Art. 156. Os ocupantes de cargos públicos do Governo do
Distrito Federal serão pessoalmente responsáveis por suas
ações e omissões, no que tange à administração pública.

Art. 157. A despesa com pessoal ativo e inativo ficará
sujeita aos limites estabelecidos na lei complementar a que.
se refere o art. Í69 da Constituição Federal.

Parágrafo único. A concessão de qualquer vantagem ou
aumento de remuneração, a criação de cargos ou alteração da
estrutura de carreiras, bem como a admissão de pessoal, a
qualquer título, por órgãos e entidades da administração
direta ou indireta, inclusive fundações instituídas ou
mantidas pelo Poder Público, só poderão ser feitas»

I - se houver prévia dotação orçamentária, suficiente
para atender às projeções de despesa de pessoal e aos
acréscimos dela decorrentes;

II - se houver autorização específica na lei de
diretrizes orçamentar ias, ressalvadas as empresas públicas e
as sociedades de economia mista.

TÍTULO V

DA ORDEM ECONÔMICA DO DISTRITO FEDERAL

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇSES GERAIS
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Seção I
Dos Princípios Gerais

Art. 158. A ordem econômica do Distrito Federal, fundada no
primado da valorização do trabalho e das atividades
produtivas, em cumprimento ao que estabelece a Const'*«•;*»
Federal, tem por fim assegurar a todos existência digna,
promover o desenvolvimento econômico com justiça social e a
meVhoria da qualidade de vida, observados os seguintes
princ ípióss

I - autonomia econômico-financ.eira;

II - propriedade privada;

;fII - função social da propriedade;

IV - livre concorrência;

V - defesa do consumidor;

VI - proteção ao meio ambiente;

VII - redução das desigualdades econômico-sociais;

VIIJ - busca do pleno emprego;

IX - integração com a região do entorno do Distrito
Federal.

Parágrafo único, á assegurado a todos o livre exercício
de qualquer atividade econômica, independentemente de
«Autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em
lei .

Seção II
Da Disciplina da Atividade Econômica

Art. 15°. 0 Poder Público só participará diretamente na
exploração da atividade econômica nos casos previstos na
Constituição Federal e, na forma da lei, como agente indutor
do desenvolvimento sóclo-econ8mico do Distrito Federal, em
investimentos de caráter estratégico ou para atender
relevante interesse coletivo»

S ÍP A empresa pública, a sociedade de economia mista e
outras entidades que explorem atividade econômica sujeitam •
«vê ao regime jurídico próprio rins empresas privadas,
inclusive quanto às obrigações trabalhistas e tributárias»

8 2!? As empresas públicas e as sociedades de economia
mista não poderão gozar de privilégios fiscais que não sejam
extensivos às do.setor privado.

f 39 Na aquisição de bens e serviços, os órgãos da
administração direta e indireta, sem prejuízo dos principieis
da publicidade, legitimidade e economicidade, clarão
tratamento preferencial, nos termos da lei, às atividades
econômicas exercidas em seu território e, em especial, à
empresa brasileira de capital nacional»

Art. 16«» 0 regime de gestão rias empresas públicas,
sociedades de economia mista e fundações instituídas pelo
Poder Público do Distrito Federal implica:

I - composição de pelo menos um terço da diretoria
executiva por representantes de seus servidores, escolhidos
pe1 o Governador entre os Ind icados em 1i st a tríp1i ce para
cada cargo, mediante eleição pelos servidores, atendidas as
exigências legais para o preenchimento dos referidos cargos;

II - assinatura de contratos de gestão que estabeleçam
metas de desempenho e responsabilidade, bem como assegurem a
autonomia necessária ao alcance dos resultados
estabelec idos»

Parágrafo único. Fxcetu<»m-&e do-percentual indicado no
inciso I a s in s t: it u i<; õ e s f in a nc e iras control ad as pe 1o
Beivei" 11 o do D ist: r it. o Feri era1, cuja ri ireção execut iva t: e-rá a
participação de pelo menos dois servidores, escolhidos na
forma prevista em seu estatuto.

Seção III
Da Regulação da Atividade Econômica

Art. 161. 0 Poder Público como agente normativo e regulador
da atividade econômica exercerá as funções rie planejamento,
incentivo e fiscalização, na forma da lei.

Art. 162., A lei estabelecerá diretrizes e bases rio processo
de planejamento governamental do Distrito Federal, o qual
incorporará e compatibilizará»

I - o plano diretor de ordenamento territorial e os
Planos diretores locais;

II - as ações de integração com a região do entorno do
Distr ito Federal;

III - o planei de desenvolvimento econômico e social do
Distr ito Federal;

IV - o plano plurianual;

V - o plano anual de governo;

VI - as diretrizes orçamentárias;

VII - o orçamento anual»

Art. 163» 0 plano diretor de ordenamento territorial e os
Planos diretores locais são os instrumentos básicos, rie
longo prazo, da política de desenvolvimento e* expansão
urbana e independentes da alternância de gestão
Bo vernamenta 1 .,

Art. 164» As ações de integração com a região do entorno do
Distrito Federal são constituídas pelo conjunto de políticas
para o desenvolvimento das áreas do entorno, com vistas a
integração e harmonia com o Distrito Federal, em regime de
co-responsab11 idade com as unidades da Federação as quais
pertencem, preservada a autonomia administrativa e

•financeira das unidades envolvidas.

Art. 165. 0 plano de desenvolvimento econômIco-social do
Distrito Federal é o instrumento que estabelece as
diretrizes gerais, define os objetivos e políticas globais e
setoriais que orientarão a ação governamental para a
promoção do desenvolvimento sócio-econ8mico do Distrito
Federal, no período de quatro anos.

8 Í9. 0 plano mencionado no caput será proposto pelo
Poder Executivo, no primeiro ano do mandato do Governador, e
aprovado em lei, observadas as seguintes premissas!

I - as demandas da sociedade civil e os planos e
políticas econômicas e sociais de instituições não
governamentais que condicionem o planejamento governamental;

II - as diretrizes estabelecidas no plano diretor^de
ordenamento territorial e planos diretores locais e as ações
de integração com a região do entorno do Distrito Federal;

III - os planos e políticas do Governo Federal;

IV - os planos regionais que afetem o Distrito Federal.

S 2°. Serão consideradas ainda as seguintes
condicionantess

I - a singular condição de Brasília como Capital
Federal;

II - a compatibilização do ordenamento da ocupação e
uso do solo com a concepção urbanística do Plano Piloto e
Cidades Satélites e com a contenção da especulação e da
concentração fundiária e imobiliária e da expansão
desordenada da área urbana;

III - a condição de Brasília como Patrimônio Cultural
da Humanidade;

IV - a concepção do Distrito Federal que pressupõe
limitada extensão territorial como espaço modelar;

V - a superação da disparidade sócio-cultural e
econômica existente entre as Regiões Administrativas;

VI - a concepção do Distrito Federal como pólo
científico, tecnológico e cultural;

VII - a defesa do meio ambiente e dos recursos
naturais, em harmonia com a implantação e expansão das
atividades econômicas, urbanas e rurais;

VIII - a necessidade de elevar progressivamente os
padrões de qualidade de vida de sua população;

IX - a condição do trabalhador como fator preponderante
da produção dr riquezas;

X - a participação da sociedade civil, por melo de
mecanismos democráticos, no processo de planejamento;

XI - a articulação e integração do* diferentes níveis
de governo * das respectivas entidades administrativas;

XII - a adoção de políticas que viabilizem a geração de
novos empregos e o aumento da renda.

S 39 0 plano de desenvolvimento econômico e social do
Distrito Federal será encaminhado pelo Poder Executivo, no
primeiro ano de mandato do Governador, até dois meses e meio
após sua posse, e devolvido pelo Legislativo para sanção até
dois meses antes do encerramento do primeiro período da
sessão legislativa.

Art. ioo. 0 plano plurianual, a ser aprovado em lei, é o
Instrumento básico que detalha diretrizes, objetivos e metas
quantificadas física e financeiramente, para as despesa» de
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capital e outras delas decorrentes, bem como para as
relat ivas a programas de duração cont inuada.

Parágrafo único. 0 plano plurianual será elaborado em
consonância com o plano de desenvolvimento econômico e
social, para o período de quatro anos, incluído o primeiro
ano da administração subseqüente.

Art. 167. 0 plano anual de Governo é instrumento básico que
estabelece os objetivos, diretrizes e políticas que
orientarão a ação governamental para o exercício subsequente
e serve de base para elaboração das diretrizes
orçamentar ias.

Art. 168. A lei de diretrizes orçamentárias é instrumento
básico que compreende as metas e prioridades da
administração pública do Distrito Federal para o exercício
subseqüente e deverá:

I - dispor sobre as alterações da legislação
tr ibutár ia;

II - estabelecer a política de aplicação das agências
financeiras oficiais de fomento;

III - servir de

orçamentária anual;

IV -

Legislat ivo.

base para a elaboração da lei

ser proposta pelo Executivo e aprovada pelo

Art. 169. 0 orçamento anual é instrumento básico de
detalhamento financeiro das receitas e das despesas para o
exercício subsequente ao de sua aprovação, na forma da lei.

Art. 176. 0 processo de planejamento do desenvolvimento do

Distrito Federal atenderá aos princípios da participação, da
coordenação, dá integração e da continuidade das ações
governamentais.

Parágrafo único. As definições conseqüentes do processo
de planejamento governamental são determinativas para o
setor público e Indicativas para o setor privado.

Art. 171. A lei disporá sobre a implementação e permanente
atualização de sistema de informações capaz de apoiar as
atividades de planejamento, execução e avaliação das ações
governamentais.

Art. 172» Poderão ser concedidos a empresas situadas no
Distrito Federal incentivos e benefícios, na forma da leis

I - especiais e temporários, para desenvolver
atividades consideradas estratégicas e imprescindíveis ao
desenvolvimento econômico e social do Distrito Federal;

II - prioritários para as empresas que em seus
estatutos estabeleçam a participação dos empregados em sua
gestão e resultados;

III - para prestar assistência tecnológica e gerencial
e estimular o desenvolvimento e transferência de tecnologia
a atividades econômicas públicas e privadas, propiciando;

a> acesso às- conquistas da ciência e tecnologia por
quantos exerçam atividades ligadas à produção e ao consumo
de bens;

b) estímulo à integração das atividades de produção,
serviços, pesquisa e ensino;

c) incentivo a novas empresas que invistam em seu

território com alta tecnologia e alta produtividade.

Art. 173. 0 agente econômico inscrito na dívida ativa junto
ao fisco do Distrito Federal, ou em débito com o sistema de
seguridade social, conforme estabelecido em lei, não poderá

contratar com o Poder Público nem dele receber benefícios ou
incentivos fiscais ou creditícios.

Art. 174. A lei e as políticas governamentais apoiarão e
estimularão atividades econômicas exercidas sob a forma de
cooperativa e associação.

Art. 175. 0 Poder PdblIco do Distrito Federal dará
tratamento favorecido a empresas sediadas em seu território
e dispensará a microempresas e empresas de pequeno porte,
definidas em lei, tratamento Jurídico diferenciado, com
vistas a inrentivá-las por meio da simplificação, redução ou
eliminação de suas obrigações administrativas, tributárias
ou creditícias, na forma da lei.'

CAPÍTULO II

DA INDÚSTRIA E DO TURISHO

Seção I
Da Política Industrial

Art. 176. A política industrial, respeitado» os preceitos do
plano de desenvolvimento econômico e social, será planejada
© executada pelo Poder Público conforme diretrizes gerais

fixadas em lei, tendo por objetivo, entre outros.

I - preservar o meio ambiente e os níveis de qualidade
de vida da população do Distrito Federal, mediante definição
de critérios e padrões para implantação e operação de
indústrias e mediante estímuloprincipalmente a instalação
de indústrias com menor impacto ambiental;

II - promover e estimular empreendimentos industriais
que se proponham a utilizar, racional e prioritariamente,
recursos e matérias-primas disponíveis no Distrito Federal
ou áreas adjacentes;

III - propiciar a implantação de indústrias,
particularmente as de tecnologia de ponta, compatíveis com o
meio ambiente e com os recursos disponíveis no Distrito
Federal e áreas adjacentes;

IV - promover a integração econômica do Distrito
Federal com a região do entorno, mediante apoio e incentivo
a projetos industriais que estimulem maior concentração de
atividades existentes e complementaridade na economia
regional;

V - estimular a implantação de indústrias, que permitam
adequada absorção de mão-de-obra no Distrito Federal e
geração de novos empregos.

Parágrafo único. 0 Poder Público adotará mecanismos de
participação da sociedade civil na definição, execução e
acompanhamento da política industrial.

Seção II
Da Implantação de Pólos Industriais

no Distrito Federal

Art. 177. 0 Poder Público estimulará»

I - a criação de pólos industriais de alta tecnologia,
privilegiados os projetos que promovam a desconcentração
espacial da atividade industrial e da renda, respeitadas as
vocações culturais e as vantagens comparativas de cada
região;

II - a criação de pólos agroIndustrIais, respeitadas as
diretrizes do planejamento agrícola.

Parágrafo único. Todo projeto industrial com potencial
poluidor, a critério do órgão ambiental do Distrito Federal,
será objeto de licenciamento ambiental.

Seção III
Dos Incentivos e Estímulos a Industrialização no

Distrito Federal

Art. 178. A lei poderá, sem prejuízo do disposto no art.
131, conceder incentivos fiscais, creditícios e financeiros,
para implantação de empresas industriais consideradas
prioritárias pela política de industrialização no Distrito
Federal.

Art. 179. 0 Distrito Federal propiciará a criação de
cooperativa e associação que objetivem»

I - integração e
comerc ialização;

coordenação entre produção e

II - redução dos custos de produção e comercialização;

III - integração social.

Art. 180. 0 Poder Público d ire-c. ionará esforços par.a
fortalecer especialmente os segmentos do setor industrial de
micro, pequeno e médio porte, por meio de ação concentrada
nas áreas de capacitação empresarial, gerencial e
tecnológica e na de organização da produção.

Art. 181» 0 Poder Público estimulará a formação do perfil
industrial das empresas localizadas em cada região.

Seção IV
Do Turismo

Art. 182. 0 Poder PúblIco promoverá e incentivará o turismo
como fator de desenvolvimento sócio-econômico e de afirmação
dos valores culturais e históricos nacional» e locais.

Art. 183. Cabe ao Distrito Federal, observada a legislação
federal, definir, a política de turismo, suas diretrizes e
ações, devendo;

I - adotar, por meio de lei ^planejamento integrado e
permanente de desenvolvimento do turismo era seu território;

II - desenvolver efetiva infra-estrutura turística;

III - promover, no Brasil e no exterior, o turismo do
Distr ito Federal;
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IV - incrementar a atração e geração de eventos
tur íst icos;

V - regulamentar o uso, ocupação e fruição de bens
naturais e culturais de interesse turístico;

VI - proteger o patrimônio ecológico, histórico e
cultural;

VII •- promover Brasília como Patrimônio Cultural da
Humanidade;

VIII - conscientizar a população da necessidade de
preservação dos recursos naturais e do turismo como
atividade econômica e fator de desenvolvimento social;

IX - incentivar a formação de pessoal especializado
para o setor.

CAPÍTULO III

DO COMÉRCIO E DOS SERVIÇOS

Art. 184. 0 Poder Público regulará as atividades comerciais
e de serviços no Distrito Federal, na forma da lei»

Art. 185. 0 Poder Executivo organizará o sistema de
abastecimento do Distrito Federal, de forma coordenada com a
União.

Art. 186. Cabe ao Poder Público do Distrito Federal, na
forma da lei, a prestação dos serviços públicos, diretamente
ou sob regime de concessão ou permissão, e sempre por melo
de licitação, observado o seguinte;

I - a delegação de prestação de serviços a pessoa
física ou Jurídica de direito privado far-se-á mediante
comprovação técnica e econômica de sua necessidade, e de lei
autorIzat iva;

II - os serviços concedidos ou permitidos ficam
sujeitos a fiscalização do poder público, sendo suspensos
quando não atendam, satisfatoriamente, às finalidades ou às
condições do contrato;

III - é vedado ao Poder Público subsidiar os serviços
prestados por pessoas físicas e jurídicas de direito
privado;

IV - depende de autorização legislativa a prestação de
serviços da atividade permanente da administração pública
por terceiros;

V - a obrigatoriedade do cumprimento dos encargos e
normas trabalhistas, bem como das de higiene e segurança de
trabalho, deve figurar em cláusula» de contratos a ser
executados pelas prestadoras de serviços públicos.

Art. 187. A política de comércio e serviços terá por
objetivo promover o desenvolvimento e a integração do
Distrito Federal com a região do entorno e estimular
empreendimentos comerciais e de serviços que permitam a
geração de novos empregos.

CAPÍTULO IV
DA AGRICULTURA E 00 ABASTECIMENTO

Art. 188. A atividade agrícola no Distrito Federal será
exercida, planejada e estimulada, com os seguintes
objet ivos-

I - cumprimento da função social da propriedade;

II - compatIbI1ização das ações de política agrícola
com as de reforma agrária definidas pela União;

III - aumento da produção de alimentos e da
produtividade, para melhor atender ao mercado interno do
Distrito Federal;

IV - geração de emprego;

V - organização do abastecimento alimentar, com
prioridade para o acesso da população de baixa renda aos
produtos básicos;

VI - apoio a micro, pequeno e médio produtores rurais e
suas forma» cooperativa» e associativas de produção,
armazenamento, comercialização e aquisição de insumos;

VII - orientação do desenvolvimento rural;

VIII - complementaridade das ações de planejamento e
execução dos serviço» públicos de responsabilidade da União
e do Distrito Federal;

IX definição das bacias hidrográficas como unidades

básicas de planejamento do uso, conservação e recuperação
dos recursos naturais;

X - integração do planejamento agrícola com os demais
setores da economia.

Art. 189. 0 Poder Público criará estímulos a agricultura,
abastecimento alimentar e defesa dos consumidores, por meio
de fomento e política de crédito favorecida a micro,
pequenos e médios produtores.

Parágrafo único. Dar-se-á preferência a aquisição de
produtos locais, na formação de-estpques reguladores.

Art. 19«. 0 Governo do Distrito Federal manterá estoques
reguladores e estratégicos de alimentos, na forma da lei»

Art. 191. São atribuições do Poder Público, entre outras»

I - criar estímulos a micro, pequeno e médio produtores
rurais e suas organizações cooperativas para melhorar as
condições de armazenagem, processamento, embalagem, com
redução de perdas ao nível comunitário e de estabelecimento
rural;

II - apoiar a organização dos pequenos varejistas e
feirantes, de modo a compatibilizar sua atuação com as
comunidades, organizações de produtores rurais e

atacad istas;

III - estimular a criação de pequenas agroindústrias
alimentares, especialmente de forma cooperativa,
aproveitando os excedentes de produção e outros recursos
disponíveis, com vistas ao suprimento das necessidades da
população do Distrito Federal;

IV - estimular a integração do programa de merenda
escolar com a produção local, com prioridade para micro,
pequenos e médios produtores rurais e suas cooperativas;

V - desenvolver programas- alimentares específicos
dirigidos aos grupos sociais mais vulneráveis como idosos,
gestantes, portadores de deficiência, desempregadas e
menores carentes;

VI - instituir mecanismos que estimulem o trabalho de

plantio individual, coletivo ou cooperativo de produtos
básicos, especialmente hortigranjeiros;

VII - manter serviços de inspeção e fiscalização,
articulados com o setor privado, com prioridade para os
produtos alimentares;

VIII - promover a defesa e a proteção do consumidor e
fiscalizar os produtos em sua fase de comercialização,
auxiliando os consumidores organizado» e orientando a
população quanto a preços, qualidade dos alimentos e ações
específica» de educação alimentar;

IX - fiscalizar o uso de agrotóxlcos e incentivar o
emprego de produtos alternativos de controle de pragas e
doenças;

X - promover a formação e aperfeiçoamento dos recursos
humanos em agricultura e abastecimento;

XI ~ manter serviço de pesquisa e difusão de
tecnologias agropecuárias, voltados para as peculiaridades
do Distrito Federal.

Art. 192. Os recursos da política agrícola regional,
inclusive os do crédito rural, serviços, subsídios, apoio e

assistência do Poder Público, serão destinado»
prioritariamente a micro, pequenos e médios produtores
rurais e suas organizações associativas ou cooperativas, bem
como para o abastecimento de produtos alimentares
indispensáveis ao consumo do Distrito Federal.

CAPÍTULO V

DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Art. 193. 0 Distrito Federal, em colaboração com as
instituições de ensina e pesquisa e com a União, os Estados
e a sociedade, reafirmando sua vocação de pólo científico,
tecnológico e cultural, promoverá o desenvolvimento técnico,
científico e a capacitação tecnológica, em especial por meio
de-

I - prioridade às pesquisa» científicas e tecnológicas
voltadas para o desenvolvimento do sistema produtivo do
Distrito Federal, em consonância com a defesa do meio
ambiente e dos direitos fundamentais do cidadão;

II - formação e aperfeiçoamento de recursos humanos
para o sistema de ciência e tecnologia do Distrito Federal;

III - produção, absorção e difusão do conhecimento
científico e tecnológico;
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IV - orientação para o uso do sistema de propriedade
industrial e processos de transferência tecnológica.

Art. 194. 0 plano de ciência e tecnologia do Distrito
Federal estabelecerá prioridades e objetivos para o
desenvolvimento científico e tecnológico do Distrito
Federal.

3 IP As ações e programas empreendidos em conformidade
com o plano deverão ser compatíveis com as metas globais de
desenvolvimento econômico e social do Distrito Federal.

S 29 A dotação orçamentária para instituições de
pesquisa do Distrito Federal será determinada de acordo com
as diretrizes e prioridades estabelecidas no plano de
ciência e tecnologia e constará da lei orçamentária anual.

S 39 0 Distrito Federal garantirá o acesso às
informações geradas, coletadas e armazenadas em todos os
órgãos públicos ou em entidades e empresas em que tenha
participação majoritária, na forma da lei.

5 49 A implantação e expansão de sistemas tecnológicos
.de impacto social, econômico ou ambiental devem ter prévia
anuência do Conselho de Ciência .e Tecnologia, na forma da
'lei.

Art. 195. 0 Poder Público instituirá e manterá Fundação de
Apoio a Pesquisa CFAPDF), atribuindo-lhe dotação mínima de
dois por cento da receita orçamentária do Distrito Federal,
que lhe será transferida mensalmente, em duodécimos, como
renda de sua privativa administração, para aplicação no
desenvolvimento científico e tecnológico.

Art. 196» 0 Poder Público apoiará e estimulará instituições
e empresas que propiciem investimentos em pesquisa e
tecnologia, bem como estimulará a integração das atividades
de produção, serviços, pesquisa e ensino, na forma da lei.

Parágrafo único.. A lei definirá benefícios a empresas
que propiciem pesquisas tecnológicas e desenvolvimento
experimental no âmbito da medicina preventiva e terapêutica
e produzam equipamentos especializados destinados ao
port ador de def ici ênc ia.

Art. 197. O Distrito Federal criará, junto a cada pólo
industrial ou em setores da economia, núcleos de
tecnológico e gerencial, que estimularão-

apoio

I - a modernização das empresas;

II - a melhoria da qualidade do» produtos;

III - o aumento da produtividade;

IV - o aumento do poder competitivo;

V - a capacitação, difusão e transferência de
tecnologia.

Art. 198. 0 Distrito Federal celebrará convênios com as
universidades públicas sediadas no Distrito Federal para
realização de estudos, pesquisas, projeto» e desenvolvimento
de sistemas e protótipos.

Art. 199. 0 Poder Público orientará . gratuitamente o
encaminhamento de registro de patente de idéias e invenções.

TÍTULO VI
DA ORDEM SOCIAL E 00 MEIO AMBIENTE

CAPÍTULO I
DAS DIBP0SIC8E8 GERAIS

Art. 2M. A ordem soe tal tem como base o primado do trabalho
e como objetivo o bem-estar e a Justiça sociais.

Art. 201. 0 Distrito Federal, em ação integrada com a União,,
assegurará as' direitos relativos a' educação, saúde,
segurança públjra, alimentação, cultura, ass-istência social,
meio ambiente equilibrado, lazer e desporto.

Art. 202.. Compete ao Poder Público, em caso de iminente
perigo ou calamidade pública, prover o atendimento das
necessidades coletiva» urgentes e transitórias, podendo para
este fim requisitar propriedade particular, observado o
disposto na Constituição Federal.

Art. 203. A seguridade social compreende conjunto de ações
de iniciativa do Poder Público e da sociedade, destinadas a
assegurar os direitos referentes a saúde, previdência e
assistência social.

8 IP 0 dever do Poder Público não exclui o das pessoas,
da família, das empresas e da sociedade.

f 2S 0 Distrito Federal promoverá, nos termos da lei, o
planejamento e o desenvolvimento de ações baseadas nos
objetivos previstos nos arts. 194 e 193 da Constituição
Federal.

S 39 Nenhum benefício ou serviço da seguridade social
poderá ser criado, majorado ou estendido sem a
correspondente fonte de custeio total.

CAPÍTULO II

DA 8AÜDE

Art. 204. A saúde é direito de todos e dever do Estado,
assegurado mediante políticas sociais, 'econômicas e
ambientais que visem»

I - ao bem-estar físico, mental e social do Indivíduo e
da coletividade, a redução do risco de doenças e outros
agravos;

II - ao acesso universal e igualitário às açõe» e
serviços de saúde, para sua promoção, prevenção, recuperação
e reabilitação.

S 19 A saúde expressa a organização social e econômica,
e tem como condiclonantes e determinantes, entre outros, o
trabalho, a renda, a alimentação, o saneamento, o meio
ambiente, a habitação, o transporte, o lazer, a liberdade, a
educação, o acesso e a utilização agroecológica da terra.

5 2Q As ações e serviços de saúde são de relevância
pública e ^cabe ao Pcjder Público sua normat ização,
regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua
execução ser feita, preferencialmente, por meio de serviços
públicos e, complementarmente, por intermédio de pessoas
físicas ou jurídicas de direito privado, nos termos da lei.

Art. 205. As ações e serviço» público» de saúde integram uma
rede única e hierarquizada, constituindo o Sistema Onico de
Saúde - SUS, no âmbito do Distrito Federal, organizado nos
termos da lei federal, obedecidas as seguintes diretrizes!

I - atendimento integral ao indivíduo, com prioridade
para atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços
assisteneiais;

TI - descentralização administrativa da rede de
serviços de saúde para as Regiões Administrativas;

III - participação da comunidade;

IV - direito do indivíduo à informação sobre sua saúde
e a da coletIvidade, a» forma» de tratamento, o» riscos a
que está exposto e os métodos de controle existentes;

V gratuidade da assistência à saúde rio âmbito do SUS;

VI - Integração dos serviços que executem ações
preventivas e curativas adequadas à» realidade»
epldemiológicas.

Art. 206.

privada.
assistência à saúde é livre à- iniciativa

S IP As Instituições privada» poderão participar, de
forma complementar,, do -Sistema tínico de Saúde, segundo
diretrizes deste,' medTante contrato de direito público ou
convênio, concedida preferência às entidades filantrópicas e
às sem fins lucrativo». - -

S P.U é vedada a participação direta ou indireta de
empresas ou capitais estrangeiros na assistência à saúde do
Distrito Federal, salvo no» casos previsto» em lei federal.

S 39 é vedada a destinação de recursos públicos do
Distrito Federal para auxílio, subvenções. Juros e prazo»
privilegiados a instituições privadas com fins lucrativos,
bem como para serviços de "saúde privativo» de servidores.

8 49 é vedada, nos serviços públicos de saúde, a
contratação de prestadores de serviço de empresas de caráter
privado, salvo nos casos previstos em lei.

5 59 é vedada a designação ou nomeação de
proprietários, administradores e dirigentes de entidades ou
serviço» privados de .saúde para exercer cargo de chefia ou
função de confiança no Sistema iJnico de Saúde do Distrito
Federal.

Art. 207. Compete ao Sistema tínico de Saúde do Distrito
Federal, além de outras atribuições estabelecidas em lei»

I - Identificar, intervir, controlar e avaliar os
fatores determinantes e condiclonantes da saúde individual e
coletIva;

II - formular política de saúde destinada a promover,
no» campos econômico e social, a observância do disposto no
art. 204;
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III - partlc-P**»"* *ormula««o da Í»oHt lç» de »«*«***

IV - prevenir os fatores determinantes das deficiências
mental, sensorial e física, observados o» aspectos de
profilaxia;

V - oferecer assistência odontológica preventiva e de
recuperação;

VI - participar na formulação e execução da política de
fiscalização e inspeção de alimentos, bem como do controle
do seu teor nutricional;

VII - formular política de recursos humanos na área de
saúde, garantidas as condições adequadas de trabalho a seus
prof1ssionais;

VIII •- promover e fomentar o desenvolvimento de novas
tecnologias, a produção de medicamentos, matérias-primas,
insumos e imunobiológicos por laboratório» oficiais;

IX - promover e fomentar práticas alternativas de
diagnósticos e terapêutica, de comprovada base científica,
entre outras, a homeopatia, acupuntura e fitoterapia;

X - participar da formulação da política e do controle
das ações de preservação do meio ambiente, nele compreendido
o do trabalho;

XI - participar no controle e fiscalização da produção,
no transporte, guarda e utilização de substâncias e produtos
pslcoativos, tóxicos, mutagênicos, carc. Inogênico», inclusive
rad ioat ivos;

XII - fiscalizar e controlar o» expurgos, lixos,
dejetos e esgotos .hospitalares, industriais e de origem
nociva, em conformidade com o art. 293, bem como participar
na elaboração das normas pertinentes;

XIII - desenvolver o sistema público de coleta,
processamento e transfusão de sangue e seus derivados,
vedado todo tipo de comercialização;

XIV - garantir a assistência integral ao portador de
qualquer doença infecto-contagiosa, Inclusive ao portador do
vírus da Sindrome da Imunodeficiência Adquirida-SIOA,
assegurada a internação do» doente» nos serviço» mantido*
direta ou indiretamente pelo Sistema único de Saúde e vedada
qualquer forma de discriminação por parte de Instituições
públicas ou privadas;

XV - prestar assistência integral à saúde da mulher, em
todas as fases biológicas, bem como nos casos d* aborto
previsto em lei e de violência sexual, asseguradoo
atendimento nos serviços do Sistema único de Saúde - BUB,
mediante programas específico»;

XVI - garantir o atendimento médico-gerlátrico ao idoso
na rede de serviços público»;

XVII - orientar o planejamento fami1 lar, de livre
decisão do casal, garantido o acesso universal ao* recursos
educacionais e científicos e vedada qualquer forma de ação
coercitiva por parte de Instituições publicas ou privadas;

XVIII - garantir o atendimento integral à saúde da
criança e do adolescente, por intermédio de equipe

• mult idiscipl "mar;

XIX - executar a vigilância sanitária mediante açõe*
que eliminem, diminuam ou previnam riscos à saúde e intervir
nos problema* sanitários decorrentes da degradação o «fio
ambiente, da produção e circulação de bens e da prestação de
«serviço* de interesse da saúde;

XX - executar a vigilância epidemiológica, mediante
ações que proporcionem o conhecimento, detecção ou prevenção
dos fatores determinantes e condicionantes de saúde co etiva
ou individual, adotando medidas de prevenção e controle das
doenças ou agravos?

XXI - executar a vigilância alimentar e nutricional,
mediante ações destinadas ao conhecimento, detecção,
controle e avaliação da situação alimentar e nutricional da
população, e recomendar intervenções Para prevenir ou
eliminar riscos e seqüelas originadas do consumo inadequado
de aiimentos;

XXII - promover a educação alimentar e nutricional;

XXIIT - prestar assistência à saúde comunitária
mediante acompanhamento de doente em sua realidade familiar,
comun itár ia e soe ial;

XXIV - prestar assistência farmacêutica e garantir o
acesso da população aos medicamentos necessários a
recuperação de sua saúde;

XXV executar controle sanitário-fármaco-

epldemiológico sobre estabelecimentos de dlwn-.ae.ao «
manipulação de medicamentos, drogas e insumos farmacêuticos
destinados ao uso e consumo humano»

Art 208» é dever do Poder Público garantir ao portador de
deficiência os serviços de reabilitação nos hospitais,
centros de saúde e centros de atendimento»

Art. 209» Ac Poder Público, na forma da lei e no limite das
disponibilidades orçamentárias, competes

I - criar banco de órgãos e tecidos;

jj _ incentivar a instalação '
unidades terapêuticas p educacionais rft!ir.a ,,„
usuários de substâncias que gerem dependência física ou
psíqui ca;

III • prover o atendimento médico e odontológico aos
estudantes da rede pública, prioritariamente aos do ens.no
fundamental.

Art. 210. Compete ao Poder Públ ico incent ivar 6-au>í'li^
entidades filantrópicas de estudos, pesquisas e combate ao
câncer e às doenças infecto-c cmtaglosas, na torma da lei.

Art 211 * dever do Poder Público promover e restaurar a
saúde psíquica do indivíduo, baseado no rigoroso respeito
«os direitos humanos e da cidadania, mediante serviços de
saúde preventivos, curativos e extra-hospltalares.

S 59 Fica vedado o uso de celas-fortes e outros
procedimentos violentos e desumanos ao doente mental»

S 39 A internação psiquiátrica compulsória, realizada
pela equipe de saúde mental das emergências psiquiátricas
como último recurso, deverá ser comunicada aos familiares e
à Defensor ia Pública»

o funcionamento de
para recuperação de

I 30 Serão substituídos, gradativãmente, os leitos
psiquiátricos manicomiais por recursos alternativos como a
unidade psiquiátrica em hospital geral, hosP.ta.s-dia,
hospitais-noite, centros de convivência, lares abrigados,
cooperativas e atendimentos ambulatorIal».

S 40 As emergências psiquiátricas deverão
obrigatoriamente compor as emergências dos hospitais gerais.

Art. 212. Compete ao Poder Público investir em pesquisa e
produção de medicamentos e destinar recursos especiais,
definidos anualmente no orçamento.

Art 213 Cabe ao Distrito Federal, em coordenação com a
União, desenvolver ações com vistas a promoção, proteção,
recuperação e reabilitação da saúde dos trabalhadores
submetidos a riscos e agravos advindos das condições e
processos de trabalho, incluída», entre outras atividades-

I - a informação ao trabalhador, entidade sindical e
empresa sobres

a) riscos de acidentes do trabalho e de doenças
profissionais;

b> resultados de fiscalização e avaliação ambiental;

c> exames médicos d* admissão, periódicos • de
demissão;

II - a assistência a vítima* de acidente* do trabalho e
portadores de doenças profissionais e do trabalho;

III - a promoção regular de estudos e pesquisa» sobre
saúde do trabalhador;

IV - a proibição de exigência de atestado de
esterilização, de teste de gravidez e de anti-HIV como
condição para admissão ou permanência no emprego;

V - a intervenção com finalidade de interromper as
atividades em locais de trabalho comprovadamente insalubres,
de risco ou que tenham provocado graves danos à saúde do
trabalhador.

Art. 214. A política de recurso* humano* para o SUS será,
nos termos da lei federal, organizada e formalizada
artlculadamente com as Instituiçõe* governamentais de ensino
e de saúde, com aprovação pela Câmara Legislativa.

Parágrafo único. 0 plano de carreira da área de saúde
da administração pública direta, indireta e fundacional
deverá garantir a admissão por concurso público.

Art 215- 0 Sifctema único de Saúde do Distrito Federal
contará, sem prejuízo das funções do Poder Legislativo, com
trê* instância* colegladas e definida* na forma da lei-

I - a Conferência de Saúde;

II - o Conselho de Saúde;
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III - os Conselhos Regionais de Saúde.

8 ÍS A Conferência de Saúde, órgão colegiado, com
representação de entidades governamentais e não
governamentais e da sociedade civil, reunii—se-á a cada deis
anos para avaliar e propor as diretrizes da política de
saúde do Distrito Federal, por convocação do Governador ou,
extraordinariamente, por este ou pelo Conselho de Saúde,
pela maioria absoluta dos seus membro».

S 29 0 Conselho de Saúde, de caráter permanente e
deliberativo, órgão colegiado com representação do governo,
prestadores de serviços, profissionais de saúde e usuários,
atuará na formulação de estratégias e 'no controle de
execução da política de saúde, inclusive nós aspectos
econômicos e financeiros, e terá suas decisões homologadas
pelo Secretário de Saúde do Distrito Federal.

8 39

permanente

representação do
profissionais de saúde e

Os Conselhos Regionais de Saúde, de caráter
e deliberativo, órgãos .colegiado».,. .. com

governo, prestadores de serviços,
usuários, atuarão na formulação,

execução, controle e fiscalização da política de saúde, em
i:ada„. Região Administrativa, Inclusive nos aspecto*
econômicos e financeiros, e terão suas decisões homologadas
pelo Diretor Regional de Saúde.

S 49 A representação dos usuários na Conferência e nos
Conselhos de Saúde será paritária com o conjunto dos demais
segmentos..

s 59 A composição, organização e normas de
funcionamento dos órgãos a que se refere o caput serão
definidos em seus respectivos regimentos internos.

Art. 216. 0 Sistema único de Saúde do Distrito Federal será
financiado com recursos do orçamento do Distrito Federal e
da União, além de outras fontes, na forma da lei.

CAPÍTULO III
DA PROHOÇSO E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 217» A assistência social é dever do Estado e será
prestada a quem dela necessitar, independentemente de
contribuição a seguridade eocial, assegurado* o* direitos
sociais estabelecidos no art. 69 da Constituição Federal.

Parágrafo único, é dever- do Poder Público proteger a
família, maternidade, infância, adolescência, velhice, assim
como integrar socialmente os segmentos deafavorecidos.

Art. 218. Compete ao Poder Público, na forma da lei e por
Intermédio da Secretaria competente, coordenar, elaborar e
executar política de assistência social descentralizada e
articulada com órgãos públicos e entidades sociais sem fins
lucrativo», com vistas a assegurar especialmente;

I - apoio técnico e financeiro para programas de
caráter sóclo-educativos desenvolvido» por entidade»
beneficentes e de iniciativa de organizações comunitárias;

II - terviços asslstencjais de proteção e defesa aos
segmentos da população de baixa renda como;

a) alojamento e apoio técnico e aocial para mendigo»,
gestantes, egressos de prisões ou de manicSmios, portadores
de deficiência, migrantes e pessoas vítima* de violência
doméstica e prostituídas;

b) gratuidade de sepultamento e dos meios e
procedimentos a ele necessários;

c) apoio a entidades representativas da comunidade na
criação de creches, e pré-escolas comunitárias, conforme o
disposto no art» 2-M.;

cl) atendimento a criança e adolescente;

; à pessoa portadora dee) atendimento a idoso
deficiência, na comunidade:.

Art. 219., 0 Pode

e nutra-.; formas

pr ivaclas

Público estabelecerá convênios.- contratos
cooperação com entidades beneficentes ou

sem fins lucrativos, para a execução de planos de
assistência a criança, adolescente, idoso, dependentes de
substâncias químicas, portadores de deficiência
patologia grave assim definida em lei

de

! I „

Parágrafo único. Ar- entidade* de que trata o caput
deverão ser declaradas de utilidade pública e registradas na
Secretaria competente, que prestará assessoria técnica
mediante acompanhamento e avaliação da execução de projetos,
bem eorno fiscalizará a aplicação dos recursos repassados.

Art. 220» Ai. ações governamentais na área da assistência
social serão financiadas com recursos do orçamento da
•-•-egur idade social do Distrito Federal, cia União e-de outras
fontes, na forma da lei.

Parágrafo único. A aplicação ea distribuição dos
recursos para a assistência social serão realizadas com base
dTretr.^. "^'»í\ ' P^ev ist as no Pl ano Plur ianual, nas
diretrizes orçamentarias e no orçamento anual»

CAPÍTULO IV

DA EDUCAC30, DA CULTURA E DO DESPORTO

Seção I
Da Educação

Art. 221. A Educação, direito de todos, dever do Estado e da
família, nos termos da Constituição Federal, será promovida
e incentivada com a colaboração da sociedade, fundada no*
ideais democráticos de liberdade, igualdade, respeito aos
direitos humanos e valorização da vida, e terá por fim a
formação integral da pessoa humana, sua preparação para o
exercício consciente da cidadania e sua qualificação para o
c raoaino.

*• ifl O ensino público de nível fundamental será
obrigatório e gratuito.

í 2P 0 Poder Público assegurará a progressiva extensão
da obrigatoriedade • gratuidade ao ensino médio.

S 38 0 Poder Público gradatI vãmente implantará o
atendimento em turno de, no mínimo, seis horas diárias, aos
alunos da rede oficial de ensino fundamental.

S 49 0 não oferecimento do ensino obrigatório pelo
Poder Público ou sua oferta irregular Importam
responsabilidade da autoridade competente, nos termos da
Constituição Federal.

S 59 0 acesso ao ensino obrigatório gratuito é direito
público subjetivo.

Art. 222. 0 Poder Público assegurará, na forma da lei, a
gestão democrática do ensino público, com a participação e
cooperação de todos os segmentos envolvidos no processo
educacional e na definição, implementação e avaliação de sua
pol ít ica.

Art. 223. 0 Distrito Federal garantirá atendimento em
creches e pré-escolas a crianças de zero a seis anos de
idade, na forma da lei.

S 19 o Poder Público garantirá atendimento, em creche
comum, a crianças portadoras de deficiência, oferecendo
recursos e serviços especializado* de educação e
reabi1itação.

.(> 29 0 sistema de creche* e pré-escolas será custeado
pelo Poder Público, mediante dotação orçamentária própria,
nos termo* da lei.

Art. 224. 0 Poder Público assegurará condições de suporte ao
acesso e permanência do aluno na pré-escola e no ensino
fundamental e médio, mediante ação integrada dos órgão*
governamentais que garanta transporte, material didático,
•alimentação e assis-tência à saúde.

Art. 225. 0 Poder Público provera atendimento a jovens e
adultos, principalmente trabalhadores, em ensino noturno de
nível fundamental e médio, mediante oferta de cursos
regulares e supletivos, de modo a compatibilizar educação e
trabalho.

Parágrafo único. Cabe ao Poder Público implantar
programa permanente de alfabetização de adultos articulado
com os demais programa* dirigido» a este segmento, observada
a obrigatoriedade de ação das unidades escolares em sua área
de Influência, em cooperação como* movimentos sociais
organizados.

Art. 226. 0 Poder Público deverá assegurar, na rede pública
ds ensino, atividades e manifestações culturais integradas,
garantido o acesso a museu», arquivos, monumento*
históricos, artísticos, religiosos e naturais como recursos
educac ionai».

Art. 227, 0 Poder Público manterá atendimento suplementar ao
educando do ensino fundamental, mediante assistência médica,
odontolcgica e psicológica.

Parágrafo único. 0 Poder Público submeterá, quando
necessário, os alunos matriculados na rede pública de ensino
regular a testes de acuidade visual e auditiva, a fim de
detectar possíveis desvios
desenvol v iisento»

prejud ic iais ao pleno

Art. 228^ «- dever do Poder Público garantir o serviço de
ZL*n, ?C!° •"««çlon.l. exercido por profissionais
habilitados, nos níveis de ensino fundamental e médio da
rede publica.



Página 26 Diário da Câmara Legislativa Brasília, sexta-feira, 28 de maiode 1993

Art. 229. Cabe ao Poder Público assegurar a especialização
de profissionais do magistério para a pré-escola e para as
quatro primeiras séries do ensino fundamental, incluída a
formação de docentes para atuar na educação de portadores de
deficiência e de superdotados, na forma da lei.

Art. 23». 0 Poder Público promoverá a descentralização de
recursos necessários à administração dos estabelecimentos de
ensino público, na forma da lei.

Art 231. Os profissionais do magistério público que
alfabetizem crianças ou adultos terão tratamento especial
quanto a sua remuneração, a ser definido em lei.

Art. 232» 0 Poder Público garantirá atendimento educacional
especializado, em todos os níveis, aos superdotados e aos
portadores de deficiência, na medida do grau de deficiência
de cada indivíduo, inclusive com preparação para o trabalho.

5 19 Os educadores das escolas públicas, bem como os
técnicos e auxillares que exerçam atividades era unidades de
pnsino que atendam a excepcionais, a crianças e adolescentes
com problemas de conduta ou de situação de risco e
vulnerabilidade, farão jus a uma gratificação especial, nos
termos da lei »

8 2fi Os serviços educacional* referidos no caput serão
preferencialmente ministrados na rede regular de ensino,
resguardada» as necessidades de acompanhamento e adaptação,
e garantidos os materiais e equipamentos adequados.

8 3B 0 Poder Público de&tinará percentual mínimo do
orçamento da educação, para assegurar ensino especial
gratuito a portadores de deficiência de toda* as faixas
etárias, na forma da lei.

Art. 233. A educação é direito de todo» e deve compreender
as áreas cognitiva, afetivo-social e físico-motora.

S 19 A educação física é disciplina curricular
obrigatória, ministrada de forma teórica e prática, em todos
os níveis de en&ino da rede escolar, nos termo* da lei
federal.

Ç 29 é dever do Poder Público garantir as condições
necessárias à prática de educação física ^curricular,
ministrada por professor licenciado em educação fisy:a e
ajustada a necessidades de cada faixa etária e condições da
população escolar.

.1» 39 Será estimulada a criação de turmas especiais a
fim de preparar alunos que demonstrem aptidão e talento para
o esporte de compet ição.

8 49 0 Poder Público, por intermédio de seus órgãos
competentes, somente concederá autorização de funcionamento,
a partir do primeiro grau, a escolas que apresentem
instalações para prática de educação física e desporto.

fi 59 É livre, nos termos da lei, o acesso da comuni
a instalações esportivas das escolas da rede pública do
Distrito Federal, com a orientação de professores de
educação física, em horários e dias que não prejudiquem a
prática pedagógica regular de cada estabelecimento de
ensino.

Art. 234. 0 ensino religioso, de matrícula facultativa,
constituirá disciplina dos horários normais das escolas
públicas de ensino fundamental e médio.

idade

oficial de ensino incluirá^ em seu
os' níveis, conteúdo programaiico de
educação sexual, educação para o
comunicação social, artes, além de

Art. 235» A rede
currículo, em todos
educação ambiental,
trânsito, saúde oral
outros adequados à realidade específica do Distrito Federal.

5 ,9 A língua espanhola poderá constar como opção de
língua estrangeira de toda* as série* do primeiro e segundo
graus da rede pública de ensino, tendo em vista o que
estabelece a Constituição Federal em seu art. 49, parágrafo
ún ico.

8 2S Para efeito do disposto no caput, o Poder Público
incluirá~a literatura brasiliense no currículo das escolas
pública*, com vistas a incentivar e difundir a* formas de
produção artístico-1iterárias locais.

8 3° 0 currículo escolar e o universitário incluirão,
no conjunto das disciplirias, conteúdo sobre as lutas das
mulheres, dos negros e dos índios na historia da humanidade
e da sociedade brasileira.

Art. 236. Cabe ao Poder Público manter um sistema de
bibliotecas escolares na rede pública e incentivar a criação
de bibliotecas na rede privada, na forma da lei.

Art. 237. 0 Poder Público promoverá a educação técnicc-
profIssionalizante no ensino médio da rede pública, com
vistas à formação profissional, na form.» da lei.

8 19 Cabe ao Poder Público firmar convênios de

integração entre escola e empresa, com vistas a harmonizaria
relação da educação com ó trabalho e adequar a formação
profissional aos requisitos do mercado de trabalho, na forma
da lei »

8 29 0 Poder Público incentivará o estágio para
estudante em regime de cooperação com entidades publicasse
privadas, sem vínculo empregai íc ic> e como situação
transitória, com vistas à integração do educando no mercado
de trabalho, na forma da lei.

Art. 238. 0 Poder Público implantará escolas rurais com a
garantia de que os alunos nelas matriculados tenham direito
a tratamento adequado a sua realidade, com adoção de
critérios que levem em conta as estações do ano, seus ciclos
agrícola», a pecuária, as atividades extratIvas e a
aquisição de conhecimento específico de vida rural, mediante
aulas práticas, na forma da lei.

Art. 239. Compete ao Poder- Público promover,
quadrienalmente, o recenseamento dos educandos do ensino
fundamental, fazer-lhes a chamada escolar e zelar por sua
freqUênci* à escola Junto aos pais ou responsáveis.

Art. 240. 0 Poder Público criará seu próprio sistema de
ensino superior, articulado com os demais níveis, na forma
da lei.

8 19 Na instalação de unidades de ensino
grau do Distrito Federal, levar-se-ão
prioritariamente, regiões densamente
por ensino público superior

de; terceiro

em conta,

povoadas não atendidas
observada a vocação regional»

f 29 As universidades gozarão de autonomia didático-
científica, administrativa e de gestão financeira e
patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabi1idade-
entre ensino, pesquisa e extensão.

Art. 241,. 0 Poder Público aplicará anualmente, no mínimo,
vinte e cinco por cento da receita resultante de impostos,
incluída a proveniente de transferências, na manutenção e-
desenvolvimento do ensino de primeiro e segundo graus e da
educação pré-escolar, em conformidade com o art. 212 e ci
art. 60 do Ato das Disposições Transitórias da Constituição
Federal„

8 ÍP São vedados o desvio

qualquer restrição ao emprego

caput.

temporário, a retenção ou
dos recursos referidos no

S 29 0 Poder Público publicará, até trinta dias após o
encerramento de cada bimestre, relatório resumido da
execução do orçamento da educação e de seus programas
suplementares de material didático-escolar, transporte,
alimentação e assistência à saúde.

Art. 242,, 0 Poder Público poderá dotar de infra-estrutura e
recursos necessários escolas comunitárias, organizadas e
geridas pela própria comunidade, sem fins lucrativos e
integradas ao sistema de ensino, desde que ofereçam ensino
gratui to.

Art. 243» 0 Poder Público somente aplicará recursos em
escolas públicas ou em estabelecimentos de ensino que
atendam ao disposto no art» 213 da Constituição Federal.

Art. 244. 0 Conselho de Educação do Distrito Federal,
incumbido de noi-mat: izar, orientar, fiscalizar e acompanhar o
c-.nsino das redes pública e privada, com atribuições e
composição paritária definidas em lei, terá seus membros
indicado* pelo Executivo entre pessoas de notável *aber e
pelas entidades representativas dos trabalhadores em
educação, dos pais.e alunos e das mantenedoras de ensino.

Art. 245. 0 Poder Público elaborará plano de educação, de
duração plurianual, com vistas a articulação e
desenvolvimento do ensino de todos o* níveis, em consonância
com o art. 214 da Constituição Federal.

Parágrafo único. 0 plano de educação do Distrito
Federal determinará as ações governamentais para o período
de quatro anos e será submetido à apreciação da Câmara
Legislativa dentro dos cento e oitenta dias iniciais do
mandato do Governador.

Seção II
Da Cultura

Art. 246. 0 Poder Público garantirá a todo* o pleno
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes da
Cultura; apoiará e incentivará a valorização e difusão das
manifestações culturais, bem como a proteção do patrimSnio
artístico, cultural e histórico do Distrito Federal.

8 1Q Os direitos citados no caput constituem;

I - a liberdade de expressão cultural e o respeito a
sua pluralidade;
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II -o modo de criar, fazer e viver;

III - as criações científicas,
tecnológica*;

art íst icas

IV difusão e circulação dos bens culturais.

S 29 0 Poder Público propiciará a difusão dos bens
culturais, respeitada a diversidade étnica, religiosa,
ideológica, criativa e expressiva de seus autores e
intérprete*.

8 39 0 Conselho de Cultura do Distrito Federal, com
estrutura, composição, competência e funcionamento definidos
em lei, é órgão normativo e articulador da ação cultural no
Distrito Federal, vinculados a ele os conselhos de cultura
cie cada Região Administrativa.

Art. 247. 0 Poder Público adotará medida* de preservação das
manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e
cultural, bem como : das paisagens notáveis, naturais e
construídas, e dos sítios arqueológicos, buscada a
articulação orgânica com a* vocações da região do entorno.

5 19 0 disposto no caput abrange bens de natures-.a
material e imaterial, tomados individualmente ou em
conjunto, relacionados com a identidade, ação e memória dos
diferentes grupo* integrantes dal comunidade.

8 29 A lei resguardará Brasília como Patrimônio
Cultural da Humanidade, conforme definição da UNESCO, cujos
critério* serão estabelecidos em lei complementar.

S 39 Cabe à administração pública a gestão da
documentação governamental e as providências' para
preservação e franquia da sua consulta, na forma da lei.

8 49 Os danos e ameaça* ao patrimônio cultural serão
punidos, na forma da lei.

Art. 248. 0 Poder Público terá como prioritária a
implantação de política articulada com a educação e a
comunicação, que garanta o desenvolvimento cultural do
Distrito Federal, mediante;

I - estímulo, por meio de incentivo* fiscais, a
empreendimentos privados que se voltem para a produção
cultural e artística, preservação e restauração do
patrimônio cultural do Distrito Federal, na forma da lei;

II - elaboração de programas de estímulo a arte*
literárias, música, artes plásticas e cênicas, bem como
ed it. oração e fotografia;

JII - criação de programa* de estímulo ao cinema e
vídeo no Distrito Federal;

IV - realIzação de concursos, encontros e mostra*
nacionais e internacionais e disseminação de espaços que
permitam a experimentação e divulgação de linguagens
expressivas tradicionais e novas;

V - constituição, preservação e revitalização de
bibliotecas, museus e arquivos de âmbito nacional e

regional, que possam viabilizar permanente intercâmbio com
instituições congêneres e com a sociedade;

VI - prioridade ao* programa* e projeto* que, por meio
de cursos práticos e teóricos, objetivem o desenvolvi mentes
do processo de criação e aperfeiçoamento do indivíduo e da
soe iedade;

VII - cessão das instalações das escolas da rede
pública do Distrito Federal para manifestações culturais,
sem prejuízo das atividades pedagógicas;

VITI - constituição de programas que visem a propiciar
conhecimento sobre o valor cultural, histórico, artístico e
ambiental do Distrito Federal;

IX - regionalização da produção cultural e artística,
garantida a preservação das particularidades e identidades
da arte e da cultura rio Distrito Federal, na forma da lei;

X - formulação e implantação de política e programas de
desenvolvimento de recursos, humanos para a área da cultura;

XI - criação e manutenção, nas Regiões Administrativas,
de espaços cultural* de múltiplo uso, devidamente equipado*
e acessíveis à população.

Art. 249. 0 Poder Público apoiará e incentivará a
participação de empresas privadas no estímulo à cultura, na
forma da lei.

Art. 250» £ vedada a extinção de qualquer espaço cultural
público sem a criação de novo espaço equivalente, ouvida a
comunidade local por Intermédio do respectivo Conselho
Regional de Cultura,.

Art. 251. A lei disporá sobre fixação de datas comemorativas

de alta significação para os diferentes segmentos étnicos»

Art. 252. 0 Poder Público manterá sistemas integrados de
arquivos, bibliotecas e museus, que responderão pela
política geral 'dos respectivos setores no âmbito da
administração pública , na forma da lei.

Parágrafo único. 0 Poder Público firmará convênios com
os Poderes Legislativo e Judiciário com vistas à inclusão de
«tua»'unidades nos sistema* integrados referido*'no caput.

Art. 253. As áreas públicas, especialmente os parques,
praças, jardins e terminais rodoviários podem ser utilizados
para manifestações artístleo-eulturais, desde que sem fins
lucrativos e compatíveis com a preservação ambiental,
paisagística, arquitetônica e histórica.

Seção III
Do Desporto

Art. 254. á dever do Distrito Federal fomentar prática*
desportivas, formais e nâo-formais, como incentivo a
educação, promoção social, integração eócio-cultural e
preservação da saúde física e mental do cidadão.

Parágrafo único. A» unidades e centro* esportivo*
pertencentes ao Poder Público rio Distrito Federal estarão
voltada* para a população, com atendimento especial a
criança, adolescente, idoso e portadores de deficiência.

Art. 255. A* ações do Poder Público darão prioridades

I - ao desporto educacional e, em casos específicos, ao
desporto de alto rendimento, respeitado o tratamento
diferenciado para o desporto profissional e o não-
profisslonal;

II - ao lazer popular como forma de promoção social;

III

f ísica;
à promoção e estímulo a prática da educação

IV - à manutenção e adequação do* locai» já existentes,
bem como previsão de novos espaços para esporte e lazer,
garantida a adaptação necessária para portadores de
deficiência, crianças, idosos e gestantes;

V - à proteção e incentivo a manifestações desportivas
de criação nacional;

VI - à criação, incentivo e apoio a centro» de pesquisa
científica para desenvolvimento de tecnologia, formação e
aperfeiçoamento de recursos humano* para o desporto e a
educação física.

Parágrafo único. No exercício de sua competência, o
Poder Público respeitará a autonomia das entidades
desportivas dirigentes e associações, quanto a sua
organização e funcionamento.

Art. 256. A lei

Distrito Federal.
disporá sobre o sistema de desporto do

Parágrafo único. A* entidades desportivas que vierem a
integrar o sistema de desporto do Distrito Federal ficam
sujeitas a orientação normativa do Estado, obedecido o
disposto no art. 217, I da Constituição Federal.

Art. 257. Ao atleta selecionado para representar o Distrito
Federal ou o País em competições oficiais, serão garantidos,
na forma da lei -

I - quando servidor público, seus vencimentos, direito*
e vantagens, no per iodo-de duração das competições;

II - quando estudante, todo» o* direito* inerente* a
sua situação escolar.

CAPÍTULO V

DA COHUNICACSO SOCIAL

Art. 258. A comunicação é bem social a serviço da pessoa
humana, da realização integral de suas potencialidades
políticas e intelectuais, garantido o direito fundamental do
cidadão a participar dos assuntos da comunicação como
maiores interessados por seus processo*, forma» e conteúdo*.

Parágrafo único. Todo cidadão tem direito a liberdade
de opinião e d* expressão incluída a liberdade de procurar,
receber » transmitir Informações e idéia» pelos meio»
disponíveis, observado o disposto na Constituição Federal.

Art. 259. A atuação do* meio* de comunicação estatais e
daqueles direta ou indiretamente vinculados ao Poder Público
caracterlzar-se-á pela independência editorial dos poderes
constituídos, assegurada a possibilidade de expressão e
confronto de correntes de opinião.
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Art. 260. é responsabilidade do Poder Público a promoção da
cultura regional e o estímulo à produção Independente que
objetive sua divulgação.

Parágrafo único. A regionalização da produção cultural,
artística e jornalística dai—se-á conforme o estabelecido em
lei .

Art. 261. 0 Poder Público manterá o Conselho de Comunicação
Social do Distrito Federal, integrado por representantes de
entidades da sociedade civil e órgão» governamentais
vinculados ao Poder Executivo, conforme previsto em
legislação complementar.

Parágrafo único. 0 Conselho de Comunicação Social do
Distrito Federal dará assessoramento ao Poder Executivo na
formulação e acompanhamento da política regional de
comunicação social.

Art. 262. A* emis&ora* de televisão pertencentes ao Poder
Público terão intérpretes ou legendas para deficientes
auditivos sempre que transmitirem noticiário* e comunicaçoe*
of ic ia is.

Parágrafo único. O Poder Público implantará sistemas de
aprendizagem e comunicação destinados a portadores de
deficiência visual e auditiva, de maneira a atender a sua*
necessidades educacionais e sociais, em conformidade com o
art. 232.

CAPÍTULO VI

DA DEFESA DO CONSUMIDOR

Art» 263. Cabe ao Poder Público,
comunidade e na forma da lei,

consumidor, mediantes

com a participação da
promover a defesa do

I - adoção de política governamental própria;

II - pesquisa, informação e divulgação de dados de
consumo, junto a fabricantes, fornecedores e consumidores;

III - atendimento, orientação, conciliação e
encaminhamento do consumidor por meio de órgãos competente»,
incluída a assistência jurídica, técnica e administrativa;

IV - conscientização do consumidor, habilitando-o para
o exercício de suas funçõe* no proce*so econSmico;

V - proteção contra publicidade enganosa;

VI •- incentivo ao controle de qualidade de bens e
serv iços?

VII - fiscalização de preço*, peso* e medidas;

VIII - estímulo a ações de educação sanitária;

IX - esclarecimento ao consumidor acerca do preço
máximo de venda de bens e serviços, quando tabelados ou
sujeitos a controle;

X - proteção de direitos do* usuário* de serviços
públi cos»

Art. 264- 0 Poder Público adotará medidas necessária* à
defesa, promoção e divulgação dos direitos do consumidor, em
ação coordenada com órgãos e entidades que tenham estas
atribuições, na forma da lei»

Art. 26H. 0 Poder Público, na forma da lei, adotará medidas
para»

I - esclarecer c» consumidor acerca dos imposto* que
incidam sobre bens e serviços;

II - assegurar que estabelecimento* comerciais
apresentem seus produtos e serviços com preços e dados
Indispensáveis à decisão consciente do consumidor;

III - garantir os direitos assegurados nos contratos
que regulam as relações de consumo, vedado qualquer tipo de
constrangimento ou ameaça ao consumidor;

IV - garantir o acesso cio corisumidor a informações
sobre ele existentes em bancos de dados, cadastros, fichas,
registros de dados pessoais e de consumo, vedada a
utilização de quaisquer informações que possam impedir ou
dificultar novo acesso ao crédito, quando consumada a
prescrição relativa à cobrança de débitos»

Art. 266.. 0 sistema de defesa do consumidor, Integrado por
órgãos públicos das áreas de saúde, alimentação,
abastecimento, assistência judiciária, crédito, habitação,
segurança, educação e por entidades privadas de defesa do
consumidor, terá atribuições e composição definidas em lei.

Parágrafo único. 0 Poder Público adotará medidas de
descentralização dos órgãos que tenham atribuições de defesa

• do consumidor.

CAPÍTULO VII

Da Criança e do Adolescente

Art. 267» É dever da família, da sociedade e do Poder
Público assegurar à criança e ao adolescente, nos termos da
Constituição Federal, com absoluta prioridade, o direito a
vida, saúde, alimentação, educação, lazer,
profissionalização, cultura, dignidade, respeito, à
liberdade, à convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los a salvo, de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, constrangimento,
vexame, crueldade e opressão.

8 19 o Poder Público, por meio de ação descentralizada
e articulada com entidades governamentais e não
governamentais, viabilizará;

I -- o atendimento à criança e ao adolescente, em
caráter suplementar, mediante programas que incluam sua
proteção, garantIndo-lhe a permanência em seu próprio meio;

II - o cumprimento da legislação referente ao direito a
creche, estabelecendo formas de fiscalização da qualidade do
atendimento a crianças, bem como sanções para os casos de
inad implemento;

III - condições para que a criança ou adolescente,
arrimo de família, possa conciliar tais obrigações com a
satisfação de suas necessidades lúdicas, de saúde e
educação;

IV - o direito cie cidadania de criança e- adolescente
órfãos, sem amparo legal de pessoas por elas responsáveis,
com ou sem vínculo de parentesco;

V - o atendimento a criança em horário integral nas
instituições educac ionai*.

S 29 A proteção à vida é feita -mediante a efetivação de
política social pública, que resguarde o respeito à vida
desde a concepção, bem como ampare o nascimento e
desenvolvimento da criança em condições dignas de
sobrev ivênc ia»

Art. 268» As ações de proteção a infância e adolescência
serão organizadas, na forma da lei, com base nas seguintes
cl iretr izes:

I - descentralização do atendimento;

II - valorização

comun itár ios;

dos vínculos fami1i ares

III - atendimento prioritário em situações de risco,
definida* em lei;

IV - participação da sociedade na formulação de
políticas e programas, bem como no acompanhamento de sua
execução, por meio de organizações representativa*.

Art. 269. 0 Poder Público apoiará a criação de associações
civis de defesa dos direitos da criança e adolescente, que
busquem a garantia de seu* direito», de acordo com o
Estatuto da Criança e do Adolescente.

Seção I
Do Idoso

Art. 27©. é dever da família, da sociedade e do Poder
Público garantir o amparo a pessoas idosas e sua
participação na comunidade; defender sua dignidade, bem-
estar e o direito à vida, bem como colocá-las a salvo de
toda forma de negligência, discriminação, exploração,
violência, crueldade e opressão.

Art. 271. 0 Poder Público incentivará as entidades não
governamentais, sem fins lucrativos, atuantes na política de
amparo e bem-e&tar do idoso, devidamente registradas nos

órgãos competentes, subvencionando-as com auxílio financeiro
e apoio técnico, na forma da lei.

Art. 272. 0 Poder Público assegurará a integração do idoso
na comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem-estar, na
forma da lei, especialmente quantos

I - ao acesso a todos os equipamentos, serviços e

programas culturais, educacionais, esportivos, recreativo*,
bem como à reserva de áreas em conjuntos habitacionais

destinados a convivência e lazer;

II - à gratuidade do transporte coletivo urbano, para
os maiores de sessenta e cinco anos, vedada a criação de
qualquer tipo de dificuldade ou embaraço ao beneficiário?

III •- à criação de núcleos de convivência para idosos;

IV v ao atendimento e orientação jurídica no que se
r efere a seu* d ire it o*;
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V - à criação de centros destinados ao trabalho c--
experimentação laborai e programas de educação continuada,
reciclagem e enriquecimento cultural;

VI - à preferência
repartições públicas.

no atendimento orgaos

Seção II
Dos Portadores de Deficiências

Art. 273. t- dever da família, cia sociedade e cio Poder
Público assegurar a pessoas portadoras de deficiência a
plena inserção na vida econômica e social e o total
desenvolvimento de suas potencialidades.

Art. 274» 0 Poder Público garantirá o direito de acesso
adequado a logradouros e edifícios de uso público pelas
pessoa* portadoras de deficiência, na forma da lei, que
disporá quanto a normas de construção, observada a
legislação federal.

8 19 As empresas de transporte coletivo garantirão a
pessoas portadoras de deficiência facilidade para a
utilização de seus veículos.

8 29. 0 Poder Público reservará, em estacionamento*
públicos, vagas para veículos adaptados para portadores de
def ic iênc.ia.

Art. 275. 0 Poder Público disporá sobre linhas de crédito
das entidades ou instituições financeiras, vinculadas ao
pistritc Federal, destinada* a pessoas carentes e portadoras
(He deficiência para aquisição de equipamentos de uso pessoal
;que permitam correção, diminuição e superação de suas
[1 imitações.

Seção III
Da Mulher e das Minorias

Art. 276. é dever do Poder Público estabelecer política* de
prevenção e combate à violência, particularmente contra a
mulher e a* minorias, por meio dos seguintes mecanismos:

I - criação de delegacias especiais de atendimento a
imulher vítima de violência, em todas a» Regiões
Administrativas;

II - criação e manutenção de abrigo* para mulhere*
vítimas de violência doméstica;
i

III - execução de programas que visem a coibir a
violência e a discriminação sexual ou social contra a
mulher;

IV - vedação da adoção de livro didático que dissemine
qualquer forma de discriminação ou preconceito;

V - criação e execução de programas que visem a assis
tir gestantes carente*, observado o dlspo&to no art. 123,
parágrafo único.

Art. 277. As empresa* e órgãos público* situado* no Distrito
Federal que, comprovadamente, discriminarem a mulher nos
procedimento» de seleção, contratação, promoção,
aperfeiçoamento profissional e remuneração, bem como por seu
estado civil, sofrerão sançõe* administrativas, na forma da
lei .

Parágrafo único. Apllcam-*e a* sanções referida» neste
artigo a empresas e órgãos públicas que exijam documento
-médico para controle de gravidez ou fertilidade.

CAPÍTULO VIII

DO METO AMBIENTE

Art. 278. Todo* têm direito do meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as
presente* e futura* gerações.

Parágrafo único. Entende-se por meio ambiente o
conjunto de condições, leis, Influências e interações de
ordem física, química e biológica, que permite, abriga e
rege a vida em todas as suas formas.

Art. 279. 0 Poder Público, assegurada a participação da
coletividade, zelará pela conservação, proteção e
recuperação do meio ambiente, coordenando
efetivas as ações e recurso* humanos,
.material», técnico» e científico* doe
administração direta e indireta, e deverá:

e tornando

financeiros,
órgãos da

I - planejar e desenvolver ações para a conservação,
preservação, proteção, recuperação e fiscalização do meio
amb iente;

II - promover o diagnóstico e zoneamento ambiental do
território, definindo suas limitações e condicionantes
ecológicas e ambiental* para ocupação e uso dos
terrItor iais;

espaços

III - elaborar e implementar o plano de proteção ao
«elo ambiente, definindo áreas prioritárias de ação
governamental;

IV - estabelecer norma* relativa»
recursos ambientais;

ao uso e manejo de

V - estabelecer normas e padrões de qualidade ambiental
para aferição e monitoramento dos níveis de polu'ção do
solo, subsolo, do ar, das águas e acústica entre outras;

VI •-

amb ientai;
exercer o controle e o combate da poluição

VII - estabelecer diretrizes específicas para proteção
de recursos minerais, no território do Distrito Federal;

VIII - estabelecer padrões de qualidade ambiental a ser
obedecidos em planos e projetos de ação, no meio ambiente
natural e construído;

IX - implantar sistema de informações ambiental*,
comunicando sistematicamente à população dados relativos a
qualidade ambiental, tais como níveis de poluição, causa* de
degradação ambiental, situações de risco de acidentes e
presença de substâncias efetiva ou potencialmente danosa* à
saúde;

X - promover programa* que assegurem progressivamente
benefícios de saneamento à população urbana e rural;

XI -- implantar e operar sistema de monitoramento
amb ientai;

XII - licenciar e fiscalizar o de*matamento ou qualquer
outra alteração da cobertura vegetal nativa, primitiva ou
•regenerada, bem como a exploração de recurso* minerai»;

XIII

neceseár i;

responsabilizados os servidores públicos
de Iniciativa;

promover medidas judiciais e administrativas
para coibir danos ao meio ambiente.

pela mora ou falta

XIV - colaborar e participar de plano* e ações de
interesse ambiental em âmbito nacional, regional e local;

XV - condicionar a concessão de benefício» fiscais e
creditícios a pessoas físicas e Jurídicas condenadas por
ato* cuja* obrigaçõe* ambientai* ainda estejam pendente», ao
compromisso de quitação dessas obrigações;

XVI - estimular e promover o reflorestamento com
espécies nativas em áreas degradadas, com o objetivo de
proteger especialmente encostas e recurso* hídrico», bem
como manter índices mínimos de cobertura vegetal original
necessário* à proteção da fauna nativa;

XVII - avaliar e incentivar o desenvolvimento, produção
e Instalação de equipamento», bem como a criação, absorção e
difusão de tecnologias compatíveis co* a, .melhoria da
qualidade ambiental;

XVIII - conceder licenças, autorizações e fixar
limitações administrativas relativa* ao meio ambiente;

XIX - garantir a participação comunitária no
Planejamento, execução e vigilância de atividade» que visem
à proteção, recuperação ou melhoria da qualidade ambiental;

XX - avaliar níveis de saúde ambiental, promovendo
pesquisas, Investigações, estudos e outras medidas
necessár ia»;

XXI - identificar, criar e administrar unidade* de
conservação e demais áreas de interesse ambiental,
estabelecendo normas a serem observada» nesta» área»,
incluídos os respectivos planos de manejo;

XXII - promover a educação ambiental, objetivando a
conscientização pública para a preservação, conservação e
recuperação do melo ambiente;

XXIII - controlar e fiscalizar obras, atividades,
processo» produtivo» e empreendimento* que, direta ou
indiretamente, possam causar degradação ao meio ambiente,
bem como adotar medida* preventiva* ou corretiva* e aplicar
sanções administrativas pertinentes.

Art. 280. A* terra* públicas, considerada* de intere**e para
a proteção ambiental, não poderão ser transferidas a
particulare*, a qualquer título.

Art. 281. 0 Poder Público poderá estabelecer restrições
administrativas de uso de áreas privadas para fins de
proteção a ecossistema».
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Art 282. Cabe ao Poder Público estabelecer diretrizes
específicas para proteção de mananciais hídricos, por meio
de Planos de gerenciamento, uso e ocupação de áreas dt
drenagem de bacias e sub-bacia, hidrográficas, que deverão
dar prioridade à *olução de maior alcance arohiental, sca ial
e sanitário, além de respeitar a participação dos usuários.

Parágrafo único. Cabe ao órgão ambiental do Distrito
Federal o gerenciamento do sistema de recursos hídricos.

Art 283. 0 órgão ambiental de Distrito Federal deverá
divulgar, a cada semestre, relatório de qualidade da água
distribuída à população.

Art. 284.. Os recursos hídricos do Distrito Federal
constituem patrimônio público.

s jo - & dever do Governo do Distrito Federal, do
cidadão e"da sociedade zelar pelo regime Jurídjco das águas,
devendo o Poder Público disciplinara

I - o uso racional dos recursos hídricos para toda a
colet ividade;

II - a proteção das água* contra ações ou eventos que
comprometam a utilização atual e futura, bem como a
integridade e renovação física, química e biológica do ciclo
h idrológico;

III - seu controle, de modo a evitar ou minimizar os
impactos danosos causados por eventos meteorológicos;

IV - a utilização da* águas para abastecimento público,
piscicultura, pesca e turismo?

V - a exploração racional dos depósitos naturais de
água, águas subterrâneas e afluentes»

8 29 Compete ao Distrito Federal para assegurar o
disposto neste artigos

I - instituir norma* de gerência e monitoramento dos
recursos hídricos no seu território;

II - adotar a bacia hidrográfica como base unitária de
gerenciamento, considerado o ciclo hidrológico em todas as
suas fases;

III - cadastrar, registrar, acompanhar e fiscalizar as
concessões de atividades de pesquisa ou exploração de
recurso* hídricos concedidas ou efetuadas pela União.

5 39 A exploração de recursos hídricos no Distrito
Federal não poderá comprometer a preservação do patrimônio
natural e cultural do seu território»

Art. 285» Incumbe ao Poder Público estabelecer normas,
padrões e parâmetros para prevenir, combater e controlar a
poluição e a erosão do solo em quaisquer cie suas formas, bem
como fixar as medidas necessárias a seu manejo ecológico,
respeitada sua vocação quanto à capacidade de uso»

Art. 286. 0 Distrito Federal, de comum acordo com a União,
zelará pelos recursos minerais de seu território,
fiscalizando a exploração de jazidas e estimulando estudos e
pesquisas de solos, geológicas e de tecnologia mineral»

Art. 287» 0 Poder Público manterá permanente fiscalização e
controle da emissão de gases e partículas poluMoras
produzida* pela fontes estacionaria* e não estacionaria*,
obrigatório nessas atividades o uso de equipamentos
ant ipoluentes»

Art. 288. 0 Poder Público estimulará a eficiência energética
e a conservação de energia, incluída a utilização de fontes
alternativa» não poluidoras.

Art. 289. Cf«be ao Poder Público, na forma da lei, exigir a
realização de estudo prévio de impacto ambiental Para
construção, instalação, reforma, recuperação, ampliação e
operação de empreendimentos ou atividades potencialmente
causadoras de significativa degradação ao meio ambiente, ao
qual se dará publicidade, ficando à disposição do publico
por no mínimo trinta dias ante» da audiência publica
obrigatória.

S 19 0» projeto* de parcelamento do solo no Distrito
Federal terão sua aprovação condicionada a apresentação de
estudo de Impacto ambiental e respectivo relatório, para
fins de licenciamento.

S 2° Quando da aprovação pelo Poder Público de projeto
de parcelamento do solo, o respectivo licenciamento constara
do ato administrativo de aprovação, com as limitaçoe*
administrativas, caso existam.

S 3° 0 estudo prévio de impacto ambiental *er.a
realizado por equipe multidiscipiinar, cujos membros deverão
ser cadastrado* no órgão ambiental do Distrito Federal.

S 49 A execução das atividades referidas no caput

dependerá de prévio licenciamento pelo órgão ambiental, sem
prejuízo de outra* licença* exigida* por lei.

f 59 Poderá ser exigido estudo de impacto ambiental e
respectivo relatório em empreendimento ou atividades Já
instaladas, a qualquer tempo, na hipótese de realização de
auditoria ambiental.

Art. 290. 0 Poder Público estabelecerá, na forma da lei
complementar, tributação das atividades que utilizem
recurso* ambientai* e impliquem significativa degradação
ambiental.

Art. 291. Os projeto* com «ignificativo potencial poluidor,
após a realização do estudo de impacto ambiental e da
audiência pública, serão submetido* a apreciação do Conselho
de Meio Ambiente do Distrito Federal.

Art. 292. As pessoas físicas e jurídica*, pública* ou
privadas, que exerçam atividades consideradas efetiva ou
potencialmente poluidora», temporária* ou permanente*, são
responsáveis, direta ou indiretamente, pela coleta,
acondlcionamento, tratamento, e&gotamento e destinação final
dos resíduos produzidos.

Parágrafo único. 0 Poder Público promoverá o controle e
avaliação de irregularidades agressivas ao meio ambiente e,
na forma da lei, exigirá medidas corretivas e aplicará
penalidades cabíveis aos responsáveis.

Art. 293. 0 processamento, controle, e destinação de
resíduos rurais e urbanos obedecerão a normas previstas na
legislação local de proteção ambiental, sem prejuízo dos
demais dispositivos legais incidentes.

S 19 o Poder Público implementará política setorial com
vistas à coleta seletiva, transporte, tratamento e
disposição final de resíduos urbano», com ênfa»e nos
processos que envolvam sua reciclagem.

.5 29 * vedado, no território do Distrito Federal,
lançar esgotos hospitalares, industriais, residenciais e de
outras fontes, diretamente em curso* ou corpos d'água, sem
prévio tratamento.

S 39 Cabe ao Poder Público regulamentar a permissão
para uso dos recursos naturais como via de esgotamento dos
dejetos citado* no 5 29, apó* conveniente tratamento,
controle e avaliação dos teores poluentes.

Art. 294. 4-. vedada a implantação de aterros sanitário*
próximos a rios, lagos, lagoas e demais fontes de recursos
hídrico*, respeitado o afa*tamento mínimo definido, em cada
caso específico, pelo órgão ambiental do Distrito Federal.

Art. 295. As unidade* de conservação, o* parque», a* praças,
o conjunto urbanístico de Brasília, objeto de tombamento e
Patrimônio Cultural da Humanidade, bem como o* demais ben*
imóveis de valor cultural, são espaços territoriais
especialmente protegido* e *ua utilização far-se-á na forma
da lei.

8 J9 Cabe ao Poder Público e*tabelecer e implantar
controle da poluição visual no Distrito Federal, de modo a
assegurar a preservação da estética dos ambiente*.

8 29 Na criação pelo Poder Público de unidades de
conservação, serão alocado* recursos financeiro»,
estabelecidos prazos para regularização fundiária,
demarcação, zoneamento e implantação da estrutura de
fiscalização.

8 39 Nas unidades de conservação do Dl&trito Federal,
criadas com a finalidade de preservar a integridade de
exemplares dos ecossistema* que possuam características
naturais peculiares ou abriguem exemplares raros da biota
regional, é vedada qualquer atividade ou empreendimento
público ou privado que degrade ou altere as características
natura i*.

Art. 296. Cabe ao Poder Público proteger e preservar a flora
e a fauna, as espécies ameaçadas de extinção, as vulneráveis
e rara*, vedada* as prática* cruéis contra animais, a pe*ca
predatória, a caça, sob qualquer pretexto, em todo o
Distrito Federal.

Art. 297. 0» proprietário* ou c.once**ionárIo* rurai* ficam
obrigados,na forma da Lei, a conservar o ambiente de suas
propriedade* ou lote» rurai*, ou a recupera-la»,
preferencialmente com espécies nativas.

Art. 298. As coberturas vegetais nativa* existente* no
Distrito Federal não poderão ter suas áreas reduzidas, salvo
nos caso* previsto» em lei.

Art. 299. 0 Distrito Federal adotará política* de estímulo
ao reflorestamento ecológico em áreas degradadas, a fim de
proteger encostas e recurso* hídrico* e de manter o* índice*
mínimos de cobertura vegetal.

S 19 Será estimulado o reflorestamento econômico
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integrado, com essências
ecolog1c ament e adequadas.

d iversifiçadas,

8 29 0 Poder Público promoverá e estimulará ampla e
permanente arborização de logradouros públicos.

Art. 300» A prática do carvoejamento, visando à produção de
carvão vegetal para fins industriais é proibida no
território do Distrito Federal»

Art. 301.. São áreas de preservação permanentes

I - lagos e lagoas;;

II - nascentes, remanescente de matas ciliares ou de
galerias, mananciais de bacias hidrográficas e faixas
marginais de proteção de águas superficiais, conforme
definidas pelo órgão ambiental do Distrito Federal;

III - área* que abriguem exemplares da fauna e flora
•ameaçados de extinção, vulneráveis, raros ou menos
conhecido*, bem como aquelas que sirvam como local de pouso,
alimentação ou reprodução;

IV - áreas de interesse arqueológico, histórico,
científico, paisagístico e cultural;

V - aquelas assim declarada* em lei.

Art. 302» São espaço* territoriais especialmente protegidos,
cuja utilização dependerá de prévia autorização rios órgãos
competentes, de modo a preservar seus atributo* essencial*;

I - as coberturas florestais nativas;

II - as unidades de conservação já existentes;

III - aquelas assim declaradas em lei»

Art. 303» 0 Poder Público criará sistema permanente de
proteção, na forma da lei, que desenvolva ações permanentes
de proteção, recuperação e fiscalização do meio ambiente,
primordialmente para preservar a diversidade e integridade

do patrimônio genético contido em seu território, incluídas
a manutenção e ampliação de bancos de germoplasma e a
fiscalização das entidades dedicadas a pesquisa e a
mau ipulação de mater iai genét ico,,

Parágrafo único., eí garantida a participação do Sistema
único de Saúde nas ações de preservação do meio ambiente,
nos termos do art.., 207, X»

Art. 304. Compete ao Poder Público promover a
conscientização da sociedade, para a preservação do meio
ambiente, conservação de energia e sadia qualidade de vida»

Parágrafo único.. 0 bioma cerrado, sua flora e fauna,
bem como as relações ecológicas, existentes e formas de
(.onservação, preservação, manejo, ocupação e exploração,
deverão receber atenção especial do Poder Público»

Art. 30f5,. 0 Distrito Federal deverá manter mapa atualizado
que indique as unidades de conservação e demais áreas de
proteção ambiental de seu território.

Art. 306.. Cabe ao Poder Público garantir à população o
acesso sistemático a informações referentes a níveis de
poluição e causas da degradação ambiental de- qualquer
natureza e origem»

Art. 307. Compete ao Poder Público instituir órgãos próprios
para estudar, planejar e controlar a utilização racional do
-meio ambiente, bem como daquelas tecnologias meno*

agressivas ao meio ambiente, contempladas também as práticas
populares e empírica», utilizadas *erularmente.

Parágrafo único. Com a finalidade de assegurar a
prática e o efetivo controle das ações que objetivem a
proteção cio meio ambiente;-, o Distrito Federal deverá manter.

I - subprocurador ia especializada em tutela ambientai,
defesa de interesses difusos e do patrimônio histórico,
cultural, paisagístico, arquitetônico e urbanístico,
integrante da Procuradoria-Geral do Distrito Federal;

II - delegacias policiais especializadas e unidades de
policiamento florestal integrantes da Polícia Militar do
Distrito Federal; incumbidas da prevenção, repressão e
apuração dos ilícitos ambientais, sem prejuízo das ações do*
demais órgãos de fiscalização especializados.

Art. 308» 0 Poder Público regulamentará, controlará e
fiscalizará a produção, estocagem, manejo, transporte,
comercialização, consumo, uso, d Ispo* IcSo'' f ina-1, pesquisa e
experimentação de substâncias nocivas à saúde, à qualidade
de vida e ao meio ambiente.

Parágrafo único. São vedada* no território de» Distrito
Federal, observada a legislação federal»

'•I - a instalação de indústria* químicas de agrbtóxícos.

seus componentes e afins

II •

substânc i;

* fabricação, comercialização e utilização de
que emanem o composto cloro-flúor-carbono (CFC);

III - a fabricação, comercialização
equipamentos e instalações nucleares,
destinado* a pesquisa científica e a uso

dependerão de licenciamento ambiental;

e uti1i zação de
à exceção dias
terapêut ico, que

IV - a instalação de depósito» de
radioativos de outros Estados e países»

resíduos tóxicos

Art. 309. Ao Poder Público incumbe, na forma da lei,
implantar unidades técnicas preventivas, curativas e
emergenc iais, para atendimento a pessoas e instalações
afetadas por emanações tóxicas ou quaisquer outras causas
nocivas à população e ao meio ambiente.

Art. 310. 0 Poder Público disporá de laboratórios para
análises físico-químico-biológicas, bem como incentivará e
facilitará a participação da *ociedarie civil na apresentação
de amostras de substâncias suspeitas de potencial poluidor,
cuja análise terá resultados públicos»

Art. 311» A* normas de preservação ambiental quanto à
poluição sonora, fixando níveis máximos de emissão de sons e
ruídos, de acordo com o local e a duração da fonte, serão
estabelecidas na forma da lei, observada a legislação
federal pertinente.

TÍTULO VII

DA POLÍTICA URBANA E RURAL

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 312. A pçilítica de desenvolvimento urbano e rural do
Distrito Federal, observados os princípios ria Constituição
Federal e a* peculiaridade» locais e regionais, tem por

objetivo assegurar que a propriedade cumpra sua função
social e possibilitar a melhoria da qualidade de vida da

população, mediantes

I - adequada distribuição espacial da* atividade*

sócio~econômicas e dos equipamentos urbanos e comunitários,
de forma compatível com a preservação ambiental e cultural;

II - integração das atividades urbanas e rurais no
território do Distrito Federal, bem como deste com a região
geoeconômica e, em especial, com a região do entorno;

III - estabelecimento de créditos e incentivos fiscais

a atividades econômicas;

IV - parti c ipação da sociedade c ivil no processo cie
planejamento e controle do uso, ocupação e parcelamento do
solo urbano e rural;

V - valorização, defesa, recuperação
ambiente natural e construído;

e proteção do meio

VI -• proteção dos hens de valor histórico, artístico c
cultural, dos monumentos, das paisagens naturais notáveis e
em especial, do conjunto urbanístico de Brasília;

VII -

fi nali dade

uso racional dos recursos hídricos para qualquer

Parágrafo único. As ent idade?* filantrópicas que
desenvolvem atividades de atendimento a menor carente, idoso

ou portador de deficiência, declaradas de utilidade pública,
terão atendimento prioritário na obtenção de terrenos para
sua instalação em áreas reservadas a entidade*
ass ist:ene iais»

Art. 313. é dever dó Governo do Dl*trito Federal, nos termos
de sua competência e em caso de utilidade pública e
interesse social, efetuar de*apropriaçõe* de ben* destinado*
a uso comum ou especial, em áreas urbanas e rurais,
assegurado o direito de Indenização por benfeitorias e
cessões dos titulares de arrendamento ou concessão de uso,
quando for necessário à execução dos sistemas de
abastecimento de água, energia elétrica, esgotos sanitários,
controle de poluição, proteção a recurso* hídrico* e criação
ou expansão de loteamentos urbanos.

Parágrafo único. As de&apropriações dependerão de
prévia aprovação da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

CAPÍTULO II

DA POLÍTICA URBANA

Art. 314» A política de desenvolvimento urbano do'Distrito
Federal, em conformidade com as diretrizes gerais fixadas em
lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das
funções sociais da cidade, garantido o bem-estar de seus
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habitantes, e compreende o conjunto de medida* que promovam
a melhoria da qualidade de vida, ocupação ordenada do
território, uso do» bens e distribuição adequada de serviço*
e equipamentos públicos por parte da população.

Parágrafo único. São princípios norteadore* da política
de desenvolvimento urbano»

I - o uso socialmente justo e ecologicamente
equilibrado de seu territ.ório;

II - o acesso de todo* a condiçõe* adequadas de
moradia, saneamento básico, transporte,- saúde, segurança
pública, educação, cultura e lazer;

III - a justa distribuição dos benefícios e ônus
decorrentes do processo de urbanização;

IV - a' manutenção, segurança e preservação do
patrimônio paisagístico, histórico, urbanístico,
arquitetônico, artístico e cultural, considerada à condição
de Brasília, como Capital Federal e- Patrimônio Cultural da'
Humanidade;

V - a prevalência do 'interesse- coletivo1 sotír-e o'
individual e do interesse público sobre o privado;'

VI - o incentivo ao cooperativismo e; ao associalivismo,
com apoio a suas iniciativas,'na forma ria lei; ' '

VII - o planejamento para a correta expansão das áreas
urbanas, quer pela formação de novo* núcleo», quer pelo
adensamento dos já existentes;

VIU - a adoção de padrões de .equipamentos urbano»,
comunitários e de estruturas viárias compatíveis com as
condições *óc Io-econômicas dc< Distrito Federal;,

IX - a adequação do direito de construir aos interesses
sociais e públicos, bem como às norma* urbaní*tica* e
ambientais previstas em lei;

X - o combate a todas a* forma* de poluição;

XI - o controle do uso e da ocupação do solo urbano, de
modo a evitar!

a) a proximidade de u*o* incompatíveis ou
in conven ientes;

tO o parcelamento do *olo e a edificação vertical e
horizontal excessivos com relação aos equipamentos urbanos e
comunitário* existente*;

t) a não edificação, subuti1ização ou não utilização do
solo urbano edificável.

Art. 315. A propriedade urbana cumpre sua função social
quando atende a exigências fundamentais de ordenação do
território, expressa» no plano diretor de ordenamento
territorial, planos diretores locais, legislação urbanística
e ambiental, especialmente quantos

I - ao acesso à moradia;

II - à contrapre&tação ao Poder^ Público pela
valorização imobiliária decorrente de sua ação;

III -• à proteção acrpatr imôn io histórico, artístico,
paisagístico, cultural e ao meio ambiente.

Seção I
Dos Planos Diretores de Ordenamento Territorial e Locais

do Distrito Federal

Art. 316., 0 Distrito Federal terá obrigatoriamente plano
diretor de ordenamento territorial e planos diretores
locais, instrumentos básicos da* políticas de ordenamento
territorial e desenvolvimento urbano, aprovados por lei
c ompleme-ntar »

Art. 317. Q plano diretor de ordenamento territorial
abrangerá todo espaço físico do território do Distrito
Federal e regulará, basicamente, a 'localização do*
assentamentos humanos e das atividades econômicas e sociais
da população.

Parágrafo único. 0 plano diretor de ordenamento
territorial do Distrito Federal será elaborado para um
período de doze ano*, passível de revisão a cada quatro
anos.

Art. 318. 0* plano* diretores locais, coerentes com o plano
diretor de ordenamento territorial, são parte integrante do
processo contínuo de planejamento que deverão abranger a»
áreas urbanas e de expansão urbana do Distrito Federal.

Art. 319. Os plano* diretores locai* abrangerão cada núcleo
urbano e regulamentarão o direito ao uso e ocupação do solo,

com objetivo de ordenar o desenvolvimento urbano, mediante
adensamento de áreas já ' urbanizadas ou ocupação por
urbanização de- novas áreas.

Parágrafo único. Os planos diretores locais serão
elaborados para período de oito anos, passíveis de revisão a
cada quatro anos.

Art. 320. Só serão admitidas modificações nos planos
diretore:s de ordenamento territorial e locais, em prazos

diferente* dos estabelecido* nos artigos anteriores, por

motivos excepcionais e por interesse público comprovado.

Art. 321» é- atribuição do Poder Executivo conduzir, no
âmbito do processo de planejamento do Distrito Federal, as
base* de di&cussão e: elaborarão dos planos d i.retores de
ordenamento territorial e locais, bem como sua

implementação.

Parágrafo único, ih garantiria a participação popular nas
fases de elaboração, implementação e avaliação dos plano<_>
diretores.

Art. 322. Do plano plurianual, da lei de diretrizes
orçamentar l.as e do- orçamento-. anual, deverão constar, a-.,
propps-tas- integrante* do» plano* -diretores cie ordenamento
terr.jtor ial e locais. •

Art. 323. 0 Poder Público dc> Distrito Federal em relação a
áreas- não edlfiçadas, subutilizadas ou não utilizadas,
aplicará -o disposto'no art. J82, 8 49- da Const ituicão
Federal, a fim de impedir distorções e especulação da terra
como re*erva de valor.

Seção II
Do Sistema de Informação Territorial e Urbana do

Distrito Federal

Art. 324. 0 si&tema de informação territorial e urbana do
Distrito Federal englobará informações sobres

I - aspecto* regionais e- microrregionai», físico-
naturais, sócio-econômicos e institucionais;

II - uso e ocupação do solo;

III - habitação, indústria, comércio, agricultura,
equipamento* urbanos e comunitários, sistema viário e- demais
setores da economia;

IV -• qualidade ambiental e saúde pública.

Parágrafo único. Fica assegurado ao cidadão o acesso a
informações constantes do sistema de informações
territorial* e- urbanas do Distrito Federal, obrigatória a
divulgação pelo Poder Executivo daquelas de relevante
interesse para a coletividade.

Seção III
Do* Instrumentos das Política* de Ordenamento Territorial e

de Desenvolvimento Urbano

Art. 325. Serão utilizado», entre- outros, os seguinte*
instrumentos de ordenamento territorial e de desenvolvimento
urbano:

I - cie- planejamento urbanos

a) plano diretor de ordenamento territorial;

IO planos diretores locais;

c) legislação urbana e edilícia;

cl > estudo* de impacto amb i ent dl;

II - t r i but ár i n-:> e F i nance i r os, em espec: iais

íc) imposto predial e territorial urbano progressivo;

b) contribuição de melhoria, decorrente de nbra«.
públi cas;

e) incentivos c-- benef íc í os. f i <>< a i s .e f i nnrif fc; i ros;

III - jurídicos;

a) desapropriação;

b) servidão administrativa;

c) tombamento de bens;

d) concessão de uso;

e) concessão de direito real de uso;

f) arrendamento;
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g) parcelamento ou edificação compulsório*;

h) retrovenda;

i> locação;

j) preempçSo;

1> aiienação;

m> solo criado;

IV -• de participação popular.

5 ÍS Os instrumentos Jurídicos referidos nos incisos II
e III, não regulamentado», serão regido* por lei própria.

8 25 Outros instrumentos poderão ser previstos em lei.

Seção IV
Sistema de Planejamento Territorial e Urbano do Distrito

Federal

Art. 326. 0 sistema de planejamento territorial e urbano do
Distrito Federal, estruturado em órgão superior, central,
executivo, setorial* e locais, tem por finalidade a promoção
do desenvolvimento do território, mediante:

I - articulação e compatibilização de política»
setoriais com vistas à ordenação do território, planejamento
urbano, melhoria da qualidade de vida da população e-
equilíbrio ecológico do Distrito Federal;

II - promoção da* medida» nece**ária* à cooperação e
articulação da ação pública e privada no território do
Distrito Federal e- região do entorno;.

III - distribuição espacial adequada da população e
atividade» produtivas;

IV - elaboração, acompanhamento permanente e
fiscalização da execução do plano diretor de ordenamento
territorial e dos planos diretores locais.

CAPÍTULO III

DA HABITAÇ80

Art. 327. A política habitacional do Distrito Federal será
dirigida ao meio urbano e rural, em integração com a União,
com vista» à solução da carência habitacional, para todos o*
segmentos sociais, com prioridade para a população de média
e baixa renda.

Art. 328» A ação do Governe do Distrito Federal na política
habitacional será orientada em consonância com os planos
diretores de ordenamento territorial e locais, especialmente
quantos

I - à oferta de lotes com infra-estrutura básica;

II - ao incentivo para o desenvolvimento de tecnologias
de construção de- baixo custo, adequadas às condições urbana
e rural;

III - à implementação de- sistema de planejamento para
acompanhamento e avaliação de programas habitacionais;

IV - ao atendimento prioritário às comunidade*
localizadas em áreas de maior concentração da população de
baixa re-nda, garantido o financiamento para liab it.aç ão;

V - ao estímulo e incentivo à formação de cooperativas
cie habitação popular;

VI - à construção de residências e à execução de
programas de assentamento em áreas com oferta de emprego,
bem como ao estímulo da oferta a programas já Implantado»;

VII - ao aumento da oferta rie áreas destinadas à
construção habitacional.

Parágrafo único. As cooperativa* habitacionais de
trabalhadores terão prioridade na aquisição de áreas
pública* urbana* destinada* a habitação, na forma da lei.

Art. 329. Lei disporá sobre contrato* de tran&ferência de
posse e domínio para os imóveis urbanos em programas
habitacionais promovidos pelo Poder Público, observadas as
seguintes condições»

I - o título de transferência de posse e de domínio,
conforme o caso, *erá conferido a homem ou mulher,
independentemente do estado civil;

II - será vedada a transferênc ia de posse àquele que,
já beneficiado, a tenha transferido para outrem, sem
autorização do Poder Público, ou que seja proprietário de
imóvel urbano;

III - o título de domínio somente- *erá concedido após
completados dez anos de concessão de uso.

Art. 330» 0 plano plurianual, a lei de diretrizes
orçamentárias e orçamento anual garantirão o atendimento às
necessidades sociais por ocasião da distribuição dos
recursos para aplicação em projetos de habitação urbana e
rural pelos agentes financeiro* oficiais de fomento.

Art. 331., i' vedada a implantação de assentamento
populacional sem que sejam observados os pressupostos
obrigatórios de infra-estrutura e saneamento básico, bem
como o disposto no art. 289.

CAPÍTULO IV

DO SANEAMENTO

Art. 332» 0 Distrito F'neral instituirá, mediante lei, plano
de saneamento, constando ações articuladas com a União,
Estados e Municípios, com c< objetivo de melhorar as
condições de vida da população urbana e rural, em
consonância com o plano diretor de ordenamento territorial.

Art. 333. 0 plano de- saneamento obedecerá à* seguinte»
diretrizes básicas;

I ~ garantia de níveis crescente* de salubridade-
ambiental por meio de abastecimento de água potável, coleta
ei- disposição sanitária de resíduos líquido*, sólidos e-
gasosos; promiDção da disciplina sanitária do uso e ocupação
do solo, dreriage-m urbana e controle de vetores de doenças
transiu iss íve is;

II ••-• implantação de sistema de- gestão cie- recursos
hídricos com a participação ria sociedade civil;

III •• proteção de bacias e mierohacias utilizadas para
abastecimento de água à população?

IV -• implantação cie sistemas para garantir a saúde
pública quando de acidemte* climatológicos e
epidemi oióg icos;

V - Incentivo às organizações públicas e privadas
dedicadas ao desenvolvimento científico, tecnológico e

gerencial na área do saneamento;

VI - articulação entre instituições, na área de
saneamento, em integração com as demais ações de saúde
pública, meio ambiente, recurso* hídrico* e- desenvolvimento
urbano e rural;

VII -- impleme-nt aç ão de programa sobre- materiais
recicláveis e biodegradáveis, para viabilizar a coleta
seletiva de lixo urbano.

Art. 334. 0 plano plurianual, a lei de diretrizes

orçamentárias e o orçamento anual garantirão o atendimento
às necessidades sociais na distribuição dc<& recursos para
aplicação em projetos de saneamento pelos agentes
financeiro* oficiai* de fomento.

CAPÍTULO V

DO TRANSPORTE

Art. 335. 0 Sistema de Transporte de Distrito Federal
subordina-se aos princípios de preservação da vida,
•segurança, conforto das pessoas, defesa do meio ambiente e
do patrimônio arquitetônico e paisagístico.

8 19 o transporte público coletivo, que tem caráter
essencial, nos termos da Constituição Federal, é direito ria
pessoa e necessidade vital do trabalhador e- de sua família.

S 29 0 Poder Público estimulará uso de veículos não
poluente* e- que viabilizem a economia energética, mediante-
campanhas educativas e construção de ciclovias em todo o seu
terr11ór io.

8 3S A lei estabelecerá restrições quanto a
distribuição, comercialização e consumo de bebidas, com
qualquer teor alcoólico, em estabelecimentos comerciais
localizados em terminais rodoviários e às margens de
rodovia» sob jurisdição do Distrito Federal.

Art. 336. Compete ao Distrito Federal planejar, organizar e
prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou
permissão, sempre mediante licitação, o* serviços de
transporte coletivo, observada a legislação federal, cabendo
à lei dispor *obres

I -• o re-gime- da* empresa* e prestadores autônomos
concessionários e permissionários de serviços de transporte;
coletivo, observada a legislação federal;

II - os direitos dos usuários;

III - a política tarifária, com a garantia de- que o
custo do serviço de transportes públicos coletivos deverá
ser assumido por todos que usufruem do benefício, mesmo que-
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de forma indireta, como o comércio, a indústria e o Poder
Públi co;

IV a obrigação de manter serviço adequado,

8 ÍS ê dever do Poder Público instalar sinais sonoros

em via* de acesso a estabelecimento* público* ou privado*
que atendam a portadores de deficiência visual»

5 ?S A lei disporá sobre a isenção cm redução de
pagamento da tarifa do serviço de transportes públicos
coletivos para estudante:» do ensino superior, médio e-
fundamental da área urbana e rural, do Distrito Federal.

Art. 337. Compete ao Poder Público planejar, construir,
operar e conservar em condições adequadas de uso e segurança
o sistema viário público do Distrito Federal.,

Art. .338., 0 siste-ma de transporte- do Distrito Federal
compreendes

yI - transporte- público de passageiros e de cargas;

II - vias de circulação de: bens e pessoas e sua
sinalização;

III - estrutura operacional;

IV - transporte coletivo complementar.

Parágrafo único.. o sistema de- transporte do Distrito
Federal deverá ser planejado, estruturado e operado em
conformidade com o* planos diretores de ordenamento

territorial e locais,.

Art. 339» á assegurada a gratuidade nos transportes públicos
coletivos a pessoas portadoras de deficiência, desde que:
•apresentem carteira fornecida por órgão* credenciados, na
forma da lei.

Art» 340» 0 Poder Público e- as empresas operadora* dos.
serviços de: transporte público coletivo rio Distrito Federal
reconhecerão vis convenções e.- acordos coletivos de trabalho,
garantindo aos trabalhadores do setor, além rios direitos
previstos no art. 79. da Con*tituição Federal, outro* que
visem à melhoria da sua condição social.

Art. 341. 0 Poder Público não admitirá ameaça de interrupção
ou deficiência grave na prestação do serviço por parte das
empresas operadora» de transporte coletivo.

Parágrafo único. 0 Poder Público, para assegurar a
continuidade do serviço ou para sanar deficiência grave em
sua prestação, poderá intervir na operação do serviço,
assumfndo-o total ou parcialmente, mediante controle dos
melo» humanei» e material» como pessoal, veículo*, oficinas,
garagens e outros.

Art. 342. A prestação do* serviços de transporte público
coletivo atenderá aos seguintes princípios;

I - compatibilidade da tarifa com o poder aquisitivo da
população;

II - conservação de veículo» e- instalações em bom
estado;

III -• segurança;

IV - continuidade, periodicidade, disponibilidade-,
regularidade e quantidade de veículos necessários ao
transporte eficaz;

V - urbanidade e prestabi1idade.

CAPÍTULO VI

DA POLÍTICA AGRÍCOLA

Art. 343. A política agrícola do Distrito Federal será
planejada e executada com a previsão da elaboração de plano
plurianual de desenvolvimento agrícola, plano de safra e
plano operativo anual, na forma da lei.

Parágrafo único, k assegurada, por Intermédio do
Conselho de Política Agrícola, a participação efetiva do
setor de produção, com o envolvimento de produtores e
trabalhadores rurais, setores de comercialização,
armazenamento e transporte, na forma da lei.

Art. 344» Compete ao Governo do Distrito Federal implementar
a política de desenvolvimento rural, asseguradas as

seguintes medida»;

I •- promoção do zoneamento ecológico-econômico, com
vistas à diversificação agrícola, respeitada a aptidão
natural de cada região para a produção agrícola, bem como
para a preservação do meio ambiente;

II - programas de estímulo creditíclo e fiscal, com
abertura de linha» de crédito especial em Instituições
financeiras oficiais, para micro, pequeno e médio produtor,
com vi*ta» a Incentivar a produção de alimentos básicos para
a população;

III - programas de habitação, educação, saúde e
saneamento básico, de modo a garantir a permanência do homem
no campo e melhorar o bem-estar social da* comunidades
rurais;

IV - pesquisa e tecnologia adequada* à* nece:s»ldades de
produção e às condições sócio-econ8micas de produtores e
trabalhadores rurais;

V - Incentivo ao cooperativismo e ao associatIvlsmo;

VI - criação de escolas-fazendas, agrotécnicas, núcleos
de treinamento, demonstração e experimentação de
tecnologias;

VII - programa* de eletrificação, telefonia, irrigação,
drenagem, correção e conservação do solo;

VIIT - di*ciplinamento da produção, comercialização,
manipulação, transporte, armazenamento e uso de agrotóxicos,
biorida* e assemelhados;

IX - estímulo à produção de alimento* para o mercado
interno;

X - sistema de seguro agrícola;

XI - agroindustrialização no meio rural e em pequenas
comunidade*, em escala adequada à» condições do Di*tritc<
Fe:deral e em estreita articulação com as áreas de produção;

XII - orientação, a&sistência técnica e extensão rural
para o aumenta ria produção e da produtividade, pela difusão
cies

a) tecnologia agrícola e de regeneração e conservação
do solo;

b) noções de administração e- organização rural;

c) medidas econômicas, sociais e políticas para a
agricultura;

d) informações sobre o uso racional dos recurso*
naturais;

e) medida* de proteção ao meio ambiente;

XIII - abastecimento e armazenamento;

XIV - criação de mecanismo» de apoio à comercialização
da produção;

XV - efetivação de um sistema de defesa sanitária
animal e vegetal;

XVI •- programa* de fornecimento de insumos básicos e-
serviços de mecanização agrícola;

XVII - construção e conservação de e-stradas vicinais,
com vistas ao escoamento ria produção agrícola.

8 IP. - 0* serviços constante* deste artigo, realizados
pelos órgãos competentes do Distrito Federal, darâc
prioridade- a micro, pequeno* e- médios proriutare* rurais.

5 22 - As instituições financeiras oficiais de fomente
à produção rural do Distrito Federal informarão o Conselhc
de Política Agrícola e as entidades representativas doi:
produtores e trabalhadores rurais sobre o volume de recurso*

existentes para crédito agrícola..

.5 39 •••• As ações de- apoio econômico e- social dos
organismos do Distrito Federal estarão voltado-;
preferencialmente- para beneficiar projetos de assentamente
de produtores e trabalhadores rurais e para imóveis que
cumpram a função social da propriedade.

8 4S - Lei específica estabelecerá normas de
conservação, preservação e recupe-ração do* solos de use
agropecuário, bem como de ftsntes e outros mananciais de
água, da flora e ria fauna na* área» rurai».

Art. 345. 0 Poder Público dispensará a micro, pequeno» *
médios produtores rurais, definidos em lei, tratamento
jurídico diferenciado, que os incentive por meio da
simplificação de suas obrigações administrativas,
tributária» e creditícia*, da eliminação ou redução destas,
por meio de lei.

CAPÍTULO VII

DA POLÍTICA FUNDIÁRIA E DO USO DO SOLO RURAL

Art. 346. A política fundiária e- do uso rio solo rural do
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Distrito Ft-clrral ->e-r á • ompat i b i 1 i zadn com as .. '>'r-s ela
l>ol ít n a agrícola, observados o1- princ ípms e eni'>t itue Minai»
per t iiH-nte",, e terá por f i na I i ilarie»

t .csse-çjijr ar ri cumprimento dei função soci.il |l.i
pr opr I f-drtcle;

TI - promover a ocupação ordenada do território em
harmonia com a* disposições do plano diretor de- ordenamento
terr itor ial;

III -permitir o aprove itame-nt o rae ional e adequado dos
recursos naturais;

IV - incrementar a produção de alimentos;

V - fixar o home:m ao campo, valor iranrio o trabalho como
instrumento de promoção social;

VI- pre:servar áreas que contenham recursos hídriio1;
para i rr i yaç ão.

VII - promover o aproveitamento da propriedade- em todas
as suas potencialidades, em consonância com a vocação e
capacidade- de u*c> elo solo e a proteção ao meio ambiente.

Art. 347» \r vedada a rie*tinação rie terra* públicas rurais do
Distrito Federais

I a membros e servidores clcj<- poderes Fxe-cutivo,

Judiciário e Legislativo, incluídos os Tribunais de Contas,
liem como a riirige-ntes de- órgãos e. ent idades da administração
direta e indireta;

XI a cônjuge ou r ompanhe i ro, parente c onsanuú íne.o ou
afim, ascendente ou descendente, ate; -iegundo grau, das
autoridades indicadas no inciso I;

TTJ - a um mesmo beneficiário por maiw rie- uma vp» <•»
Mais de uma parcela ou lote- rural; '

IV - a proprietário de imóvel rural e a benefii i ár iu rie
r one essao de- uso ou arrendamento, sejam eles pessoa Tísica
ou jur íd ii.a, ainda que por dependente, eonjuge, companheiro
ou prepost o„

Art. 348» Somente poderão cer beneficiários da assistem ia
dos órgãos espccMli/cido, do Distrito Federal e de ieut,
c--st tibelee imentor- ofie iais de crédito os titular e-s ou
concessionários rie imóveis rurais cuja forma ou projeto de
exploração atr-neia no princ ípio da função »oclal riu
pr opriedade.

'i 1° o (inverno rio Distrito Fe-dí.ral procederá
uienalmente ao levantamento e t ada*t r amt*ni u das t erra-,

pública* rurais ele seu te-r r 11 ór i o, e om vistas a iclr-nt i Fie.ir
aquelas que nao cumpr am sua função social, bem como Oí>
c onc r-ss i emár los inadimplentes,

S 29 - Será livre o acesso às informações do cadastro
de terra* públicas rurais, mediante solicitação do
interessado.

Art. 349. è dever do Governo do Distrito Federal intervir,
diretamente e nos limites de sua competem: ia, no regime de
utilização da terra, seja para estabelecer a racionalização
econômica da malha fundiária, seja para prevenir ou corrigir
o uso anti-social da propriedade.

TÍTULO VIII
DAR DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 356. ei asseguraria aos servidores públicos do Distrito
Federal a contagem integral rie tempo de serviço efetivamente-:
pre&tado a União, Estados e Município* para e-.fe.ito cie
aposentadoria e d i spon i b 11 i dad'-.

Art. 351» Fica mantida a Consultoria Jurídica do Gabinete do
Governador com suas atuais atribuições e competências.

Art. 352» O Poder Público desenvolvera esforços, com a
participação rios setores organizados da sociedade e com a
aplicação de pelo menos cinqüentH por renlo elos rei ursos a
que ae refere o art. 241, para «liminar o analfabetismo o
universalizar o e-nt-ino fundamental.

Art. 353» Cabe- à Câmara Leg i '.>lat i va a análise e a
autorização preliminar para implantação rie nova t>sc.iiolog,i a
no sistema operacional' de transporte- coletivo cio Distrito
Federal, ressalvado* os projetos em andamento e os _ a ele-";
relaeicmados. . - ,

Art. 354» O dia ?0 rie novembro será c ein<-i<ier ado, no
calendário oficial do Distrito Federal, eorno o Dia ela
(-on*c iênr ia Nt-gra.

Art. 355. O PoeSe-r Público, observado o disposto na
Constituição Te-rieral e na legislação i>'-r t i ne-iie e, e->t imulará,

apoiará e divulgará o cooperativi*mo e outras formas
assoc i at i vas..

Art. 356» Os integrantes dos conselhos criados por esta le-i,
indicados pelo Poder Público, terão seus nomes referenciados
pela Câmara Le-ií i alat i va, ressal v?<dos os membros n.itos„

Art. 357» O orçamento anual fixará o montante cit recursos
destinados a atender, no exerrício, a financiamento de
programas relativos a promoção rio empreuo e inserção no
mercado de trabalhei,.

Art. 358. O Poder Executivo gestionará junto ao Governo
Federal com vistas à regularização do art. 14, 8 3°. do Ato
elas Disposições Conttiturionai* Transitória* da Constituição
Federal, com o objetivo de constituir o acervo patrimonial
do Distrito Federal, mediante transferência de be.n& da
Uri i ão»

Art. 359» ks entidaiie* filantrópiea» e asaistencia ia sem
fins lucrativos, consideradas de utilidade pública, poderá
ser outorgada a conres*ão de direito real de uso sobre
imóvel do Distrito Federal, mediante prévia autorização do
Poder Legislativo.

Art. 360» Cabe ao Conselho de Defe&a do Patrimônio Cultural
do Distrito Federal estabelecer a política que assegure sua
preservação.

Art. 361- °& cargos de direção do* departamento» de
fiscalização atmentes à carreira de fiscalização e inspeção
elo Distrito Federal serão exercido* preferencialmente por
servidores integrantes da carreira.

Art. 362» Serão obrigatoriamente- apreciaelo* em audiência
pública»

C - projetos de licenciamento de obra* e serviços que
envolvam impacto ambiental;

t"t atos que envolvam modificação do patrimônio
arquitetônico, histórico, artístico, paisagístico ou
cultural do Distrito Fe-de-ral;

TTI - obras que comprometam mais rie cinco por cento do
orçamento do Distrito Federal.

5 1Q A audiência prevista nesl e artigo deverá ser
divulgada em pelo menus dois órgaejs ele imprensa de
circulação regional, rom a antecedência mínima de quinze ;
cl ia! „

% I-1'? O ór çjão e onrerierite riará conhecimento das
audiências públ nas ao Ministério Públ no competente,,

Art. 363. O Porie-.r Públ mo disciplinará em le-i a* relações ria
empresa púl>ln-a com o Distrito TfMeral e a sociedade»

Art. 364., Cabe- à Poliria Civil, quando solicitada, riar
sequrança pessoal aos candidatos a Oovernadnr r Vire-
Uover riaeíor , a partir da homologação rie- Mia candidatura.

Art. 365. t vedada a participação de qualquer pessoa,
ressalvados os Secretários de Governo, ainda que na condição
de suplente, em mais de um conselho, comissão, comitê,' órgão,
de deliberação coletiva ou assemelhado, no âmbito da
administração direta, indireta ou fundacional do Distrito
Federal.

Parágrafo único. i» vedada a remuneração pela
participação em mais de um conselho.

ATO DAS DISPOSIÇBES TRANSITÓRIAS

Art. 18 Fica criado o Conselho de Ciência e Tecnologia do
Distrito Federal a ser Integrado por representantes de
entidades da sociedade civil e de órgão* governamentais
envolvidos com a geração e aplicação do conhecimento
< ientífiro e tecnológico e com a» conseqüências e impacto»
delas resultantes, nos termos da lei »

Parágrafo único. O Conselho de Ciênc ia e Tecnologia do
Distrito Federal formulará, acompanhará e avaliará o plano
de ciência e tecnologia do Distrito Federal.

Art. 25 o Poder Executivo encaminhará à Câmara Legislativa
no prazo de rento e vinte dias, contados da publicação desta
lei Orgânica, projeto "de lei . que ''disporá *obre a
organização, estruturação e funcionamento do sistema de

"controle interno do Distrito Federali rie forma a-atender aos
ditames dos arts. 77 e 80 desta Lei Orgânica e do-art»-74 da
Constituição Federal.

.5 19 O sistema de controle interno compreende as
funções de planejamento, orçamento, - administração
financeira, contabilidade, auditoria e- patrimônio.

Ã 29 As atribuições, competências e respe-tfvas funções
rie confiança rio sistema de- controle interno serão exere idas
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preferencialmente por integrantes das carreiras funcionais
correspondente».'

Art. 39 O Poder Executivo, conforme disposto no art. 37,
XVIII da-Constitulção Federal, remeterá à Câmara Legislativa
do Distrito Federal projeto de lei que disporá sobre a
precedência da administração fazendária e de seus servidores
fiscais em suas áreas de competência e jurisdição. \

Art. 49 No prazo de sessenta dias a contar da publicação
desta Lei, o Tribunal rie Contas do Distrito Federal remeterá^
à Câmara Legislativa projeto de íei. que disporá sobre sua
organização à vista das d'ire.tr izes estabelec irias nesta Lei
Orgânica, assegurada entre os dois órgãos a isortomia
prevista no art. 39, 8 ÍS da Constituição Federal»

Art. 59 A imprensa oficial e a imprensa dos demais'órgãos'da
administração direta, indireta, autarquias e fundações do
Distrito Federal, bem como a Câmara Legislativa, imprimirão
o texto integral ria Lei Orgânica para distribuição gratuita
à popu 1aç ão do Di st r i t o Fede-r a 1.

Parágrafo único.. A distribuição a que se refere este
artigo será destinada a escolas, bibliotecas, sindicatos,
igrejas e outras instituições representativas da comunidade
do Oistr i to "Federal,.

Art. 69 0 Poder Executivo enviará à Câmara Legislativa, no
prazo de cento e vinte dias a partir ria promulgação desta
Lei Orgânica, projeto de le-i que disporá sobre a concessão
das gratificações previstas no art» 23H, S IP.» que não
poderão ser inferiores as

I -• doze por cento para educadores, técnico» e
auxillares que atuem com alunos portadores de necessidades
educativas especiais, em atendimento exclusivo (centro de
ensino especial e sala rie recursos); ou com portadores ele
deficiência mental leve - DMI. , portadores de- deficiência
mental moderada - DMM, portadores rie deficiência ria audição
- DA, portadores de deficiência de visão - DV, superdotados
- OS, bem como os que atendam a crianças e adolescentes com
problema de conduta ou de situação de risco e
vulnerab i1i dade;

II " vinte por cento para educadores, técnico» e
auxiliares que atuem em educação rie crianças precoces ou
autistas, ou ainda em regime ilinerante;

III - vinte e cinco por cento para educadores, técnicos
e auxiliares que atuem com portadores de deficiências
graves, física, mental ou múltipla, ou em regime itinerante
eJomi c i 1 i ar „

Art. 79 A regulamentação da autonomia relativa da Polícia
Civil ocorrerá no prazo rie cento e oitenta dias após a
promulgação desta Lei Orgânica.

Art. 8B 0 preenchimento das vagas de conselheiro cio Tribunal
de Contas do Distrito Federal e de procurador geral rio
Ministério Público junto ao mesmo Tribunal, obedecerá ao
seguintea

I •- as cinco primeiras vagas ele con»elheiro do Tribunal
de Contas do Distrito Federal, existentes ou que venham a
ocorrer, serão preenchidas por indicação da Câmara
Legislativa, após o que será observaria a proporcionalidade
prevista no art. B?, S SP..

II •- o Procurador-Geral rio Ministério Público junto ao
Tribunal rie Contas será indicado, em lista tríplice;, pelos
integrantes da carreira, e nomeado pelo Chefe rio Poder
Executivo, para mandato rie dois anos, permitida uma
recondução.

Parágrafo único. Lei complementai', a ser proposta no
Pr azo de: s e s s ent a d i as cia pr om•11 ga >;: ao rie s t:a Le i 0r gânica,
por in ic iat i va -do Proc ur arior -Geral cio Min ist: e'r io Púh 1 ie o
junto ao Tribunal ele Contas, estabelecerá a organização, as
atribuições e o estatuto da instituição e disporá sobre a
criação e extinção de seus cargos e serviços auxiliares, de
provimento por cone:urso público ele;.- provas e títulos..

Art. 99 Fica instituiria junto à estrutura orgânica da
Po 1 í c i a C i v i 1 a c a r r e i r a rie a po i o po 1 i c ial, i:o m
aproveitamento dos servi dor e* administrativo» <: oncurr-ado* em
exercício na instituição e quadro definido na for ma da lei..

Art. 10» Compete ao Distrito Federal prestar assistência
judiciária aos necessitados, por intermédio do Centro rie
Assistência Judiciária, enquanto não editaria a lei
complementar Federal que disponha sobre a Defensor ia Pública
cio Distrito Federal, facultando a seus atuais ocupam. !••;.
o pt a i" pe 1os ser v i ç os j 11r fd i c os rias au t ar qu i a s ou f •in ria ç oes ..

i; íp o exercício ria competência rio centro cie
assistência judiciária é privativo rins integrantes ria
categoria de as* i st ente jurídico cio Distrito Federal.

<í 29. 0 diretor rio centro rie assistência judiciária e os
chefes rie núcleo serão nomeado* entre o* integrantes ria

categor ia fune Iona1 de ass istente jur íd ico do D istr ito-
Federal ..

8 39. Aplicam-se aos assistentes jurídicos do Distrito
Federal os mesmos direitos, deveres, garantias e vencimentos
elos Procuradores do D ist.rito Federal .,

Art. li» 0 Poder Executivo expedirá decreto no, pra;.-c rie
noventa d ias a contar ria promulgação da Lei Orgânica, com a
consolidação ria legislação vigente, relativa a cada um dos
tributos-; repetindo a providência, nos anos subseqüentes,
si té o ri ia 3í rie janeiro.de cada ano.,

Art. 12. 0' Poder.Fxecutivo, no praio de cento e oitenta riias
da promulgação desta Le-i Orgânica, submeterá à apreciação e
deliberação rio Poder Legislativo projeto cio Código.
Tributário do Distrito.Federal„

S í9 . 0 Poder.-Fxecutivo rio Distrito Federal reavaliará
as isenções, benefícios e incentivos fiscais em vigor e
proporá ao Poder Legislativo a* medidas cabíveis.,

•'f 29 Após dois anos da promulgação desta-.Lei Orgânica,
a* isenções, benefício* e incentivo* fiscais que não forem
confirmados por lei considerar-se~ão revogados.

Art. 13. Até a promulgação da lei complementar referida no
Art. 169 da Constituição Federal, o Distrito Federal não
poderá de»pender com pessoal mal* do que sessenta e cinco
por cento do valor das respectivas receitas correntes.

Parágrafo único. Guando a despesa de pessoal exceder ao
limite previsto no caput deverá retornar àquele limite,
reduzindo-se o percentual excedente à razão de um quinto por
ano, na forma do art. 38 do Ato da* Disposições Transitórias
da Constituição Federal.

Art. 14. 0» fundos existente» na data da promulgação desta
Lei Orgânica extinguir-se-ão no prazo de dois anos, caso não
sejam ratificado* pela Câmara Legislativa.

Art. 15. Para o recebimento de recurso* públicos, a partir
da promulgação desta Lei Orgânica, as entidades beneficentes
•serão submetidas a reexame- e recadastramento para
verificação de sua condição de utilidade pública ou
benemerência, conforme a lei»

Parágrafo único. 0 Poder Executivo manterá sistema' de
controle integrado, com vistas a identificar a situação de
inadimplência de toda e qualquer entidade beneficiária de
recursos públicos sob qualquer título ou forma»

Art. 16» é assegurado o exercício cumulaiivo de dois cargos
ou empregos, privativos de profissionais de saúde, que:
estivessem sendo exercidos na administração pública'direta,
indireta ou fundacional do Distrito Federal, na data da
promulgação da Constituição Federal.

Parágrafo único. Excetuam-se- da* disposições do caput
os cargos privativos de médico, nos termos do estabelecido
no art. 37, XVI, c da Constituição Federal.,

Art. 17» Fica criado o Instituto de Previdência e-
Assistência dos Servidores do Distrito Federal - IPASFF.,
cujo» beneficiário* são os servidores da administração
pública direta, indireta e: fundacional, bem como os
eympregados de empresas públicas e sociedades de- economia
mista do Distrito Federal»

S iP. A regulamentação da estrutura, funcionamento 'e
atribuições do órgão de que trata o caput será fixada no
'prazo- de- até sessenta dias da promulgação da Lei Orgânica»

8 2.9 é vedada •ao Pode-r Público a criação ou manutenção,
com recursos públicos, de carteiras especiais de previdência
social destinadas aos ocupantes de cargo* eletivos.

ff 39 á facultado aos Deputados Distritais vinculai—se à
previdência do Distrito Federal.

Art. 18. Compete ao Poder Público criar o Conselho de
Assistência Social do Distrito Federal e o Conselho Regional
de Assistência Social, na forma da lei.

5 ÍQ o Conselho de Assistência Social do Distrito
Federal, de caráter permanente e autônomo, terá competência
normativa e dei ibêrat iva na formulação "rt"# pol ít ica do setor»

8 29 0 Conselho referido no parágrafo anterior será
composto paritariamente por representantes de-

I - usuário» da assistência social;

II - trabalhadores da área de assistência soeial;

III - entidades não-governamentals prestadora* de
serviços assistência!* sem fins lucrativos;

IV - entidades governamentais•de assistência social.

8 39 0 Conselho Regional de Assistência Social
subsidiará o Conselho de Assistência Rociai na definição de
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políticas e programas da área de: Assistência Social do
Distrito Federal no âmbito das Regiõe:* Administrativas, bem
como fiscalizará as ações e a aplicação de recursos
financeiros.

S 49. 0 Conselho referido no parágrafo anterior será
composto paritariamente por representantes rie»

I - usuários da assistência social;

II - trabalhadores da áre:a de: assistência social;

III entidades não-governamentais de- assistênc. i:
soe ia'! ,

Art. 19» Fica criado o Conselho de- Educação Física, Desporto
e: Lazer do Oi str i to Federal, com estrutura e composição
definidas em lei baseadas no critério da representatividade,
responsável pelo planejamento, normalização, fiscalização e
coordenação da e-ducaçao física, desporto e lazer no Distrito
Federal„

Art. 20» A lei disporá sobre- a criação e regulamentação do
Conselho de Defesa do Consumidor do Distrito Federal.

Art. 21., A lei disporá sobre a criação e regulamentação do
Conselho de Defesa dos Direitos ria Criança e do Adolescente:
do Distrito Federal»

Art. 22„ Fica criado o Conselho do Idoso do Distrito

Federai, enc arr egado d e for mu1 a r d iretrizes, pr omover
políticas para a terceira-idade e- implementá-la», na forma
d a lei .,

Art» 23,, Fira criado o Conselho de De-fesa rios Direito* da

Pessoa Portadora de Deficiência rio Distrito Federal,
encarregado de formular diretrizes e promover políticas para
o setor ,.

Art. 24,, A lei disporá sobres a criação e funcionamento rio
Conselho rie Defesa dos Direitos rio Negro do Distrito
Federal ,,

Art. 25., A lei disporá *ohre a criação e regulamentação rio
Conselho de Direitos da Mulher do Distrito Federal,,

Art. 2.6.. 0 Poder Público, com a participação rios órgãos
representativos da comunidade, promoverá o saneamento
e?cológicc e-coníimico rio território do Distrito Federal no
prazo de vinte e quatro meses da promulgação desta Lei
Orgíui i ca«

Parágrafo único,. A aprovação e? modificações rio
•zbneamento ecol óg i co-econíim i co rio D i str i to Federai devem ser
objeto de lei ordinária»

Art. 27„ Fica criado o Conselho de' Meio.Ambiente rio Distrito

Federal, rie composição paritária, do qual participarão os
representantes cio .Poder Público, de? '.entidade*' não-
governamentais relacionadas com a questão ambiental e rio
Corpo de? Bombeiros Militar rio Distrito Federal.,

Art. 28., 0 Poder Público criará o Conselho de Transportes dó
Distrito Federal, destinado a promover gestão democrática do
sistema rie;- transporte?, com 'atribuições definidas em lei»

Art. 29., 0 ocupante? rie? imóvel rural/ público rio Distrito
Federal, rie; área não superior a vinte e cinco hectares, que:
na data da promulgação desta !.e:.-i Orgânica tenha moradia

•efetiva comprovada e produção agrícola nó local-, durante
cinto anos ininterruptos, .poderá requerer título' 'de
concessão rie uso, desde qus»

I -•• não seja proprietário
concess i onár i o cle i m'óve 1 rura 1 ?

a r r e? ri d a t á r io euu

XI tenha na agrope-c uár ia sua única atividade';

III - a área ocuparia não seja rie relevante interesse:
e co 1 ó g ie: o „

Parágrafo único, é garantido o reassentamento em outra
área rural às pessoas referidas ma caput, quando ocupantes
de área de relevante interesse ecológico»

Art. 30» Serão1 revistos, no prazo máximo rie um ano da
promulgação desta Le:i Orgânica, os atuais contratos de:
concessão de uso, de arrendamento e demais contratos de
transferência de posse de terras urbanas e- rurais»

8 íB Nos casos de rescisão de contrato de- concessão de

uso ou arrendamento pela parte concede:nte, o concessionário
fará Jus a indenização pe-las benfeitoria* úte-is e
necessárias, constantes no plano de: utilização»

8 39 As terras rurais retomada» pe-lo Governo do

Distrito Federal serão destinadas a assentamento de micro,
peque-nos e médios produtores e trabalhadores rurais ou a
preservação ambiental, nos termos ria lei'.

Art. 31., 0 Poder Fxecutivo encaminhará à Câmara Legi slat-iva.

no prazo máximo de cento e oitenta dias da promulgação desta
Lei Orgânica, projeto de lei complementar relativo ao plano
diretor de: ordenamento territorial, que poderá ser revisto
na primeira sessão legislativa ria legislatura subsequente-,

.contando-se, a partir de então os prazos de que trata o
título VII, capítulo II, seção I.

Parágrafo único,. 0 plano diretor de ordenamento
territorial a que se refere o caput tomará por base o plano
diretor em vigência na data de promulgação desta Lei
Orgân ica»

Art. 32.-0* loteàmehtci* localizado* em zonas rurais, urbanas
e de expansão urbana, realizados sem autorização e registro
competentes, deverão ser objeto rie regularização ou
desconstituição; analisados caso a caso, de acordo com a Lei
Federal nS 6-766, rie í<3 de dezembro de 1979, e nos termos rio
que dispõe a Lei n9 54, de 23 de novembro rie 191-19, além ria
Lei .nS 353, cie- 18 rie novembro de 599?,,

Art. 33» Fica reservado, para construção rio prédio
definitivo da Câmara Legislativa do Distrito Federal, o
terreno em forma ele trapézlo, com área aproximaria de
sessenta mil metros quadrados, situado no eixo monumental,
com cm seguinte:* limites e çonfront aç Se»:

I - ao norte, com a via Ni - oeste;

II "• ao sul com a via Si - oeste;.'

III - a oeste com a Praça rio Buriti;

IV - a leste, com uma linha imaginária paralela à
confrontação oeste e distante de-sta duzentos e- sessenta
metros.

Art. 34. 0 Poder Fxeculivo, no prazo de noventa dias da
promulgação da Lei Orgânica, encaminhará à Câmara
Legislativa projeto de le-i que disporá sobre o regime
jurídico único e planos de carreira para os servidores! da
administração públ ica ..d (reta, -das autarquias e das fundações
públicas»

Art, 35» A lei criará o sistema integrado de ensino,
educação e extensão rural-SIFN/RURAL, órgão vinculado à
Secretaria de Educação do Distrito Federal e estabelecerá
sua estrutura e objetivos,.

Art. 36» A lei instituirá a Universidade- Regional rio
Planalto - UNIPLAN- - , órgão vinculado a Secretaria de
Educação do Distrito Federal e estabelecerá sua estrutura e
objét ivos..

Art. 37» 0 Poder Público iniciará, no prazo -de noventa dias
da promulgação da Lei Orgânica, a identificação prévia de;
áreas .para o ajuizamento de açõe-s discriminatórias, com
vistas a separar as terras públicas das particulares, bem
como manterá cadastro atualizado de- seus recurso»
fund iár ios.

Art. 38» Para efeito rio disposto no art. 243, o Poder
Executivo enviará para apreciação da Câmara Legislativa o
plano de- educação rio Distrito Federal para o biênio cie 1993
a 1995, no prazo de cento e oitenta dias da promulgação
desta Lei Orgânica»

Art. 39» Será instituído por lei o Conselho de Planejamento
Territorial e Urbano do Distrito Federal, assegurada a
participação de entidade» representativas no estudo e
encaminhamento dos programas, planos e projetos rie sua
competem:: ia.

Art. 40. 0 Poder Executivo enviará no prazo rie noventa dias,
após a promulgação da Lei Orgânica, lei complementar,
dispondo sobre a organização ria Procuradoria-Geral rio
Distrito Federal, que estabelecerá a unificação rio Sistema
Jurídico do Distrito Federal.

Art. 41» Até que se atinja o limite máximo e a relação rie
valores entre a maior e menor remuneração dos servidores
públicos, previstas no art. 39, X , é vedaria a redução eSe
salários que implique'a supressão das vantagens de caráter
individual, adquirida* em razão' de tempo rie serviço.

Parágrafo único. Atingido o limite referido no caput, a
redução aplicar-se-á independentemente da natureza das
vantagens auferida* pelo servidor.

Art. 42., A Câmara Legislativa do Distrito Federal, no prazo
de cento e oitenta dias da promulgação desta Lei Orgânica,
elaborará a lei de que trata o art. 221, 8 39.

Art. 43» A revisão de-sta Lei Orgânica será realizada logo
após a revisão da Constituição Federal»

Art. 44» Até que seja regulamentado o art. 79, XI da
Constituição Federal, os incentivos e benefícios referidos
rio art» 172 serão concedidos em caráter prioritário à*
empresas que», mediante acordo com seus empregados,
estftbeleç-am a participação deles em seu» resultados.
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Art. 45» Para « erradicação do analfabetismo, em cumprimento
ao que dispõe o art. 60 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitória* e o art. 352 de*ta lei
Orgânica, o Poder Público do Distrito Federal:

I de-*t|nará, no* cursos de- formação de magistério
para o ensino~funriamental, mínimo de trinta por cento da
eanja horária rir. estágio supervisionado para monitoria a
turmas de alfabetização de jovens e adultos, reconhecida sua
validade curricular;

II - re-r onhe-c e-rá como aproveitamento de- estudo»
atividades de alunos do ensino médio que participem de
programa rie alfabet ização de joven* e- adulto»;

III - promoverá por intermédio da Secretaria de
Educação rio Distrito Federal, com a colaboração de
instituições públicas e entidades civis.

ai a oferta intensiva rie cursos de formação de
alfabet izadorer, "de jovens e: adultos;

l)> a reciclagem rie- professores que atuam no ensino
fundamental e em aifabetização rie jovens e adultos;

e > a e-lahoração de material didático adequado ac> cnt-ino
fundamental e aifabetilação de jovens e adultos;

i.l) a real ização de projeto* de pesquisa voltado*, para a
solução rie problemas ligados a alfabetilação de jovens e
adultos.

[V - envidará todos os t-sforços para erradicar o
analfabetismo entre os servidores públicos do Distrito
Federal no prn?n de dois anos, incluída a destinação de duas
horas de: sua jornada de trabalho para esse fim, sem prejuízo
elos direito* e: garantia* e-t-tat utár i as;

V - assegurará que, durante o período estipulado para
erradicação do analfabetismo no Distrito Federal, o» melo»
de comunicação social pertencentes ao Ooverno do Distrito
Federal veiculem anúncio*, mensagens e aviso» diário» rie
apoio a alfabetização de Jovens e adultos, bem como destinem
trinta minuto* por semana para emissão de- programa com o
mesmo fim.

Art. 46. Os empregado» do complexo administrativo do
Distrito Federal, que passaram à condição de funcionários
público* por força ria Lei nP. 4.242, de 17 de Julho de 1963,
arts. 40 e 43, e optaram pelo regime celetista nos termos da
Lei nS 6.162, de 6 de dezembro rie 1974, poderão integrar o
regime jurídico único da administração direta, mediante
opção, a partir da promulgação desta Lei Orgânica,
preservados os direitos adquiridos no emprego permanente que
ocuparem à data da opção.

8 Í9 0

aposentados.

disposto no caput artigo aplica-se- também aos

S 29. 0 benefício estabelecido no S 19 estende-se aos
professores da Fundação F.ducac ional do Distrito Federal da
tabela de pessoal regido pela Consolidação da* Leis do
Trabalho e ar>ose:ntado anteriormente à Le: i 119, de IA de
agosto de 1990, mediante r.omplemeritação do* proventos ria
aposentadoria, garantida pelo Ooverno do Distrito Federal
aos regidos pelo regime jurídico único;

5 3Q o Poder

promulgação da lei
art: i go„

Executivo, no pra-ío rie noventa dias ria
Orgânica, regulamentará o disposto neste-

Art. 47» 0 Poder

da promulgação
Públ ire implantará, no prazo de três íiiio'-,

da Lei Orgânica, sistema rie creche para
atendimento a filhos rie servidores da administração direta,
indireta e fundacional.

Parágrafo único. As unidade* de- creche- existente-!- nas
entidades mencionadas no caput passarão a integrar os órgãos
a que estão vinculados os servidores beneficiários.

Art. 48» 0 Poder Fxecutlvo deverá realizar, no prazo ele
sessenta dias da promulgação da Lei Orgânica, estudo sobre
e.is mecan i smo* de financiamento rio «-etor público, inc lu irias
transferências vinculadas ao .produto ria arrecadação fnderal,
bem rcjmo de- outra* transferência» negoc iacla».

8 12 0-reaultado rio estudo r«fe-:ridi> no caput deverá wr
publicada, .destacadas as vantagens ,e desvantagens rio
Distrito Federal no atual sistema tributário nacional»

8 29. 0 Governo rio Distrito Federal, com base no estudo
realizado, poderá propor ao Poverno Federal re-vi&ão do»
critérios de distribuição- dia Fundo de Participação rios
ITstarior- e rio Funrio de- Participação dos Município*.

Art. 49» 0 Conselho rie Defe '-a rios Direitos da Pessoa Humana
do Distrito Federal será criado por lei, com finalidade de»

'[ - i nve-r-t i <jar v i olaç õc-.f- n direitos humanos no Distrito
Federal';

L'T - encaminhar denúncia1-- a quem rie- direito;

ITI - propor soluçõf-i-

Art. 50» 0 disposto no art» 221, 88 29. e 39. ria Le-i Orgânica
será implantado no prazo máximo de des anos de sua
promu1gaç ão„

Parágrafo único- A implantação gradativa ria* mediria* a
que se refere o caput constará obrigatoriamente do plano de
educação do Distrito Federal»

Art. 51» 0 Pe>der Executivo criará, no prazo de noventa dia*
da promulgação da Lei Orgânica, a diretoria de saúde da
Polícia Militar do Distrito Federal-, dirigida por oficial
superior do respectivo quadro.

Art. 52» 0 Porier Fxecutivo enviará no prazo de cento e
oitenta dias da promulgação desta Lei Orgânica, projffcn de
lei que- criará o Conselho Superior de Segurança Pública»

Art. ri3„ 0'. proTtsc-ores originários cia União, Fstario* e
Municípios que se encontram a disposição rio Distrito Federal
porier ão optar, apó«- anuência da unidade ce-riente-, por ser
aproveitados na Fundação ETdur.ac ional rio Distrito Federal»

Parágrafo único. Poderão exercer o ri irrito de opção oi,
professores q.u*'»

I - sc-jam roricursado* em suas unidade» ele origem; j

II - tenham estado a di .posição rio Distrito Federal at>s
;-ii rie rieze-mhro rie 1991..

Art. 54„ Re-rá criada, no prn.n de. cento e vinte- ri i as ria
promulgação desta Lei Orgânica, romissao composta de membro»*
elos Podere* Executivo r legislativo rio Distrito Fe-deral ,
pnrn reestudar a ár»a geográfica rio quadrilátero definido
pela Comissão Cruls, com vistas a possível ampliação da base
territorial do Distrito Federal.

Art. SS. Fica criado, nos termos da Constituição Federal, o
sistema de Radiodifusão Comunitária do Distrito Federal,
sistema público 'diverso do privado e do estatal, e
complementar a estes, sem fins lucrativos, segundo princípio
consagrado pela Constituição Federal, sob controle social e
gestão democratizada, formado por emissoras de rádio e
televisão de baixa potência, para uso educativo, cultural e
comunltário.

ERRATA

0 INCISO V DO ARTIGO 45 DO ATO DAS DISPOSIÇÕES TRANSITO

RIAS DA REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI ORGÂNICA DO -

DISTRITO FEDERAL TEM A SEGUINTE REDAÇÃO:

V - assegurara que, durante o período estipulado

para erradicação do analfabetismo no Distri
to Federai, os meios de comunicação-social -

pertencentes ao Distrito Federal veiculem a-;;

núncios, mensagens e avisos diários de apoio

a alfabetização de jovens e adultos, bem co

mo destinem trinta minutos por semana para e

missão de programa com o mesmo fim.

Projeto de Lei (redação final[
REDAÇÃO FINAL

APROVADA NA 72* SESSÃO EXTRAORDINÁRIA, EM 20 DE MAIO DE 1993.
PROJETO DE LEI W 478/92

Dispõe sobre a reciclagem de

resíduos sólidos no Distri

to Federal c da outras pro

vidências.

Federal

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

CAPITULO I

DAS DEFINIÇÕES

Art. I2'- A reciclagem dos residuos sólidos no Distrito

será executada sob orientação do Poder Executivo,

L
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visando a manutenção da qualidade e sanidade do meio ambiente, e

do desenvolvimento econômico sustentado.

Art. 22 - Nenhum material considerado resíduo solido

poderá ser depositado In natura nos espaços públicos do

território do Distrito Federal.

Art. 32 - Considera-se reciclagem, a manipulação dos

materiais descartados como inservíveis de origem orgânica ou

inorgânica, desde:

I - a separação;

II - selecionamento;

III - classificação;

IV - acondicionamento;

V - a recuperação;

VI - a compostagem;

VII - a transformação.

Art. 4* - São considerados genericamente como resíduos
sólidos, os materiais que se apresentarem predominantemente como

unidade ou em conjunto.

5 1» - Resíduos domiciliares são os resultantes de suas

atividades e serão reconhecidos como:

I - Orgânicos, que podem ser de origem vegetal ou animal.

II - Inorgânica ou inertes, os materiais reconhecidos

como recicláveis, tais como:

e aço ;

a) papel e papelão;

b) plástico, filmes e artefatos;

c) metais ferrosos: latas e sucatas de ferro

d) metais não ferrosos: aluminio, cobre, antimonio,

ligas diversas e outros;

e) vidro em cacos ou em peças;

f) tecido em fibra ou sintético;

g) outros

§ 2S - Resíduos sólidos de origem orgânica sao

resultantes de atividades deiversas, públicas ou particulares.

§ 32 - Resíduos sólidos de entulhos de obras e constru

ções são resultantes'de construções de obras civis, demolições
ou reformas de edificações.

§ 42 - Resíduos sólidos de atividades econômicas sao

os gerados por atividades urbanas ou rurais.

§ 5S— Resíduos sólidos na forma de sucatas são os

gerados por atividades econômicas urbanas e rurais, públicas, ou
particulares, cuja geração,, caracteristicamente homogênea e de

significativo volume, permitem a classificação imediata como

sucata específica.

CAPITULO II

DOS MEIOS E INCENTIVOS

Art. 5! - Caberá ao Governo do Distrito Federal e seus

órgãos de Administração Publica Direta e Indireta envidar
esforços para incorporar a reciclagem em suas ações e para apoiar
todas as iniciativas privadas que visem praticá-la, estabelecen
do parcerias, convênios,'comodatos, contratos, ou outros mecanis

mos de apoio mutuo ou colaboração.

Art. 6* - 0 Coverno do Distrito Federal apoiará a
institucionalização e as operações de Bolsas de Residuos, com a
finalidade de dinamizar a comercialização de resíduos gerados no

Distrito Federal.

Art. 72 - Fica instituída a câmara Técnica de Reciclagem
do Conselho de Política Ambiental do Distrito Federal, integrado
por representantes das instituições de Administração Pública
Direta, Indireta, relacionadas com a reciclagem e por

representantes da Industria, do Comércio, do Cooperativismo de
Catadores e de Associações não governamentais, com a finalidade
de articular os interesses diversos e sugerir a normatização do
setor.

§ Único - 0 Conselho de Política Ambiental do Distrito
Federal regulamentará o caput deste artigo.

Art. 8* - As indústrias voltadas para a reciclagem,
instaladas no Distrito Federal,creditar-se-ão de ICM nas compras

de material reciclavel, correspondente as quantidades compradas e

registradas em suas próprias notas fiscais de entrada de
mercadorias.

Art. 9* - As indústrias instaladas no Distrito Federal,
que operem com matéria-prima derivada de material reciclavel,
estarão isentas do ICM' sobre o consumo de energia elétrica.

CAPITULO III

DAS RESPONSABILIDADES

Art. 10 - Incumbe ao Governo do Distrito Federal,

através da Secretaria de Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia -

SEMATEC, realizar o planejamento e coordenar as ações de Governo

relacionadas com a reciclagem; e ao Serviço Autônomo de Limpeza

Urbana - SLU de executar com eficiência os programas de recicla

gem de resíduos sólidos domiciliares.

Art. 11 - Os Órgãos Públicos do Distrito Federal deverão
fazer coletar seletivamente os materiais inserviveis, originados

de suas atividades públicas.

Art. 12 - Todas as atividades urbanas e/ou rurais

geradoras de receitas operacionais ficam obrigadas a separar

•seletivamente os materiais para elas inservíveis, antes do
dispô-los para a coleta pública, sendo estimuladas a vendê-los
livremente no mercado, na Bolsa de Residuos.

§ Único - A comercialização de produtos recicláveis
coletados nos órgãos públicos do Distrito Federal será realizada
através do SLU.

Art. 13 - A Secretaria de Desenvolvimeto Econômico do

Distrito Federal e Entorno ficará incubida de propor programas
de incentivo para o desenvolvimento da comercialização e

industrialização voltados para a reciclagem, e de programas

agrícolas voltados para a utilização do composto orgânico.

Art. 14-0 Governo do Distrito Federal através do SLU,

promoverá a coleta, classificação e venda dos materiais coletados

nos Serviços Públicos do Distrito Federal, podendo estendê-los
aos demais Serviços Públicos Federais e a particulares quando
solicitado, podendo estabelecer prioritariamente regimes de

trocas por artefatos utilizáveis na Administração Pública,

visando, nestes casos, a troca por artefatos utilizáveis na

Educação Pública, em programas sociais e materiais de expediente
do Governo do Distrito Federal, ou vender simplesmente os

materiais.

CAPITULO IV

DA COMERCIALIZAÇÃO

Art. 15 - Os materiais obtidos por sistema de coleta

seletiva ou equipamento de triagem e compostagem de residuos

sólidos domiciliares empregados pelo SLU, sejam estes materiais
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de natureza orgânica ou inorgânica, a serem adquiridos por
indústrias de reciclagem, que produzem materiais ou artefatos

finais ou acabados instaladas no Distrito Federal e no limite de

suas capacidades industriais,poderão ser vendidos em operações

comerciais, sem licitação pública, a preços de mercado.
§ Único - Outros interessados na compra dos materiais

nominados no caput deste artigo poderão fazê-lo através de
licitação pública ou,quando de interesse do SLU, através da

Bolsa de Residuos.

Art. 16 - Os demais Órgãos Públicos do Distrito Federal,
geradores de sucatas diversas,poderão optar pela modalidade de

licitação prevista em legislação específica ou apresentar os

lotes de materiais objeto das vendas em Bolsa de Resíduos, a qual
se encarregará de compatibilizar os lotes em função dos segmentos
interessados e registrar o tipo de material, a quantidade e o

preço obtido, informando ao GDF mensalmente sobre as transações

efetuadas.

Art. 17-0 SLU - Serviço Autônomo de Limpeza Urbana

ficará encarregado da comercialização dos materiais recicláveis e

compostáveis.originados dos resíduos sólidos domiciliares, urbano

e de atividades econômicas e os que forem coletados pelos

serviços públicos e para isto instituirá à semelhança da Bolsa de

Resíduos um Cadastro de Sucatas e Reciclveis e um Cadastro de

Compradores de Composto Orgânico, além de manter os registros

diários e mensais de produção e vendas de materiais e de

informações de mercado dos materiais comercializados.

§ l2 - Para aquisição do composto orgânico, os

produtores rurais interessados na sua compra deverão comprovarsua

condição de produtores rurais, através de declaração fornecida pe

Ia Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural - EMATER de

sua localidade.

§ 22 - Os materiais recicláveis só poderão ser

adquiridos por pessoas jurídicas, empresas ou firmas individuais,

comerciais ou industriais, que deverão estar cadastradas no

cadastro de compradores de materiais recicláveis do SLU • ou da

Bolsa de Resíduos.

§ 32 - 0 SLU e a Bolsa de Resíduos farão publicar em seu

quadro de avisos ao público os boletins informativos, listagem
com os materiais a venda, os preços correntes de comercialização

de composto orgânico c de materiais recicláveis, sucatas e
outros, substituindo-a sempre que houver alteração de quantidades

ou preços.

Art. 18-0 Governo dp Distrito Federal regulamentará

esta Lei, no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 19 - Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Art. 20 - Revogam-se as disposições em contrario.

Redação Final

APROVADA HA 30*SESSÃ0 ORDINÁRIA, EM 20 DE MAIO DE 1993.

PROJETO DE LEI N2 301, DE 1992.

Dispõe sobre isenção de pagamento de taxa

de inscrição em Concurso Publico, na admi

nistração direta, indireta e fundacional

do Distrito Federal e Câmara Legislativa.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. ls - Fica dispensado do pagamento de taxa de

inscrição em Concurso público para preenchimento de vagas de

administração direta, indireta ou fundacional do Distrito Federal

e Câmara Legislativa, aquele que, uma vez aprovado, nao tenha

sido convocado para prover o cargo, dentro do período de validade
previsto no Edital.

§ 1* - A isenção a que se refere o "caput" deste artigo

terá validade para a inscrição em concurso público para o mesmo

cargo funcional para o qual o candidato tenha sido aprovado.

§ 2* - A isenção estabelecida nesta lei é válida,

exclusivamente, para participação no concurso imediatamente

subsequente àquele em que o beneficiário tenha sido aprovado.

Art. 2* - Fará usufruir da isenção prevista nesta lei, o

candidato deverá apresentar, no ato da inscrição, cópia do Diário
Oficial do Distrito Federal que publicou a lista dos aprovados no

concurso correspondente ou documento fornecido por autoridade

competente.

Art- 3* - Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Art. 4* - Revogam-se as disposições em contrario.

Sala das Sessões, de maio de 1993.
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DIRETORIA LEGISLATIVA

DIUIS20 DE TAQUIGRAFX^ E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

SUM4ÍIO

1 - ATA DA 313 SESSSO ORDINÁRIA,
1973.

i.i - ABERTURA

1.2 - PEQUENO EXPEDIENTE

EM 27 DE MAIO DE

1.2.1 - COMUNICADOS DA MESA»

Projeto de lei de autoria 1o Deputado Tadeu Roriz.
Projeto de lei de autoria :1o Deputado Tadeu Roriz.
Projeto de lei de autoria Jo Deputado Fernando Nave*,

Projeto de lei de autoria :1o Deputado Agnelo.
Mensagem nS 097/93 do Sr. Jovernador do Distrito

Federal.

. Mensagem n9 098/93 do Sr. üovernador do Distrito

Federal.

Mensagem nS 099/93 do Sr. 3overnador do Distrito
Federal.

Mensagem nS 100/93 do Sr. jovernador do Distrito
Federal.

Mensagem nS 101/93 do Sr. oovernador do Distrito
Federal. «

Mensagem nS 102/93 do Sr. 3overnador do Distrito

Federal.

Mensagem n2 103/93 do Sr. jovernador do Distrito
Federal.

Mensagem nS 104/93 do Sr. Governador do Distrito

FtfBcíriiiT
Mensagem nS 105/93 do Sr. Qóvernador do Distrito

Federal.

Mensagem n£? Í0A/93 do Sr. Jovernador do Distrito
Federal.

Projeto de resolução de au.oria. da Deputada Lúcia
Carvalho.
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Mog ao dev autor ia da Deputa
Moe^ão de autoria da Deputa
Requerimento de autoria óv
Morno de autoria do Deputa

Recurso de autoria de vári
Mensaycm n9 094/93 do Gr.

sder ai .

Projetei de resolução de ai
Requerimento de? autoria do

I*\ Lúcia Carvalho.
Ia l.úc i a Carvalho..
Deput aela Lúcia Carvalho,

io Pen i ei Pac heco.

i<-> Deput <xcln«.

iovernador elo Distrito

eir ia rie.- vár io' De-put «ulo1.
Deputado ,lo< (' Ornellas.

>(• (Lido apo«
Camar «jo.)

o pr onujier i amento eJ > DepuLado F-ur íperir<

i.2-.,i - .COMUNICADOS DE LÍC-ERES , . „

' DEPUTADO SALVIANO GUÍMAR3É3, cm rionie cia UanCada riu PDT.
DEPUTADO AGNELO QUEIROZ, c o nome d ir PC ciei B.
DEPUTADO PADRE JONAS, em r jme da Bancada do PP.
DEPUTADO UASNY DE ROURE, e u nome da Bancada do IU.

1.2.2 - COMUNICADOS DE PARLAMENTARES

DEPUTADO EURiPEDES CAMARGO

DEPUTADA ROSE MARY MIRANDA

DEPUTADO MANOEL DE ANDRADE

DEPUTADO CL4UDIO MONTEIRO
DEPUTADO FERNANDO NAVES

DEPUTADO PEDRO CELSO
DEPUTADO AGNELO QUEIROZ

1.3 - ORDEM DO DIA

(PT)

<PP)

(PP)

(POT)

(PP)

(PT)

(PC do B)

Discussão, em 29 turno , 19 dia, do Projeto de Lei nS
15#/?1, de autoria do Deputado José Edmar.

Discussão, em 12 turno, 12 dia, do Projeto de Lei n.<?
445/92, de autoria do Deputado Voldo Satake.

Discussão, em 1G turno, 3 dia, do Projeto de Lei nS
370/92, de autoria do Deputado Uasny de Roure.

Discussão, em 19. turno, 9 dia, do Projeto de-- Lei nQ
426/92, de autoria da Deputada Rose Maru Miranda.

Discussão, em 19 turno, 3 dia, do Projeto de L.e i n!3
409/92, de autoria do Deputada Agnelo Queiroz.

Discussão, em 13 turno, S dia, do Projeto de Lei nQ

373/92, de autoria dos Deput dos Cláudio Monteiro, Aroldo

Satalees e Agnelo Queiroz.

Discussão, em 19 turno, 9 dia, do Projeto de Lei nQ
49B/92, de autoria do ETxecutiv local.

Discussão, em 1.9 turno, '9 dia, do Projet-o der Le; i n!i!
253/91, de; autoria do Deputado Agnelo Que ir o.".

Discussão, era 19 •• turno, :9 dia, do Projeto 'lei Decreto
Legislativo n9 20/92, de autor a da Deputada Lúcia Carvalho.
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PROJETO DE LfI NS /93.

li'' S37Í3/93,

AUTOR: DEPUTADO TADEU RORIZ

PARTIDO: PP

(|(

In-.-titu o Programa de Hortas Esca
lai es n . rede de ensino público do
Diitrit.i Federal, na forma que es-
be)ece-

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISIRITO FEDERAL, Decreta:

Art. 19 - Fica institufdo o Pragrama de Hortas Escolares,
envolvendo os estabelecimei tos ie ensino da rede pública do
Distrito Federal, coordenado pe a Secretaria de Educação e
com o apoio da Secretária de Agr cultura.

Parágrafo único - A Empresa de Assistência Técnica e
Extensão Rural - EMATER - pre.tara apoio ao Programa
referido no caput deste art•go.

Art. 29-0 Governo do Distrito Federal adotará as
providências necessárias à implenentacão do Programa objeto
desta Lei.

Art. 39-0 produto das ho tas ?scolares será aplicado na
merenda escalar da rede de Eisino público do Distrito
Federal.

Art. 49 - Os professores das cate iras de Práticas Agrícolas
e de Práticas Integradas, co La-, do currículo escolar da
Secretaria de Educação, podtrão 'tilizar as hortas escolares
como instrumento para as su;s au!as.

Art. 59 - A presente Lei se'á regulamentada pelo Governo do
Distrito Federal no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da
data da sua publicação.

Art. 69

publicação

Art. 79

Esta Lei entrará sm vigor na data da

Revogam-se as disrosiçíes em contrário.

JUE TIFIÍ ACSO

merenda escolar fornecida pelo
as recessidades alimentares dos

e de ensino público do Distrito

ssa Froposicão, primordialmente,
?r e complementar ó- programa da

jgram i das Hortas Escolares terá

post o que, contempla também o
lantii, do manejo e dotrato com
seu preparo para a alimentação

Como sabemos,' a
Governo não supre totalmente
alunos que freqüentam a rec
Federal.

Assim sendo, a nc

tem o objetivo de enriquec
merenda escolar.

A par disso, o Pr

ainda um aspecto didático,
aprendizado na técnica do p
as hortaliças, bem como do
humana.
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Isto será adotada at-aves dos professores das
cadeiras de Práticas Agrícclas c de Práticas Integradas do
Lar, que compõem o currízulo escolar da Secretaria de
Educação.

Pelo exposto e, ra certeza de estarmos
contribuindo para a melhcria da qualidade de vida da
população do Distrito Federal, lormente dos mais carentes,
concitamos aos nossos ilusties f ires a aprovarem o presente
Projeto de Lei.

Sala da* Sesí ões, em

UTADCKTÍDEP

PROJETO DE LEI N9 /?3.

AUTOR: DEPUTADO TADEL RORIZ

PARTIDO: PP

Altsra 8 29, do art. 19 da

Lei nS 353, de 19 de novembro

de 1992.

A CSMARA LEGISLATIVA DO DIS13IT0 FEDERAL, Decreta:

Art. 19 - 0 S 29, do art. 19 da Lei n9 353, de _19
novembro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 19

S 19 -...

de

8 29 - os lotes com áreas meno "es que as fixadas no 8 19
terão menos de oito habitaçcss, iantida a proporcionalidade,
exceto:

I - quando o cálculo propcrcioial de divisão da área não
resultar em número inteiro, ser-, arredondado a maior, se a
fração resultante for igual ou -uperior a cinco décimos;

II - quando o cálculo prop jrcicnal da área a ser dividida
resultar em quantitativo menoi de lotes que o número
atualmente permitido para ccnstr-ição de habitações.

Art. 29 - Esta Lei entra em vigo na data de sua publicação.

Art. 39 - Revogam-se as disposições em contrário."

jus riFi ;açso

Tomamos conhecimerto ce que a Secretaria de Obras

do Governo do Distrito Fedrral, ora ultimando os trabalhos

para a regulamentação da lei 353/92, adotou entendimento
que diverge frontalmente da intenção do legislador ao
produzir o texto, e da interpretação daqueles que, como nós,
vimos acompanhando a tramitrção ia matéria desde o início.

Trata-se do que dizem os desdobramentos do

Art. 19:

5 19 - Os lotes com 20.000 (vinte mil) m2

poderão ter até 8 (oito) habitações.
S 29 - Os 1o'es .om áreas menores que a do 8

19 terão menos de oito habitações, mantida a
proporcionalidade .

8 39 - 0' Poder Executivo regulamentará o

presente artigo nta que coube- .

do £ »tor de Mansões Urbanas Dom

êm 12.000 m2 de área útil, o
•* tr ta S 29 é de 4,8 (quatro
rsidêicias, ou seja: 20.000/8 =

jerne do Distrito Federal, na

adot ir a fração, ao invés de
ara 5 (cinco) unidades, por

iras da aritmética, entendeu de
, para quatro residências.

se j S 39 diz que o Poder

te a-tigo no que couber, nem

.?sta questão, tão óbvia que nãc
textt da Lei.

r a intenção dos legisladores,
nsão do GDF - de permitir a
1, de apenas quatro residências,
.1 de 3000 m2 mais imensas áreas

os seguintes agravantes:

No caso específice

Bosco, no Lago Sul, que 1

cálculo da proporção de qi.
inteiros e oito décimos) r

12.000/4,0.

Entretanto, o Go

natural impossibilidade de

fazer o arredondamento r

imperativo das próprias re

fazer a redução, erradamente
Por outro lado.

Executivo regulamentará es

caberia ao GDF se ater a

precisou ser explicitada no

Além de contrarií-

tão bem embasada, a pret'
construção, em pleno Lago Su

ocupando cada uma a área út
verdes - apresentaria ainda

a - a área ocupai a no SMUDB, local eminentemente
urbano, ultrapassaria a dinensãc admitida para o Paris Way,
situado em local bem mais afastai o;

b — a grande ext :nsãc de terra ocupada por cada
residência levaria à construção ce casa de caseiros e outros

equipamentos de segurança e m; nutençao nao previstos no

projeto de urbanização do CDF pira aquela área nobre, como
ora se verifica e se esper; cor-igir com a execução da Lei
353;

c - a arrecadação • o IPTU

substancial prejuízo fiscal para o GDF;
seria menor.

d - o elevado custo de manutenção de um condomínio
do Lago Sul, com área útil <uase quatro vezes maior que a do
lote padrão de 800 m2, desvirtuaria o conteúdo social e
democrático que norteou a Lei 35.: ao possibilitar a forma de
organização de moradia cm condomínio para os atuais
proprietários e suas famílias;

e - tornaria o *rt. 19, no caso específico do
SMUDB, letra morta ou instr imento de burla ou de artifícios
por parte de especuladores c lat fundiários urbanos, podendo
ainda levar a futuras denand; s parlamentares por novos

fracionamentos.

Por outro lado, nas Mansões do Lago Norte são
permitidas, hoje, a construção ee três habitações, em áreas

de 5000 (cinco mil) ra2, o que lão seria possível caso se
adote a proporcionalidade ;tuai rr ente prevista no 5 25, do
art. 19 da Lei nS 353, de 19 de n wembro de 1992.

Isto posto, por ser de justiça, apresento o
presente projeto para a con eçâo de dispositivo da referida
Lei.

Sala das Sessões, em

/
DEPUTADODO /TADEU IRORIZ

PROJETO Dl LUI N<-> /93

( Do Sr. FEI NAND( NAVES )

A toriza o Poder Executivo regula

r z.-ir através de arrendamento, a

r as públicas ocupadas nas Cida

d :s Satélites, que tenham alcance

s icial para a coletividade.

A CÂMARA LEGISLATIVA Du DIÍ-1'RIXO FEDERAL, decreta:

Art. 12 - Fica ..utoi Lzado o Poder Executivo, através

da Tcrracap, a regularizar meei anti instituLo de arrendamento, de a
reas públicas ocupadas nas Cid.cles Satélites, que encontram ou tra
zem cm seus serviços alcance s cia para a coletividade.

ParágraCo Único - 0 arrendamento de que trata este

artigo, será do 5(cinco) anos, pod ndo ser renovado desde que conti.
nuc prestando os mesmos serviç-.s.

Art. 22 - Os ocipan.es dessas arcas ficam obrigados

a desocupá-las, dentro da vige icia do contrato, caso o Poder Publ_í_
co venha exigir- para outra dcs,ina;ao, mediante aviso prévio r!e no

-minimo 90 ("noventa) clias.

bli.caçao.

Art. 32 - Esta -ei jnlra cm vigor na data de sua pu

Art. 4" - Rcvc-e im-s 3 as disposições cm contrario.

J U S 1 IV .CAÇÃO

0 llrasil elura.ntc dccei Los, ipcsar de estar entre as dez econe}

mias mundiais, lera a sua área social mascarada c agora conhecemos esta

condição através do pior estagio que atinge a população, ou scja,.misc

ria c fome, igualando-se aos poises io continente africano.

Para superar estas dií iculcJ ides e preciso a força de todos,

mas essa força geral não vale ce nac 1 se não for dirigida por uma vor^
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tade forte e constante.

0 Estado tem hoje vari

à coletividade :mas que lese.

conhecidos. Este reconheciraentc

vas fontes de receita ao Distr;

tros projetos de abrangência se

•Devemos também observ.-

conizar parcerias com a iniciai

do mão de obra, retirando das 1

cia e dando-lhes cidadania e m<

0 legislador preocupai

iniciativa privada utiliza de '

sócio-economico a coletividade

do com a sensibilidade c apoio

s de seus imóveis que prestam serviços

m os ;ofres públicos por não estarem re

atra/és da concessão de uso trará no

to Fe:leral que poderá reverte-las em ou

ciai.

r que a máquina pública procura hoje pre
iva rrivada, pois, assim esta absorvei!

uas ^árias pessoas em completa indigen

lhorcs condições de vida.

o em regulamentar bens públicos, que a

orma que possam trazer desenvolvimento

apre senta este Projeto de Lei, contan

dos iobres pares para sua aprovação.

Va. a das Sessões, 27 de maio de 1993.

\ 7

\ vv
Deputado VERNA ;D0 NAVES - PP

PROJETO D--: LEI NS

Autoriza a adoção de terapias não
convencionais no Sistema de Saúde
Públ i :o do Distrito Federal e da'
outra; providências.

A Câmara Legislat iva do Distrito Federal decreta:

Art. IS . Fica ais toriz ida, nos termos desta Lei, a
adoção de terapias não convencionais em todos os. hospitais
regionais e centros de saúde da rede pública do Distrito
Federal.

Art. 2fi . Denom/na»-s-> terapias nao convencionais
para os fins desta Lei, a Ho.ieopatia, a Acupuntura e a
Fitoterapia. ,-'-..

Art.' 33 . A seleção e/ou treinamento dos
profissionais que ut ilisarão is terapias não convencionais
será realizada pela Fundição Hospitalar do Distrito
Federal, por órgão competente.

Parágrafo pr inteire - •) Exercício da Homeopatia e da
Acupuntura será ecxlusiva dos tédicos.

Parágrafo segunde - .V seleção dos médicos para
exercerem a Homeopatia e a Acupuntura na FHDF, será mediante
Concurso Público ou Interno.

Parágrafo terceirc - A habilitação dos profissionais
de saúde para exercerem e Fito- erapia da FHDF, será mediante
aprovação em curso e treinamento.

Parágrafo quarto - Can<»rá a FHDF promover cursos e
treinamentos em Fitoterar- ia, én diferentes níveis, segundo, a
escolaridade e formação prof ssional, constando de aulas
teóricas e estágio supervisionado.

Parágrafo quinto - 0 pn fissional de saúde não médica
poderá indicar o uso de Fitotet apia, sob supervisão médica.

Art. 49 . Os censros ce saúde e hospitais regionais
da rede pública do nistrito Federal deverão receber
instrumentos, espaço físico, medicamentos e demais condições
necessárias à seleção, aplicação e acompanhamento das
terapias adequadas a cad; case.

Art. 5Í? . As desresas decorrentes da aplicação desta
Lei correrão à conta do orçamento do Distrito Federal
vigente.

Art. 63 . Esta Lei er tra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 79 . Revogam- se a; disposições em contrário.

Sala das Sessões, 25 de maio de 1993.

mJLq
Deput; do A.ne

JUSTII ICATIVA

A Fundação Hospitalar do Distrito Federal Já
vem implementando, em pequena escala, as terapias nao
convencionais, a Homeopai ia, acupuntura e Fitoterapia.

A Homeopata é reconhecida como especialidade
médica e como tal só poderá ser exercida por médico. A
Acupuntura é uma ciência mlenar que está preste a ser
reconhecida como especii 1 idade? de acordo com o parecer do
Conselho Federal de Medit ina.

Os resujtadoü apresentados têm sido
gratificantes e promissores, iorno foi recentemente divulgado
à comunidade médica e ltiga e/d Distrito Federal, durante, o
III Congresso Médico de írasí ia, e da III Feira de Saúde de
Brasil ia, acorrido em abi il do corrente ano.

Exemplo c.bal ifisso é a nova estrutura do
Hospital Regional de Plinalt na, que integra o atendimento
alopático com a prática, ;es«juisa e ensino de outras
terapias menos dispent rosa.-;, adequadas ao perfil do
paciente.

Além do iospiial Regional de Planaltina,
diversos Centros de SáúYe vên desenvolvendo atendimento em
Homeopatia, Acupuntura e/ou Fitoterapia, como parte do
programa de Desenvolvimerto de Terapia nao Convencionais da
Secretaria de Saúde do DF.

Assim como vem o Instituto de Saúde Mental
propondo e comprovando .- eficácia da adoção de uma postura
médica, que expande o horizonte cientjfico, mental e
congnitivo do terapeuti .ps.-a uma visão ^Psicossomatica
integraiiva, o queindiz a uma compreensão e aceitação
mais profunda de realicadê vi vida pelos pacientes e das
formas não agressivas de tratá-los.

Por outro 3ado, a comunidade como um todo tem
se interessado pela busca de informação e aplicação desses
tratamentos, menos agres*ivos e dispendiosos, que nao exigem
um aparato instrumental sofisticado e que tem ?r™lB%
eficazes em número si grificeiivo de casos, constituindo se
em um opção valiosa à diiPosifJo do sistema de saúde publico

DéVuú do*Asie£b 8ueirozj"

MENSAGEM

N« 097 /93-GAG Brasília, 25 de ">aio de 1993.

Excelentíssimo Senhor Jresidjnte da câmara Legislativa
Distrito Federal,

do

elevada honra de manifestar a essa

to púolico dado pela comunidade e, em

ão de3 Moradores das 700 "ASMOR", ao de

o de ^ei n« 271/91 de autoria do Depu-

de Vossa Excelência, bem como do Pro

do Deputado José Ornellas, disciplinan

das "áreas verdes", nos Setores de Habi

adas Morte e de Habitações Individuais

à disposição dos insígnes autores, a
tarie de Obras, para os subsídios ne

ção cas citadas proposições legislati^

to o ansejo para reiterar a Vossa Exce

ima e consideração.

Tenho t.

Presidência o acolhimer

especial, pela Associaç

senvolvimento do Projei

tado Cláudio Monteiro f

jeto de Lei n2 750/93,

do a ocupação das chamo

tações Coletivas Germir

Geminadas Sul, e colocc

equipe técnica da Secre

cessários à materializa

vas.

Aprove:

lência protestos de esi.

rOAQUIM DOMINGOS RC

Go\ernador do Distrito Federal

Excelentíssimo Senhor

Deputado BENÍCIO TAVARES
Digníssimo Presidente ca cârara Legislativa

do Distrito 7ede: ai

Nesta
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ASMOR •* T00 A»ioc;»çio ti i* Moridor»» d»t Qundr»»700Nort»«Kl
Sede provisória: ItTGS 711 - Dloco T -Ca.a 05 - arnsllla - Distrito Federal -CEP 70.351_

CARTA ASMOR-009/93 rasllia DF, 20 de maio do 1993,

Ao

Exmo. Senhor

Doutor José Roberto Arruda

DD. Secretário de Obras Públicas do DP

NESTA

Senhor Secretário,

Reporto-me ao dia "3.05.93, ocasião era que Sua Exce

lência o Governador Joaquim Rrriz, na SHIGS 711, prometeu aos mora;- ',
dores das quadras 700 norte c sul, presentes ao lançamento do progra

ma"Nossa Quadra, Nossa Vida'!,íUQ a partir daquela data encerraria d£

finitivamente o problema das <rade: colocadas nas úi-cas verdes claque

Ias residências.

Em 21 de. abri" do iesmo mês,três dias após,portanto,

V.Excia.,representando o Covc-no n ato de inauguração da "Feira do

Sabor" ,informou ao público pri sont ?. Praça 21 de Abril que o Covor-

nador Roriz já havia assinado Menr, igem ao Legislativo,contemplando a

regulamentação das gradas.

Diante disso,- labe -amos carta-circular aos moradores

das quadras 700 (cópia,em ane:o),c ic encontra-se no prelo aguardan

do tão'somente a identificai; o dr. mensagem ( n1? e.data ),para a di

vulgação das 50 mil cópias.

Considerando, .ambí n,que na próxima seman.i teremos •'
uma reunião com o Governador, pro\citaremos a oportunidade ciara le
var a S. Excia. uma cópia da -art:-circular,com os devidos agradeci

mentos de nosso povo.

Assim,rogamos de '.Excia. -vque- nos forneça ^re
feridos dados,usando da mesma via que ora usamos ou a que melhor lhe

aprouver.

At ;ncl isamonto

í \^>
Adilsci Júlio Cardoso

l?r--s.ld mte

ASMOR " 700 A»c-cltt)to JoiMor»dor«(HÍ»i, Qw»df*»70QKorl»#S«l
Sedo provieória: iriGS 711 - Dloco T - CiM 05 • Brasília - Distrito Federal HSP '.10.351'

•CARTA ASMOR-93/008 B.-asIlia DF,10 do maio de 1993 ,

TODOS OS MORADORES DAS QUADRAS 700 »COTB'e"SUL~

Amigo Morador/

O medo, a angúntia', a po:leia com sou3 cachorros, oa "rato-,
rua rasgando nooso chão o derru íando nossas grades, os mandados judici
ais, as llmlnarou, enfim tudo liso j.' ê coisa de) passado.

Em 17 do abril do c-.rrene, apõa api:ov£.r o nosso projoto',de'
criação da "Quadra ltodelo", o Ge vem, dor Joaquim Roriz lançava na (juádra
711 sul o programa " Nossa Quaâj-a, Nr ssa Vida", sendo aquele o palco que
colhemos da oportunidade para nu stra.; ao Governador o realidade das 'gra
des de nossas casos.

Naquela momento,com o spc

nHaroldo fleira,o Covernodor Rorií dlar

dlocuroo:"P'ra quõ policia?, P'ríjjuí
casas ? essaa ruas ficaram muito mais »_ :*\ita'

to, portanto, determinou que o Ec;c;obái

ca e ao oonheclmento de nosso povo uma

Três dias apôs àque-1 í moi.
ocasião da inauguração da feira DO SAnc

comunidade preoento que o Govornad'>r hi;

à Assembléia Legislativa incer
dan grades o que referida mensagem cont

mensõea propostos polo Presidente ca Aí?

io do Administrador de Brasília Dr.

te do público presente disso oni seu

trator derrubando grades? Essaa

_ç_g_m e-8 sa;. grades,...." . De imedia

io de Obras, lüvasso cm praça pübli-
soluçâo fifial para dito problema,
anto momorCivcl, o Sec. do OhraaiPor

a na 707/700 nul,comunicou a toda a
/ia assinailo uma mensagem ds,no< '__

rando definitivamente o problema
jmplava toilos os requisitos c di-.
lORr700.

.Estamos pois, todos.ee parabéno.Eu por ter sido atendido !pe-,
Io;Governador.O dr. Haroldo Meirà F";r tir abraçado nossa cauoa.O Governa
dor Roriz por ter a sonsiMlldítdo c3j at-nder.o povo e o povo por ter cri-,.
cerrado essa página negra do pua hiitõr a.

MENSAGEM

N2 98 /93-GAO

Atenciosamente

A^^lao" .T.*.t - rt. r*^v^i.

Brasília, 26 de maio de 1993-

Senhor Presidente,

Tenho a elevada 1onra de comunicar a Vossa Exce

lcncia que nos termos do art:go 22 do Decreto Legislativo n2
01, de 05 de julho de 1)91, <ombinado com o artigo 178, §22,
do Regimento Interno da Cama:a Legislativa do Distrito Fede
ral, sancionei o Projeto de ..ei nS 880, de 1993, que "Altera
o art. 12, § 22, da Lei n2 2 9, de 10 de fevereiro de 1992,
alterada pela Lei n2 285, de 02 de julho de 1992", c que se

converteu na Lei n2 443, de 4 de maio de 1993-

Aproveito c ense io para reiterar a Vossa Excelen
cia protestos de elevada est .ma e distinguida consideração.

Ao Excelentíssimo Senhcr

Deputado BENÍCIO TAVARI-S
Presidente da câmara Legisletiva do Distrito Federal

H E S T A

Alte.-a o art. 12, § 2», da Lei n« 239,

de 1) de fevereiro de 1992, alterada

pele Lei n» 286, de 2 de julho de 1992

A CÂMARA LEGISLATCVA DC DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1* - 0 § 2», do Ert. 12, da Lei n« 239, de 10 de

fevereiro de 1992, com as alterações que lhe foram dadas pela Lei

n< 286, de 2 de Julho de l992, passa a ter a seguinte redação:

"Art. 12 -

§ 2» - Haverá in;erst:'cio mínimo de 30 dias entre os

reajustes das tarifas do ;ransr orte público do Distrito Federal-,
salvo nos casos de eminen;e colapso ou paralisação do sistema de

transporte público, e na -iventi alidade de acordo coletivo que
implique significativa majoração dos custos operacionais."

Art. 2* - Esta .ei -ntra em vigor na data de . sua

publicação.

Art. 3* - Revoga.í-se is disposições em contrário.

Câmara Legislativa do Mstr.to Federal, de maio de 1993.

w ,'fcV £«U*"1
Deputado I.ENÍCIO TAVARES

Pre sidente
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LEI N.o 443 Cí 14 DE maio DE 1993

ltera o art. 12, § Z°-, da Lei

2 239, de 10 de fevereiro de

992, alterada pela Lei n! 286,

e 2 de julho de 1992.

O GOVERNADOR C O DIS 'RITO FEDERAL,

FAÇO SABER QUE V CÂM.JIA LEGISLATIVA DO.DISTRITO FE

DERAL DECRETA E EU S JÍCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 19 - 0 § 2', do art. 12, da Lei nS 239, de 10

de fevereiro de 1992, com as ilter ições que lhe foram dadas pela

Lei na 286, de 2 de julho de .992, passa a ter seguinte redação:

publicação.

"Art. 12

S 2! - Haverá i iters ;ício mínimo de 30 dias entre

os reajustes da; tar .fas do transporte público do

Distrito Federa., sa .vo nos casos de eminente co

lapso ou parali lação do sistema de transporte públi
co, e na eventu ilida le de acordo coletivo que im

plique signific itiva majoração dos custos operacio
nais1."

Art. 2a - E: ta Le: entra em vigor na data de sua

Art. 3S - Revogam-se as disposições em contrario.

Biasilif ,14 de maio de 1993

IC 5» da República e 34» de Brasília

MENSAGEM

NO 99 /93-GAG Jrasília, 26 de maio de 1993-

Senhor Presidente:

Tenho a elevada honr

cia que nos termos do artijo 2b

05 de julho de 1991, combinado c

mento Interno da câmara Legislat

nei o Projeto de Lei na 6E5, de

cação de Tarifas dos Serviços de

deral e dá outras providêr.:ias",

442, de 10 de maio de 1992.

i de comunicar a Vossa Exceleri

Io Decreto Legislativo n= 01, de

om o artigo 178, § 2b, do Regi

iva do Distrito Federal, saneio

1992, que "Dispõe sobre Classifi

Água e Esgotos do Distrito Fe
e que se converteu na Lei no

Aproveito o ersejo jara reiterar a Vossa Excelência

protestos de elevada estiira e d. stinguida consideração.

Ao Excelentíssimo Senhor

Deputado BENÍCIO TAVARES

Digníssimo Presidente da câmara Legislativa

do Distrito Federal

NESTA

Dispõe sobie Classificação de Tarifas dos

Serviços d': Água e Esgotos do Distrito Fe

derai. e dá outras-providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decreta:

Art. Ia - Os usuari is dós serviços de água e coleta de

esgotos serão classificados ias Categorias residencial,

comerciai, industrial e públ .ca.

Parágrafo Único - A; cat jgorias referidas no "caput"
•deste artigo poderão ser sub ilvidi ias em grupos, de acordo com

suas características de denanda e/ou censumo, sendo vedadas

dentro de um mesmo grupo, ts discriminações de usuários que

tenham as mesmas condições d'; útil Lzação dos serviços.

Art. 2* - As tarifis serão diferenciadas segundo as

categorias de usuários e fa .xas de consumo, assegurando-se o

subsidio dos grandes consumi iores para os pequenos consumidores,

de forma a compatibilizar os aspectos econômicos cora os objetivos

sociais.

§ l2 - A conta mínina de água resultará do produto da.
tarifa minima pelo consumo m.nimo. que será de 10m3 mensais por

economia, para todas as categorias de consumo.

§ 2* - 0 volume de igua residuária ou servida, para fins
de faturamento, será avali ido cem base no consumo de água

faturado ao mesmo usuário.

§ 3! - Todos os déb.tos de contas devidas pelo Setor

Público e grandes consumidoras à Ccmpanhia de Águas e Esgotos de
Brasília - CAESB sofrerão re.ijuste monetário e serão acrescidos

de juros de mora.

Art. 3a - 0 Poder E:'.ecuti\o, em 30 dias, regulamentara a

presente Lei.

Art. 4* - Esta Lei "ntrarí em vigor na data de sua

publicação.

câmara Legislativa do Diitrito Federal, de maio de 1993.

LEI N.'

Jlm tf
Deputad D BEN :CI0 TAVARES

Presidente

4- 2 DE 10 DE JMAIO.- DE 19 93.

Iispõe sobre Classificação de Tari
ías dos Serviços de Água e Esgotos
ca Distrito Federal e dá outras
Irovidências.

O GOVERNADCS DO HSTRITO FEDERAL, faço saber que a

Câmara LegisLativ; do Distrito Federal decreta e eu

sanciono a siguin e Lei:

Art. Ia - )s us: ários dos serviços de água e cole
ta de esgotos serão classifica los n. s Categorias residencial, comer
ciai, industrial e pública.
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Parágrafo Un Ico -

deste artigo poderão ser subdi /idid.

características de demanda e/or con:

mesmo grupo, as discriminações de u;

ções de-utilização dos serviço;.

Art. 2a . - - ís ta.

as categorias de usuários e fa.xas <

sídio dos grandes consumidores para

ma a compatibilizar os aspecto ; ecoi

As categorias referidas no "caput"

s em grupos, de acordo cora suas

umo, sendo vedadas dentro de um

uários que tenham as mesmas condji

ifas serão diferenciadas segundo

e consumo, assegurando-se o sub

os pequenos consumidores, de for

ôraicos com os objetivos sociais.

§ Ia - A c jnta m nima de água resultará do produto
* 3

da tarifa mínima pelo consumo ninimo que será de 10 m mensais .por

economia, para todas as categorias d: consumo.

§2» - 0 v >lume le água residuária ou servida para
fins de faturamento, será aval .ado cm base no consumo de água fatura
do ao mesmo usuário.

§ 31 - Tod )S os lébitos de contas devidas pelo Se
tor Público e grandes consumid>res à Companhia de Águas e Esgotos de
Brasília - CAESB sofrerão reaj iste mmetário e serão acrescidos de ju
ros de mora.

Art. 3" - 0 :'oder :xecutivo, em 30 dias, regulamenta

rá a presente Lei.
Art. 4> - Es :a Lei entrará em vigor na data de sua

publicação.
Braiília, 10 de maio de 1993.
106 da República e 34» de Brasília

MENSAGEM

NB ÍOO /93-GAG Brasília, 26 de maio de 1993.

Senhor Preiidente.

Tenhu a ei

Excelência que nos ternos do

ns 01, de 05 de julho <.e 199

2e, do Regimento Interi o da

deral, sancionei o Pro eto d

ra os valores de vencii lentos

cia à Educação na Fund.\ção E

dá outras providências', e q

17 de maio de 1993.

•vada honra de comunicar a Vossa

artigo 29 do Decreto Legislativo

., combinado com o artigo 178, §

:âmara Legislativa do Distrito Fe

; Lei ne 847, de 1993, que "Alte

dos cargos da Carreira Assistêii
lucacional do Distrito Federal, e

íe se converteu na Lei ns 447, de

Aproveito a ensejo para reiterar a Vossa Ex

celência protestos de clevaca estima e distinguida considera

ção.

5ÃQUIM DOMINGOS RORIZ/

Go\ernador do Distrito Federal

Ao Excelentíssimo Senhor

Deputado BENÍCIO TAVAR :S
Digníssimo Presidente .ia Ca lara Legislativa

do Distrito Federal

NESTA

A: terá os valores de vencimentos

dos cargos da Carreira Assistên-
c a à Educação na Fundação Educa

c .onal do Distrito Federal, e dá

o itras providencias.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Ia - Os va.ores dos vencimentos dos cargos

integrantes da Carreira As-sistê icia à Educação na Fundação
Educacional do Distrito Fede-al, c-ia da pela Lei na 083, de 29

de dezembro de 1989, passam ;i ser >s constantes -do Anexo a esta

Lei.

Parágrafo Único - 0.; vale .'es de que trata este artigo
serão reajustados nos mesmos índic?s e mesmas datas fixados para
os servidores da Asministraç io Dir3ta, Autárquica e Fundacional

do Distrito Federal.

Art. 2a - Os efeito., financeiros desta Lei retroagem a

Ia de março de 1993.

Art. 3a - Esta Lei entía em vigor na data de sua

publicação.

Art. 4a - Revogam-s.' as cisposições em contrario.

,.i SP
Deputado BENÍi 10 TAVARES

P ~esid< nte

ANEXO

(Art. ia ao Lei Na ,dc ilc.

CARREIRA ASSISTÊNCIA À EDUCA;XO

de 1993)

CARGO CLASSE PADI-to VENCIMENTO

xx:v 7.217.017,43
xxi: i 7.037.871,66
xxr i 6.858.725,84
X? 1 6.679.580,02
:.x 6.500.434,19

X X 6.321.288,37

XVI 1 5.962.996,72

XV .1 5.783.850,89
X 'I 5.604.705,07

IV 5.425.559,25

AGENTE x:v 5.246.413,42

DE XIII 5.067.267,60

EDUCAÇÃO ÚNICA XII 4.708.975,95

-a 4.529.830,13
X 4.350.684,30

IX 4.171.538,48
V. II 3.992.392,65
1II 3.813.246,83
VI 3.454.955,18

V 3.275.809,36
IV 3.096.663,53

ii 2.917.517,71

li 2.738.371,88
I 2.559.226,06

ANEXO

(Art. .12 da Lei NB ,dc i:c

CARREIRA ASSISTÊNCIA /. EDUCA;ÃO

de 1993)

CARGO CLASSE • ,PADI- \0 VENCIMENTO

xx;v 5.891.442,85
XXI3I 5.745.201,36
xx:i 5.598.959,87
x: 1 5.452.718,38
: x 5.306.476,89

X X 5.160.235,40
XVI 1 4.867.752,42
XV .1 4.721.510,94
X 'I 4.575.269,45
;v 4.429.027,96

AUXILIAR xtv 4.282.786,47

DE X3 ;i 4.136.544,98
EDUCAÇÃO ÚNICA >n 3.844.062,00

.<i 3.697.820,51
X 3.551.579,02

IX 3.405.337,53
V II 3.259.096,04

• II 3.112.854,55
VI 2.820.371,58

V 2.674.130,09
IV 2.527.880,60
ii 2.381.647,11

ii 2.235.405,62

-

I 2.089.164,13
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ANEXO

(Art. 1= da Lei Nü ,de le

CARREIRA ASSISTÊNCIA \ EDUC ÇÃO

ASSISTENTE

DK
EDUCAÇÃO

PAD: ÃO

VI

V

IV

III.

II

I

VI

V

I\

ii;

i:

VI

v

IV

iii

ii

i

V.

I

11

ii;

i :

ANEXO

(Art. 1= da Lei N2 ,de dc

CARREIRA ASSISTÊNCIA Ã EDUC, ÇÃO

dc 1993)

VENCIMENTO

10.097.329,16
2.846.686,24

9.59G.043,32
9.345.400,39
9.094.757,47
8.844.114,55

8.342.828,70
8.092.185,78
7.841.542,86
7.590.899,94
7.340.257,01
7.089.614,09

6.500.328,25

6.337.685,32
6.087.042,40
5.036.399,48
5.505.756,56

5.335.113,63

4.833.027,79
4.583.104,07
4.332.541,94

4.00.1.899,02

3.831.256,10
3.580.613,18

de 1993)

CARGO CLASSE PAD. .ÃO VENCIMENTO

ESPECIAL,

VI

V

, • ,IV ,

III

. II,

I .

11.662.415,19
11.372.922,61
11.083.430,04
10.793.937,46
10.504.444,09
10.214.952,31

ESPECIALISTA

DE

PRIMEIRA

VI

V

IV

III

II

I -

9.635.967,16
9.346.474,59
9.056.982,01
8.767.489,43
8.477.996,86
8.188.504,28

A
EDUCAÇÃO

SEGUNDA

VI

V

IV

III

IJ

,1

7.609.519,13
7.320.026,56
7.030.533,98
6.741.041,40
6.451.548,83
6.162.056,25

TERCEIRA

VI

\

I\

113

i;

5.583.071,10
5.293.578,53
5.004.085.95

4.714.593,37
4.425.100,80
4.135.608,22

ANEXO

(Art. ia da Lei Na ,dc dc

CARREIRA ASSISTÊNCIA A EDUC\ÇAO

dc 1993)

CARGO CLASSE PACllSO VENCIMENTO

v; 14.706.305,56
14.341.255,42

ESPECIAL I' 13.976.205,28
li: 13.611.155,14
r 13.246.105,00

12.801.054,87

V 12.150.754,59
11.705.904,45

PRIMEIRA I' 11.420.054,31
ii ; 11.033.004,18
i; 10.690.754,04

ANALISTA i 10.325.703,90

DE

EDUCAÇÃO
VI 9.395.603,6,2
\ 9.230.553,49

SEGUNDA i\ 8.645.503,35
ii; 8.500.453,21
13 8.135.403,07

7.770.352,94

'T 7.040.252,66
V 6.675.202,52

TERCEIRA V 6.310.152,38
I I 5.945.102,25

-.1 5.800.052,11
I 5.215.001,97

LE! N.o 447 )E 17 DE MAIO DE 19 93

altera os valores de vencimentos

Los cargos da Carreira Assistên

da à Educação na Fundação Educa

;ional do Distrito Federal, e dá

>utras providências.

O GOVERNADOR 150 DISTRITO FEDERAL,

FAÇO SABER QUE A CÂRJIA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDE

RAL DECRETA E 10" SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. Ia - Os vslores dos vencimentos dos cargos inte

grantes da Carreira Assisteicia .. Educação na Fundação Educacio
nal do Distrito Federal, criada ;ela Lei na 083, de 29 de dezem

bro de 1989, passam a ser os con tantes do Anexo a esta Lei.

Parágrafo Único - Os valores de que trata este arti

go serão reajustados nos me3mos .ndices e mesmas datas fixadas

para os servidores da Administrai ão Direta, Autárquica e Funda

cional do Distrito Federal.

Art. 2a - Os efsitos financeiros desta Lei retroagem

a Ia de março de 1993.

publicação.

Art. 3a - ;sta L< i entra em vigor na data de sua

Art. 4a - íevogan-se as disposições em contrário.

Jrasíl a, 17 de maio de 1993.

:05a da República e 34a de Brasília.

r

"-íbAptmrDüMlNGôa RORIZ

ANEXO

(Art. ia da Lei Nn 447 ,de 17 de m 110

CARREIRA ASSISTÊNCIA A EDUC IÇÀO

de 1993)

CARGO CLASSE PAD (AO VENCIMENTO

• vi 14.706.305,56
V 14.341.255,42

ESPECIAL IV 13.976.205,28
III 13.611.155,14
II - •--, 13.246.105,00
1 12.801.054,87

VI 12.150.754,59
\ 11.705.904,45

PRIMEIRA i\ 11.420.054,31
11: 11.033.004,18
1; 10.690.754,04

ANALISTA 1 10.325.703,90
DE

EDUCAÇÃO
VI 9.395.603,62

v 9.230.553,49
SEGUNDA IV 8.645.503,35

111 8.500.453,21
11 8.135.403,07

1 7.770.352,94

V 7.040.252,66
6.675.202,52

TERCEIRA I • 6.310.152,38

II. 5.945.102,25
I. 5.800.052,11

5.215.001,97

ANEXO

(Art. ia da Lei Na 447 ,dc 17 le naio

CARREIRA ASSISTÊNCIA \ EDUC;ÇAO

CARGO PADI AO

VI

V

IV

III

II

dc 1993)

VENCIMENTO

11.662.415,19
11.372.922,61
11.083.430,04
10.793.937,46
10.504.444,09
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ESPECIALISTA

DE

ASSISTÊNCIA
A

EDUCAÇÃO

: i 10.214.952,31

VI . 9.635.967,16
V 9.346.474,59

PRIMEIRA IV 9.056.982,01
in 8.767.489,43
ii 8.477.996,86

i 8.188.504,28

VI 7.609.519,13
V 7.320.026,56

SECUNDA IV 7.030.533,98
III 6.741.041,40

II 6.451.548,83

I 6.162.056,25

VI 5.583.071,10
.' v . 5.293.578,53

TERCEIRA IV 5.004.085.95

III 4.714.593,37

.'. II

3

4.425.100,80
4.135.608,22

ANEXO

(Art. ia da Lei Na 447. ,de 17 de maio

CARREIRA ASSISTÊNCIA A EDUC\ÇSO

de 1993)

CARGO CLASSE PAClAO VENCIMENTO

ESPECIAL

VI

\

IV

III

- II

10.097.329,16
9.846.686,24

9.596.043,32
9.345.400,39
9.094.757,47
8.844.114,55

ASSISTENTE

DE

PRIMEIRA

v:

r

"ii:
i

8.342.828,70
8.092.185,78
7.841.542,86
7.590.899,94

7.340.257,01
7.089.614,09

EDUCAÇÃO

SEGUNDA

VI

V

IV

iii

ii

i

6.580.328,25
6.337.685,32

6.087.042,40
5.836.399,48
5.585.756,56
5.335.113,63

TERCEIRA

\i

V

. • :v

i;i

:i

i

4.833.827,79
4.583.104,87
4.332.541,94

-• 4.001.899,02

3.831.256,10

3.580.613,18

(Art. ia da Lei Na 447
17

CARREIRA ASSISTÊNCIA

e naio

EDUCA.'.AO

dc 1993)

CARGO CLASSE PADR >0 VENCIMENTO

XXI / 7.217.017,49
xxii : 7.037.871,66
xxi: 6.858.725,84

XXI 6.679.580,02

>;< 6.500.434,19
XI < 6.321.280,37

xvi;i 5.962.996,72

XVI I 5.783.850,89

X\ I 5.604,705,07
> V 5.425.559,25

AGENTE XLV 5.246.413,42

DE XI. I 5.067.267,60
EDUCAÇÃO 0NICA X I 4.708.975,95

: i 4.529.830,13

X 4.350.684,30

X 4.171.538,48
VI 1 3.992.392,65
V I 3.813.246,83

.'I 3.454.955,18
V 3.275.809,36

:v 3.095.663,53

1:1 2.917.517,71

Cl 2.738.371,88

i 2.559.226,05

ANEXO

(Art. ia da Lei Na 447 ,de 17 le maio

CARREIRA ASSISTÊNCIA A EDUC .ÇÃO

dc 1993)

CARGO CLASSE PAD ;AO VENCIMENTO

XX "V 5.891.442,85

XXI.I 5.745.201,36

xx ;i 5.598.959,87

xa 5.452.718,38

<x 5.306.476,89

*:x 5.160.235,40

XVIII 4.867.752,42

XV ti 4.721.510,94

> 11 4.575.269,45

<v 4.429.027,96

AUXILIAR >IV 4.282.786,47

DE XI II 4.136.544,98

EDUCAÇÃO ÚNICA } II 3.844.062,00

MENSAGEM

NS 101 /93-GAG

XI 3.697.820,51

X 3.551.579,02

IX 3.405.337,53

v:n 3.259.096,04

\ II 3.112.854,55
VI 2.820.371,58

V 2.674.130,09

IV 2.527.888,60

ni 2.381.647,11

ii 2.235.405,62

i 2.089.164,13

Brasília, 26 de maio de 1993.

Senhcr Pres dente,

Tenhc a ele

Excelência que nos tern os do ;

n« 01, de 05 de julho Cs 1991

2s, do Regimento Interro da C.:

deral, sancionei o Projeto de

sobre a adoção de praças, jar<

rios, por entidades e empresa:

que se converteu na Lei ns 44!

ada honra de comunicar a Vossa

irtdgo 2a do Decreto Legislativo

combinado com o artigo 178, §

Imara Legislativa do Distrito Fe

Lei na 3.10, de 1992, que "Dispõe

.ins públicos e balões rodovia

;, e dá outras providências", e

, de 17 de maio de 1993.

Apro\sito a oportunidade para reiterar a Vos

sa Excelência protestos de elevada estima e distinguida consi

deração.

Ao Excelentíssimo Senhcr

Deputado BENÍCIO TAVARES

Digníssimo Presidente <5a Câmara Legislativa
do Distrito Federal

NESTA

KOBIZ

Govc rnador do Distra/to/Federal

Dispõe sobre a adoção de praças, Jardins

públ .cos e balões rodoviários, por enti
dade;; e em] resas e da outras providen

cias

Art. Ia - As praças, ,ardins públicos e balões

rodoviários do Distrito Feceral, poderão ser adotados por

entidades e empresas què se responsabilizem pela ornamentação e

manutenção das áreas adotadas.

§ Xa - As áreas já ornami ntadas, quando da vigência

desta lei, poderão ser adotadas assumindo o adotante a

responsabilidade pela continuidade tia respectiva manutenção.

§ 2a - As entidaces e empresas localizadas nas

proximidades das áreas disporíveis terão preferencia para a
adoção prevista na caput deste arti :o.

§ 36 - Poderão ser forma-.os grupos por entidades e

empresas, para as adoções previstas nesta Lei.

Art. 2a - As entidades e e.:presas que vierem a adotar

algum logradouro público perierão veicular publicidade nas
respectivas áreas, desde que en pla:as padronizadas pelo Governo

do Distrito Federal em relação ao f rmato, tamanho e dizeres e em

lecais previamente definidos.

Parágrafo Único - Fica proibida vinculação de publicida

de política, de cigarros, bebicas a]loólicas e agrotóxicos.
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Art. 3a - Nas praças que dispuserem de áreas

suficientes, a.critério dc Governo do Distrito Federal, poderão
ser instalados "play grourds", rantidos pelo adotante.

Art. 4a - Compele ao Governo do Distrito Federal,

através de seus órgãos esfscific os:

I - Inpiemertar as adoções das áreas, na

forma desta Lei;

II - Fiscclizar a implantação e manutenção

dos serviços pertinentes £ adoçt o;
III - Fornecer' especificações para a confecção

das placas de publicidade;
IV - Orier tar "os trabalhos de arborização

e ajardinamento.

Art. 5a - 0 Governo do Distrito Federal regulamentará
esta Lei, dentro de 30 (trinta) dias, a partir da sua publicação.

Art.'.;$*.'.- Esta l?i ertra em vigor na data de sua

publicação. .

Art. 7a - Revogam-se ac disposições em contrario.

Câmara Legislativa do Distrito Federal, de abril de 1993.

"/I \ <?•
Deputa io BEríCIO TAVARES

Presi dente

LEI N.o 448 DE 17 DE MAIO DE 1993

Dispõe sobre a adoção de praças,
jardins públicos e balões rodo
viários, por entidades e empre

sas e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

FAÇO SABER QUE A CÂKABA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDE
RAL DECRETA E SU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. Ia - As praças, jardins públicos e.balões rodo
viários do Distrito Federal, podarão ser adotados por entidades
e empresas que se responsabilize apela ornamentação emanutenção
das áreas adotadas.

§ Ia - As área3 já ornamentadas, quando da vigência
desta lei, poderão ser adotadas, assumindo o adotante a respon
sabilidade pela continuidaie da respectiva manutenção.

§ 2a - As entiiades ;empresas localizadas nas proxi
midades das áreas disponíveis, t rão preferência para a adoção
prevista na caput deste ar:igo. .^^ ^-">

§ 3a - Pode -ão se r formados grupos por entidades e

empresas, para as adoções pr:vist£3 nesta Lei.

Art. 2a - A; entiiades e empresas que vierem a ado

tar algum logradouro público podeiio veicular publicidade nas res
pectivas áreas, desde que em plac£3 padronizadas pelo Governo do Dis
trito Federal em relação ao 'ormat), tamanho e dizeres e em locais
previamente definidos.

Parágrafo Úiíco - Fica proibida vlnculação de pu
blicidade política, de cigar-os, b,-bidas alcoólicas e agrotóxicos.

Art. 32 - N;S pra ;as que dispuserem de áreas sufi

cientes,, a critério do Gover;;o do .üstrito Federal, poderão ser ins
talados "play grounds", mant dos p Io adotante.

Art. 42 - C mpete ao Governo do Distrito. Federal ,

através de seus órgãos espec ficos

I - Implemen ar as adoções das áreas, na for

ma desta Lei;

II - Fi:.caliz:.r a implantação - e manutenção
do;- serv: ços pertinentes à adoção;

III - Fo:necer especificações para a confecção
da;, plac; s de publicidade;

- IV - 0r:,entar os trabalhos de arborização e
aj..rdinai ento.

Art. 5a - 0 Goveno.do Distrito Federal regulamen

tara esta Lei, dentro de 30 trint;) dias, a partir da sua publica

ção.

publicação.

Art. 6a - Esta Lei entra em vigor na data de sua

Art. 7a - Re/ogam-se as disposições em contrario.

Brisília, 17 de maio de 1993.
1C32 da lepública e 342de Brasília .

MENSAGEM

NS 102 /93-GAG Brasília, 26 de maio de 1993.

Senhor Pres..dente,

Tenho a ele-

Excelência que nos termos do <

na 01, de 05 de julho dc 1991

2a, do Regimento Interno da C

deral, sancionei o Projeto de

riza o Governo do Distr:to Fec

bimestral para pais e response

lar", e que se convertei, na Le

ada honra de comunicar a Vossa

rtigo 2a do Decreto Legislativo
combinado com o artigo 178, S

mara Legislativa do Distrito Fe

Lei na 222, de 1991, que "Auto

eral a instituir abono de ponto

veis de crianças em idade esco

i na 449, de 18 de maio de 1993.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Ex
celência protestos de e:evada estima e distinguida considera

ção.

— —JdSC3IM DOMIirâóS/RORIZ
Gcvernad^r do Distrito Federal

Ao Excelentíssimo Senhoi

Deputado BENÍCIO TAVAREi
Digníssimo Presidente dc câmara Legislativa
do Distrito Federal

N ESTA
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PáglrfaW' Wktòfôb,

Autorize o Gcverno do Distrito Federal a

instituar abe no de ponto bimestral para

pais e iespor sáveis de crianças em ida -
de escoíar.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTKTTO FEDERAL decreta:

Art. Ia - 0.Governo do ristri:o Federal fica autorizado

a instituir Abono de Ponto Bimesiral, :ara pais e responsáveis de

crianças em idade escolar.

§ Ia - 0 abono de ponto bimes .ral é concedido a pais e
responsáveis, funcionários da Adninist -ação Direta, Indireta ,
Autárquica e Fundacional do Distiito F'deral, bem como do Poder

Legislativo local, que participar, de reuniões de pais e mestres.

§ 2a - 0 abono a que relere o "caput" deste artigo e

concedido para o prazo em que se reali: em as reuniões, mediante

comprovação da entidade educacioral, qi e expedirá a respectiva
declaração comprobatória da freqüência.

§ 3a - 0 pai ou responsevel per crianças que frequetem

turnos diferentes só terá um turro aborado por bimestre.

Art. 2a -Estalei entra en vigor na data de sua

publicação.

Art. 3a - Revogam-se as disposições em contrario.

Câmara Legislativa do Distr., to Fec2ral, de abril de 1993.

Deputado SENÍCIu TAVARES
Pn sident3

LEI N.o 449 DE 17 DE MAIO DE 1993

Autoriza o Governo do Distrito

Federal a instituir abono bimes

trai para pais e responsáveis

de crianças em idade escolar.

O GOVERNADOR r>Ó DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A
CÂMARA LEGISLA1) IVA 30 DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU

SANCIONO A SEGt INTE LEI:

Art. 12-0 Go\ erno do Distrito Federal fica autori.

zado a instituir Abono de Pcnto bimestral, para pais e responsa

veis de crianças em idade e;cola:. "

§ ia - o abono de pc nto bimestrai é concedido a pais

e responsáveis, funcionários da administração Direta, Indireta,

Autárquica.e Fundacional do Distiito Federal, bem como do Poder

Legislativo local,,que-participar, de reuniões de pais e mestres.

§ 2a - o abono a que refere o "caput" deste artigo

é concedido para o prazo em que s? realizem as reuniões, mediante

comprovação da entidade educaciontl, que expedirá a respectiva

declaração comprobatória da freqüência, ^--y

MENSAGEM

Ne 103 /93-GAG Brasília, 26 dc maio de 1993.

' tMÉÀtívA wé-áú, ú-Ám&fà} m &m<mm í §93:l

Senh >r Prt sidente,

Tenh > a e rvada honra de comunicar a Vossa

Excelência que nos ter íos dc artigo 2Q do Decreto Legislativo

ne 01, de 05 de julho •ie 19S 1, combinado com o artigo 178, §

2e, do Regimento Inter ,o da -amara Legislativa do Distrito Fe

deral, sancionei o Pro ;eto c: Lei ne 148, dc 1991, que "Auto

riza a instituição de 'rogr;: na de Alimentação Infantil", e que

se converteu na Lei ns 450, de 17 de maio de 1993.

Apro eito :> ensejo para reiterar a Vossa Ex

celência protestos de .-levaci estima c distinguida considera

ção.

'3AQUIM DÕMTfJGOS/RORIZ

Gover iador do Distrito Federal

Ao Excelentíssimo Senhcr .

Deputado BENÍCIO TAVAR1.S
-Digníssimo Presidente ca cârr ira Legislativa

do Distrito Federal

NESTA

Autori; a a instituição de Programa

dc Alir entação Infantil.

A Câmara Legislativa do Dist;ito Federal decreta:

Art. Ia - Fica o Poder Execi tivo autorizado a instituir

o Programa de Alimentação Infant 1 - IAI destinado a atender a
crianças, com idade até 7 anos, '.e far ílias com renda mensal de
até 2 (dois) salários mínimos.

'Parágrafo único - 0 Proi.rama de Alimentação Infantil
PAI assegurará,- a cada criança l-eneflpiária, 1 (um) litro de
leite tipo C, por dia e 500(quinl.entof) gramas de amido de milho

ou produto similar, por semana, .- lém ce.outros, alimentos que o
Executivo entenda viável fornecer.

Art. 2a - A distribuiçãi .dÓE -produtos que. compõe.m, •• o
Programa será feita de forma descentralizada, mediante' convênio
entre o órgão governamental geste c do ?AI e. as instituições de
assistência social, comunitária < religiosa que se credenciarem

para tal.

Art.-3a ~. 0 Poder ,Ex«euJ i-vo destinará ao Programa, os

recursos .necessários à- -sua ..imp;. ementação e regulamentar^ ,su,a,
execução, definindo, entre outra: .disposições,-o órgão, gestor do
mesmo, de cujas atribuições cons' ará -e de credenciar as entidades
participantes e com elas firmar convêrios para cadastramento das
famílias e seu atendimento.

Parágrafo Único - Cac a er tidade conveniada poderá
atender até um máximo de 100 (cer ) fanilias.

Art. 4* - É facultado ao loder Executivo estender o

Programa aos Municípios que :ntegiam o Entorno do Distrito
Federal, mediante convênios iirmacos com os Governos dos
respectivos Estados, desde que ressarcidos os custos

correpondentes.
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Art. 5a - O Poder Executivo poderá, ainda, articular-se

com o Governo Federal e organismos racionais e internacionais,

com vistas, à obtenção de apoio tecnicj e financeiro a realização

dos objetivos do Programa.

Art. 6a - 0 regulamento a se.- expedido pelo Executivo

deverá prever as sanções a serem apli^adas por eventuais desvios

do Programa.

Art. 7a - Esta Lei entra :m vigor na data de sua

publicação.

Art. 8a - Revogam-se as disp >sições em contrario.

Câmara Legislativa do Distr to Federal, de abril de 1993.

LEI N.o 450

QjU~'cM k
Deputado 3ENÍCCO TAVARES

Pr> sídei te

DE 17 DE MAIO DE 1093

Autoriza a instituição de

Programa de Alimentação

Infantil.

O GOVERNADOR X> DIÍJTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QÜE A
CÂMARA LEGISLATIVA 10 DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU

SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1» - Fica o Pocer Executivo autorizado a insti

tuir o Programa de Alimentarão Ir fantil - PAI destinado a atender
a crianças, com idade até 7 anos, de famílias com renda mensal de
até 2 (dois) salários mínimes.

Parágrafo Único - 0 Programa de Alimentação Infantil-
PAI assegurará, a cada criança beneficiária, 1 (um) litro de lei
te tipo C, por dia e 500 (qi.inher tos) gramas de amido de milho
ou produto similar, por sem. na, i lém de ctlutros alimentos que o
Executivo entenda viável fo: necei.

Art. 2» - A dis:ribu:ção dos produtos que compõem o

Programa será feita de forma descentralizada, mediante convênio
entre o órgão governamental jestoj ão PAI e as instituições de
assistência social, comunitária e religiosa que se credenciarem

para tal.

Art. 3« - 0 Pod:r Executivo destinará ao Programa

os recursos necessários à su.i imp; ementação e regulamentará sua
execução, definindo, entre ostras disposições, o órgão gestor do
mesmo, de cujas atribuições consterá a de credenciar as entidades
participantes e com elas fir: iar cc nvênios para cadastramento das

famílias e seu atendimento.

Parágrafo Único - Caca entidade conveniada
atender até um máximo de 100 (cem: famílias.

poderá

Art. 4a - É fac:ltadc ao Poder Executivo estender o

Programa aos Municípios que ..ntegram o Entorno do Distrito Fede

ral, mediante convênios firm..dos com os Governos dos respectivos

Estados, desde que ressarcidos os custos correspondentes.

Art. 5» - O Poder Executivo poderá, ainda, articular-

se com o Governo Federal e organiç.uos nacionais e internacionais,

com vistas a obtenção de ápo. o técnico e financeiro à realização
dos objetivos do Programa.

Art. 6e - o regulamento a ser expedido pelo Executivo

devera prever as sanções a serem eolicadas por eventuais desvios
do Programa. •-."...--.:

Art. 7a - Esta I.ei er.;ra em vigor na data de sua pu

blicação.

Art. 8a - Revogam-se ís disposições em contrario.

BrasíJia, 17 de maio de 1993.

1052 ca Repiblica e 342 de Brasília
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3rasília, ?26 >de maio de 1993.

Senhoi Pres: dente,

Tenho a ele-*

Excelência que nos ternos do

na 01, de 05 de julho çe 199:

2», do Regimento Interro da (

deral, sancionei o Projeto dc

ra o valor dos vencimertos, c

to Vertical dos Cargos da Cai

de, e dá outras providências1

451, de 20 de maio de 3993.

ada honra de comunicar a Vossa

artigo 2a do Decreto Legislativo

/combinado com o artigo 178, §

amara Legislativa do Distrito Fe

Lei na 882, de 1993, que "Alte

stabelece Tabela de Escalonamen

reira Assistência Publica à Saú

, e que se converteu na Lei na

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Ex

celencia protestos de elevad; estima e distinguida considera

ção.

Ao Excelentíssimo Senhcr

Deputado BENÍCIO TAVARES

Digníssimo Presidente ca Cânu ra Legislativa
do Distrito Federal

NESTA

Altera o valer dos vencimentos, estabelece

Tabela de Esc alonamento Vertical dos car --

gos da Carrejra Assistência Pública à Saú
de c cá outtas providências

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 0 valor do vencimento do Padrão I, da 3*
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Classe do cargo de Assistente Superior, de Saúde da Carreira
Assistência Pública à Saúde, criada pela Lei na 087, de 29 de

dezembro de 1989, é fixado, a partir de Ia de março de 1993, em

Cr$ 8.217.082,00 (oito milhões, duzentos e dezessete mil, oitenta

e dois cruzeiros) e serve de tase p«ra fixação dos demais valores

dos vencimentos dos cargos da referida carreira, observadas a

reestruturação dos cargos de 4ssislente Básico de Saúde e a
Tabela de Escalonamento Vertical, ccnstantes do Anexo I.

Parágrafo único - 0 valor referido neste artigo ja
incorpora o reajuste decorrente da lei na 431, de 12 de abril de

1993.

Art. 2a - 0 servidor titu: ar de cargo de

Básico de Saúde é transposto ra forra do Anexo II.

Assistente

Parágrafo único - Apcs a tiansposição de que trata este
artigo, serão concedidos, em 32 de rarco de 1994, aos servidores

titulares de cargo de Assisterte B;sico de Saúde, padrões na
forma constante do Anexo III, em ccnformidade com o tempo de

serviço prestado à Administração Direta, Autárquica ou
Fundacional do Distrito Federíl, ser prejuízo da progressão e

promoção funcionais.

^
Art. 3a - Esta Lei 3ntr.. em vigor na data de sua

publicação, produzindo efeitos fin.inceiros a partir de Ia de

março, de 1993.

Art. 4a - Revogam-se as d.sposições em contrário.

Câmara Legislativa do Dis'.rite Federal, de maio de 1993.

LEI Na

Deputado BEM 010 TAVARES
P "esicente

DISTRITO FEDER iL

ANEXO I

DE OE DE 1993.

TAOELA DE ESCALONAMENTO V IRTICAL

CARREIRA ASSISTÊNCIA PI DLIC A A SAÜDE

CARGO CLASSE PADRÃO ÍNDICE

V 220

ESPECIA. IV 216

III 212

II 200

I 20*

VI 172

V 100

ia IV 104

III 100

II 176

I 172

VII 160

VI 136

ASSISTENTE 2* V 152

SUPERIOR IV 140

OE SAÚOE III 144

II 140

I 136

VII 124

VI 120

V 116

3* IV 112

III 100

II 104 j

i
.

I 100 |

DISTRITO FXOERA

CARGO

ASSISTENTE

INTERMEDIÁRIO

SAÜ0E

ASSISTENTE

0ASIC0

DE SAÜDE

CLASSE

ESPECIAL

12

22

3*

ÚNICA

PADRÃO

V

IV

III

II

I

VI

V

IV

III

II

I

VII

VI

V

IV

1,1.1.

II

I

VII

VI

V

IV

III

II

I

XX

XIX

XVIII

XVII

XVI

XV

XIX

XIII

XII

XI

X

ÍNDICE

136

133

130

127

124

1 10

115

112

ror

106

103

57

34.

91

00

05

02

79

73

70

67

64

61

50

55

73

71

69

67

65

63

61

59

57

55

53

DISTRITO FEJERA.

CARGO' CLASSE•

ASSISTENTE ÜNICA

OASICO

DE SAÜDE

PADRÃO ÍNDICE

IX 51

VIII 49

VII 4 7

VI 4 5

V 4 3

IV 4 1

III 39

II 37

I 35

DISTRITO FEDERAL

ANEXO II

LEI NB DE OE OU 1993

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

CARCO CLASSE PADRÃO CARGO CLASSE PAORAO

VI XI

V IX

ASSISTENTE ÚNICA IV a: SISTENTE ÚNICA Vil

OASICO III D/SICO V

OE SAÚDE II ' o:: SAÚOE III

I

, ,

I
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DISTRITO FECERAL

ANEXO III

LEI N« DE OE DE 1793.

TEMPO DE SERVIÇO NÚMERO OE PADRÃO

Mais dc 10 anos c menos dc 15 anos 01

Mais dc 15 anos c menos de 20 anos 02

Mais dc 20 anos c menos dc 25 anos 03

Mais dc 25 anos 04

LEI N.0 451 oe 20 DE maio DE 10 93.

/ltera o valor dos vencimentos,

estabelece Tabela de Escalona

t,ento Vertical dos Cargos da Cai

íeira Assistência Publica à Saú

Ce e dá outras providências.

O GOVERNADOR 30 DISTRITO FEDERAL,

FAÇO SABER QUE A CÂM/ RA LEGISLATIVA DO DISTRITO FE

DERAL DECRETA I EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. Ia - 0 valor do

Classe do cargo de Assisterte Suj

sistência Publica à Saúde, criad;

zembro de 1989, é fixado, t parti
Cr$ 8.217.082,00 (oito milhões, c

ta e dois cruzeiros) e serve de t

lores dos vencimentos dos cargos

das a reestruturação dos Çérgos c:

e a tabela de Escalonamentc Vert:

vencimento do Padrão I, da 3a

erior de Saúde da Carreira As

pela Lei na 087, de 29 de de

r de Ia de março de 1993 , em

uzentos e dezessete mil, oiten

ase para fixação dos demais va

da referida carreira, observa

e Assistente Básico de Saúde

cal, constantes do Anexo I.

Parágrafo Únicc - 0 valor referido neste artigo ja
incorpora o reajuste decorrente ca Lei ní 431, de 12 de abril

de 1993.

y
Art.'2a •• 0 servidor titular de cargo de Assisten

te Básico de Saúde é transposto ia forma do Anexo II.

Parágrafo Únic >- Após a transposição de que tra
ta este artigo, serão concedidos em Ia de março de 1994, aos servi
dores titulares de cargo dc Assistente Básico de Saúde, padrões na
forma constante do Anexo i:i, em conformidade com o tempo de servi^

ço prestado à Administraçãc Dire :a, Autárquica ou Fundacional dd
Distrito Federal, sem prejiízo d., progressão e promoção funcionais.

Art. 3a - Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação, produzindo efeitos f. nanceiros a partir de Ia de março

de 1993.

Art. 4a - Revo;am-se as disposições em contrario.

Brasília, 20 de maio de 1993.

105a da República e 34a de Brasília .

--joAguiM uuHiNetj^oítxz

LEI NB

i DISTRITO FK DERAL

ANEXO I

451 de 20 6E maio OE 1993.

TAOELA DE ESCALONAMENTO VERTICAL

CARREIRA ASSISTÊNCIA 1'ÚOLICf A SAÜDE

CARGO CLASSE PAOltAO ÍNOICE

V 220

ESPECI iL IV 216

III 212

II 200

I 204

VI 192

V 100

1» IV 104

III 100

II 176

I 172

VII 160

VI 156

ASSISTENTE

SUPERIOR

DE SAÚDE

21 V

IV

III

II

152

140

144

140

I 136

VII 124 .

VI 120

V 116

3« IV 112

III 100

II 104 |

j I 100 1

DtjirR.fi o ,*,£.tt%ii:*L

I1

CARGO cL/isse PADRÃO ÍNOICE

, - V 136

IV 133

ESIECÍAL ÍÍI 130

II 127

* . • I 124

VI 110

V 115

1» IV 112

III 109

II 106

I 103

VII 97

ASSISTENTE VI 94.

INTERMEDIÁRIO V 91

SAÚOE ia IV 00

III 05

II 02

I 79

VII 73

VI 70

V 67

;» IV 64

III 61

II 50

I 55

XX 73

XIX 71

XVIII CO \
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ASSISTENTE

OASICO

DE SAÚOE

ÚNICA

XVII 67

XVI 65

XV 63

XIX 61

XIII 59

XII 57

XI 55

X 53

—A : e_

DISTRITO FEDERAL

CARGO' CLAS-E PADIMO ÍNDICE

IX 51

VIII 49

VII ' *7

VI 4 5

V '«3

ASSISTENTE ÚNICA IV 4 1

OASICO III 37

DE SAÚDE II 37

I 35

DISTRITO FEDERAL

ANEXO II

LEI NS 451 DE 20 DE maiQ DE 1993

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
—h

CARGO CLASSE PADtAO CARGO CLASSE PADRÃO

VI xí

V IX

ASSISTENTE ÚNICA " IV ASSISTENTE ÚNICA VII

BÁSICO III DASICO V

DE SAÚDE . 11 ' •

I

OE SAÚOE III

1

DISTRITO FÍDER4L

ANEXO Itl

LEI NH 451 DE 20 DE ma o OE 1993.

TEMPO DE SERVIÇO NÚMERO OE PADRÃO

Mais dc 10 anos c menos dc 15 anos 01

Mais dc 15 anos c menos de :0 anos 02

Mais dc 20 anos c menos dc :-5 anos 03

Mais dc 25 anos 04

*-^~T%FTr~'-*7<.>ír'SZr~^Ç^eg, i

MENSAGEM

N2 105 /93-GAG Bratilia;l 26 de maio de 1993

Senhor Pre: idçntc ,

Tenho a elevada 1 onra

iencia que nos termos do irtigo 22 d

de 05 de julho de 1991, cembinaco con

gimento Interno da Câmara Legislativa

ciònei o Projeto de Lei ní' 856, de 1993

433, de 13 de abril dc 19r3, e tá ou|ra
converteu na Lei n2 452, ce 20 ce ma

Aproveito c ense.o para

cia protestos de elevada estima e di

Goverr adof

de comunicar a Vossa Exce

Decreto Legislativan2 01,

o artigo 178, § 22, do Rç_

do Distrito Federal, san

, que "Altera a Lei n2

s providencias", e que se

o de 1993-

reiterar a Vossa Excelen

tinguida consideração.

lOMTNGUS/

do Distrito federal

slativa

Ao Excelentíssimo Senhor

Deputado BENÍCIO TAVARES

Digníssimo Presidente da Câmara Legi

do Distrito Federal

NESTA

Altera a Lei na 433, de 13 de

abril de 1993, e dá outras

previdências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta

...''. Art. Ia - O "capu " do art. 4

abril de 1993, passa a ter a seguinte

"Art. 4a - Os lõtis objeto

normas de uso, edificação, o< upaç

divisas e acessos:"

Art. 2a - Acrescente-se ao

de abril de 1993, o seguine inc:so I,

"I - Quanto ao uso

a) uso iomerc: ai para

de Gasolina - PAG, com at: vidade predominante

combustíveis e lubrificantes, e

câmaras-de-ar, jornais e revista;."

art

da Lei na 433, dé 13 de

redação:

desta lei terão as seguintes

act>, altura, tratamento de

4a da Lei ha 433, de 13

renumerando-se os demais:

Postos de Abastecimento

de comercio de

complementar de pneus,

• Art. 3a - A alínea "a" co inc

433, de 13 de abril de 1993,pass£ a te

"a) p afastamento minime nas

1,50 m (um metro e cinquen-i a centíme
m (quatro metros);"

Lso I do art. 4a, da Lei n!

:? a seguinte redação:

divisas frontais será de

trt>s) e nas laterais, de 4,00

Art. 4a - A alinea "b." co inc

na 433, de 13 de abril de :993', passa

"b) a taxa máxima de ecificá£
cento) do tamanho do lote, excluída a

Lso II do art. 4a, da Lei

a ter a seguinte redação:
ão é de 12% (doze por

área do subsolo."

Art. 5a - Esta Ijí en;ra

publicação.

em vigor na data de sua

Art. 6a - Revogam-se as disposições em contrario
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LEI N.o 452 DE 2O de maio DE 1993

Altera a Lei na 433, de 13 de

abril de 1993, e dá outras pro

vidências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

FAÇO SABER QUI. A CAVARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FE
DERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. Ia - O "caput" do art. 4a da Lei n« 433, de

13 de abril de 1993, pasta a ter a seguinte redação:

"Art. 4° - Os lotes objeto desta lei terão, as

seguintes normas de uso, edificação, ocupa
ção, altura, tratamento de divisas e aces

sos:"

Art. 22 - Acrescente-se ao art. 4* da Lei n» 433 ,

de 13 de abril de 1993, c seguinte inciso I, remunerando - se

os demais: . .--

"I"- Quanto ac uso

a) uso comercial para Postos de Abastecimento

de Gasolina - PAG, com atividade predominante de comércio de com
bustíveis e lubrificantes, e coirplementar de pneus, câmaras- de-
ar, jornais e revistas."

Art. 3a - A alínea "a" do inciso I do art. 4a, da

Lei na 433, de 13 de abril de 19 93, passa a ter a seguinte reda

ção:

"a) o afistamerto mínimo nas divisas frontais
será de l,50m (um metro e ;inqueita centímetros) e nas laterais,
de 4,00 m (quatro metros);1

Art. 4a - A alínea "b" do inciso II do art. 4a, da

Lei na 433, de 13 de abril de 19 13, passa a ter a seguinte reda

ção:

"b) a taxa min ma de edificação é de 12% (doze
por cento) do tamanho do lote, e::cluída a área do subsolo."

publicação.

Art. 5a - Es :a Lei entra em vigor na data de sua

Art. 6a - Revogam-; e as disposições em contrário.

Br;.silia, 20 de maio de 1993.

10Ís da república e 34a de Brasília.

43 ,93

Desafeta área publica e

autoriza permuta.

O GOVERNADOR DO Dlí TRITO FEDERAL, FAÇO SAIJUH QUE A

CÂMARA LEGISLATIVA 1-0 DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU

SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 12 - Ficam alteradas as dimensões dos lotes de

nominados HI-B lote 1, HI-:i lote 2, HI-0 lote 1, HI-3 lote 1, HI-3
lote 2, HI-5 lote 1, HI-7 Lote 1 e HI-8 .lote 1, HI-91ote 1,HI-10

lote 1 e l-II-ll lote 1, sitiados io canteiro central da

Parque Dom Bosco.

Estrada

§ io - As alt -raçõe;

go serão efetivadas nos termos ãi

§ 2« - Para se oroced

parágrafo anterior, serão desafeta

bem dominial, áreas contíguas a ca

artigo, com as seguintes car icterí
de 157,50 m2 (cento e cinqüenta e
metros quadrados), adjacentes aos

nal, tendo, cada unia, o lade menor

sobre o lado maior do terrena obje

7,50 m (sete metros e cinqüerta ce

como lado maior 22,50 m (vin:e e d

tros).

de que trata o caput deste arti

Lei Federal ne 6.766/79.

ir às alterações de que trata o

Ias, passando à categoria de

Ia lote referido no caput deste

iticas: duas áreas retangulares

;ete metros e cinqüenta centi_

..ados maiores do terreno origi

7,00 m, (sete metros), medido

:o de modificação e equidistando

itímetros) de cada vértice, e

)is metros e cinqüenta centime

Art. 22 - As ár ;as de inidas no § 22 do Art. 19 se
2rão permutadas com duas área; reta gulares de 157,50 m (cento e

cinqüenta e sete metros e ciiqüent,. centímetros quadrados), tendo,
cada uma, como lado maior aqíele d- 21,00 m (vinte e um metros)

do terreno objeto de mòdific \ção e como lado -menor 7,50 m (sete

metros e cinqüenta centímetr>s) me< idos a partir dos vértices do
mesmo terreno sobre o seu IaIo mai.;r, que se incorporarão ao pa

triinônio do Distrito Federal como ce uso comum do povo.

Art. 3a - Os no-'os lo-es, em forma retangular, terão

suas dimensões laterais de 7 00 m sete metros) por 66,00 m (ses

senta e seis metros), manten io a siperfície do terreno original.

Art. 4.a -r Os Io:es ob;eto desta lei terão as seguin

tes normas de uso, ocupação, edificação, tratamento de divisas e

acessos:

I - Quanto à ed.ficaçto

a) é permitida edificação sobre uma superfície de
26,00 m (seis>metros quadrados).

b) é permitido avance da cobertura além dos limites

do lote., de.2,70.m (dois met: os e tatenta centímetros) na maior
dimensão e 5,00'm (cinco metros na nenor dimensão, para o que se
rão firmados contratos de coi.cessãe de uso remunerados, nos termos

do Decreto Lei nS 271/6"*. <-

II - Quanto à o .-upaçã )

a) a taxa máx .ma de ocupação é de 6% (seis por cen_

to) do tamanho do lote;

b) a taxa máx ma de edificação é de 12% (doze por

cento) do tamanho do lote.

III - Quanto à altura:

a) a altura m; xima •. e construção é de 6 m (seis me

tros);

b) é permitia; cons rução de 2 (dois) pavimentos,

sendo o 12 (primeiro) o térieo e c 22 (segundo), a sobreloja;

c) é permitida a coistrução de sub-solo, podendo

avançar dos limites da área de ed:ficação em 1 m (um metro).

IV - Quanto ao tratamento das divisas:

a) é.proibida qualqier vedação nos limites dos Io

tes;

'. b) é obrigatória cor ãtrução de grelhas ou similares

ao longo das divisas ha maicr dimensão dos lotes, pára assegurar

a correta captação e escoamento-cte-s águas servidas;

V - Quanto aos acesses:

a) é obrigatória a etecução, pelos proprietários

dos lotes, de faixas de acelaraçãc, desaceleração e espera, nos

acessos de entrada e saída das lotes.

Parágrafo Único - Par io armazenamento de combustí
veis é obrigatório o cumprimento d is normas do Conselho Nacional

do Petróleo.
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Art. 59 - Esta lei e tra em vigor na data de sua pu

blicação.

Art. Ga - Revocam-se as disposições em contrário.

Brasília, 3 de abril de 1993.

1052 da Rei ública e 33« de Brasília

MENSAGEM

N* 106 /93-GAG Brasília, 26 de maio de,1993.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do

trito Federal,

Dis

Tenha a -ho ira de submeter a Vossa Excelen

cia a solicitação de retirada ia mensagem 147/93-GAG, de 25/08/

92, que deu origem ao Projeto ie Lei na 526/92, que "dispõe so

bre a instituição do Regime de Dedicação Exclusiva para os inte

grantes da Carreira Magistério Publico do Distrito Federal".

Cumpre-me nformar a Vossa Excelência que

referida mensagem dispõe sobre matéria correlata à mensagem na

234/GAG, de 10311392, referente ao Projeto de Lei na 656/92

que foi aprovado por essa Augu;ta Casa, transformando-se na Lei

na 356, de 20 de novembro de 1192.

Na coortun dade, renovo a Vossa Excelência

meus protestos de estima e consideração.

GóV' rnador trito Federal

Excelentíssimo Senhor

Deputado BENÍCI0 TAVARES l
Digníssimo Presidente da câmar, Legislativa

do Distrito Federal

NESTA

PROJETO DE R, SOLUC 0 NS , DF 1993.

(Dií Dcpu acIa L (.l.x Cai'v.illiu>

Uibpoi; t,ol)f< o apr ovt' i la.mt.nto dp
uiAlerial . r eçj.çláv,el_ na CSwara
I cUM-.lrtt i vu tiii Distrito Fetier Al.

• A. CSmairn: i-c-ü i sHiJ i Mil" " -i ^H^i^o Federal-tk-tr rHijS r . ^, ^_ r

-í'1"v s ' '-' •"' " ", ' ^ ~~ ^ 7 S ~^ "" ~ -* O^*"'* " *^j ^ *" ' - ' j -^' * ~
^ i . r .„ Art-iE1^ - ft^ Qi"m ra. I y i'il ativa _ cio Diotrilti Federal,

pr1)*cèfíiii''.Tx"í"'?i.íc'CÁ'õ ^«"êdlvI^-Se"* Icfiáfí' 'riíi l-f?A*)\> *a^Sea:->í.iWvi-çu
r ut inrirn, .

S 1°. Os matei iat <-.t>1("' [oitado*» no,:> t 'T niíj*", do caput ilcte

<>-, -, ? ?-~, -, 1 0s * HSpdul i-^lUe? p olitviüiiis Ld«. a £(*(, iclti&em „ que.
Ir AÍiVrsVe^Txr i mju"'.rrTíu 1* rui" 1 i .rá\]> . nõn srr v í Cos^adim rí^í M r^.vl i võí* "cTa"
Cíiotiir <i Lfm s-trtj- tva- - '' rr % > ^, - ,"• " • - - <

jS ít^r • Par a ulxt'1. inua i,"ai- « il i apos-fco-* nci.jc ar tis» d
CüiiiW n Iryi-.lal iva piiiIitá -T1 • iitur c< iwnu)', uom rnl i il.ulc, púhlicai» ou
1 iiittrrttu1'. i7im i\ 1ri i'fi i;»t ivw "j, ívüri.i obwr vaita a 1 egi s Uifíío i-mii ví;/oi".

" F" £*tr*-x~~°— 7i°*|Te353r y

piAh 1 I ( At í*"
Art. 2P Pst .i Rt. cintai entra lmii v 1 (;íjT ii.i (iat a (i(- <>iia

Art. 3Q l:f'v(,'i(iiii~ t as i i '^ic. \i, or*. riu (/uni y /ir io.

ÍJaIa (ía*. ííí^sso >, / :r i.lr iVVÍí.

rvpui/fii i úcií (.noffvXLno/pi

. USTIF CAÇSO

A CÂnMrA Loa i wlat i \ a, en uanlo or gan i orno riípr c'í»F.'ntanLe díx
ixiPLtl ai ao br .1'. 1 14 cii',1.' Ira pu, i-l rr rvAnt i? n.i nlucAffío drt coc i etínde.'

íi rn icl.iyt-m (ir ihaI f iai'. r'fc'|->rr-,i-'iita ura fnlor dc

l>i''t."*rr vaçTío Amh 1rnial, n.i itudidA rro qup rv i í ?* quio '.f: entrai i\ da
nr\íuri-:.'A rlcmrnlo', ciijo rríap'Ovpi!' inf:ntu r possfvcl.

A Câr.r.irA aIiíbi dr pi uver > 'iot i ciiaiir: de leu, di' proteçdD c
cüplurnuUu r ai innnl rio amb i pi Ir ca r dar c «licmplo..

0 r o.xpr ove 1i.uiicitt o (ic iaIpi' i a i ís como pr i nc i PAlmcnfctí dc

pnpcl 'íit 1.1 umA primeira <-• dici*íiv mrdidn nt-í.tc '.fntido.

0 objeto do prosou rf Pr o etn úu Rp'ío1u(,ao jú -To i apreciado
cm oca1, i ao antunur, atravó' ria IndirAçÃo nC 016/91, que embora
iil>roviiiia, r at c a prcirnlr dat,A nÃo Toi cumprida, nt.;, i m bondo,
opLaiiio'^ pclrt via d a Rt.".ioIu(,Á'í .

M0ÇS0 NS /93
( Deputada Lúcí i (arvalho )

>u ere a man i-feotac3o da Câmara
.e> islativa reivindicando à

u dac.Su Educacional do Distrito
1 ei pral providências para a
..r ação do Curso Técnico de
ii mentos no Colégio flqrícolA de

lír síl ia.

Nos termos do Art. 189 do Regimento intprno da Câmara
Legislativa do Distrito Tederal, p o onho a aprovaefio da spguinte
Moção:

"A Câmara Legislativa do )i trito Federal bc manires,ta,
através da presente Moção, reivind c ndo à rundacAo Educacional do
Distrito Federal providências para a criacSo do Curso Técnico rie
Alimentos no Colégio Agrícola de Br is lia."

JUSTIFICuT :VA ., V

A criação do Curso Técniio de Alimentos permitiria o
incremento da oferta de cursos »r ifIssionalIzanteo no Distrito
Federal, além de poder proporcionai oferta de forca di; trabalho
qualificada para o setor agro-1 ndu-,t Ial. 0 país conta com apenas
onze Cursos Técnicos de Alimentos, •c do que nenhum deles na região
centro-oeste, uma regiSo de forte 'OcacKo agrícola. Portanto, a
instalação deste curso seria não si iportuna como estrategicamente
acertada.

Sala das sessões, de 1993

Senhor Diretor,

Dc,rf. Lúc líllí "valjh o
ParMdo dos 1i\ b ilMrior co

Drasí l ir , de de 1993

A Câmara Legislativa do D otrito Federal se,mariifesta,
através da presente MoçSo, reivlndic; ndo à Fundação Educacional do
Distrito Federal providências par» a criação do curso Técnico de
Alimentos no Colégio Agrícola de Br ••3 lia

Dep. Benícr»13

í*ot. cB^Si^c-d^JWif- *3.

~^~^iy i^j

^ * - - .. -. , - -
Exnm. Br.

Dr;.. Mareo Antônio, de Mo*-ae%- "-" '
Diretor E«ecut I vo (ía FundauSu Crluc.Ai n
Distrito Federal "

uai do

f > m—vn rr-
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MOCSO NS /93

< Deputada Liíci x Carvalho >

Sugei e a manifestação da Câmara
Legi-.l: t: iva reivindicando à
Secrrt»-ia de Educação e a Fundação
Educai: i mal do Distrito Federal

prov dt-icias para a criação de
esco a* de música em todas as

regionais de ensino

Nos termos do Art. 109 do íegiinento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, piopinho a aprovação da seguinte
Moção!

"A Câmara Legislativa do l>is.:rito Federal sé manifesta,
através da presente Moção, reivlndii anio à Secretaria de Educação e
a Fundação Educacional do Distri'o rederal providências para a
criação de escolas de música em tod,.s >3 regionais de ensino."

JUSTIFICnTT;A

0 Distrito Federal conta

Regional do Plano Piloto que tem
tornando acessível a segmentos
estudantil o aprendizado da música
serviço deveria ser universalizado
Federal dotar toda a rede escolar

esta especialidade.

cc i uma Escola de Música na

F-estado relevantes serviços,

significativos da população
, Compreendemos que este tipo de

cl :vendo o Governo do Distrito

>úb;ica de escolas voltadas para

Sala das sessões*, d( de 1993

Sr. Diretor,

&ep. Lúc ii (. ar ralho
Partido dos Tribal hadores

B."a :íl ia, de de 1993

A Câmara Legislativa dc D strito Federal se manifesta,
através da presente Moção, re Ivinrli:a> do ix Fundação Educacional do
Distrito Federal providências para a criação de escolar, de músicas
em todas as regionais de ensino.

Dep. Ben íc i,i " avares
Presidente dv, CLDF

Ao

E:-;mo Sr.

Marco Antônio de Moraes
Diretor Executivo da Fundacfío Educa :l< ial do Dii&trito Federal
NESTA

REQUERIMENTO NO

{Da Deputada Lúcia Carvalho)

Eecuer informações & Secretaria

dt Educação quanto aos gastos com

a edição de cartilha em resposta

S Fauta de reivindicações dos pro

fse sores e com a campanha de doa

ç3c de livros.

Nos termos do Art. 10 7 io Regimento Interno da Câma

ra Legislativa, solicitamos envio io presente Requerimento de

Informações à Secretaria de Educição,

Solicitamos à Secreta rit de Educação informar:

1 - Quantas cartilhas f iram feitas em resposta â

pauta de reivindicações dos professores e qual o seu custo;

2 - Qual o custo com i :ampanha de doação de livros

promovida por essa Secretaria.

justifi:a<;xo

As informações solici :aiias são fundamentais para que

possamos avaliar sua magnitude frei.te aos gastos com as ativida

des fins da referida Secretaria.

Sala das Sessões,

Depuíaca Lúcia tartfalho^
Parti Io dos Trabajjiadore,

mçÃov

de 1993

/93

Sugere rranifestação de solidariedade à
construção de um CAIC Desportivo em Bra

sília.

Senhor Presidente,

Com fulcro

no da Câmara Legislativa do I

o Plenário, a manifestação de

TECAND0 SOLIDARIEDADE, a ser

nhor Ministro de Estado da Et

lio de Avellar Hingel, em apc

P0RTIV0 em Brasília, que se c

de treinamento desportivo paz

na art. 109 do Regimento Inter-

istrito Federal, sugiro, ouvido

sta Casa através de MOÇÃO HIP0-

eiviâda ao Excelentíssimo Se-

u^ação e Desporto, Prof. Muri-

i5 à construção de um CAIC DES-

oistituirá em um grande centro

a os atletas brasilienses.

JUSTIFICATIVA

Brasília é uma cidade que tem se destaca

do por sua vocação natural ptra a prática do esporte.Por ser
uma cidade ampla e espaçosa, a:; pessoas se sentem à vontade
para praticar qualquer esporte nas praças, jardins, gramados
ou mesmo nas ruas, como é o ca;;o do cooper e ciclismo.

Nota-se temtém um número significativo de

atletas bem sucedidos que Brs3;lia possui, de renome nacio -

nal e internacional, como Karla Ribeiro - campeã mundial de

karatê e kick boxing, Joaquiir Cruz - especialista em corri
das chamadas de fundo, Carmen cé Oliveira - especialista em

corridas chamadas de fundo, Kario Tranquilini - Judô, Cylene
- seleção brasileira de vôlei, Nelson Piquet -automobilista,

entre outros.

A despeito. d( sta vasta safra de atletas bem

sucedidos, falta à capital d: república uma infra-estrutura

mais ampla que ofereça melhorei: condições às crianças e ado

lescentes, que poderão encon^rfr na prática do esporte, uma

alternativa altamente salutar eu contraposição às drogas, ao

alcoolismo, ao ócio e à marg:nelidade.
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É bom lembra;- cue em Brasília já existe .um

bom número de crianças e adores sentes que vivem na rua, aban

dònadas. Cremos que, com a ocupação do tempo dessas crianças
e adolescentes na prática de urr esporte é, sem dúvida, uma
alternativa sadia, estimulam o a criança ao exercício de uma
atividade benéfica e promissi re .

É de se ressi.ltar ainda, quando se fala na

possibilidade de Brasília vi:- £ abrigar a Olimpíada do ano
2.000, que se faz necessário oísrecer aos jovens atletas aces

so ao treinamento e à prátic; co esporte.

Por tudo que se expõe, e vislumbrando a gran

de oportunidade que tal emprter. iimento pode trazer em benefi

cio à nossa cidade, é que prcpciho esta Moção.

Sala-_das Sessões, em 27 de maio de 1993.

i-ÜL^"-*—\

Sr. Presidente

saia- aas ;

RECURSO NE /93

Recurso in:erposto contra decisão da
ComIssSo ce Constituição e Justiça
proferida ">c bre o Projeto de Lei nS
666/92, de «utoria do Deputado GILSON
ARAÚJO.

Os Deputados v.b xixo assinados vêm, com
fundamento no • parágrafo Unici do art. 30 do Regimento
Interno da Câmara Legislativa, interpor recurso contra a
decisão da ComissSo de Constituição e Justiça, que aprovou
parecer do relator rejeitando o P ojeto de Lei n9 660/92, de
autoria do Deputado Gilson Arnú.o, que estabelece normas
para a distribuição de lotes a ressoas não cadastradas nos
Programas de Assentamento de População de Baixa Renda.

Para Justificar rejeição da matéria, o
relator atribui ao referido Projeto de Lei os seguintes
vícios«

15) estaria contrariando o Dvcreto n9 Í<A. «56/86 e, por
isto, prejudicaria o p-íneíplo constitucional do
direito adquirido; (diz o ia ecer do Relator)

2Q) representaria medida dis-:r minatória e criadora de
privilégios? (di;: o Parecei :o Relator)

30) seria contrário aos pr :m ípios constitucionais da
legalidade e da moralidade (diz o Parecer cio
Relator)

40) estaria constando de uma d;-.s justificações apresentadas
pelo autor da proposição q le "a SHIS não contempla a
classe menos favorecida", d z o Parecer do Relator)

BS) finalmente, conclui o "i• lator que a proposição
pretenderia "abrir exceçSo a regras legalmente pautadas
em. princípios constItuclona s basilares" e opina por
sua inconstitucional idade t mtijuridicidade.

Vamos demonstrar, a seguir, que nenhuma das
alegações do relator subsiste .• que, conseqüentemente, o
vício, está no seu parecer e nSo 10 Projeto de Lei.

Na primeira de suas alegações, a relator
argumenta que o Dec. n9 i».e56/ü<:, já estabelece os critérios
para seleção e classificação de luturos adquirentes de lotes
e que "" raniiHatn artmiii-p um < rpitn legal, an i nsrrpvf»r-se
rtn rartaet-rn Ri»r»1 A* Prgtpnrln-, -»t à Mnrflflln—OQ—P illT Itn

EedenaX".

Ora, está evldcrciada a fragilidade e a
Improcedência das assertivas saiídas contra o Projeto de Lei
nS 660/92. Em primeiro lugar porque um Decreto é, na
hierarquia legal, inferior a una Lei, fato este reconhecido
pelo próprio relator quando diz io S AS de seu Voto: "em que
pese o fato do Projeto, S" convertido em lei, ser
hierarquicamente superior ao D;;.:reto". Fica claro, assim,
que o Projeto de Lei poderia ->er até mais abrangente e
revogar totalmente o Decreto .! 10.856/86, criando novas
normas sobre o assunto.

Em segundo lugar r-orque ao inscrever-se, nos
termos daquele Decreto, o pretei lente à moradia não adquire
nenhum direito legal, ao contrai" o do que afirma o relator.
Se assim fosse, qualquer um deles, a partir de sua
inscrição, poderia exigir imi <J latamente o seu lote . na
Justiça. NSo existe, pois, 'i- caso, qualquer direito
adquirido, o que invalida lotalr.eite a posição definida pelo
relator.

No que se relac ria ao segundo arjumratq
relator cita o jurista Hely Lopes Kc i elles, em seu Direito
Administrativo Brasileiro, que 1 iz ser principio
incontroverso cie que "«• "i-"i'"« oiilirns p rir Mt 11 nlwrlP
mil. Um nSn arlmH-»™ Hl «T I-lm«-«»« "•• Privilégios 1-ntrP OS
""« oral-prvrignl-ps".

Novamente, não há co»>
relator, pois ele não esclarece onde e
discriminações da proposta. Por outr
10.856/86, defendido pelo próprio t
criando privilégios e d iseriminaçõei ,
somente a pessoas que atendam a deter:»
a todas as pessoas em geral,
irregularidade Jamais foi argttida em >
nem poderia ter sido) pois ela nSo rr -t
segunda alegação contrária ao Projete

entender a posição do
.tão os privilégios ou
> lado, o Decreto nQ
lator, estaria também
ao reservar terrenos

nadas condições e não
Ora, esta suposta

ei ação ao Decreto, (e
ate. Cai, portanto,

e Lei .

-j/fé** c:>

Continua o relator o seu voto afirmando
indiretamente, ao aludir o art. 37 ca Constituição Federal,
que o Projeto nS 668 seria "Ilegal e imnrnl" e, citando o
jurista nntônio José Brandão, estari» acusando a Proposição
de '<»«miptti. de n,»iniiirar "«"» e de t irar n> rnrln um n
anp Ihp nrrl-»nrp".

Mais uma vez, o rela'
ser positivo e conclusivo e faz at.
Projeto de Lei. Inicialmente porque
com nenhum dispositivo legal hierar
por Isto, não pode ser ilegal. Igual
acoimado de imoral? Qual a imoralidac
garante aos seus destinatários, qi
famílias carentes que moram em Bra:
vinte ou trinta anos e que por alguiv
das oportunidades de moradia. Fina:
localizar onde está a desonestida
estaria sendo por ele prejudicado ou
o que lhe pertence, se, como víboí
direito nenhum garantido, mas, apei
direito, qualquer que seja a situaçã
argumento também não procede.

- da matéria deixa cie
ues inconseqüentes ao
Projeto não interfere
licamente superior e,
•nte, como poderia ser
, se a proposição nada

são as milhares de

lia há ma is de dez,
otivo ficaram de fora

•nte, não conseguimos
do Projeto e quem

• quem estaria tirando
Anteriormente, nao há
i uma perspectiva de

, Portanto, o terceiro

Por último, pela leüu a da justificação do
Projeto de Lei verificamos que, em ' t íhum momento, houve a
afirmação de que "a píhtr não csaL mpla—à—rVflSHF,—mpnns
favnror iria". Isto significa que c derradeiro argumento
apresentado pelo relator
descab ido.

cr. demais, totalmente

Em resumo, as concluíí?s finais do relator
não tema mínima correspondência com i realidade do Projeto
de Lei em questão.

: considerar também o
r justiça para muitas
• i lade de fazer suas

d : força maior ou de
í:c m. n comiíçar pelas
9 19. Naquela época, o
(-ês salários mínimos.
( inco salários mínimos

nL."o, mas as Inscrições
Jt de atender um grande
.si somam-se os efeitos

•; ,xo fluxo crescente de

v -m se convertendo em

famílias por serem
' o aluguel. ^

Por oportuno, deve-s

mérito do projeto que permite fazi
famílias que não tiveram oportui
inscrições por motivos, até mesmo
impedimentos, que hoje não subsii
inscrições que foram suspensas em
limite de renda para inscrição era de-
Em 1990, esse limite foi elevado parr.
pelo Decreto n!3 12.782, de 08 de nove.
não foram reabertas até agora, deixar,
número de pessoas necessitadas. A i
da inflivcãn sobre os salários, aliadt:
desemprego no Distrito Federal que
fator de desagregação de Inúmera-
inquilinas e não ter condição de pag»

.fcyem?&%\ \

Com. este Projeto dc Lsi, se aprovado, estará
sendo feita Justiça a muitas famíll \< que moram há 3& anos
em Brasília, ganham até cinco sal».- os míninos e nSo tem
onde morar.

Assim sendo, solicMsmos a acatamento do
presente Recurso para que o parecer aprovado pela ComissSo
de Constituição e Justiça seja subm?' ido ao Plenário desta
Casa .

Sala das Sessôc < de maio de 1993.

J-

j * iiiaijtit.tti» 1 T •*-"•-*•** "•"
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MENSAGEM

NB 094 /93-GAG

Senhor Presidente

Biasília, 24 de maio de 1993

mtnhar a Vossa Excelência, em

riçâo Centralizada do Governo do

Ç3 Consolidado da Administração

tis ao exercício de 1992, elabo

d i Contabilidade da Secretaria

no do Distrito Federal, em con

e . h matéria.

uí os referidos Balanços deverão

ie Contas do Distrito Federal

e,1 prévio, consoante disposto em

Tenho a honra de encr

anexo, o Balanço Geral da Adminisi

Distrito Federal, bem como o Balar

do Distrito Federal, ambos referer

rados pela Coordenação do Sistema

de Fazenda e Planejamento do Govei

formidade com a legislação aplicáx

Cumpre-me salientar c

ser submetidos ao Egrégio Tribuna:

para apreciação e emissão de parec

resolução daquela Corte. -

Aproveito o ensejo pcr.i reiterar a Vossa Excelência

protestos de elevada estima e distinta consideração.

JOAQUIM DOMINGOS/R0RIZ

Governador

Excelentíssimo Senhor

Deputado BENlCIO TAVARES
Digníssimo Presidente da Câmara Lerj-slatiVa do
DISTRITO FEDERAL

S 35 - 0 pai oi resj onsavel por crianças que freque

tem turnos dxferent.es só teia um tuino abonado por bimestre.

Art. 2s - Esta Lei catra em vigor na data de sua pu

bliçação^i

Àrt. 32 — Rev*oc am-ác "às disposições'"em contrário.^ x

Brasília, 17 de maio de 199J.

1052 ja Rsoública e 342 de Brasília.

JUAUUiM UUMÍNG9S R0RIZ

UmiMJM.mMJ>-Mim&.Wmm-<*l.'B<)JIUI~W.*Ml-m'UI..W.M,U-W.JU£»3UmiM*X

-PRO.Jr.io di i liou ;;io w /v:í

i A alie 11 ( r pi ii.'(i'i tlr em am i nhumení o

í i r am i l a(, lio ili,'> i»r ojel ou (Ir ir i
ia c<.pc( ific a ( dá oi li. v <\<,

l" iiv i (lênc i ii',.

Art. 1n. 0-. projeío1. (l( ' i i 'lai ivo", .io Planei Plui' ianu.il, ',i<,

Dir cl i* i •."("<> 0r\ ixinriil'.!r i'íu, • i.- úíi Oft,. nfiili» Anual (Io Di •,I r i!.o IVdcrixl

(iliedecei-ao, cm «>u.x ' 1 r .mi i í .«. ân i.x C< n.xi'li Leu i «Mrtt i va, J-txun- ue-jm ntci«.

enr.nm inliaim. n1 os e :>r n^n'.., tonii' 'l.xdi , em "(I i a-> úlrT',, r <">i><.*i I Aliai, !x'.

(Irm.iiíj cl i'.|io'.u üi"> r f «jimc nt <ii".

T •-" 0' 1'r ajèi n" dé~Lèi ilo" ''l.iiit l'lui' i anual , ert( amihliadu À CaIUaVa

Legiblativn pi. Io Cevernador du ' i <>1.1- i o l"cder ai , ai (.' o (ha 1 L"i de marúi

do* pr fnli- iro aníi'uC-malirtafo, \:hn 'ar níi- ii>T-l crSífjjxçãn lr<ial, ohedrrer á à

seguinte 1r ami i i\c,ão inleriui Wfú" *ítèd* Mò,'t •o\ti'Ja jSi : p(">1 o nu Anc::o I);
( • v. -*«' .

a) r e( feú I iiiení o da tleiTsa iein '- de^-eW.ttmi hhaiiieni o e r ey i <.\ i' oí.»

prol ocolHrr>'.';

u) leitura ria .Mensasjem cm Plcn Ir i», na* pr i me i ra '.Sessão que ii;

realizai" apus o seu r iíccb i mVtf~ ò, t '•VuúVl rlíavSo no Diário da CÂmara
íí ' •• ' *

Leyislat. i vas

c> distriüuição'contomitan (-• di > avulso!, da Mensagem, no pr n.:o de

um dia após a leitura em PleiáVio à ComissSo de ConstiLuiçau e

Justiça <CCJ>, Comissíío ilr Cco-omia Or <, amení o e rinixiiçn.'. 'Cr.0r">A e

ComissSo de Assuntos Soei ai

d) apresentai, ao de emenda , em quatro vías.>, ,\ (XOT, no pr a:'o dc

seis d i as a p.-xr i. i r da (listr iJjui ai. d. > avulí..O'> d'n Mcnsaijcm;:

ie D-o-omia Or <, amení o e rinixiiçn.'. 'CI""0D« e

lis <CiS), em tomo nos DcpuLaduc; % V \

e) eiu aui i ixhaiiirni o iiiikdialo pcl. CCOT 'de L(íi'ia daí., riiieiida*,, <\

medida cm <|U(- For bm '.emftr r cr clj d«'.,--' CCJ e CAÍÍi • > <

íl) Lr aiii i 1 .itílu ha CCJ. ei uoría "'u do Keliilór io da Comissão e

encami idictiiteiiLo do i-ruLi '/^i <\ AS, , .jiilro de i ih(o dia'., i-uiilailos a

Par 1. i r i\í.í eni.er r aitu ni o do ^ra:;o de r< eLi i mCiiLo u'e eint nilaí. ;

ít) íramiÍA^ao na CAT>" cl bor a 'ío üo Relaíúrio da Com i'.'.ao e

encíiiii i rdiamenLo iT ls pr uli'S'>u a C 01", ( iilnj dc ( intu ilia1,, *uinl,ulo,1 a

l>art ir do -.cn r c ( L> nn< nLu na r.n i <;••". ,

h) I r .ad i i a(, lio na Cr"0ri e abor , So do u( latúr io da Cnnnt,'>ao e

encaminhamento lio pr orc.oo à ncsa Direi ora dchl. r (j* de cinco dias,

Lon!.xrio'.> a par! tr do «,eu r er eíi i enlo na Com i i.'.™o;

i) disii iliUii^So huccI i ai a tU,'. Rei ai (ir si o*._ íjas Cííiii i '.«.oc. <kjí,

Deput adoi. e mtlu'_>ao da maí t'i ta ( m Oi Iímii" üo Dia, no i^"' r iik. m o dia apó*.

.x d i'.! i i Du i rão; '

j > d i•>< 11','mo c VüluÇiSu a ^jft i,í"r t <i_ ~t-iu ~^4 c^íjú' 11^.',fl'« '•, ^Gessões

r eixl i i*Hd«'> no in.i;: imtí rtur-iinte cii eu-ti rs, - ,

I) i («ilIh-íiIa a 'vo! AfcTüi, <> Rieii.ii- vo fuioil dl; Piojito jie kt. i m-tá

eiu am i nliarla ao Pndtr r.uiul ivo Lé o 11a C!0 di abril; Al

Tf - 0 Projilt) ite Ler de D retr .xi. Or i, ixim nl/ii ias, ( ncain i nliado a

Câmai .1 Leytslal iva pelo fíover n<t lor d Disirilo FedciaJ, ai c o (i i a ÍTj

de maio de '-ada ano, ldii-Ti, me »•! er mmui ao lea.il, obedei er <í fx

'tramitação (•:•: aos prazos estaliL ccid . no inri<.,(i \ '.dr <u urdo < um o

mil m lJ<
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disposto no Anexo IO , exce!: o quanto ,o encaminhamento da -Redação Fi-rral

do Projeto de Le i-^aci Poder Exec: ít ivo que deverá ocorrer até o dia 30

de junho.. : ; ,: . :

III - 0 Projeto de Lei -Orç; mentar ia, encaminhado à Câmara -

Legislat iva pelo Governador do Distrito Federal, até o dia 1.5 de

setembro cie cada ano, con-Fo me íeterm inac:ao legal,, obedecerá a

seguinte traiii itacao interna <de acon o com o disposto no Anexo II)"

a) recebimento da Mensajcm de encaminhamento e registros

pr oi: oco lares1;

b) leitura da Mensagem em Flenv>io, na primeira Sessão que se

realizai" após o seu réeeí) irneir o, e publicação no Diário da Câmara

Leg islát iva?

c)-ii istr ilaui ção çoncomitan e dos avulsos dá Mensagem, no prazo de

um dia após a leitura em Pleiiái io, k CCJ, CÊOf e^ CAS, bem como aos

Depuí: acios j: '' :. - - -: - C

d) apresentação,, de emendas em quatro vias, à CEOF, no prazo de

dezoito dias a partir da d istr i! u içac: dos avulsos da Mensagem;

e) encaminhamento imediat > pelí CEOF de^ cópia das emendas, à

medida em que Forem sendo receb.das, à CCJ e CAS;

f) -tramitação na CCJ: eliborat ão do Relat o'r'i o da Comissão e

encaminhamento à CAS, dentro ie ciiteís- 'sdIas, córít:ados ;-:a pai-t ii" -do

encerramento do- prazo cie recfeb isento das emendas na- .CEOF.;:

a) tramitação na CAS: eTiboratão do Relat (ir io,da Cõm-i.ssãò' e

encaminhamento cio processo à C: :0F, ,,r erv^rq ^, jde três .dias., contados, a

partir do recebimento dq Rel.atirio ia CCJ na comissão; .

h) tramitação na CEOF (de acorco com o disposto no Anexo II)s

elaboração do Relatório da Com -ssão e encaminhamento do processa à

Hesa Diretora dentro cie vinte e um dias, contados á partir do seu

recebimente da CAS; - " - -

i) distribuição imediata, dos "Relat <ir;i os'-' das Còmissões : aos

Deputados e inclusão 'da matéria em Oi dem,do Dia, no segundo dia após

a distribuição; , .;..,

j) discussão ê votação ia ms teria em Plenário, em Sessões

realizadas no máximo durante o to dias;

1.) concluída-a votação, a Redação Final do Projeto de Lei será

encaminhada ao Puder Executivo ,té o lia Í.5 de dezembro.

Art. 22.. Com base na tram taçãt e nos prazos estabelecidos no

art., 1Q, a Mesa Diretora e ada Comissão envolvida no processo

elaborarão anualmente, sob a cot'i"denv,,:ão daquela, seu próprio roteiro

de at iv idades.

Par áyT aTo liiuni. A Mesa D ir d ,r a c as C(iiii'ssiíes per i incntrs

deverão rca li."'.ir o< .ijnslr qi <.r -f i.'rr rm nrEessários <\

(.omp.ii il> i'l i..M(.'uo das A(,íj'rs |,r rv si as no uri.. 1!' com o calendário do

ano ( mi", idc r ado ,.

Art ,. 39.- 0 processo cie d is,i.issat, e v

que trata o art,. Í.9. -poderá, se n:;ces-

r-eal ização de Sessííes Ext raord i [áriai;-. vi

limite cie encam inhament o dessas propc :iç:'c"í(

Ari:.. 49... Esta Resolução err ra eu: vig

::)ta(;:v!ío' cios projtrcai:» cltí lei de

»úr i o y st::r ag i '1 i zaclo com va

;;;a n i:lo o <\t c~- n cí i me n i: o ú a s t:i'a í: &üi

?s *ao Poder Execiuí; ivo.,

dv iia t:I a t a ü e s u :a pu b 1 i c:a ç a o.,

Art,, 52,. Revogam-se as cl is: os ig: d ís eni contrário

U S T I F I C .A T I

Os projetos de lei relat i v? s ao Pia

Orçamentárias e ao Orçamento Anual

legislativo • constituem um conj nto

responsabilidade do Poder Êxecu ivo..

Em virtude cia i niportâitc: i:. dei: tes,

necessár i o estabelecer , a n íve . do :}ocier

prazos bem de-Finidos para sua :,.pi"ec: i xção,

providências objetivam propor-c i jiiar ;: jS D

assuntos da mais alta i mpor tânc: a pc. lític

exausti vãmente exvim i nados e aprov idos,

tranqüilidade que tais matérias reque:-em..

lií: necessár i o, também, racic iali/

tram í t aç:ao do projeto cie lei : elati /b

•Forma a proporcionar uma :,.nál i:: :-:

apresentadas e evitar atropelos, quan ,!o dü

•Final da sessão legislativa.

Sala da Comissã", 20 cie n

io PI ur i anual r às D i rei: r i zes

s^uhmeí: i cios à v\pravacSo cio

!:já í:> i c o cle a ç tí e i:> ;;;o h va

F»roj.etos d ei. le í r _torna-síe.

Leg i si ai i vü, inecàn i smos . e

vanrÁl i se e vapr ovíA(;:aon Tais

êpui: ados cond i iíÍÍgs pv^ra que

•x, s o c: i a 1 e e c o n í> m i c:a s e j a m

com a profundidade . e

ar, a n fvel de CEiOF., a

~P'roposí~-a Ortameni:úr i var L di-:-:

i s c o m p 1 e!: a d a s e ivie n cl <xíü

sua vai:aç:ao e aprovarão no

ai o de X993

Deputa*o JOS í ORNELLAS

Dep- WASNY DE ROURE Dep.. Ar 0LD0 ÍATA!' EDIMAR PIRENEUS

hrúíUi
Dep„ GILSON ARAÚJO Dep,. MARIA LOURÜ IG AD ADIA Dep„ CARLOS ALBERTO

PROJETOS DÊ LEI:

, PLfiHO PLlíRlSHUftL •

DIRETRIZES ORÇftHEIITÃRIfiS

(RRT. '.%, IKC. | E II)

-Recebi e s ntò, .da Msnssse-íii ".

- registres protocolãres

-Leitura em Plenária;

Pub! icaçSa

-OístrituiçSb ãs Cosis-

s3ss e D??utacics

~Apreser:íscSo de Eir^r.das

-CCJ - Tramitação

-Plenária /CL - í.S e 22

Turnos

-Pie,";irio /CL - Redação .

Fina!

"EncaKir.hã.T.er,to z? Execu-

t i v 3

RESCLIÍCSO K2 V93

ti .h..íj m :i :i )? (? (i ít .11 \i
PJOS yT£!S

I31MS1I lí II 11 !l ti íí t) H » íi II íl H 31 )1 3Í

0

ED

0

EMEND./CECF

0

00.

0

AKEX0 11 Ji REÍSLUÇSiJ Hí /33

DlfiS ÚTEIS

RU)t»»nlt7)flflS()tlOQfl(ttlH»Il!»HllánU»HllU
'BflJEie SE LEI CaçüHEN-

TMift tflKT.ia.iHc.m) ii «ti mm « b n « 11 tt b iiwiiHiiiitinitOHBBiiftiíJi

-Líiturs cs PUnir

Publicado

-Ststribuiclo i* Ca»

«Ses s D»put*d9*

-CCJ - TraeltscSo

E

0
ÊBEHOflS / CEOF
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-CAS - Trulticto

-CEOF - Tmltacle

-Distribuído íw Rttatd-

-Planirlg / CL - 10 • ZB

-Plinlrio /CL - Ridwte

Fin*i

-EncuinhtMnto as Ex«u-

| CAS 1

1 1 1 <»F 2 1 > 1 . 1 > M

-CHF-

1. (Hrttrl»* para anillu. diicuwlo • •laboracto d* Rilatffrlo*

• > csncaait*nt*Mnt«, datlinacto do Ra lator fiaral • do* Satoriais

Z. Elaborado doa Ralatdriea Parcial* • rtaci» ao fitUtor Gtral

3. Dlacuclo a votada do* Rtlatffrloc Pare Ia! i na CEOFi aitabaltciaan-

to da praxe para aproaantado da Daitaqua* na Csajstla

4. Elaborado do Ratatírto Sarai da CEOF a rta*«a ao Prasldanta da

Coalfils

5. Discussão a votado do Ralatdrlo Caral ía CEOF na Coaisslo

6. Raaaasa do Ralatorto «arai da CEOF a Rasa Diretora

REQUERIMENTO ME /93

Senhor Pres idente,

\H
| HE 28 i~l

DEI

0-

Com base nos Arts. VAS, 1'3, 1.34 e 137, do Regimento

Interno, requeremos a Vossa Excelên :: ii urgência para aprec: iac:ap da
Projeto de Resolução que "Estabele :::c prazos' de 'encaminhamento e
tramitação dos projetos de lei cie especifica, e dá outras
providências", solicitando que sejam ::l \ spensados os prazos regimentais
normalmente exigidos e que a refer i:l» proposição seja incluída na
Ordem do Dia da primeira Sessão Plená"ia Corei inár ia ou extraorcl inár ia)
que se real izar ..

j u s t :i: f -i c / r i v a

0 Projeto de Resolução em :e!a tem por objetivo estabelecer
mecanismos e prazos definidos, que r-;i' :ii t: am rac iona.l izar a trami tacSo
dos projetos de lei . relativos ao FSsio Plurianual, às Diretrizes
Orçamentárias e ao Orçamento Anual.

Ao mesmo tempo, possibiliti que assuntos dessa relevância
sejam examinados com tranqüilidade qu?,/:a is matérias exigem,.

Ressalte-se que a , Froj ::t j de Lei das Diretrizes

Orçamentárias já está em trami taçaivn ís a Casa..

Sala das Ses ;'i -s_, 23 de maio de...1993

<£uaü4 -^

ATA DA 313 SESS20 ORDINÁRIA, EM 27 DE MAIO DE 1993.
- 33 SESSZO LEGISLATI>A DA 13 LEGISLATURA -

PRESIDÊNCIA: Deputados Ben íc o Tava,res e Rose Maru
Miranda, Eurípèdes Camargo é Cáudio Monteiro.

LOCAL: Plenário da Câmara Legi -lativa r.lq Distrito Federal.

PREÂMBULO: às 0? horas
seguintes Deputados»

-- Deputado Agnelo Queiroz (PC do

(PP), Deputado Benfeio Tavares <PP
(PPS), Deputado Cláudio Moneir
Pireneus (PP), Deputado Eurí >ede
Fernando Naves (PP>, Deputado lera

Padre Jonas <PP), Deputado Jo ge
Edmar (PFL.), Deputado José 0 nel
Carvalho (PT), Deputado Mano -1 cl
Maria de Lourdes (PSDB), D::put

Deputado Pedro Celso (PT), D:put

Deputada Rose Maru Miranda (PP, D
(PDT) e Deputado Wasny de Rou e (

i.i - ABERTURA

e 1-0 mi nutos

B), Deputa

), Deputad

o (PDT),

s Camargo
Ido Magela

Cauhy (Pi
las (PL),
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0 Sr. Deputado Eurípedes Camargo, no ekercícia da
Presidência:

-• l-lá número regimental, está aberta' a sessão,. Sob a
proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.,

1.2 - PEQUENO EXEPEDIENTE

1.2.1 - COMUNICADOS DA ME! ÍA

i.2.2 - COMUNICADOS DE L.ÍOERE8

DEPUTADO SALVIANO GUIMAR2ES, e i nome da Bancada do PDT.

- Considerações sobre mxtéria publicada na imprensa
local á cerca do atraso na pomulgacao da Lei Orgânica do
Distrito Federal.

DEPUTADO AGNELO QUEIROZ, em no ie do PC do B.

- Leitura de carta, enviaía por moradores do Lago Sul,
sobre os perigos de epidemia n-i lago.

DEPUTADO PADRE JONAS, em nome ia Bancada do PP. .

- Enfoque sobre o achatam-:nto salarial da classe média
e o dèsequi1íbrio econômico da sociedade.

DEPUTADO UASNY DE ROURE, em no ie da Bancada do PT.

- Comentários sobre artigo, publicado no Correio
Brazi 1iense,--em defesa da universidade de Brasília, de
autoria do Deputado Benício Ta-ares.

-' Referências „.a• pronunciamento do Deputado Edimar
Pfreneus sobre matéria publicada no jornal "Folha de Sao
Paulo".

1.2.-3 - COMUNICADOS DE PARLAMENTARES

DEPUTADO EURÍPEDES CAMARGO (PT

•- Pronunciamento sobre a política do Governo do.
Distrito Federal em relação, ao assentamento do Acampamento
cia Telebrasília»

DEPUTADA ROSE MARY MIRANDA (PP s

- Questionamento sobre a participação do Partida
Progessista -.'PP, no governo f :deral .

Pronunciamento intitilado "Violência contra a

mulher".

DEPUTADO MANOEL DE ANDRADE (PP>

- Apoio ao pronunciamento da Deputada Rose Maru Miranda
sobre a.falta de Segurança no Hstrito Federal.-

DEPUTADO CLÁUDIO MONTEIRO (PDT'
\

~ Pronunciamneto sobre f .tlKas no sistema de segurança

no Distrito Federal.
•-Referências ao pronunc amento da Deputada Rose Maru

Miranda sobre a violência coht a a mulher.

DEPUTADO GERALDO MAGELA (PT)

uni i<_ itnçãn de reparo'., urgentes no Mirante da Torre
,l(> j'v, .xtr.não turística há longo tempo desativada,
( .iiisaiiriu prejuino txo-.. artrsõr de Brasília.

Preocupai, flo com as li itações feitas pelo GDF nos
-.(•loi'<"> di- íínuii'. Cl.xr.x» c f!uri .f.le , uma vez que o montante
,xi-iM'(.<x(l.uli) mio Ir» nido iíplic.x o em infra-estrutura.

DEPUTADO FERNANDO NAVES (PP)

- I)i',i iii",o •>ol)i-(> .x rüiior • n-Iío da madeira "Mogno"
In-d'»i leir.i Pm- <x a I níjl.xi ( i'i'n„

ftpr c.riit <x(,an iln •.ryuint projeto de lei :

Pf.UJl In iii I ' I NS /93

DispCfe sobre o remanej amento
dos Servidores da Fundação
Hospitalar do Distrito Fede
ral e dá outras providencias.

A Câmara Legislative do ILstrito Federal decreta:

Art. ÍS - 0 Poder Execut vo a ravés da FundaçSo Hospitalar,
do Distrito Federal, promrverá o remanejamento dos



mmmmmmmmm

Página 62 DiáriodaCâmara Legislativa Brasília, sexta-feira, 28 de maio de 1993

Servidores Públicos, no e :ercí.:io de enfermagem, técnico de
enfermagem agente adminittrat: vo de nível médio e básico,
obedecendo o seguinte:

I - Os Servidores ir iciai Sto suas atividades no Pronto
Socorro, até o ingresso de rovos servidores concursadosÇ.
para ocupar suas vagas nai uele local de trabalho.

II - 0 Servidor sô si rá rtmanejado para enfermaria após
ter prestado serviços no [rontt Socorro.

III - Os Servidores que tenham prestado serviços nas
enfermarias, seríco r «mane. ados para os serviços
adminsitrativos e ambulatrriai:

IV - Os Servidores Ei serio remanejados para os Postos
de Saúde, após terem p-estaJo serviços nos locais que
dispttem os incisos anterii res.

P 12 - 0 remanejamento ob idecerá rigorosamente a ordem
de antigüidade.

P 22 - 0 remanejar.ento deixará de ocorrer somente
mediante requerimento do >ervi!or, que poderá solicitar sua
revogação a qualquer momer to.

Art. 2Q - A FundaçSo Hosp:talar promoverá cursos internos de
capacitação profissional, 1ornando-os habilitados ao
remanejamento.

Art. 3B - Esta Lei entra im viçor na data de sua publicação.

Art. 4S"-• Revogam-se as d:spos;çBes em contrário.

0 presente Projato de Lei tem por finalidade

propiciar aos Servidores cúbli:os, categorias de Enfermagem,

Auxiliares, e Agentes Administrativos o remanejamento

interno.

Esses Ser-idor?s estão no atendimento de

alguns setores, há mais dí 20 (vinte) anos, acarretando com

isto um forte desgaste psicológico, os servidores que ali

prestam serviços reivindic am e ;se remanejamento.

é preciso estinular o Servidor sem o qual,

não obteremos o sucesso q ie é um maior inter-relacionamento

entre os servidores, e sur ins .ituiçSto em busca de incentivo

para o exercício laborai rem pejuízo de sua saúde.

A FundaçSc Hospitalar do Distrito Federal,

promoverá cursos internei pa-a que se proceda o devido

remanèjamento em especial para categoria dos enfermeiros.

Esses Servidores deverão esta, habilitados para integrarem

em outros setores.

Diante do ixpos o, ciente que esta proposição

representa iniciativa ie . nrande relevância para os

Servidores Públicos da Fund.ç»o Hospitalar do Distrito

Federal, é que submetemos o prisente Projeto de Lei ao exame

desta Egrégia Casa, contando; cem o apoio dos nobres pares..

Sala d es*Cfes em de maio de 1993.

Deputado I *•»»

A pi'- e sí. e n t a ç: a o cl o <;; e gu i n í • pi"o j e i: a úe le\

PROJETI DE .EI N9 /93

( Do Senhor E iputi Io FERNANDO NAVES )

A itoriza o Poder Executivo a trans-

í >rmar a Chácara nS 03, e™ area

v .vcncial para os moradores do

R rcanto das Emas.

A CÂMARA LECISLATIVA DO D STRITO FEDERAL, decreta :

Art. 1- - Fie i o P ,der Executivo autorizado a trans

formar a Chácara n^ 03, em a 'Ca v vencial para os moradores do

Recanto das Emas.

Art. 2- - A C laçar n- 03, a ser transformada cm arca

vivência] para os moradores Io Re anto das Emas, será feita por

órgão próprio do Governo do )istr to Federal, onf conjunto com as

Associações c Prefeituras Co lunit rias locais.

Art. 3- - Est i Lei entra em vigor na data de sua

pubiicaçao.

Art. 4- - Rev *gam-.- e as disposições cm contrario.

JUS'IFICAÇA0

0 presente Pr ijeto dc Lei visa atender reivindicações

dos moradores daque]a comun.i lade, que aneciam com a criação de uma

arca, onde possam praticar ]izcr i n contato com a natureza.

Vale ressa]ta , qui ja existe na arca, uma casa tipo

mansão que nunca foi habitad i, ex:sto ainda uma piscina, um campo
de futebol society, um tanqu * par . criação de peixes, arca coberta

destinada a churrasqueira, a 'ca a borizada-com eucaliptos, e ainda

possui 2 (dois) galpões quo íoder o ser utilizados para múltiplas

funções.

Entretanto, a tran .formação dessa Chácara, nao trará

nenhum ônus para o Governo d > Dis rito Federal.

Diante do exp isto, ciente que esta Proposição repre

senta iniciativa dc grande a.canc social, e que submetemos o pre

sente Projeto de Lei ao exam ; des a Egrégia Casa, contendo o apoio

dos nobres pares.

Sala >as Sessões, cm de maio dc 1993*

Deputado FÉRÍIA «KD NAVES - PP

A p i" e &ern i a ç:a o d a seg u i n í;; mo ç. a o

Moção NE /92

AUTOR: Deputado FERNANDO IAVES
PARTIDO: PARTIDO PROGRESS STA . P

A Câmara L'-;gisl tiva do Distrito Federal, nos

termos do artigo 109 do R ;gimei to Interno, solicito ao Poder

Executivo local, a instalação ie um Posto da Policia Civil,

na Vila São Sebastião.

justificativa

A presente Moça j visa atender as ocorrências

ali praticadas, pois, a Vila SSo Sebastião não dispBe de

Posto da Policia Civil, uma ve : que, em casos de ocorrência

a Policia Militar pi esta o serviço e encaminha

posteriormente os fatos a De.egacia da Policia Civil do

Paranoá.

Sendo assi.n, fe.i-se necessário a instalação

do Posto da Policia Civil, na |Liela localidade para que «
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infraçdes ali cometidas, i.ejam registradas na própria Vila.

Sala Vas StssCJes, em de maio.de 1993.

Deputado r-ERiyJprOO NAVES - PP

Excelentíssimo Senhor Gov ,-rnadi <r do Distrito Federal

A Câmara _egi=Lativa do Distrito Federal,

sabendo da necessidade de adoç to de providências no sentido

de melhoria para comu iidad> da Vila São Sebastião,

reivindica a Instalação d( um íosto da Policia Civil.

A instalação di- posto de Policia Civil na

Vila São Sebastião, se faz iecessário para registrar as

ocorrências policiais no mesmc local onde foram cometidos,

as infraçftes.

Preocupado em atender a comunidade e na

intenção de contribuir cem a liminuição de crimes na Vila

São Sebastião, para que sr us me radores possam ter uma melhor

condição de vida, com ui • bom padrão de segurança, é que

apresentamos a referida Mi ção.

Desta form-., a ;ã'mara Legislativa espera que

o Poder Executivo, tome p-ovid 'ncias no sentido de garantir

a instalação do Posto da lolí.c.ia Civil naquele local.

Deputadi BEN3CI0 TAVARES
Presidente de Cama-a Legislativa do

Dis'rito Federal

DEPUTADO PEDRO CELSO (PT)

- Preocupação com a situação de moradia de 300 famílias
na cidade de Santa Mar ia,DF.

•- Referências à criação <. e sub-comissão para averiguar
a qualidade dos medicamentos nc Distrito Federal.

- Alusão às denúncias, -leitas em 19 de maio último,
pelo Senhor Governador do Distrito Federal, contra os
advogados de empresas públicas do GDF.

-- Solicitação para que í Mesa Diretora se manifeste
com relação ao Ofício n9 061/91., do STJ.-

DEPUTADO AGNELO QUEIROZ (PC do 3>

Referências ao pnjeto de meia -entrada para
estudantes em cinema do DF ? registro da presença de

representantes da UNE-- União i acionai dos Estudantes, nesta
Casa..

-- Comentário sobre os pr ?ços abusivos das tarifas1 de
energia elétrica e de água.

- Cons Iderações sobre a <. .jnservação dos cem itér ios do
Distrito Federal.

- Pronunciamento sobre a influência da cultura externa
em nosso País.

- R efe i" ênc ias ao projeto •• .n? 11" ata das Dru gstores.

i.3 - ORDEM DO DIA

Discussão, em 29 turno , 19 dia, do Projeto de Lei n9
150/91, de autoria do Depucado .José Edmar, que: "Dá
denominação de 'Parque da Cidae:; Senador Pompeu de Sousa' ao
'Parque Recreativo Rogério PitMm Serejo Farias '".DISCUTIDO.

Discussão, em 19 turno, i '?. dia, do Projeto de Lei n2
,445/92, de autoria do Deputadr Aroldo Satake, que "Altera o
art. 29, seus incisos e parágr ifos, da Lei nB 190 de 2 de
dezembro cie 1991".DISCUTIDO.

Discussão, em 39 turno, 13 dia, cio Projeto de Lei n9
370/92, de autoria do Deputado Oasny de Roure, que "Autoriza
o Governo do Distrito Federal i criar vagas para psicólogos
na Fundação Hospitalar' do Distrito Federal".DISCUTIDO.

Discussão., em J.9 turno, 1 '! dia, do Projeto de Lei nQ
426/92, cie autoria da Deput ida Rose Mary Miranda, que
"Autoriza o Governo do Distrito Federal a criai- vagas para
flsioterapeutas na Fundação Ho< >italar do Distrito Federal".
DISCUTIDO.

Discussão, em ÍS turno, ii dia, do Projeto de Lei nS
409/92, de autoria do Deputadi: Agnelo Queiroz, que "Dispõe
sobre a limpeza e manutenç* > cie reservatório de água
destinada ao consumo humano nos prédios e condomínios
residenciais e repartições públicas do Distrito Federal".
DISCUTIDO.

Discussão, em .,10 turno, íJ-clia, do Projeto de Lei n9
373/92, de autoria dos Deputu :ios Cláudio Monteiro, Aroldo
Satake e Agnelo Queiroz, que "Iria o Polo de Confecções e
estabelece normas de implement;-, ;:So".DISCUTIDO.

Discussão, em 19 turno, 1? dia, do Projeto de Le i^ nfi
498/92, de autoria do Executivo local, que "Desafeta área
pública para ampliação da Escola-Classe nS 05, de
Sobradinho".DISCUTIDO.

Discussão, em 19 turno, .! '.! dia, do Projeto cie Lei nS
253/91, de autoria ck> Der-itaclo Agnelo Queiroz, que
"Estabelece normas de controla sanitário para vigência no
período de seca, no âmbito do jistrito Federal, e dá outras
prov idênci as".DISCUTIDO.

Discussão, em 19 turno, 13 dia, do Projeto cie Decreto
Legislativo n£? 20/92, cie autori i cia Deputada Lúcia Carvalho,
que "Dispõe sobre a fiscal ir ição e controle interno de
contas dos Poderes Executivo e ,.eg islat ivo".DISCUTIDO.

Discussão e votação das Ip Iicações nfJss
062/91, de autoria do Depi••:ado Fernando Naves, "Sugere

uniforme para Cabos, Sold;?.ios Policiais e Bombeiros

Militares do Distrito Federal",.

086/91, de autoria cio De pi., .aclo Peniel Pacheco, "Sugere
concessão aos comerciários, que comprovarem atuar na
profissão a pelo menos S<ei rico) anos no Distrito Federal, de
prioridade na aquisição de lote ; residenciais no Programa de
Assentamento Populaci onal".

•- 102/92, de autoria do Deputai"') Padre Jonas, que "Sugere ao
Poder Executivo a criação da P :giSo Administrativa - Setor
de Indústria e Abastecimento".

111/92, dc autoria do Der„itaclo Eclimar Pireneus, que
"Sugere ao Governador cl o D isti- ito Fecl ei" a1 o encam Inhamento ,
a esta Casa, de projeto cie lei que 'Dispõe sobre a criação
do Cargo cie Diretor cie Escola iui-al e respectivo quadro cie

cargos em comissão'"..

- 151/92, de-autor ia dos Deputados Tadeu R"or iz e Fernando
Naves, que "Sugere ao Gover >ador do Distrito Federal a
fixação definitiva das 21< 'inte e uma) famílias de
pioneiros, já cadastrados, n> acampamento do Tambori1 na
Vila Planalto, que ali residem há mais de 30 anos".

196/92, de autoria do Dep itado Salviano Guimarães, que
"Sugere a execução de obra de ampliação do sistema de
iluminação pública no Gama".

-. 215/92, de autoria do Dep itado Salviano Guimarães, que
"Sugere ao Governador do Dist ito Federal a criação de um
Pólo Agroindustrial, na Região Administrativa de Planaitina-
DF, ao' qual deve ser dado o nome cie 'Pólo Agro industr ial
Paulo Sady Barbosa'".

•"• 240/92, de autoria do Deputa io Maurílio Silva, que "Sugere
ao Governo do Distrito Federal a urbanização e construção de
parques recreativos nas entre- iuadras do Setor ôf»D".

- 261/92, de autoria Deputado aclre Jonas, que "Sugere a
construção de pista oficial de atletismo, na ciclade-satél ite
de Ceilandi a, ao lado cio CIAC"

-- 269/92, de autoria do Deputa o Padre Jonas, que "Sugere ao
Governo' do Distrito Federal instalação de um posto de
fiscalização do PROCON, na cid de-satélite do Cruzeiro".

- 271/92, de autoria cio Depu ado Padre Jonas, que "Sugere
a1teráção cl o s istema v iár io p*ra inter1igação das via<;
internas cia Quadra 02, na eida e-satélite de Sobrad inho".

275/92, cie" autoria do Dep- 4:aclo Manoel de Andrade, qu<
"Sugere a utilização de gás na ural'pelos táxis, no Distritc
Federal".

•- 276/92, de autoria do Deputado Manoel de Andrade, qu<
"Sugere a instalação ele agênc a cio Banco de Brasília S/A ••
BREi, no assentamento cl o R iacho Fundo".

••" 297/92, de autoria cio Deputa o Padre Jonas, que "Sugeri? a<
Poder Executivo o remanej ame to '.Ia rede de esgoto e i

, .^LJ.-|.,i'AU»,,
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redimensionamento da reáe de águas pluviais do -Cruze ir
velho"..

364/92, de autoria cio Deputa: o Maurílip Silva, que "Suger
ao (3overnaclor dò'Distrito Fedi ral á ampliação e iluminaçá-
cia pista que 1jga a cida< e-;satél ite .de Taguatinga"
Samamb^ia".

- 387/92, de autoria do Deput; do Tadeu Roriz, que "Sugere
Secretaria de Segurança a rei: 1iilação ' de rondas pol i<:: iai
ordinárias, no início da manha na Quadra 8 do Gama e demais
áreas periféricas daquela cidaie-satélite".

- 406/92, de autoria do Deput «do José Edmar, que "Propõe ao
Poder Executivo a instalação ie semáforos no cruzamento que
liga a pista da «NL à QNF 2, em frente ao SENAÍ, em
Taguat inga".

- 431/92, de autoria do Deputado Maurílio Silva, que "Sugere
ao Governador do Distrito ,edeí-al a instalação de um
semáforo na via preferencial -ias proximidades da Guariroba,
Quadra 22 conjunto P e Setor P Sul".

,-' 438/92, de autoria dos Debutados Tadeu Roriz e Padre
Jonas, que "Sugere à Secretar a de Fazenda e Planejamento a
isenção cio ICMS nos-finaneiame tos destinados à renovação da
frota de Kombis"..

- 441/92, de autoria do Deputa o Maurílio Silva, que "Sugere
ao Governo do Distrito. Fed-er.-.l prov idenc: iar a iluminação
para o centro comunitário e para a escola do Córrego cio
Meio, na cidàcle-satél ite de So'.rad inho".,

-• 442/92, de. autoria do Dep ,t ado Manoel de Andrade, que
"Sugere a cri ação de hortas scolares na rede pública do
Distrito Federal". .-.-',•.•'

- 448/92, de autoria do Deputa-Io,Padre Jonas, que "Sugere ao
Poder Executivo a construção de um centro de sáude no
assentamento Sobradinho II".

.... 449/92, de autoria do Deputa o Padre Jonas, que "Sugere ao
Pocl er Execut ivo, que encam inh, , a ésta Casa, o projeto' de
lei que .'D ispííe- sobre a .carreira de músico.da Orquestra
Sinfônica do Teatro Nacional Cláudio -.Santoro. da- Fundação
Cultural do Distrito Federal".

-476/92, de autoria cio Deputa o Padre Jarras,- que "Sugere ao
Poder Executivo a implantaçã • de -'linha.de Ônibus .para o
percurso Asa Norte/Setor de Cl-i.bes, Estádios Esportivos Sul,
e vice e versa, nos.horários d maior fluxo-de passageiros".

•"• 503/92, de autoria dos Depu ados Aroldo Satake e Fernando
Naves., que "Sugere a Secretar a de Saúde gestão no.sentido
•de que seja instalado um escr i ório da SUCAM, em Samarali.a ià"..

504/92, de autoria dos Deput idos Aroldo Satake e Fernando
Naves, que "Sugere ao Gover atfor" do Distrito Federal a
instalação do Juizado Infor ial de Pequenas Causas, em
Samambaia".,

-- 565/92, de autoria do Deput,ido Tadeu Rorizv-que ."Sugere à
Telecomunicações de Brasília :/A - TELEBRASÍI..IA, o aumento
da oferta , de linhas telef ôri ica r> comerc iai para Samambaia -
RA-XIl".

"'- 567/92, de autoria do' Deputada'Padre Jonas, que "Sugere ao
Governador do Distrito Fed ;;ral melhoramentos da Via
Principal que faz ligação com a QSA".

APROVADAS com 14 votos favoráveis e 10 ausências.(Votação em
Bloco.)

Discussão e votação da Indicação n9 040/91, de autoria
do Deputado Padre Jonas, "Suger? ao Sr. Governador a criação
dá Secretaria cie Turismo no Distrito Federal".RETIRADA_DE;
PAUTA A PEDIDO 00 AUTOR.

Discussão e votação cias Mcrões n9s:
147/93, de autoria do deputado Padre Jonas, que

"Reivindica a construção de: aririgos de passageiros na via
que 1 iga Sobrad inho.-~II' à Fercaly na Região Adm ini strat iva de
Sobrad jnh.o". r- :

- 166/93, de autoria do Deputado Padre Jonas, que "Solícita
a manifestação . desta:Casa, jutto ao Poder Exeeutivo> para
reiv i-nd-i cai" que sejam dest inaçí os, nos assentamentos, áreas
pára os cultos reiigiosos que ::ornportem, além dós templos,
centros comünitários para o c ísénvolv imentó de at ividades
sociais, de trabalhos e outras que quardem correlação com os

"cultos". '-'*,'"'

- 171/93, de autoria do Deputado Padre Jonas, que "Solicita,
a manifestação desta Casa, jun;:o ao Governador do Distrito
Federal, para reivindicar oerj io de Mensagem, a esta Casa,
referente â implantação do -Setor de Pequenas e Micro-
empresas na c icl ade•-saté1 ite de Sobracl inho, na área acordada
entre o Executivo local e a Caixa Econômica Federal".

• 191/93, de autoria do Deputado Fernando Naves, que

"Solicita a manifestação desta Casa, junto ao Poder

Executivo, para reivindicai" o aumento do efetivo de
policiais militares para o posto pol. icial da PMDF, na Vila
São Sebastião".

192/93, de autoria cio Deputado Fernanda Naves, que
"Solícita a manifestação di:..:>ta Casa, junto ao Poder
Executivo, para a construção c .;: uma Torre e instalação cie
uma antena repetidora pari televisão, na Vila São
Sebast iSo".,

--193/93, de autoria do Deputado Fernando Naves, que
"Solicita a manifestação d?sta Casa, junto ao Poderx
Executivo, para reivindicar a implantação de sistema de água
encanada na Vila São Sebastião'..

- 194/93, de autoria do". D-sputado Fernando Naves, que
"Solicita a man ifestação d:;sta Casa, junto ao Poder
Executivo, para reivindicar a :luminação pública das Quadras
7 e 9 da Vila São Sebastião".

- 195/93, de autoria do Díputado Fernando Naves, que \
"Solicita a manifestação dista Casa, junto ao Poder
Executivo, para reivindicar i criação e instalação de um
posto de atendimento cio Corpo de Bombeiros Militar, na Vila
São Sebast ião".

- 196/93, de autoria do D 'putado Fernando Naves, que
"Solicita a manifestação d -sta Casa, junto ao Poder
Executivo, para reivindicar a requisição de uma ambulância
para o posto de saúde da. Vila ião Sebastião".-

- 197/93, de autoria do D :putado Fernando Naves, que
"Solicita a manifestação dista Casa, junto ao Poder
Executivo, para reivindica- a .-instalação de posto
telefônicos na Vila São Sebast ão",,

- 198/93, de autoria do Depurado Agnelo Queiroz e outros,
que "Reivindica ao Exmo. .ir. Presidente da República
providências no sentido de suistituir o atual presidente do
CNPq". *.';•;.

APROVADAS com 15 votos favoráeis e 9 ausências.(Votação em
Bloco.)

D iseussão e vot ação
Deputado José Edmar, que
Distrito Federai encaminhar
Governador do Distrito Federa
para que seja celebrado aco
Sociedade de Transporte Coleti
a implantação de 'Co-gestão' ri
ou a sua privatização, c
participação dos trabalhadore
DO AUTOR.

da M

"Sol

jção nS 190/93, "de autoria do.
cita a Câmara Legislativa do
ianifestação ao Exmo. Senhor
, re ilv ind-i cando prov idênc ias
do com os trabalhadores -da
os de Brasil ia - TCff, visando
. a dmi rii s traçao dessa Em presa,
•m r e s e r v a cl e d ir e ito de

".RETIRADA DE PAUTA A PEDIDO

Discussão 'e votação, do Requerimento nS 1378/93, de
autoria cio Deputado Jorge Caui y e outros, que "Solicita a
convocação de Sessão Solene ia Câmara Legislativa, para o
dia 3 cie junho cio corrente aiv , com a finalidade de render
homenagens á BAHdí 'U-'L'LüíH, fun. ador ria Fé Bahá 'i".DISCUTIDO.

i-4 ENCERRAMENTO

O Sr. Presidente (Beriício Tavares): r • ...
••" Convoco os S-íi-s. Deputai os para sessão extraordinária

a realizai se hoje, às 17 horss.
Nada mais havendo a iratar, declaro encerrada a

presente, sessão.. - :

(Levanta-se a sessão às 12 horas è 50 minutos.)

Comissões
COORDENADOR IA DAS CÕMISS3ES

'COMISSSO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

Cbnvocação. Na:Ql4:/93-Gt;d/OBD-.

Ao Sr. Chefe

Setor de Apoio às ComissSes

0 excelentíssimo Senhor Presidente da

Comissão de Constituição e Justiça, Deputado MANOEL DE

ANDRADE, tem o prazer cie convocar Vossa -Excelêric ia.,: para a

REUNIDO EXTRAORDINÁRIA desta Comissão a realizar-se no dia
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38/05/93, às 09S00 lis, na Sala de Reuniões da Comissão.

Brasília, 27 de maio de 1993,,

UOx^íUiXuAlVi
vâNIA LÚCIA L. LUCAS

Coordenadora da'Comissão de
Const i t u ição e Just i ca

COORDENADORIA DAS COMISSÕES

COMISSSO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

PAUTA DA REIJNISO EXTRAORDINÁRIA, DE 28 DE MAIO DE 1993

ITEM Oi - EXPEDIENTE

Subaete à apreciação desta Câmara Legislativa o
no»e do advogado JOSÉ MILTON FERREIRA, com vista
aoprovinento de cargo de Conselheiro existente no

Tribunal de Contas do Distrito Federal, criado

pelo artigo 79 da Lei nS 91, de 30 de março de
Í990

ATA DA DÉCIMA REUNIÃO DA COMISSÃO DE LOTAÇÃO DE SERVIDORES DA

CÂMARA LEGISLATIVA REALIZADA EM 03 DE MAIO DE 1993.

1 - Lotação da servidora ^RUTH GALVÃO DE CARVALHO.
DELIBERAÇÃO: Em função de existir apenas uma vaga para a

categoria de pedagogo no Setor de Treinamento e Desenvolvimen

to de Recursos Humanos e neste estar-lotada a servidora MARIA

ELENA GIRARDE CORRÊA, conforme comunicado da DCPP datado de

30.04.93, fica sem efeito a decisão dá Comissão de Lotação que

transferiu a servidora RUTH GALVÃO DE CARVALHO, retornando a

mesma a sua lotação anterior.

2 - Lotação dâ servidora. ENEIDA VIEIRA, economista. - .

DELIBERAÇÃO: A servidora será lotada na Divj_
são de Orçamento , Finanças e Contabilidade.

3 - Lotação da servidora MARISTELA ZORZO, Assistente Social.

DELIBERAÇÃO: A servidora será lotada no Setor de Benefícios
da Divisão de Seguridade Social. ..

4 - Lotação da servidora TEREZA CRISTINA FERREIRA SILVEIRAfRAN

CO, bibliotecária, matrícula: 11.167-52.

DELIBERAÇÃO: A servidora será lotada no Setor de Pesquisa

e Recuperação da Informação.

5 - Lotação da servidora ANA LÚCIA MACEDO BURGOS.

DELIBERAÇÃO: A servidora será encaminhada para entrevista

na Presidência.

6 - Lotação do servidor TACIANO LEMOS CARVALHO, administrador

matrícula: 11.170-63.

DELIBERAÇÃO: Entrevista na Vice-Presidência.

7 - Mudança de Lotação da servidora Geórgia Daphne . Sobreira
Gomes.

DELIBERAÇÃO: A servidora será encaminhada para entrevista .

na Presidência. /

Nada mais havendo a tratar, eu, João Bosco Bezerra

Bonfim, lavrei a presente Ata que vai assinada por mim e .//
los demais membros da Comissão. •

/

/

JOÃO BOSCi ERRA BONFIM

Coordenador da Comissão de Lotação de Servidj/res

Repr. da 1 - Secretaria

IDA MARIA DOS SANTOS NATIVTB

Repr. da Presidência

se:

Repr.

IBAÍTJJ
/VWvf

TIÃO A. DAXCUNHA

dí. Vice-Presidência

10 MAGALrfAES

Repr.da 3a Secretaria

ATA DA DÉCIMA PRIMEIRA REUNIÃO DA COMISSÃO DE LOTAÇÃO DE SER

VIDORES DA CÂMARA LEGISLATIVA REALIZADA EM 10 DE MAIO DE 1993

Na reunião, a que compareceram todos os-membros,

foram apreciados os processos de lotação descritos abaixo:

1 - Lotação da servidora CLÉA MARIA MACEDO DE SOUZA, cargo As-'

sessor Técnico, .categoria: Advogada, matricula: 11.173-57.

DELIBERAÇÃO.: A servidora será lotada no Setor de Legisla

ção de Pessoal, da Divisão de Cadastro e Pagamento de Pessoal.

2 - Lotação da servidora ANA LÚCIA MACEDO BURGOS, cargo Asses

sor Técnico, categoria: Administrador, matricula: 11.171-61.

DELIBERAÇÃO: A servidora será lotada na Presidência.

3 - Lotação da servidora INAÊ AMADO, cargo Assessor Técnico,ca

tegoria: Jornalista, ma'tricula: 11.169-48.

DELIBERAÇÃO: A servidora segue para entrevista na Vice-Pre

sidencia. - . .

4 -Lotação da servidora MARIA DAS DORES GONÇALVES, cargo. Asses

sor Técnico, categoria: Administrador, matricula: 11.175-59.

DELIBERAÇÃO: A servidora será lotada na Divisão de Materi

al e Patrimônio, da DAF.

5 - Lotação do servidor TACIANO LEMOS DE CARVALHO, cargo Asses

sor Técnico, categoria: Administrador, matricula: 11.170-63.

DELIBERAÇÃO: 0 servidor será encaminhado: para entrevista

na Presidência, Primeira e Segunda Secretarias.

6 - Lotação do servidor DAGOMAR HENRIQUES LIMA, cargo Asses

sor Técnico, categoria: Estatístico, matricula: 11.177-49.

DELIBERAÇÃO: 0 servidor será lotado na Unidade de Contro

le Interno ( UCI ). .

7 - Lotação da servidora LUCIANA MENDES L. DE FARIA, cargo As

sessor Técnico, categoria: Medico, matricula: .11.175-53 .

DELIBERAÇÃO:. A servidora será lotada no Setor de Assistên

cia à Saúde - DSS.

8 - Lotação da servidora LEDA MARIA-SALES BRAUNA BRAGA, cargo-
Assessor Técnico, categoria: médico.

DELIBERAÇÃO: A servidora será lotada no Setor de Assistên

cia à Saúde - DSS.

9 -Lotação da servidora MARIA CRISTINA C. MAGALHÃES, cargo
Assessor Técnico, categoria: médico.

DELIBERAÇÃO: A servidora será lotada no Setor de Assistên

cia à Saúde - DSS. ' -

10 - Lotação do servidor IVALDO FONTENELLE MAGALHÃES, cargo As
sessor Técnico, categoria: Administrador.

DELIBERAÇÃO: 0 servidor será lotado no Setor de Serviços
Auxiliares, da DAF. .. •. .

y 11 - Mudança de lotação da servidora PATRÍCIA VIEIRA COELHO PE
REIRA,; cargo :'Assessor Técnico, categoria1: Advogado, mátrícu

Ia 11.144-64, atualmente lotada no Gabinete da Presidência.

DELIBERAÇÃO: A servidora será lotada na Consultoria Jurí_
dica.

Nada mais havendo a tratar, eu, João Bosco Bezerra

Bonfim, lavrei a presente Ata que vai por mim assinada e pelos

demais membros da Comissão.

JOÃO BOSCO'"BEaEHffABaNFIM .

Coordenador da Comissão de Lotação de Servidores

Repr.-da 1- Secretaria

IDA MARIA DOS SANTOS NATIVIDADE

Repr. da Presidência

Repr.

SEBA~6J

Repr. da \

M#RI0 MAOAL1ÍAES

'Repr'.'' da 33 Secretaria



Página 66 Diário da CâmaraLegislativa Brasília'• sejfe-feiri/ 28-de Mb Be1993'

ATA DA DÉCIMA SEGUNDA REUNIÃO DA COMISSÃO DE LOTAÇÃO DE

VIDÒRES DA CÂMARA LEGISLATIVA REALIZADA EM 17.05.93.

SER

1 - Lotação da servidora LAURINDA SALOMÃO SANTOS, para o car

go de Assessor Técnico, categoria: Administrador.

DELIBERAÇÃO: A servidora será encaminhada para entrevista

na Primeira e na Segunda Secretaria.

2 - Lotação do servidor NÉLIO FURTADO DOS SANTOS, para o car

go de Assessor Técnico, categoria: Contador.

DELIBERAÇÃO: O servidor será'lotado no Setor de Contabili_

dade, da Diretoria de Administração e Finanças.

3 - Lotação da servidora INAÊ AMADO, para o cargo de Assessor

Técnico, categoria: Tec. Com. Social - Jornalista.

DELIBERAÇÃO: A servidora será encaminhada para " entrevis_

ta na Presidência.

4 - Lotação do servidor TACIANO LEMOS DE CARVALHO, para o car

go de Assessor Técnico, categoria:.Administardor.

DELIBERAÇÃO: O servidor será encaminhado para entrevista

na Presidência.

5 - Estudo do caso do servidor JOELSON COSTA. DIAS.

DELIBERAÇÃO: Analisado o ofício ne 069/93 deliberou-se que

o servidor ficará à disposição da Comissão de Lotação.

6 - Mudança de lotação da servidora SHIRLEY ETELVINA GALVÃO VA

LADARES. -'"•••

DELIBERAÇÃO: A servidora será lotada na Coordenadoria de

Modernização e Informática.

7 - Mudança de lotação da servidora GEÓRGIA DAPHNNE SOBREIRA

GOMES. -...,..:.-

DELIBERAÇÃO: A,servidora será lotada no Setor de Treina

mento e Desenvolvimento de Recursos Humanos - DDRH..

Nada mais havendo a tratar, eu, João Bosco Bezerra

Bonfim, lavrei a presenta Ata que vai assinada por mim e pe

los demais membros da Comissão.

IDA MARIA DOS SANTOS NATIVlBXDí

Repr. da Presidência

Mesa Diretora

JOÃO BOSCO BEZERRA BONFIM

Coordenador da Comissão de Lotação de Servidores

Repr. da Ia, Secretaria

fite n^/à<z
MA^ÍO MAGALHÃES
Repr., da 3*. Secretaria

ATO DA MESA DIRETORA N2 0$$? , DE 1993.

._'••., A, Mesa Diretora; da Câmara Legislativa do D+strito
Federal, no uso .cias, atri bu ições .que, lhe confere o Regimento1
Interno,

RESOLVE

: , Art. 12 - ..Const ituir..Comissão Especial para

•proceder à licitação que tem por, otijet o . a aqu isicão de um novo

Sistema PABX e KS para a Câmara Legislatiya do Distrito Federal,

composta pelos seguintes 'membros':'

PAULO DOMINGUES

áLVARO JOSO PEREIRA

MOYSES COSTA GOMES

Presi dente

V ice-President e

Membro

ANTÔNIO SÉRGIO SUZANO LOQUES BARROSO - Membro

MARCOS DAVID SOARES DOS SANTOS - Membro

JOANICE OLIVEIRA DA SILVA GONÇALVES" - Membro

REGINA DAVID DE.OLIVEIRA - Suplente

Art. 22 - O Presidente será substituído em suas

ausências e impedimentos pelo Vi'ce-Pres idente.

Art, 32 - Designar MARIA HELENA PIRES',- para .a

função de Secretária desta Comissão»

públi cação.

Art. 43 - Este Ato entra em vigor na data de sua

Art. 5S '- Revogam-se. as disposições em contrário.

Sala das Reuniões, Ct de maio de 1993.

—

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente

Deputada ROSEIMAR^niIRANDA
Vice-PreísidenteV

V»-A_#-llA/J'-'M)\
Deputado1>ENIEL PACHECO

Segundo Secretário
DeputadoTXaUDIO MONTEIRO

Terceiro (Secretário

Atos Administrativos
s\mATO DO PRESIDENTE NS DE 1973

O Presidente da Câmara Leg i slafc i va. cio. Distrito Federal, no uso
de suas atribuiçoes regimentais e nos termos cia Resolução nO04ó, de
1992 e do Ato da Mesa Diretora n90i3, de 1992.

RESOLVE:

NOMEAR, para e:;-cerct?r o cargo de Assessor Legislativo, área de
atuação CONSTITUICSO E JUSTIÇA, do'Quadro de Pessoal da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, os cand i(Jatos aba ixd relacionados,
aprovadas em concurso público .de provas e títulos.

RICARDO RODRIGUES ALVES DOS SANTOS

MARILIA DE ÁVILA E SILVAi SAMPAIO s
LUIZ GONÇALVES DE LIMA FILHO
FRANCISCO EUGÊNIO MACHADO ARCANJO

ADIVALDO GOMES DA SILVA
ADAILTON DA ROCHA TEIXEIRA

JOÃO BATISTA. GEAflUÍNT.O PAGANINE

rasília, á"4-'de'Wj&0J&'díe 1993.

• <7-b 10

Deputado. BENÍCIO TAVARES

'residente da Câmara Legislativa do Distrito Fedeital



rt»»««fi«Mi«Miiiaiami^ MWWWMWitWBaiiíiMil

Brasília,sexta-feira, 28 de maio de 1993 Diário daCâmara Legislativa Página67

ATO DO PRESIDENTE N2 tosa.-, DE 1993

O'Presidente da Câmara Legislativa cio Distrito Federal, no uso
de suas atribuições regimentais e nos termos da Resolução 'n3<DA6, de
1992 e do Ato da Mesa Diretora nS«13,. de 1992.

RESOLVE:

NOMEAR, pára exercer o cargo de Assessor Legislativo, área de
atuaçíío ECONOMIA,. ORÇAMENTO E FINANÇAS, do Quadro de Pessoal da
Câmara Legislativa do Distrito Federal,, os. candidatos abaixo
relacionados, aprovados em concurso público de provas e títulos.

MARIA ALICE JAEGER

M0YSES MARCELO DE SILLOS

RITA DE CÁSSIA LEAL FONSECA DOS SANTOS

ITAMAR ALVES BARBOSA

LIVIO UILLIAM REIS DE CARVALHO
WANDERLY FERREIRA DA COSTA

AMAIRTE BENEVENUTO

Brasil ia,<3f~~r deWo>~iode 3.993.

/fó/do ís^c^i
Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

ATO DO PRESIDENTE N= |.J9j , DE 1993 .

0 Presidente da Câmara Legilativa do Distrito Federal,

no uso de suas atribuições regimentais e nos termos da resolu

ção ne 064/92,.

RESOLVE:

DESIGNAR AVELINA PEREIRA NEVES para exercer a Função

Gratificada de Assistente Parlamentar II, CL- 10, no Gabinete

do Deputado José Edmar.

Brasília, ,,2-/ de maio de 1993

/]o*<Sjp L
DEPUTADO BENÍCIO TAVARES

Presidente

ATO DO PRESIDENTE N= j. ,/3 ty , DE 1993

0 Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

no uso de suas atribuições regimentais e nos termos da resolução

nS 046/92.

RESOLVE:

DESIGNAR RUITHER JACQUES SANFILIPPO, Assessor Especial,

FS-3, matrícula 11.135-65, para responder pela Chefia do Setor

de Contabilidade, da Divisão de Orçamento, Finanças e Contabilida

de, nas ausências e impedimentos legais do titular, a partir de

06 de maio de 1993.

Brasília, ^^"de maio de 1993

/y^.^ Ia**—?
DEPUTADO BENÍCIO TAVARES

Presidente

ATO DO PRESIDENTE W J /9 5V DE 1993

0 Presidente da câmara Legislativa do Distrito Federal,

no uso de suas atribuições regimentais e nos termos das Resolu

ções n^s 013/91 e 070/93, '

RESOLVE:

Tornar sem efeito o Ato do Presidente-n- 1.1.50," de

1993, publicado no Diário da câmara Legislativa de 24.05.93.

Brasília, J^ de maio de 1993.

Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente

ATO DO PRESIDENTE N= )\%p, DE 1993

0 Presidente da câmara Legislativa do Distrito Federal,

no uso de suas atribuições regimentais e nos termos das Reso

luções n?s 013/91 e 070/93,

RESOLVE:

1 - DISPENSAR PIA FRANCISCO DA SILVA da Função Grati

ficada de Agente de Apoio, GF-8, da Divisão de Serviços Gerais,

da Diretoria de Administração e Finanças, 2- Secretaria, a

partir de 27.05.93.

2 - EXTINGUIR a referida Função Gratificada.

3 - DEVOLVER a servidora ao seu órgão de origem.

Brasília, £f de maio de 1993.

\Wi
Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente

ATO DO PRESIDENTE NS Hoj-, DE 1993

0 Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no
uso de suas atribuições regimentais e nos termos da Resolução
ní 064/92,

RESOLVE

EXONERAR CRISTIOMÁRIO DE SOUSA MEDEIROS do Cargo cm Comis
são dc Auxiliar de Gabinete II, CL-02, do Gabinete do Deputado
Wasny de Roure.

Brasília, 'ffi de maio de 1993.

Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente
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ATO DO PRESIDENTE N2 J. IÇjf, DE 199^

O Presidente da câmara Legislativa do Distrito Federal, no

uso dc suas atribuições regimentais c nos termos da Resolução

n= 064/92,

RESOLVE

NOMEAR CRISTIOMARIO DE SOUSA MEDEIROS para ocupar o Cargo

em Comissão de Auxiliar de Gabinete III, CL-03, no Gabinete do

Deputado Wasny de Roure.

Brasilia, J-f de maio de 1993.

Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente

ATO DO PRESIDENTE NS ) • ( 93 < DE 1993

0 Presidente da câmara Legislativa do DisLrito Federal, no

uso de suas atribuições regimentais e nos termos da Resolução

n" 064/92,

RESOLVE :

EXONERAR MARIA ELISABETE ARAGÃO MELO do Cargo cm Comissão

de Auxiliar de Gabinete II, CL-02, do Gabinete do Deputado Wasny

dc Roure.

3rasília, J~^ de maio de 1993.

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente

ATO DO PRESIDENTE N« \.JQ0 fDE 1993

0 Presidente da Câmara Legislativa do DislriLo Federal, no
uso dc suas atribuições regimentais c nos Lermos da Resolução
na 064/92,

RESOLVE

NOMEAR MARIA ELISABETE ARAGÃO MELO para ocupar o Cargo em
Comissão de Auxiliar de Gabinete III, CL-03,.no Gabinete - ' do
Deputado Wasny de Roure.

Brasília, ^ de maio dc 1993

lbu*~ "lo /iw-7
Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente-

AT0 DO PRESIDENTE NP A«20 ' ,DE Í993

0 Pr cs i dcnlc ü.i Câmara Legislativa uo Disli i I o I eiier ai , no uso
(ic suas ,il r i liu 11 oes r (-y i mci.* .11s ( nus t cr mn<> cia rícso! u<, ao n<>04li, (le
199;; c do Ai o da Mesa Diretora iiPei;), de 199;'..

RESOLVE:

íJOMiAR, isu' c c.icr ( cr o (ai go ('c Auxiliar dc fldin i n l si r at, <iu.
caloqur i.i cr oTiv, luiull OPERADOR DE EGUIPAMENTO, lio 8u„i:rü (Ic Pessoal
(Li Uam.il'a litjislaliva du Dislrilu l-cder a í , te. ( anti i ilat u;, auaiíiu

reluí l ()li(,.(i(ií., diiniv.KiLi', cni ( oim ur so piil) 1 i ( o (ic provas l t li illu',.

FERNANDO CARLOS SIMÕES DE ARAÚJO

WILSON CARLOS JARDIM VIEIRA

MILTON RUY SALVADOR PANTUZZO

íiia, 57 di ILUUOdi. iw;-í„

l),.';iul adi. BENÍCIO TAVARES

>l (iril l . da r.uil.ir a ' r tj l ;., i i va do •> l - ( ,' i I o 1 , ucr a 1

ATO DO PRESIDENTE NS H.SD2, DE 1993

0 Pr es ident e da Câmara Leg ts-lal iva do DisLrito Federal, no uso
dc '..uai. atribuições regimentais t- nos termos da Resolução nP.046, de
1991' t- d,j Ato da Mesa Diretora ny«í3, cie 1992..

RESOLVE:

N0W'AR, para niCTicr o Largo di- Auxiliar do Adm in ist r ação,
(alegoi ia pr of,.,.. lunal DIAGRAMADOR, do Quadro dc Pessoal da Câmara
I chi si,.l i v,i do Disíritu I" ..-deral, os candidatos aiiaixo relacionados,
apr ovados em t oncur '-o público de provas c título1,.

MARCOS ANTÔNIO DE SOUZA LISBOA

HÉLIO LOURENC0 DE ARAÚJO

lr,c. íl iu, g^ de (ItCvvO de 1993.

iyMfii,
Depuladu BENÍCIO TAVARES

uleillc u.i Câmara i i'!|i-,l,il iv,i do Di-.Lritu lederal

ATO DO PRESIDENTE NQ jj^fc} ,DE 1993

0 Pr es i dente- da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso
dc nua', atr ibuicues regimentais t" nos termos Oá Resolução nO04A, dc
1992 e do Ato da Mesa Diretora nO0l3, de 1992.,

RESOLVE:

NOMUAR, para esicr i cr o cargo de Auxiliar de Adm i n i st r at So,
categoria prorissiuna 1 REVELADOR FOTOGRÁFICO, do Quadro de Pessoal
da Câmara Legislai iva do D í vtv iTo-.Pederal, os candidato, abaixo

reldi lunados, aprovados om < on< ur so públi.co de provas e tí-tuJos.

MAYLENA CLECIA GONÇALVES

Ura-, í1ia, £} d(- lUÍUO t\r .199:!,,

Dcculado BENÍCIO TAVARES
Pr l s i (ient e (Ia Câmara 1 t <j i s l ai', va do DisLr lio federa]
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ATO DO PRESIDENTE N2 \-JOH FD£ 1993

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso
de suas atribuições, regimentais e nos termos da Resolução nSOtA, de
1992 e do Ato da Mesa Diretora nQ®13, de 1992.

RESOLVE:

NOMEAR, para exercer o cargo de Auxiliar cie Administração,
categoria profissional MOTORISTA, do Quadro de Pessoal, da Câmara
Legislativa do'. Distrito Federal, os candidatos abai xo relac ionàdos,
aprovados em concurso público de provas e títulos. J r •.;;

JOSÉ OSMAR ALMEIDA

NILSON RIBEIRO DA CUNHA

FRANCISCO BERNARDINO DA SILVA

ANTÔNIO DA CRUZ SILVA

Brasil ia, £}- de tUCtúo de 1993.

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente da CSmara Legislativa do Distrito Federal

ATO DO PRESIDENTE N9 /.i2fj\ ,DE 1993

0 Presidente (Ia Câmara Legislativa do .Distrito Federal, no uso
de suas atribuições regimentais e nós termos da Resolução n£04ó, de

1.992 è .-io Ato da Mesa Diretora n90i3, de 1992.

RESOLVE:

NOMEAR, para e.ser cor o c m go de Auxiliar de Administração,
(.alegoria pr oi-' iss iuna 1 TELEFONISTA, do Quadro de Pessoal da Câmara
,_ey islal. iva do Distrito Federal, os candidatos abaixo relacionados,
..provados cm concurso público de provas e títulos.

MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA

MARIA CELMA LEAL

Brasília,^} úe \JuuQJUO <J* 1993.

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

ATO DO PRESIDENTE «•? \')fif> ,DE Í993

ü Presidente ú.^ waniar a ,,-t-g i

de suas ai r iliu icões r t y i n.eut .. .
'.99:' (• do Ato da tfe

RESOLVE:

aLiva do Jis!.rli.u í criei'ai , •'.'! *í..u
nos termo' d.. Rosei u(, áo iiO04ó, cie-

./ir ei ora n'J.; 1'), de j 99;.'..

NjOM.AH, para fitrrer o cargo ui Ai.,;, ! iar dc Adm 11, i .1r acau,
categoria proi iss iona1 AUXILIAR DE INFORM/STICA. (Jo Quadro i.c Pessoa!
da Câmara Leu i--l.it Iva do Disi r 11 o Feder ai , os eandidaios abaixo

-ei at: iori a ei o;:,, aprovados em coiicurso público cie provas e t ítuicis,

GILBERTO LUCAS DE ARAÚJO

JEOVANE DE MELO

UANDERLEY GONÇALVES FREITAS
EDIVALDO CAMELO DA SILVA

CLEBER CHAVES DE MEDEIROS

CLÁUDIO JOSÉ KEIBEL

LUIZ CLÁUDIO BONFIM DA COSTA

OSVALDO OLIVEIRA DA SILVA

MARCELO BELTRÃO CAIADO

-ás fí ia;'o2^ ' cie1' \jafiX' "de :Í993.

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente da Câmara Legislativa rio Distrito Federal

ATO DO PRESIDENTE W. IJüJ ,DF 1993

0 Presidente da-Câmara Legislativa ilo D isi:r ito feúvrai, no uso
de suas atribuições regimentais e nós lermos cia Resolução n9046, de

1992 e do Ato da Mesa Diretora íiQO.13, de 1992.

RESOLVE:

NOMEAR, para exercer o cargo cie Auxiliar de Adi» in istração,
categoria profissional AUXILIAR GKáFICO , .do Quadro de Pessoal da
Câmara Leg isiat iva do Distrito, Federal, os candidatos abaixo
relacionados, apr ovados em concurso público cie provas e títulos.

OTMIEL SILVA FONSECA

JOSÉ TELES DE ALBUQUERQUE

LUÍS ANTÔNIO FIDYK

LÁZARO JOSÉ SOARES TOLENTIN0

Brasília,^ dê <U0üW? de 199;.).

^-—>

Deputado ECNÍCIO TAVARES
Presidente ria Câmara Legislativa du Distrito Federal

ATO DO PRESIDENTE K!? 120Q ,DE J992

0 Pr cs ident e (!.* Câmara 1 ey is 1at. iva do íli',li ti" isriei a '. no uso
de suas at t ibn ,*, .ic- r':ijir,i.'ul di-, o nos Icrrios í.\,\ P< oUhíío iiO0»i,'>, de

.1992 c do .do tí,\ M( sa Uii'ct..ira nCftí.i, dc í.99;'.

RESOLVE:

í'OMí£AI<, pai'a t-,:i :' ' ( r o cargo di. f-'i. i 1 i <i'- dc k-íisi i n i si r a<, ao,
categoria profissional AUXILIAR DE AÍWINI3TRAÇZ0, do «u,.,dr o ili
Pessoal da Câmara. Legislativa do Dislr ii.o Fciiçr-al , os cand i dai. os
aWaixo r elai. i orirtdos, apr ovados cm coseu:'.o público rie provas c
t ítulos.

ADEMAR FERREIRA GOMES

SIDNEV RIBEIRO DE PAULA

MARLY VARANDAS DE FIGUEIREDO

ONESIA FERREIRA OE PAULA

VERÔNICA CLAUDINO DE SOUZA

LUSIA MARIA GOMES LIMA

DORIS DAY SOARES

CLAUDIA BEATRIZ LAGE DA SILVA

ANTÔNIO GERALDO FILKO

DAVI LUQUEIZ SALLES

MARIO EMANUEL DOS SANTOS

ESPEDITA RODRIGUES MELO

LUIZA ALVES DE L^MA

VALDIM NERES BARBOSA

VERÔNICA GOMES PEDRA DE OLIVEIRA

JOANA DARQIJE GONÇALVES ESTRELA
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VERA LÚCIA JOSÉ DFl.FINO
JEFFERSON FRANCISCO RIBEIRO

MARIA DE ORA ALVES BRAGA ANTUNES

FRANCISCO OE SOUZA XAVIER
CARLOS EDUARDO DE SOUZA BRETTAS

EDNOLIA RORIZ MARQUES CARDOSO

PAULINO RODRIGUES DOS SANTOS

ANTÔNIO LOPES DE SOUZA SOBRINHO

ADERBAL GONÇALVES GOMF.S DA SILVA

ANTÔNIO AMAURI MALAQUIAS DE PINHO

DARCI ALVES CRUZ

ELTON BARBOSA DA SILVA

PAULO ROBERTO ALVES GONZAGA ,
SILVINO ALVES DA SILVA NETO
GILBERTO ARAÚJO DE SOUZA

ENAURO GONÇALVES DO NASCIMENTO

LELIO DA COSTA FREITAS

ISABEL DE NORONHA BOECHAT VEO

ANTÔNIO RICARDO «ALTA- DE AZEVEDO

LEIVA MARIA DE SOUZA

MÁRCIA LOPES DE OLIVEIRA

JOANA DARC .DE CARVALHO PESSOA

LUCIMAR OLIVEIRA NASCIMENTO

JOSÉ CÍCERO MEDEIROS FRANCO

RAIMUNDO NONATO DE SOUSA MACEDO

CELIO SOUZA VASCONCELLOS FERREIRA

ERONILSON DE CARVALHO ELOI

l.!i',i' I 1 |,i o# \K\ül£> ilo I'

/fa#!<A> i
Deputado BENjcCIO. TAVARES

Presidente ela Câraara Leaislat iva do D i st ri!:

ATO DO PRESIDENTE N9 l«2#3 IDE 1993

0 Presidente da Câmara Legislativa dür Distrito Federal,:no USo
de suas, atr i bu icões regimentais e nos termos-da Resolução ri9046, de
1992 e do Ato da Mesa Diretora n!3®13', ;de 1992^

RESOLVE:

NOMEAR, para exercer o cargo de Assessor- Leg i si at ivo; área de-
atuaçâo DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA, do Quadro de Pessoal da Câmara
Legislativa cio Distrito Federal, os candidatos abaixo relacionados,
aprovados eu-, concurso público de provas e títulos.

CARLOS EDUARDO TEIXEIRA FREIRE
WANDA CARLA MARCHIORO MENDES
CARMEN LÚCIA SOARES DE AZEVEDO

'1 ia,^ de TlUtfAO de Í993.

Deputado BENÍCIO TAVARES,
•Presidente da -Câmara Legislativa do Distrito Federal

ATO DO PRfcSIDENIF NS LZ\0 , DE 3993

0 Pr es i deu l i d,, Cama i a I cg i', i ai i v.i du I) i ,1 » i l . i i di i a! , no u ..j
ue SUaS illr iLilIllíl'. I 1 IJII1K nt ,. ls c no' i ( i , lis lia l;iS(.liHali n"0l6, di
I99,i c- do A) o da ik s,i li.iilnra u<-<Oi:i, il. l?V,>.

RFSOLVE:

(IOM1 AR, ca. a i xc ri i i o ( ai

aluacáo PROCESSO LEGISLATIVO,
legislativa do Distrito leilcral,
aprovados i m contuiso púliltt.c dc

o (li A' • i ' sur

cm wualll u ui

'is ( <\n^ i da r u

pi ev,i'. i t i'i u ,

LUIZ ANTÔNIO BUENO LOPES

JOSfc ROBERTO BASSUL CAMPOS

FERNANDO ANTÔNIO LYRIO SILVA

LILIAN MÁRCIA SIMÕES ZAMF.ON1

LUISA HELENA F. VILLA-VERDE CARVALHO

JOSt UILLEMANN

FRANCINETI COSTA FIGUEIREDO

LUIZ OTÁVIO DA JUSTA NEVES
ANA CRISTINA FRAGA CASTELLANI
PAULO FERNANDO MOHN E SOUZA

ROSENDO SEVERO DOS ANJOS NETO

CONCEICSO CAMPOS PUTTINI
GUSTAVO SOUTO MAIOR SALGADO

JANE FAULSTICH D1NIZ REIS
LILIA MARIA DE ALCÂNTARA E FRANCA
WILSON PEREIRA

MARCELO AFFONSO MONTEIRO
JOSO DINO FRANCISCO PEREIRA DOS SANTOS

SANDRA DE MATOS SAMPAIO CHAGAS

ENRIQUE MANUEL 6ARBAY0 GUAR1DO

JOSO BOSCO BEZERRA BONFIM

HIDELY GRASSI RIZZO

i c gisl. <i ( a ne

Ca» ,n a

SYLVANA UCHOA MASCARENHAS COUTINHO
TÂNIA MARIA OLIVEIRA NUNES
ELISABETH WANDERLEY NOBREGA
MILTON BARBOSA

ILIDIA DA ASCENC20 GARRIDO MARTINS JURAS
CARLOS SAVIO ROSA
VILMAR ROSA DE FREITAS
JORGE LEITE DE OLIVEIRA

iij,^ d* vuíuxy ús i9t,

A$&-?£> l*~
Oèpuew:l&. BEÍJíCIO TAVARES'

Presidente da Camara Legi 1 at i va do D i st: r i t o Feder a 1

ATO DO PRESIDENTE mj&lí ,D£ Í993

O Pr es ielente da Câmara Leg i.sl vá t:
cie: suas atr ibu ieiíes regimentais e no
1992 è do Ato:da Mesa Diretora nS0i,3

RESOLVE:

iva do Distrito Federal, no uso
termos da Resolução nO046, de

, de 1992.

•NOMEAR-, para exercer o .cargo d
atuaiSo ASSUNTOS SOCIAIS, <; do .Quadro
•do Distrito Fed.eral, .os candidatos _al
coriLursci: públ ic.o. de -provas ,e t ítulos

<•! Assessor Legislativo,, área de
le -Pessoal da Câmara Leg islat iva
>aixo relacionados, aprovados, em

SÉRGIO FRANCISCO PIOLA

AURÉLIO HAUCHILD

SAMIRAA8RAHAO

MARIA ORDALIA MAGRO DEL GÁUDIO

TELMA GUIMARÃES DE MIRANDA
MARIA APARECIDA DA PAIXSO

NOsI STANLEY GONÇALVES

Brasil ia.a«0^ de UtfUO de. 1,993,

A-
Deputado BENÍC

Presidente da Câmara Legisla
O TAVARES

ivádo 'Distrito Federal

ATO DO PRESIDENTE K /pf^/DE Í9.93-

0 Presidente da Câniara Leáislat
uas atribuições regimentais e no

e lio Ato da Mesa D i rei: ora" n<3002

a do Di str i i:c!'-''"edér.'.il , • no ur:
t:ç:-:-os da p.esol uç:;:ío iiügiló, dc:

RESOLVE:'

FMÍ1-»*;? UiV FERRFIRC. DF "AHDPADF. ,«. , .sor Tr'i~n i ri
1 '- ,'. oi i-.s „i . ENGENHEIRO r.ZMS'.. i-.i i . '.. pf'H> Ai o i
s i Hi nl ' ii11 , ii. , ai I \", • .,

i'j1i! A' , ... i , ,, , ,., , „,
l'cssua ' d,i Càm(ii, i I i ', i , J ,,1 i v

FIO. ,,. I (, ,, ['

'• - >' • •<" I ( i. 11 ii. do fiundr o cie

•>' i i' « i ii i í i i i ,i I , na cateqor i ;•*
,l( FNGENHFIRO CIVIL, n ( and . .1 n i, FFRNANOO LUIZ'RAMOS

'' ' " " •••>'•' ' • " si pi o. . . , ,',,.( ii ..,

^7^ ii- UajcxC-o di t/,'i.

,'i pulado PFNÍCTO TAVASF'-.
ulc lia O,i.iai a i ( '.;i',I n i v'a i i 'iscr i(i' , ecierai

ATO DO PRESIDENTE NS 1^13 , DE 1993

0 IVKfijrfnn-l-e .l<'i íIân.iiíi I (><j i s/l <rt i v<i rio Distrito
ledordl, no uyo de <--,<m<-, ,iCri L>u icZw ruj íinon Isw s e no«i l-Pri-to'»
cld-, li'i=<-,olu(,..io no^, OKI, ile IVVI , e 046, 'k> 1VT, e do íirtiao
,J!I, e "inir, p,ir,í<ii-<) lo-i, tl<i I oi l'p.|(íi-dl iiíí 8. II'.1, de 1990,

RESOLVE

Dlíiti.Nflli LUCIANE MARIA SALES, i^rj <n.ib<sti toir d
chefia (^ lictur <ic Pfla.mnifo dü f«sí.o«iJ, dê Mv:l s.íío ..U»
Lada «,1-r o v l-'..i'.i,inon'l'o df Pes-sual, d,.i 1) J.r*»l:or i <i cl« Ri-rursüM
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Humanos, nos afastamentos ou impedimentos regula pi entares dc

titular„

Brasil ia, ^ de maio de .1.993

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente

Contrato
TERMO ELABORADO CSMARA LEGISLATIVA/DF NQ Ok3 /93

Quarto Termo Aditivo com
prorrogar prazo do Contrato
Serviços rt9 038/92, de 28.«5
•fazem a Câmara Legislativa do

a finalidade de
de Prestação de

.92, que entre si
Distrito Federai e

a firma TECTRON

'Te1e infor mát ic.a Lt da.

Telecosuni caçoes

na forma abaixo:

e

Pelo presente instrumento, de um lado, a CSMARA
LEGI8I ATIVA DO DISTRITO FEDERAL, órgão do Poder Legislativo
local, com sede no Setor de áreas Isoladas Norte - Parque Rural,
nesta Capital, inscrita no CGC n° 26.963.645/0001-13,.doravante
denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato representada por
seu Presidente, Deputado Distrital Benício Tavares
MpIIo, brasileiro, separado judicialmente, servidor
portador da cédula de identidade n9 350093-SSP/DF
513.597.221-49, residente e domici1iado ^ nesta

autorizado pela Mesa Diretora atrave-
publicado no DODF nS 247/91, de
a firma TECTRON TELECOMUNICAÇÕES E

scrita no CGC nB 32.910.373/0001 -77, e
stabelecida a Quadra 02, bloco "C",. -n.3 22,

Dourada, Setor Comercial Sul, nesta
simplesmente CONTRATADA, neste ato

representada pelo sócio Domingos Dias Filho, bras ile iro,/ casado,
técnico em telecomunicações, portador da cédula de identidade nH
414.095 •• SEP/DF, CPF nS 107.067.223-18, resideate e
à «NP 05, conjunto "K", casa 36, Ceilândia • DF,
vista o que consta do Processo Administrativo
CLDF, resolvem firmar o presente Termo, mediante
cond içó'es segu intes:

pi Xliçilll A PRTHF.IRA

devidamente

064/91, de 11/12/91,
do outro lado,
TELEINFORMÓTICA LTDA.
no GDF nS 080.318-9,
sala 504, Edifício Serra
Capital, doravante denominada

.prorrogar pr

de 28.05.92

Suplemento,
CONTRATADA,

corret iva da

modelo ARD E
(quarenta) t
mesas operad

est:

iS

da Cunha

público,
, ,CPF -nS'

Capi tal,
; dó Ato nQ

13/12/91, e

domie i1iado

e tendo em

001.321/91-

cláusulas e

Por este*Termo fica adit
azo do Contrato de Prestaç
, publicado no DODF nQ
que tem por objeto a e;;e
de manutencão e assistênc

Central Telefônica tipo
161, equ ipada com 270 (duzen
roncos, 20 (vinte) enlace
oras de'propriedade da C0NT

a d c , ' om a f in aii dade de

ao de Ser viço nQ 038/92,

<ò( 6/9 > de 0 5.05.92 -

cuç ao los serv iços, pela

ia té -nica pre vent íva e

F ABX , n ar c a Er icsBon,

l-mi e sett nta) r ama ir», 40

s in t irnos e 02 (duas)

R ATANTE.,

PI 4IIRI1I A SFRIIMPA

0 prazo de vigência, fixado na Cláusula
ontrato de Prestação de Serviços nQ 038/92, fi
irorrogado no período de 31/05/93 a 31/11/93, d
o no DCL às expensas da Contratante.

Segunda do C
este Termo p

ser publicad

Déc ima

ca- por

evendo

PI 4IIRHI A TFBCEIRA

Permanecem ratificadas e inalteradas as demais
cláusulas e condições do Contrato Principal, do qual este Termo
passa a fazer parte integrante.

P *'""» A QUARTA

Fica eleito o Foro cie Bras íl ia-DF para dirimir
quaisquer dúvidas oriundas do presente Aditivo»

F, por estarem assim justas e de acordo, assinam
n presente em 05 (cinco) vias de igual forma e teor, na presença
das partes e 02 (duas) testemunhas abaixo nomeadas.

Brasil ia-DF,-.27 de maio de 1.993

ontratanteVP/C

p/contratada:

TESTEMUNHAÍ!::

Dep. BENÍCIO TAVARES DA CUNHA MELLO
Presidente

DOMINGOS DIAS FILHO

S óc io

JURANDIR DOS SANTOS RIBEIRO 2 - EDSON DQMINGUES MARTINS

A
4§- CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

FASCAL

Fundo de Assistência à Saúde

da

Câmara Legislativa do Distrito Federal

OHOSPITAL ANCHIETA S/C LTDA., Entidade hospitalar localizada na
Área Especial n° 13 - Setor "C" Norte, telefone 351-3838. Taguatinga-DF.
Inscrito no CGC n° 02.560878/0001 -07. coloca àdisposição dos funcioná
rios e seus dependentes considerados beneficiários dentro do plano de
Assistência Médica Hospitalar, de acordo com a natureza das atividades de
cada credenciado, através do instrumento de contrato, os serviços abaixo
discriminados:

1. Internações Clínicas e Cirúrgicas;

2. UTI —Unidade de Terapia Intensiva:

3 utip —Unidade de Terapia Intensiva Pediátrica:

4. UTIN —Unidade de Terapia Intensiva Neonatal:

5. SERVIÇOS AMBULATORIAL ELETIVOS;

• Alergia. Imunologia. Teste:
• Angiologia. Cirurgia Vascular Periférica;
• Cancerologia/Mastologia:
• Cardiologia: Adulto. Pediátrica. Teste de Esforço computadorizado. Holter.
Ecocardiograma Bi-dimensional com Doppler.
• Endoscopia;

• Laparoscopia:

• NeurologiârEE.G;

• Oftalmologia:
• Ortopedia —Traumatologia, Fisioterapia. Radiologia Óssea:
• Otorrinolaringologia:

• Pneumologia;

• Urologia:

• Proctologia;

6. Serviços complementares ao diagnóstico:
• Anatomia patológica e citologia:

• Patologia clínica;

• Radiologia/Ecografia;

• Endoscopia Digestiva:

• Cistoscopia:
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Fundo de Assistência à Saúde

da

Câmara Legislativa do Distrito Federal
FASCAL

Prezado Associado:

OCartão de Identificação do associado ede seus dependentes, cuja documentação
exigida foi entregue ao FASCAL, está sendo encaminhado para confecção.

O associado que ainda não entregou a documentação necessária deverá fazê-lo
comparecendo àsala R9 - FASCAL - Edifício Sede da EMATER - DF.

OFASCAL está ultimando aanálise dos currículos para credenciamento econvênio
com pessoas físicas e jurídicas.

Deputado, servidor da Câmara ou associado do FASCAL poderão, ainda, indicar
profissionais e entidades da área de saúde para credenciamento e convênio.

O servidor quedesejar ser inscrito deve se dirigir ao endereço citado acima.

A Gerência

Composição da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

(Mota Diretora • Contratou TécnicMl

MESA DIRETORA

PRESIDENTE:
•PP

VICE-PRESIDENTE:
^ ** *— -*- BÀ
wWwJwm trmnj WmWMM • rr

1'SECRETÁRIA
UMaCarvaltt—PT
2»SECRETÁRIO

3«SECRETÁRIO
CMwNoMMMin-PDT

SUPLENTES DA MESA:
GfconAfMio-PP
Eurípadn Camargo—PT

I- COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA

PRESSENTE:

MANOEL ANDRADE(PP|

VICE-PRESIDENTE:
GERALDO MAGELAIPT)

DEPUTADOS TITULARES

FERNANDO NAVES-PP
GERALDO MAGELA-PT
TADEURORIZ-PP
CLÁUDIO MONTEIRO-PDT
AGNELOQUEIROZ-PC do B
MAURÍLIO SILVA-PP

DEPUTADOS SUPLENTES

EDIMARPIRENEUS-PP

AROLDO SATAKE -PP
EURJPEDES CAMARGO - PT
ROSE MARV MIRANDA-PP
MARIA DELOURDESABADIA - PSDB
JOSÉ EDMAR - Bloco Trabalhista Liberal
JORGECAUHY - Bloco TriMhirti Libtral

ORÇAMENTO EFMANÇAS

PRESSENTE
JOSÉORNELLAS (PL)

VKE-PKSBENTE:
WASNY DE ROUREIPT)

DEPUTADOS TITULARES

GILSON ARAÚJO-PP
AROLDO SATAKE-PP
WASNY DE ROURE-PT

EDIMARPIRENEUS-PP
MARIA DE LOURDES ABADIA - PSDB

CARLOS ALBERTO- PPS
JOSÉ ORNELLAS - Bloco Trabalhista Liberal

DEPUTADOS SUPLENTES

MANOEL ANDRADE-PP
FERNANDO NAVES-PP

GERALDO MAGELA-PT

PADRE JONAS-PP

SALVIANO GUIMARÃES- PDT
AGNELO QUEIROZ - PC do B
PENIELPACHECO - Bloco Trabalhista Liberal

RI- COMISSÃO DEASSUNTOS SOCIAIS

PRESSENTE:
JORGE CAUHY (PLI

VKE-PRESSENTt
EURiPEDES CAMARGO (PT)

DEPUTADOS TITULARES

PENIEL PACHECO-PTB
PADRE JONAS-PP
EURiPEDES CAMARGO - PT
PEDROCELSO-PT
SALVIANO GUIMARÃES- PDT
JOSÉEDMAR - Bloco Trabalhista Liberal
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